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Da
Comunidade
Para a
Comunidade
Rosemari Glatz

	 A Fundação Educacional de Brusque – FEBE, 
mantenedora do Centro Universitário de Brusque – 
UNIFEBE, foi instituída pela Lei Municipal Nº 527, de 
15/01/1973 fazendo com que o ensino superior se tor-
nasse uma realidade na região de Brusque. Resultado de 
necessidade de expansão, interiorização e regionaliza-
ção do ensino superior, sua criação foi uma resposta às 
reivindicações da comunidade, uma vez que os cursos 
superiores estavam concentrados apenas na capital do 
Estado, fazendo com que muitos jovens deixassem de 
estudar por falta de oportunidade na região. 
	 Com cultura voltada para a produção indus-



trial, Brusque é conhecida nacionalmente pela sua 
força econômica, especialmente na área têxtil e, mais                           
recentemente, no segmento metal mecânico, com gran-
de projeção nos mercados interno e de exportação. A 
veia empreendedora dos imigrantes europeus que colo-
nizaram a região criou a indústria a partir do final do 
século XIX e, desde 1973, a UNIFEBE atua no ensino 
superior formando as lideranças que movem a economia 
regional. Com fortes vínculos e compromissos com a 
comunidade na qual está inserida, a instituição se aper-
feiçoa constantemente e investe no processo de desen-
volvimento regional. 
	 De longa data, era a vontade da UNIFEBE conse-
guir fazer com que as obras produzidas pela comunida-
de acadêmica fossem imortalizadas pelo ato da publica-
ção. Onde há um desejo, há um caminho e, deste modo, 
entendemos que já era hora de divulgar, para além dos 
limites da academia, aquilo que se produz em termos de 
pesquisa e inovação. Também entendemos ser urgente 
garantir o espaço para novos autores e/ou pesquisadores 
cuja publicação em outros nichos editoriais do mercado 
poderia ser mais dificultosa, motivos mais que suficien-
tes para que déssemos um passo à frente e, com grande 
entusiasmo, já em 2017 inauguramos um novo tempo: a 



publicação de obras pela editora própria da UNIFEBE, 
dando mostra inequívoca do alcance de sua maturidade 
intelectual.
	 Ao publicar da comunidade para a comunidade, 
a instituição vem reafirmando sua própria identidade      
comunitária. Ao mesmo tempo, exerce um papel polí-
tico fundamental, qual seja, a socialização do conheci-
mento, além de tornar-se um fator de fomento à quali-
dade do ensino acadêmico, em todas as áreas do saber. 
De igual modo, numa contribuição à bibliodiversidade, 
a editora da UNIFEBE tem investido na preservação da 
história e da memória local, e da cultura regional no seu 
mais amplo espectro.
	 Anualmente a UNIFEBE promove chamadas que 
apoiam financeiramente novas publicações. E é dentro 
desta proposta que a presente obra, contemplada para 
publicação nos termos do Edital nº 06/2018 que abriu 
chamada de textos para publicação de livros cujo autor, 
autores ou organizadores fossem funcionários técnicos-
-administrativos e/ou docentes lotados na UNIFEBE, é 
oferecida ao público. O Edital nº 06/2018 priorizou a pu-
blicação de obras coletivas e, como critérios de avalia-
ção, considerou quesitos como originalidade, adequação 
metodológica, clareza, atualidade, qualidade acadêmica 



e relevância no que diz respeito à contribuição para a 
respectiva área do conhecimento.
	 Ao completar 45 anos de existência, cientes de 
que o conhecimento se constrói com o esforço e jun-
ção de “muitas mãos, cabeças e corações”, esta obra é a 
mostra concreta do esforço coletivo de professores, alu-
nos e funcionários da UNIFEBE para a construção do 
conhecimento, e oferece material de qualidade para uma 
leitura produtiva.
	 Ler estimula a criatividade, trabalha a imagina-
ção, exercita a memória, contribui com o crescimento 
do vocabulário, melhora a escrita e aproxima as pessoas.  
Aproveite esta obra que chega à suas mãos e dedique 
algum tempo para extrair o que ela traz de melhor: uma 
contribuição ao conhecimento. Boa leitura!

Rosemari Glatz
Coordenadora da Editora da UNIFEBE



	 A atuação profissional do psicólogo é marcada 
pela diversidade de contextos, perspectivas teóricas e 
possibilidades práticas, entretanto, encontramos como 
representação da psicologia no senso comum, uma úni-
ca atividade, a clínica. A primeira concepção ou imagem 
de um psicólogo se relaciona ao consultório particular, 
um profissional solitário e silencioso. Desta forma, o 
presente livro objetiva desmistificar o exercício profis-
sional e suas possibilidades de atuação por meio de três 
abordagens teóricas, Psicanálise, Psicologia Analítica e 
Gestatl Terapia. Articuladas com temáticas, experiências 
e discussões que ultrapassam a clínica particular e per-
mitem uma reflexão e ressignificação dos dispositivos e 
do fazer do psicólogo em seus mais variados contextos. 

INTRODUÇÃO

PSICOLOGIA: novos contextos e 
perspectivas na contemporaneidade



	 A primeira perspectiva se refere à Psicanálise, 
onde seus escritos repensam o método psicanalítico e as 
possibilidades da psicanálise para além do consultório 
particular. A articulação e as vivências de estágio espe-
cífico ou básico do curso de Psicologia com orientação 
psicanalítica permitiram produções e elaborações das 
experiências de campo, supervisões e leituras. 
	 As temáticas e os conceitos freudianos se entre-
laçam com os mais diversos fenômenos da cultura e 
desafios cotidianos dos profissionais da psicologia. Os 
capítulos “Psicanálise e o SUAS: Ensaios sobre a Escuta 
Psicanalítica em um Serviço de Família Acolhedora” e 
“A Psicanálise e o Centro de Referência de Assistência 
Social: Uma Proposta de Ressignificação do Espaço do 
Idoso” abordam os desafios e a inserção da psicanáli-
se no Sistema Único de Assistência Social. O método 
psicanalítico e seus efeitos em um Conselho Tutelar e 
em uma delegacia de polícia especializada na proteção e 
asseguramento dos direitos da mulheres vítimas de vio-
lência são debatidos nos capítulos “Escuta Psicanalítica 
no Conselho Tutelar: Desafios e Possibilidades no Aco-
lhimento à População” e “Articulações Possíveis entre a 
Violência contra a Mulher e a Escuta Psicanalítica”.
	 A Clínica Escola e os serviços de psicologia são 
temáticas discutidas a partir do método psicanalítico no 
capitulo “Os estágios clínicos e os desafios da psicaná-
lise em uma Clínica Escola” e, por fim, o suicídio é te-



mática de discussão e promoção de diálogo e reflexão 
em “Suicídio: Panorama Sociodemográfico e Aspectos 
Psicológicos sob o Enfoque Psicanalítico”.
	 A Psicologia Analítica traz em sua perspectiva de 
que, olhar para o todo do indivíduo, implica compreen-
der que a construção de sua personalidade, se dará por 
meio da integração do eixo ego-self. Ou seja, religar sua 
identidade -  o ego -, seu eu externo, com conteúdos 
do centro ordenador da consciência e do inconsciente, 
o Self. Passar por esse processo significa chegar a obra 
máxima, em que, aí pode-se dizer quem realmente se 
é, a partir do si-mesmo. Ter personalidade, envolve co-
ragem, força, determinação, decisão, responsabilidade 
e disciplina, para assumir o compromisso da constante 
transformação da alma.
	 Ao iniciar essa jornada de transformação do herói 
(no primeiro capítulo), encontraremos o artigo: Jornada 
do herói e a transformação do feminino: uma análise do 
filme ‘Alice No País Das Maravilhas’, como uma possi-
bilidade da construção da personalidade bem como, da 
integração do feminino, como uma proposta da eterna 
busca da menina em tornar-se mulher, e com isso, ter 
sua própria vida nas mãos, para enfrentar as dificulda-
des que a realidade lhe apresenta no ontem e também na 
contemporaneidade.
	 Em sequência no segundo capítulo, vamos aden-
tar no contexto da clínica escola, para tratar sobre: A 



transferência e contratransferência a partir do setting 
terapêutico sob a perspectiva de uma acadêmica de psi-
cologia. Este aborda a relação terapêutica por meio da 
prática do estágio clínico, em que pode-se perceber que 
a personalidade do terapeuta é o principal método utili-
zado na prática clínica junguiana, ou seja, para que, pos-
sa haver a transformação do paciente, o terapeuta preci-
sa antes construir a sua própria personalidade, para que 
possa conduzir o outro até os caminhos que o mesmo 
percorreu. Com isso iremos mostrar como as relações de 
transferências e contratransferências podem influenciar 
na formação acadêmica dos alunos, e também provocar 
as próprias dificuldades, ao mesmo tempo em que está 
construindo seu conhecimento científico e também seu 
processo interno.
	 E por fim, no terceiro capítulo, ainda dentro do 
contexto da clínica escola, o artigo: Psicossomática: o 
sintoma como expressão da alma, perceberemos que, 
uma vez que se tenha iniciado a transformação da per-
sonalidade, vamos apreendendo também a compreender 
que os sintomas fazem parte do fenômeno psique-corpo, 
pois de alguma forma, o self precisa chamar a atenção 
para que o ego não perca o foco do processo nesta aten-
ção voltada ao si-mesmo. Com isso, teremos a possibli-
dade de ver na prática clínica, a análise dessa expressão 
a partir da perspectiva da psicossomática, em observar a 
doença como uma expressão simbólica.



	 Quanto à Gestalt terapia, a busca está em analisar 
como a ciência passa por crises, principalmente na con-
temporaneidade, por conta das demandas sociais e tec-
nocientíficas onde os sujeitos buscam o rápido resulta-
do, as receitas prontas e a satisfação plena, nem que esta 
dure poucos segundos. Diante desta busca, o sujeito que 
está inserido neste contexto passa a ter a falsa impressão 
que tudo se resolve rapidamente em apenas um click ou 
ao baixar um aplicativo em seu smartfone, e nisso traz 
para si mais uma frustração, afinal olhar para dentro e 
para si não depende de algo externo, muito menos do 
outro.
	 Diante disso, levando em conta os diferentes 
aportes da ciência quanto a visão e atuação da psico-
logia, mais especificamente da gestalt-terapia, lanço o 
desafio em se olhar este sujeito no mundo de forma tam-
bém abrangente, afinal é neste contexto totalizante que 
o indivíduo necessita ser considerado. Nesta perspectiva 
é lançado o desafio de se olhar a psicologia levando em 
conta o ‘Ser’, sua relação consigo e com o social, na 
atualidade, onde as demandas extrínsecas passam a ser 
intrínsecas trazendo a este mesmo homem a ‘fome’ para 
dar conta de Si, da vida e do mundo.
	 O leitor perceberá que os artigos se articulam e 
de forma subjetiva, se entrelaçam trazendo à tona te-
mas e percepções voltadas ao indivíduo em busca da 
construção de sua subjetividade, fruto do grande objeti-



vo desta ciência.
	 Inicialmente será trabalhado o tema: A reestru-
turação do self em Gestalt Terapia, dando partida ao
olhar para o humano, onde por meio de um estudo de 
caso (Alice), busca-se a compreensão de como este self 
se estrutura e de que forma pode ser reconfigurado, le-
vando em conta o movimento dialético que a paciente 
traz em cada sessão de psicoterapia. Vale ressaltar que 
a paciente, autorizou este estudo e mesmo assim sua 
identidade real foi preservada, afim de obedecer aos pre-
ceitos éticos profissionais.
	 Na sequência, o artigo intitulado: Awareness 
um caminho a ser construído, a busca está na com-
preensão de ‘como’ se estrutura o caminho ao encontro 
do self e para isso novamente foi necessário buscar nas 
bibliografias disponíveis o tema, de modo a compreender 
o caminho que um sujeito pode percorrer para vivenciar 
a awaraness, esclarecendo os processos psicoterapêuti-
co percorridos sob à luz da Gestalt terapia.
	 Posteriormente o tema a ser tratado está pauta-
do nos valores intrínsecos e extrínsecos do Ser, intitula-
do: Integralidade, espiritualidade e saúde como um ato 
de Religar: uma práxis, da qual a psicologia deve de-
bruçar-se. Neste, a busca está voltada à compreensão do 
ser em sua totalidade, onde não cabe mais o fechar dos 
olhos quanto as demandas da contemporaneidade, assim 
como a ciência pode e deve abrir suas fronteiras para 



levar em conta os valores que são próprios do homem, 
mesmo que isso demande a quebra de paradigmas a tan-
to definidos, afinal é deste ‘Ser’ que se trata e não so-
mente daquilo que pode ser experimentado e validado 
pelos mesmos experimentos, o resultado do ‘Ser’ não se 
pode apresentar somente por meio de gráficos e tabelas, 
mas na sua relação consigo e com seus pares sociais.
	 Nesta seara o sujeito ‘em si’, ou melhor, quan-
do está longe de si mesmo, pode adoecer, e por vezes 
algumas patologias assolam este indivíduo que envolto 
de muitos conflitos e predições, não consegue proteger 
seu Ser- self. Para tratar disso o artigo intitulado: Ge-
stalt-terapia aplicada ao transtorno afetivo bipolar: um 
relato de experiência, busca tratar do tema já que o mes-
mo tem figurado grande preocupação mundial, por ser 
um dos motivadores dos suicídios e da incapacitação 
laboral, sem desmerecer o sofrimento psíquico de quem 
precisa lidar com suas dores diariamente.
	 Deixando claro a importância deste trabalho de 
pesquisa, temos o artigo: Entre a cruz e a espada: aspec-
tos psicológicos envolvidos na relutância da represen-
tação criminal na violência conjugal. Tal pesquisa traz à 
tona um tema de extrema relevância, a qual a sociedade 
contemporânea tem passado por grandes mudanças e 
junto destas a necessária reconfiguração do olhar no 
que tange a violência e o direito, afinal o abuso físico 
e ou psicológico são aspectos que permeiam algumas 



relações sociais, tanto no micro como no macro sistema, 
e a psicologia não poderia fechar os olhos quanto a isso.
	 Finalizando esta perspectiva, temos o artigo: O 
atendimento psicoterapêutico sob a perspectiva da ge-
stalt-terapia. Este busca explicitar o atendimento psico-
terapêutico sob a ótica da Gestalt-terapia, os conceitos 
presentes na atuação e intervenção profissional onde 
a abordagem mostra-se como uma das forças rebel-
des, humanistas e existenciais dentro da Psicologia,
auto ssustentada e experiencial, onde o terapeuta 
gestáltico almeja ampliar o potencial humano por meio 
do processo de integração, no qual apoia-se os interess-
es, desejos e necessidades genuínas do indivíduo. 
	 Portanto, a psicologia é um ‘todo’ composto por 
‘partes’, onde em cada ‘parte’ cabe um olhar, em um ex-
ercício de valorar e não desmerecer, afinal independente 
da abordagem ou recorte que seja necessário se fazer, 
o ‘centro’ está sempre preservado, ou seja, o SER é o 
início, o meio e o fim de tudo.
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PARTE 1

PERSPECTIVA
PSICANALÍTICA
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	 O presente capítulo aborda aspectos da prática 
psicanalítica para além do âmbito e modelo clínico. A 
psicanálise extramuros permite repensar a psicanálise 
em seus mais diversos contextos, desta forma, propo-
mos uma discussão entre a teoria psicanalítica e o Ser-
viço de Família Acolhedora que se encontra implantado 
no Serviço Único de Assistência Social (SUAS). 
	 Os campos de atuação e questionamentos provo-
cam uma revisão da pesquisa e do método psicanalíti-
co. É a partir de uma perspectiva freudiana de psica-
nálise, ou seja, a psicanálise aplicada, ou denominada 
por Laplanche (1992) de psicanálise extramuros, que se 
torna possível debater o método psicanalítico em novos 

1
PSICANÁLISE E O SUAS:
ensaios sobre a escuta 
psicanalítica em um serviço
de família acolhedora

Yohanna Cunha Zibell
Gustavo Angeli
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espaços (ROSA E DOMINGUES, 2010). Entrelaçando 
a psicanálise aos aspectos sociais, o presente trabalho 
parte da vivência do estágio específico em Psicologia 
em um Serviço de Família Acolhedora no município 
de Brusque. Tal serviço encontra-se contemplado, ex-
pressamente, na Política Nacional de Assistência So-
cial (2004), como um dos serviços de proteção social 
especial de alta complexidade e no Plano Nacional de 
Promoção, Proteção e Defesa de Direitos de Crianças 
e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária 
(2006). 
	 Em relação a discussão do presente trabalho, em 
um primeiro momento, apresentamos uma breve con-
ceituação do Serviço Único de Assistência Social e o 
Serviço de Família Acolhedora, e um segundo momen-
to, questionamos possibilidades de uma atuação profis-
sional da psicologia norteada pela psicanálise no Servi-
ço de Acolhimento Familiar.
	 Neste sentido, a psicanálise não se encontra es-
treitamente ligada ao tratamento, mas sim, no enredo 
dos fenômenos sociais e políticos. Rosa (2004) apresen-
ta a psicanálise extramuros ou em extensão como uma 
abordagem – por via da ética – que leva em conta pro-
blemáticas e aborda o sujeito envolto em particularida-
des, pois compreende que:
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“o inconsciente está presente como determinante das 
mais variadas manifestações, estando presente em 
todo o enunciado, recortando qualquer discurso pela 
enunciação que transcende” (ROSA, 2004, p. 342).

	 Logo é possível aplicação do método psicanalí-
tico através da escuta do inconsciente no do diálogo de 
dois sujeitos. 
	 Sobre a ideia incontestável de que a psicanálise 
teve origem na clínica e que deveria restringir-se a esse 
campo, Rosa e Domingues (2010) defendem que ao des-
vendar os processos inconscientes não há necessidade 
privar de demonstrar o funcionamento desses processos 
em outros domínios das atividades humana.
	 De acordo com Kobori (2013), inúmeros traba-
lhos têm sido realizados por psicanalistas, seja no meio 
acadêmico ou não, com o intuito de utilizar o método 
psicanalítico como metodologia de pesquisa e investi-
gação, em diversas áreas para além das quatro paredes 
do consultório particular. Assim, o fazer psicanalítico 
não está somente atrelado ao consultório particular. Há 
tantos outros ambientes a serem permeados pela psica-
nálise que se torna difícil mensurar seu alcance.

1 SUAS e o serviço família acolhedora 

	 O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 
é um sistema público que organiza os serviços de as-
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sistência social no Brasil. Com um modelo de gestão 
participativa, articula os esforços e os recursos dos três 
níveis de governo, isto é, municípios, estados e a União, 
para a execução e o financiamento da Política Nacional 
de Assistência Social (PNAS), envolvendo diretamen-
te estruturas e marcos regulatórios nacionais, estaduais, 
municipais e do Distrito Federal (BRASIL, 2005).
	 O SUAS organiza as ações da assistência social 
em dois tipos de proteção social. A primeira proteção é a 
Proteção Social Básica, destinada à prevenção de riscos 
sociais e pessoais, por meio da oferta de programas, pro-
jetos, serviços e benefícios a indivíduos e famílias em 
situação de vulnerabilidade social. A segunda proteção 
se refere  a Proteção Social Especial, que após tipifi-
cação nacional de serviços socioassistenciais, passou a 
contemplar dois tipos de serviços, o Serviço de Proteção 
especial de média complexidade destinada a famílias e 
indivíduos que já se encontram em situação de risco e o 
Serviço de Proteção especial de alta complexidade, que 
se encontram os serviços destinados às famílias e aos 
indivíduos que se encontram com os vínculos familiares 
rompidos por qualquer tipo de ameaça ou violação de 
direitos; por essa razão, não podem prescindir da prote-
ção integral, como moradia, alimentação, higienização e 
trabalho protegido (BRASIL, 2009).
	 Contemplado no Serviço de Proteção especial de 
alta complexidade o Serviço de Família acolhedora res-
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paldado na Lei Municipal n° 3550 de 29 de novembro 
de 2012 é composto diretamente por duas profissionais, 
uma assistente social e uma psicóloga. O Serviço orga-
niza o acolhimento em residências de famílias acolhedo-
ras cadastradas, de crianças e adolescentes afastados do 
convívio familiar por meio de medida protetiva (BRA-
SIL, 2013).
	 O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedo-
ra atende crianças e adolescentes de 0 a 18 anos incom-
pletos do município de Brusque, inclusive aqueles com 
deficiência, aos quais foi aplicada medida de proteção, 
por motivo de abandono ou violação de direitos, cujas 
famílias ou responsáveis encontram-se temporariamen-
te impossibilitados de cumprir sua função de cuidado 
e proteção. Propicia o atendimento em ambiente fami-
liar, garantindo atenção individualizada e convivência 
comunitária, permitindo a continuidade da socialização 
da criança/adolescente. Trata-se de um serviço de aco-
lhimento provisório, até que seja viabilizada uma solu-
ção de caráter permanente para a criança ou adolescente 
– reintegração familiar ou, excepcionalmente, adoção 
(CNAS/CONANDA, 2010).
	 Segundo as orientações técnicas, o serviços de 
acolhimento para criança e adolescente é uma modali-
dade de acolhimento diferenciada, que não se enquadra 
no conceito de abrigo em entidade e nem como coloca-
ção em família substituta no sentido estrito do termo, 
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porém, entende-se como regime de colocação familiar 
preconizado no artigo 90 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (CNAS/CONANDA, 2010).
        	 A criança ou adolescente cadastrado no serviço 
recebe com prioridade atendimento nas áreas de saúde, 
educação e assistência social, através das políticas exis-
tentes; acompanhamento psicossocial pelo Serviço de 
Acolhimento em Família Acolhedora; estímulo à manu-
tenção e/ou reformulação de vínculos afetivos com sua 
família de origem, nos casos em que houver possibili-
dade; permanência com seus irmãos na mesma família 
acolhedora, sempre que possível (CNAS/CONANDA, 
2010).
	 A Resolução Conjunta CNAS/CONANDA nº 
1/2010, de 9 de junho de 2010, trata das orientações téc-
nicas e dispõe o ponto essencial do Serviço: acolher e 
paralelamente intervir na família de origem, a fim de 
promover a reintegração familiar.   
	 As técnicas do Serviço Família Acolhedora de 
Brusque realizam semanalmente atendimentos especia-
lizados com os acolhidos, proporcionando assim uma 
escuta e um diálogo, levando em conta as situações e 
desafios diários de uma rotina diferente do que esta-
vam habituados, como também, por se tratar de casos 
onde não houve a destituição dos acolhidos em relação 
a família de origem, são realizadas visitas semanais nas 
residências das famílias, onde se torna possível avaliar 
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a possibilidade de reinserção dos abrigados ou a neces-
sidade de intervenções. A criança ou adolescente pode 
permanecer na residência, sendo um estímulo a manu-
tenção ou reformulação de vínculos afetivos com a fa-
mília de origem.

2 A psicanálise e o serviço de família acolhedora 

	 O trabalho com as políticas públicas e institui-
ções públicas a partir da psicanálise tem como desafio 
o manejo e a escuta de um sujeito do inconsciente, ou 
seja, para além de um sujeito do direito ou da proteção 
e assistência à criança e ao adolescente, a psicanálise 
interroga a singularidade, os desejos e a divisão de um 
sujeito, suas ficções e fantasmas. Em relação a constru-
ção e a revisão da atuação do psicólogo permeado pela 
psicanálise no contexto SUAS, encontramos no Acom-
panhamento Terapêutico (AT) as diretrizes e possibili-
dades de criação de novos manejos clínicos.
	 O acompanhamento terapêutico é um dispositivo 
clínico presente no processo de reabilitação psicossocial 
e na saúde mental, tendo como objetivo o resgate dos 
vínculos sociais, cidadania e circulação dos portadores 
de sofrimento psíquico grave em diferentes espaços fí-
sicos e sociais (ALBERTI et al, 2017). É definido como 
uma prática itinerante, um tratamento feito em movi-
mento, em que os atendimentos, frutos de uma escuta 
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clínica, se dão tanto em espaços privados como em resi-
dências ou espaços públicos. Safra (2006, p. 13) afirma 
que “o acompanhamento terapêutico mostra-se como 
a modalidade de atendimento clínico necessária para 
contemplar o sofrimento na atualidade”. Desta forma, o 
dispositivo clínico atendimento terapêutico permite uma 
reflexão sobre a prática psicanalítica dentro do serviço 
família acolhedora, dito de outro modo, uma prática que 
contemple o analista fora do consultório particular e per-
meado pela cidade, as residências e os espaços públicos.
	 Dentre as funções desempenhadas pelo acom-
panhante terapêutico, Quagliatto e Santos (2004) des-
tacam a possibilidade de o acompanhante terapêutico 
ser tomado como modelo de identificação; o desenvol-
vimento das capacidades criativas do paciente respei-
tando suas peculiaridades; atenção e respeito ao mundo 
objetivo compartilhado pelo acompanhante terapêutico 
e pelo paciente; atuação como agente ressocializador e 
auxílio nas relações familiares. Desta forma, entrelaça-
mos os efeitos produzidos ou esperados em um acompa-
nhamento terapêutico com a atuação dos profissionais e 
das famílias no Serviço Família Acolhedora.
	 Em relação à identificação promovida pelo acom-
panhamento terapêutico, é necessário compreender atra-
vés de Roudinesco e Plon (1998, p. 363) que a identifi-
cação
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é um processo central pelo qual o sujeito se consti-
tui e se transforma, assimilando ou se apropriando 
em momentos chave da sua evolução atribuindo 
assim traços dos seres humanos que os cercam.

	 Neste sentido, a negligência na família de origem 
pode inviabilizar o processo de desenvolvimento e cons-
tituição da criança e do adolescente. A família acolhedo-
ra e os profissionais da assistência permitem a criação e 
espaços para novas identificações e a construção de um 
Eu repleto de possibilidades e recursos psíquicos na me-
dida que possibilitam o contato com outras referências e 
campos de circulação social e cultural.
	 O acompanhamento terapêutico sustenta a subje-
tividade e os desejos de um sujeito, não massifica ou 
generaliza histórias e singularidades. Assim, os olhares 
se voltam para as especificidades e particularidades pro-
porcionando o desenvolvimento e capacidades criativas, 
o respeito as peculiaridades do indivíduo e a possibilida-
de do desenvolvimento de recursos psíquicos para lidar 
com as conflitos e desafios cotidianos antes não compre-
endidos.
	 O acompanhamento familiar permite a constru-
ção de recursos simbólicos para lidar com o desamparo 
frente às questões e problemáticas do dia a dia. Dito de 
outro modo, o acompanhamento objetiva proporcionar 
um espaço de escuta e a mediação do sujeito e sua his-
tória, possibilitando a implicação e o desenvolvimento 
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de caminhos e elaborações para os desafios e o cotidiano 
familiar.
	 É de responsabilidade do acompanhamento tera-
pêutico, assim como do Serviço Família Acolhedora, a 
atenção e respeito ao mundo objetivo, ou seja, a media-
ção com a realidade e a construção de um futuro que 
possibilite escolhas e fortalecimento psíquico para a 
compreensão do mundo e dos acordos sociais necessá-
rios para a manutenção da civilização.
	 O efeito ressocializador permite o encontro entre 
o acompanhamento terapêutico e a atuação da equipe 
técnica da família acolhedora, pois ambos os dispositi-
vos proporcionam e direcionam o sujeito para o contato 
social, entretanto, quem efetivamente auxilia na media-
ção social é a família acolhedora, permitindo a conti-
nuidade do processo de socialização da criança/adoles-
cente, como também, o auxílio das relações familiares. 
Tendo em vista que, em que muitos casos, há possibili-
dade de reinserção familiar.
	 O dispositivo clínico de acompanhamento tera-
pêutico permite repensar a atuação e o desenvolvimento 
de manejos e condutas no Serviço Família Acolhedo-
ra, como também, a compreensão que além da equipe 
técnica, a família acolhedora ocupa um espaço de in-
tervenção e possibilidade de auxílio na ressignificação 
da história e da vida das crianças e adolescentes acolhi-
dos. A escuta da família de origem e o acompanhamen-
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to familiar permite devolver funções necessárias para o 
cuidado da família e da criança/adolescente, ou seja, a 
construção de recursos psíquicos e a possiblidade de no-
vas mediações com o social e não apenas a garantia de 
direitos e das necessidades básicas de sobrevivência.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

	 O trabalho da psicanálise é da ordem do singular, 
da criação de acolhimentos e ações de acordo com su-
jeito ou família. A escuta psicanalítica no Serviço Famí-
lia Acolhedora se apresenta como proposta de trabalho 
nova e inusitada, o procedimento de abrigar a criança ou 
adolescente em instituições especializadas é substituído 
pelo acolhimento familiar e exige a criação de dispositi-
vos de atenção e manejo clínico. 
	 O Serviço Família Acolhedora se apresenta como 
um dispositivo que permite inovar e criar possibilidades 
no que se refere ao processo de cuidado e atendimento 
às crianças e adolescentes. Aposta-se que por estar perto 
da vida e do cotidiano de cada família, por planejar suas 
atividades pensando na própria comunidade, pelas visi-
tas as família e as residências e pelo acompanhamento 
singular de cada criança, pode contribuir para o exercí-
cio e a efetivação de uma rede de amparo. 
	 Neste sentido, são necessárias investigações e es-
tudos sobre o modo de lidar com a diferença e intervir 
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de forma singular, não sendo possíveis ações e orien-
tações para um sujeito universal. Se faz necessário um 
novo modelo de atenção e cuidado, não sendo possível 
dar continuidade a tratamentos baseados apenas segre-
gação e exclusão social, desconsiderando, desta forma, 
elementos essenciais como os laços sociais, a família, 
comunidade, implicação do sujeito em sua história. O 
método psicanalítico associado às diretrizes de atuação 
do acompanhamento terapêutico possibilita repensar os 
serviços e as práticas na Assistência Social e em seus 
programas e atividades. Dito de outro modo, a psicaná-
lise permite um olhar para o singular, a escuta, a ressig-
nificação e o acompanhamento de um sujeito e de sua 
história em seus mais variados contextos.
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	 A escrita deste capítulo parte de uma experiência 
de estágio, que buscou a partir da vivência dos autores, 
relatar o trabalho realizado com um grupo de idosos ge-
rido pelos serviços do CRAS (Centro de Referência de 
Assistência Social). Por meio de constatações teóricas 
e experiências vivenciadas no campo de estágio, é pro-
posto discutir a relação entre idoso e sociedade, consi-
derando os espaços oferecidos por instituições públicas, 
como local de atuação da psicanálise. O principal obje-
tivo é possibilitar ao leitor, uma visão que transmita a 
possibilidade do trabalho psicanalítico, como promotor 
do restabelecimento de vínculos sociais e bem-estar do 
sujeito na velhice.

2
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	 Lebrun (2009) discute a importância dos aportes 
psicanalíticos nas instituições públicas, por se tratar de 
um enfrentamento ao caos político. No passado, o traba-
lho institucionalizado na psicanálise possuía caracterís-
ticas de questionamento e quebra de paradigmas às rea-
lidades institucionais. Atualmente, existem perspectivas 
que ampliam a visão do trabalho institucionalizado, 
buscando levar em consideração o papel que o sujeito 
ocupa na instituição. As diretrizes públicas possibilitam 
que parcerias sociais sejam construídas, convergindo os 
ideais em busca de um objetivo comum, o que permite 
repensar as práticas nas instituições.
	 No modelo tradicional da psicanálise, com o esgo-
tamento da plasticidade psíquica na velhice, o acompa-
nhamento analítico com idosos era visto como imutável, 
fixo e rígido (FREUD, 2010). Na contemporaneidade, 
essa ideia de trabalho com o idoso foi transformada, al-
terando a compreensão da velhice para um momento da 
vida repleto de possibilidades, principalmente de desco-
bertas sobre novos objetos de satisfação da libido. A res-
significação dessa visão, permite vislumbrar a inserção 
do idoso no espaço, não mais como um objeto obsoleto, 
mas como sujeito ativo e pertencente ao contexto social. 
Por intermédio das instituições, é conciliado a teoria 
e práxis psicanalítica como ferramenta facilitadora no 
processo de inclusão social.
	



41

	 Utilizando como base a perspectiva de atuação 
institucional com idosos, é possível questionar a práti-
ca psicanalítica tradicional, comumente associada aos 
atendimentos realizados em consultórios particulares. 
A instigação é sustentar uma prática em instituições 
públicas, adequando os aportes teóricos e técnicas de 
intervenção ao contexto institucional. Considerando a 
interlocução da psicanálise com outros saberes, como 
o desenvolvimento humano da velhice e as políticas pú-
blicas de assistência social, é sugerida a desconstrução 
de paradigmas que permeiam atuação profissional, para 
possibilitar uma ampliação do conhecimento sobre o fa-
zer técnico em diferentes contextos sociais.
	 As práticas fora do setting clínico são fundamen-
tadas pela psicanálise aplicada, também conhecida psi-
canálise extramuros por Laplanche (1987), baseada em 
aplicar o método psicanalítico além do âmbito clínico 
tradicional. Apesar de Freud nunca ter trabalhado direta-
mente com este conceito, nomeou este tipo de exercício 
analítico como possibilidade de atuação profissional. A 
psicanálise aplicada sempre esteve presente ao longo 
das obras de Freud, uma vez que, o mesmo não se li-
mitou atender apenas os seus pacientes, mas, utilizava 
o método para analisar as obras de arte, a cultura e as 
civilizações.
	 O CRAS, pode ser entendido como o campo ex-
tramuros desta produção literária. É um programa ge-
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rido pelo governo federal integrado ao Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS), que tem por objetivo 
fortalecer o sujeito em sua convivência com a família 
e comunidade. Preza pelo objetivo de fortalecer a con-
vivência entre a família e comunidade, permitindo que 
a equipe de profissionais interaja de forma participativa 
(BRASIL, 2015). A dinâmica do local abre espaço para 
a utilização de métodos fundamentados pela psicanálise 
extramuros, que conseguem atingir de forma adequada 
a demanda que a instituição de propõe a suprir.
	 Pensando na dinâmica social e institucional sobre 
a velhice, o decorrer do texto será articulado por quatro 
pontos teóricos, sendo eles: o idoso na contemporanei-
dade, os laços sociais que o idoso estabelece, o corpo 
envelhecido do idoso e a proposta de um processo de 
ressignificação aliado às políticas de assistência social. 
Os tópicos foram estruturados com o intuito de explicar 
os fenômenos da terceira idade, encontrados no campo 
de estágio, fundamentando as relações sociais a partir 
do estabelecimento de vínculos entre os sujeitos no con-
texto da assistência social. Ao final do desenvolvimento, 
é esperado amarrar os conceitos teóricos com experiên-
cias vivenciadas pelos autores, para construir uma pers-
pectiva singular sobre a temática.
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1 O idoso na contemporaneidade

	 Atualmente no Brasil, assim como em diversos 
países pelo mundo, os aumentos gradativos da popula-
ção idosa estão ocorrendo de forma rápida e progressi-
va. O Ministério da Saúde (BRASIL, 2017) estima que 
os idosos, serão aproximadamente 20% da população 
total do país em 2035. Estes números serão alcançados 
entre os anos de 2010 a 2035, apenas 25 anos. Em 2030 
já é esperado que existirão mais idosos do que crianças 
e adolescentes. Estas estatísticas revelam novas possibi-
lidades de trabalho com este público, incluindo oportu-
nidades no mercado de trabalho e atuações em políticas 
públicas.
	 O idoso é um sujeito que percorreu todo um pro-
cesso sócio vital ao longo do seu curso da vida, que per-
passou por todas as fases do desenvolvimento humano, 
desde a infância, a adolescência, a vida adulta até a ve-
lhice. Partindo de uma visão biopsicossocial, a velhice 
não precisa ser considerada como sinônimo de doença e 
incapacidade, mesmo que considerada o último estágio 
da vida humana. O processo da velhice é um evento pro-
gressivo e sobre determinado, que possui características 
próprias com limitações, mas como qualquer outra fase 
do desenvolvimento humano, possui potencialidades 
que podem ser desenvolvidas para a promoção da saúde 
(DAWALIBI; ANACLETO; WITTER et al, 2013).
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		  Na visão do senso comum, observam-se 
criações de representações sociais, que retratam o idoso 
como um ser velho, obsoleto e desgastado. Estas per-
cepções, são consequências de concepções equivocadas 
do processo de envelhecimento, vivenciadas pelo ser 
humano nos seus contextos sociais, políticos e individu-
ais ao longo da história. A maneira como ocorrem estes 
fenômenos, contribui para que esse momento da vida se 
torne mais sofrido e difícil. O idoso, pode se apropriar 
destas representações sociais, dificultando sua espon-
taneidade no estilo de vida, por verificar em si mesmo 
as características negativas advindas da velhice (ALT-
MAN, 2011).
	 A psicologia, por meio de uma visão psicanalíti-
ca, considera a velhice além de suas características fí-
sicas advindas da idade avançada, destacando um pro-
cesso subjetivo que envolve a maneira como o idoso se 
percebe e como é percebido pelos outros (ALTMAN, 
2011). Essa relação dinâmica entre visões, constitui para 
cada sujeito o processo individual e coletivo de vida em 
sociedade, ou seja, a sociedade é impactada pela presen-
ça do idoso no seu contexto, como o idoso é impactado 
pelas percepções que os outros possuem dele.
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2 Laços sociais

	 Em uma análise dos aspectos psíquicos do enve-
lhecimento, se considera a longevidade como um fenô-
meno novo e que estamos diante das primeiras gerações 
que alcançam idades relativamente avançadas. É verifi-
cado nos tempos atuais, uma sociedade constituída por 
características que propiciam o isolamento e a solidão, 
sobretudo ao idoso e aqueles que vivem nas grandes 
metrópoles (CASTILHO, 2012). Considerando esta 
contextualização social, vários meios de ressignificação 
com os idosos podem ser pensados, com o intuito de 
promover o estabelecimento de laços sociais, que pos-
sam desarticular o isolamento e segregação dos sujeitos.
	 No que se diz respeito ao processo de ressignifi-
cação do espaço para/do idoso, torna-se fundamental a 
concretização de laços sociais, que visam condições me-
lhores de vida ao cidadão. Freud (2010) destaca que uma 
das maiores fontes de mal-estar é advinda dos laços esta-
belecidos entre os sujeitos. A intersubjetividade humana 
envolve compartilhamento de afetos, vivências e repre-
sentações, experienciadas na interação entre o sujeito e os 
outros. O amor e a agressividade caminham lado a lado, 
no local em que houver relações entre duas pessoas, estas 
instâncias estarão presentes. Desta forma, se torna crucial 
a identificação dos idosos com os locais e pessoas, para 
que o amor prevaleça a agressividade nas relações.
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	 Para a psicanálise, a formação dos laços sociais 
é considerada como parte primordial de qualquer pro-
cesso de inclusão social e formação do Eu. Ou seja, o 
social habita o sujeito assim como o sujeito sustenta os 
laços e acordos sociais. Neste sentido, vislumbra-se a 
ressignificação do lugar obsoleto e as representações de 
menos valia do idoso. Este pensamento se baseia na te-
oria freudiana das identificações, cujo os sujeitos se re-
conhecem por laços de reciprocidade, transformando-se 
uns aos outros (BANHOS; PINHEIRO, 2011). 
	 O idoso inserido em sociedade segue leis e valo-
res paternos, o que cria identificações entre os sujeitos 
que compartilham das mesmas leis. A figura paterna, in-
fluencia a pessoa nas suas relações sociais. O pai como 
ideal impossível de ser incorporado, se torna local va-
cante, possibilitando a identificação dos sujeitos entre 
si como membros de uma comunidade (FREUD, 2010). 
Cabe ressaltar que neste sentido, o local em que os ido-
sos possam ser acolhidos de forma harmônica, pode tra-
balhar de forma efetiva questões subjetivas, tornando o 
ambiente social potencializador de estabelecimentos de 
vínculos.
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3 O corpo que envelhece

	 A partir da visão freudiana, a literatura apresenta 
a importância do desenvolvimento do corpo psíquico e 
biológico, debatendo concepções necessárias para uma 
aproximação do processo do envelhecer, como é perce-
bido pelo sujeito. Com o passar do tempo, o envelhecer 
pode se tornar doloroso, por se aproximar das represen-
tações da morte, frequentemente presentes em pessoas 
com idades mais avançadas (FREUD, 2010). A sensa-
ção da morte advém do declínio físico e desvalorização 
social, intrinsecamente ligada aos processos psíquicos 
inconscientes.
	 O envelhecimento potencializa um desencon-
tro entre o inconsciente atemporal e o corpo temporal. 
Diante de um futuro incerto com a morte cada vez mais 
inerente, o Eu desloca suas fontes libidinais para rede-
senhar sua imagem, suprindo a necessidade de um corpo 
que não serve mais como meio de satisfação do desejo. 
Aceitando o corpo estranho e limitador, o sujeito abre 
mão de ideais narcísicos para construir projetos que per-
mitam satisfação dentro dos limites do corpo e do social 
(CHERIX, 2015). 
	 Quando o idoso toma consciência de que está ve-
lho, com um corpo envelhecido, rugas e cabelos brancos, 
sua vivência subjetiva é afetada. A história pessoal per-
corrida pelo idoso até então, já não está mais de acordo 
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com o que os olhos dele veem. Concomitante com esta 
percepção da terceira idade, as mudanças no tratamento 
social dos idosos acabam desalojando os mesmos dos 
lugares que acreditavam pertencer, reforçando as limita-
ções naturais que se apresentam principalmente em seus 
corpos envelhecidos pelo tempo (ALTMAN, 2011). A 
dificuldade de se locomover ou interagir nos espaços 
sociais, podem ser considerados como exemplos do de-
salojamento social.
	 Frente à finitude do corpo físico, o sujeito reava-
lia seus ideais do Eu. A envelhescência é um reparo do 
Eu diante das demandas pulsionais e das novas neces-
sidades biológicas, que se aproximam da morte. Todo 
esse processo tem como base as experiências anteriores, 
principalmente infantis que definiram os núcleos de per-
sonalidade de cada sujeito (BERLINCK, 2008). Verdon 
(2013) complementa este pensamento, afirmando que o 
processo de envelhecimento tem suas raízes na infân-
cia, adolescência e vida adulta. Perda, falta, frustração 
e renúncia, são marcas do envelhecimento, constituem 
o sujeito desde o início da vida e conduzem as experi-
ências que movem o ser humano a buscar novas vias de 
satisfação, conforme a realidade observada pelo indiví-
duo em cada momento de sua vida.
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4 Processo de ressignificação aliado às políticas de 
assistência social

	 Freud (2010) debate em Psicologia das Massas e 
Análise do Eu, que sujeitos que colocam um só e mesmo 
objeto no lugar de seu ideal do Eu, tendem a se identi-
ficar uns com os outros. Desta forma, esses indivíduos 
que compartilham de semelhantes experiências, angús-
tias, sofrimentos e desejos encontram facilidade em re-
lacionar-se pela identificação. Este fenômeno pode ocor-
rer dentro dos locais disponibilizados pela rede SUAS. 
Pelas características ideológicas destes locais, trabalhos 
em grupos tendem a dividir esses desejos, angústias e 
sofrimentos. Com isto, a prática psicanalítica pode con-
tribuir para que estas semelhanças sejam tratadas de for-
ma saudável, direcionando a dinâmica do grupo para o 
fortalecimento dos vínculos sociais já existentes.
	 A partir das ferramentas técnicas da psicanálise, 
torna-se possível a análise dos conteúdos subjetivos pre-
sentes em um grupo. Enquanto grupo, as pessoas são 
movidas por necessidades semelhantes, se unindo em 
torno de uma tarefa específica (PICHON-RIVIERE, 
1988). A função do outro é insubstituível no processo da 
tomada de consciência de si e do mundo, o que constitui 
a subjetividade humana. Caso exista a falta do outro, o 
sujeito corre o risco de perder traços narcísicos funda-
mentais e adentrar em uma espiral de sofrimento.
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	 Nos grupos, são revelados conteúdos incons-
cientes, emergidos do diálogo entre os sujeitos. Com o 
discurso, é possível obter o acesso às cadeias de signi-
ficantes, que narram as histórias dos sujeitos por meio 
de ditos. Os sintomas psíquicos ficam expostos e facil-
mente observáveis quando verbalizados, resultado dos 
recalcamentos das pulsões e barragem dos desejos, am-
bos interditados pela linguagem. As repressões se mani-
festam de alguma maneira, principalmente na forma de 
sintomas, o que cabe como dados interpretativos para o 
analista (DIAS, 2006).
	 É interessante salientar que nos discursos dos ido-
sos, é comum ouvir relatos sobre as histórias infantis. 
Por meio dos mecanismos da condensação e desloca-
mento, o sintoma se torna uma satisfação substituta, su-
prindo uma série de fantasias e recordações traumáticas, 
vivenciadas no início da vida sexual (DIAS, 2006). Des-
ta forma, o sintoma é a manifestação simbólica do fun-
cionamento de psíquico. O processo de ressignificação 
permite re-atualizar as vivências traumáticas, para que o 
sujeito compreenda as recordações de uma forma dife-
rente, ressignificando seu próprio saber sobre si mesmo.
	 Aliado às políticas públicas de assistência social, 
o profissional pode trabalhar diretamente com o público, 
auxiliando na convivência entre os vínculos sociais dos 
sujeitos (BRASIL, 2015). Seguindo a proposta deste 
texto, se utilizados os métodos psicanalíticos, o CRAS 
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como espaço de estabelecimento em vínculos sociais, 
pode se tornar um local ideal para análise dos conteúdos 
latentes dos idosos, o que possibilita a ressignificação 
das psiconeuroses e neuroses atuais. Também é possível 
oferecer aos idosos, um espaço gerador de identifica-
ções e amor, importante para desenvolver um bem-estar 
na relação que a pessoa estabelece com a velhice, seu 
próprio corpo e os outros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

	 As experiências obtidas durante a vivência do está-
gio revelaram uma perspectiva sobre os idosos e a socie-
dade, que permitiu analisar a realidade apresentada de for-
ma crítica, condizente com os aprendizados adquiridos em 
todo o percurso formativo realizado. As teorias e práticas 
enfatizam uma visão do idoso como sujeito ativo, que pos-
sui condições de estabelecer vínculos sociais potencializa-
dores do seu desenvolvimento humano. A perspectiva em 
relação a um idoso como ser passivo, não foi considerada. 
Mesmo convivendo com suas limitações advindas da ve-
lhice, foi verificado que o idoso ainda é capaz de produzir 
laços sociais, novas inserções e utilizar dos espaços que 
lhe estão disponíveis.
	 Foi analisada a importância de locais como o CRAS 
para a terceira idade, por proporcionar o restabelecimento 
de laços sociais que se perderam com o tempo. A psicaná-
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lise atua neste contexto, como uma prática extramuros, o 
que colabora para uma ampliação do conhecimento sobre 
os fenômenos da velhice. É destacado também, a impor-
tância de profissionais comprometidos e capacitados para 
atuação em políticas públicas, por proporcionarem o pro-
cesso de convivência, estabelecimento de vínculos sociais 
e diminuição do sofrimento psíquico. 
	 Verifica-se a importância do processo transferencial, 
uma vez que, não basta apenas transpor teorias e técnicas 
para a prática, o processo precisa se estabelecer também 
no olhar singular da psicanálise sob o sujeito em questão. 
Enquanto na clínica prevalece o sujeito-suposto-saber, no 
grupo institucionalizado, o saber circula entre os pares e 
retorna ao sujeito do inconsciente. Concluiu-se com esta 
reflexão, que existe a possibilidade de trabalho da psicaná-
lise em outros contextos. 
	 Com a presença da psicanálise na escuta das ques-
tões institucionais e na estruturação do espaço institucio-
nalizado no qual o idoso está inserido, é levantada a ques-
tão de que, oferecendo possibilidades para os indivíduos 
exercerem funções e interagirem com seus semelhantes, 
é possível a construção de espaços psíquicos favoráveis 
para o desenvolvimento continuado destes sujeitos. Desta 
forma, o caos começa ceder espaço para que surjam novos 
processos transferenciais, facilitando a fala e a projeção. 
Ao circular pelas instituições, o idoso está em busca de no-
vos significantes, aliado à esperança de ser compreendido. 
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	 O presente trabalho objetiva realizar uma discus-
são sobre o Conselho tutelar a partir da psicanálise. A 
articulação entre a psicanálise e o Conselho Tutelar se 
inspira na prática e na vivência dos estágios ofertados 
pelo curso de Psicologia no Centro Universitário de 
Brusque. Um desafio pensar e entrelaçar a psicanálise 
e as questões da assistência e do cuidado à criança e ao 
adolescente.
	 O Conselho Tutelar é um órgão público criado a 
partir do Estatuto da Criança e do adolescente, “é um 
órgão permanentemente e autônomo, não jurisdicional, 
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimen-
to dos direitos da criança e adolescente, definidos nesta 
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lei” (SOUZA, 2010, p. 83). A referida instituição é com-
posta por cinco conselheiros, sendo os critérios exigidos 
para se candidatar a vaga: ter idade superior a 21 anos, 
residir no município e ter idoneidade moral. Não é ne-
cessário ter formação acadêmica, porém, o processo se-
letivo, assim como, a inclusão ou não de outras especifi-
cidades para o cargo permanece a critério do município. 
(VARGAS, 2016)
	 O conselho tutelar preza pelos direito universais 
das crianças e adolescentes, um dos desafios do trabalho 
com orientação psicanalítica é possibilitar a escuta de 
um “sujeito do inconsciente”, ou seja, não são os con-
selheiros ou as leis que determinam a verdade do indi-
víduo, pois ela é de ordem particular e é sempre uma 
construção singular e provisória do sujeito. Para Cottet 
(1989, p. 22) “consiste em supor um saber no outro, e 
deixar com este a iniciativa de aceder a ele: é você quem 
sabe, e não ‘eu já sabia disso”. 
	 O órgão tem como responsabilidade instituída no 
ECA o zelo ao cumprimento dos direitos das Crianças e 
Adolescentes. Entretanto, no cotidiano dos conselheiros 
observa-se que as demandas vão além de verificar ame-
aças ou violações dos direitos, o órgão é compreendi-
do como mediador dos conflitos que ocorrem dentro do 
seio familiar (VARGAS, 2016).
	 A compreensão da dinâmica empregada pelos 
conselhos tutelares na atualidade perpassa um movimen-
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to histórico de atendimentos e acolhimentos da popula-
ção infantojuvenil no Brasil (VARGAS, 2016). Desta 
forma, em um primeiro momento resgatamos um breve 
percurso histórico sobre a constituição da assistência à 
criança, ao adolescente e a constituição dos conselhos 
tutelares, e em um segundo momento, através da teoria 
psicanalítica, entrelaçamos a ciência e os especialistas, 
o enfraquecimento da função paterna e a desvaloriza-
ção da família, objetivando proporcionar novos olhares 
e compreensão sobre a assistência às famílias.

1 Um percurso histórico: a assistência e o amparo à 
criança e o adolescente 

	 Segundo Airès (1981, p. 23)“a etimologia da pa-
lavra infância vem de infans (de infant) que significa 
'aquele que não fala', ou seja, aquele que se distingue do 
adulto pela não apropriação da fala”. Na história brasi-
leira é possível identificar que a voz da infância e poste-
riormente da juventude foi silenciada pelos adultos que 
não reconheciam os jovens como sujeitos (PRIORE, 
2000).
	 Um modelo de assistencialismo perdura por mui-
to tempo na história do Brasil, como também, a cultura 
de caridade no atendimento da população economica-
mente desfavorecida e marginalizada. As ações voltadas 
para a população não são discutidas e planejadas com 
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intuito de se compreender a problemática e criar estra-
tégias de atuações eficazes frente às demandas, e sim, 
a dimensão de “favor” e a ênfase de benevolência são 
traços que ainda constituem os atendimentos e a atuação 
de alguns profissionais (LOPES et al, 2006).
	 O período republicano representou avanços na 
urbanização e industrialização dos centros urbanos con-
comitante com a abolição da escravidão e a chegada de 
imigrantes as terras Tupiniquins. O crescente aumento 
populacional desordenado e sem estruturação promoveu 
a desigualdade social e o abandono de menores às ruas, 
principalmente negros, crianças que não eram atendidas 
pela Santa Casa de Misericórdia ou a Roda dos Expos-
tos (PRIORE, 2000).
	 Devido ao aumento da criminalidade pratica-
da por jovens marginalizados, o Estado se transforma 
em uma entidade ativa e se responsabiliza pela tutela 
e educação dos menores abandonados ou à margem da 
sociedade. O código de menores é criado como forma 
de intervenção e encaminhamento dos jovens as insti-
tuições de correção. De acordo com Passetti (2000, p. 
356), “mesmo considerando a prisão um 'mal' os refor-
madores, paradoxalmente, não se opuseram à introdu-
ção do seu modelo como corretivo comportamental ou 
como educador para Jovens infratores”.
	 Um novo período se inicia, com atendimentos 
pautados em um viés correcional e coercitivo. “Ao esco-
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lher políticas de internação para crianças abandonadas e 
infratoras, O Estado escolhe educar pelo Medo’’ (PRIO-
RE, 2000, p.356). As famílias não detém mais o poder 
sobre as crianças, o Estado é responsável pela educação, 
entretanto, a culpa pela marginalização dos jovens re-
cai sobre os pais e as famílias mais pobres (MARINO, 
2011).
	 É possível compreender que a culpabilização por 
uma “incompetência” na criação dos filhos era atribuí-
da a famílias carentes, a intervenção do Estado se tor-
na cada vez mais violenta e as políticas implementadas 
nas instituições que visavam educar os jovens por meio 
da pedagogia do trabalho não tinham interesse genuíno 
no desenvolvimento e bem-estar dos mesmos, e sim, na 
formação de mão de obra para servir a um país em cres-
cimento industrial (RIZZINI, 2009).
	 Alguns órgãos e entidades foram criadas para 
o atendimento de crianças e adolescentes, entre eles o 
SAM (Serviço de Assistência ao menor) em 1941, que 
iniciou-se uma parceria com a iniciativa privada carac-
terizada pelo clientelismo e a corrupção. Segundo Mar-
tins e Brito (2001, p. 21), “o sistema de atendimento do 
SAM era composto por instituições que empregavam a 
disciplina e o trabalho como instrumentos de correção 
de condutas inadequadas”.
	 Em 1964, concomitante com a ditadura no Brasil, 
o governo militar criou o Fundação Nacional do Bem 



62

Estar do Menor (FUNABEM), que tinha como objeti-
vo fiscalizar menores das camadas pauperizadas, pois 
na concepção do Estado, estavam mais suscetíveis a 
marginalização (RIZZINI, 2009). Com o intuito de se 
diferenciar do SAM, a FUNABEM criou serviços de 
atendimento especializado em áreas como psicologia, 
psiquiatria, ciências sociais e medicina objetivando rein-
serir a criança ou adolescente na sociedade (PASSETTI, 
2000).
	 Segundo Rizzini (2009), o atendimento à popula-
ção infantojuvenil se transforma, de cunho filantrópico 
religioso para uma assistência social. O filantropismo 
continua presente aliado com o poder público e priva-
do, ou seja, a responsabilidade de executar as políticas 
públicas por meio da FUNABEM era do Estado, porém, 
instituições particulares continuavam prestando servi-
ços de proteção à população infantojuvenil. 
	 Os direitos das crianças e adolescentes entrou em 
evidência após o fim da ditadura militar e a criação da 
nova Constituição em 1988. Em consequência da decla-
ração dos Direitos Humanos foi introduzida a Doutrina 
da Proteção Integral dos direitos da Infância (MARINO, 
2011). Ocorre uma alteração na concepção do atendi-
mento a criança, que deixa de ser um objeto vítima de 
coerção e benevolência para ser tornar uma criança “su-
jeito de direitos”.
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	 Em 1990 foi criado o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), os Conselhos Municipais de Direi-
to (CMDCA), e o Conselho Tutelar (CT). O ECA pro-
move mudanças nas políticas públicas e na metodologia 
de intervenção em relação à criança e o adolescente. O 
estatuto preconiza atender a toda e qualquer criança ou 
adolescente que vive no território nacional, rompendo 
com a cultura do “menor infrator ou abandonado”, ou 
seja, um rompimento com as políticas públicas volta-
das somente para uma parcela da população considerava 
vulnerável (LOPES et al, 2006).
	 O século XXI tem como especificidade o reco-
nhecimento dos direitos da população infantojuvenil, 
porém não significa que os direitos são respeitados ou 
traduzidos em políticas sociais efetivas. Uma história de 
repressão e anulação do sujeito criança/adolescente não 
é esquecida com a promulgação de uma lei  (RIZZINI, 
2009).
	 A partir do exposto, apresentamos considerações 
sobre a possibilidade de um trabalho que visa o reconhe-
cimento e a retomada da fala de um sujeito detentor de 
direitos mas também de desejos. Desta forma, apostamos 
que a orientação psicanalítica possa nortear as articula-
ções e os acolhimentos produzidos no Conselho Tutelar, 
para além da reprodução de normativas e regulamentos, 
compreende-se o sujeito em sua singularidade.
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2 A psicanálise e o Conselho Tutelar 

	 Os Conselhos Tutelares apresentam uma varie-
dade de demandas, desde denúncias sobre ameaças e 
violação de direitos de crianças e adolescentes quanto 
a procura do órgão como mediador de conflitos fami-
liares. Historicamente a culpabilização sobre a incom-
petência na criação dos filhos recaia sobre as famílias 
economicamente desfavorecidas, e o Juiz era a autori-
dade pública que se recorria na “esperança” de “dar um 
susto” ou corrigir o comportamento dos menores infra-
tores (DONZELOT, 2008). Atualmente encontramos 
uma reedição dessa concepção endereçada a figura do 
Conselheiro ou Conselho Tutelar.
	 A modernidade instaurou uma divisão entre o pú-
blico e o privado, na relação familiar ocorreu a entrada 
das normativas e condutas sociais o que permitiu uma 
fixação sobre um “saber” e a “verdade” na educação dos 
filhos (JULIEN, 2000). O bem-estar, proteção e segu-
rança se transformou em um dever público, a autoridade 
é dividida entre a tríade Pai, Mãe e Estado (ROUDI-
NESCO, 2003). Desta forma, é visível que as famílias 
encontrem dificuldades no manejo e na instauração de 
uma dinâmica familiar saudável. Frente a falta de auto-
ridade, os pais recorrem ao poder público para instaurar 
um comportamento de obediência considerado “adequa-
do” pela família e pelo Estado.
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	 O assujeitamento ou dessubjetivação é o lugar de 
submissão que o sujeito assume ao Outro representado 
pelo Estado. É nessa concepção que se instaura o dis-
curso de incapacidade, “Eu não sou capaz, eu não posso 
ser pai, eu não posso ser mãe, por isso delego isto ao 
Outro que pode ser por mim” (LEMOS, 2015, p.38).  O 
processo de alienação se dá por meio dessa condição de 
destituição subjetiva no qual o sujeito transfere o seu 
direito de ser ao outro. Na compreensão psicanalítica o 
fracasso do sujeito na cisão com relação ao outro resulta 
na incapacidade de construir a sua subjetividade (POLI, 
2005). 
	 É necessário portanto, investir na autonomia do 
sujeito, para que este elabore suas questões sobre o de-
sejo e desvende esse lugar de autoridade ocupado pelas 
leis sociais.  A subjetivação do desejo ocasiona a trans-
formação de um sujeito “assujeitado” ao Outro para se-
parado do “Outro”, nessa divisão o sujeito é inserido 
em um vazio no qual a psicanálise atua viabilizando o 
desejo e a fala (LACAN, 2008).
	 Para Oliveira (2012, p.229) a psicanálise 

torna-se pressuposto mediador fundamental para 
que o sujeitos passem do estágio de destinatários 
passivos dos ditames legais para os construtores 
dos vazios dos enunciados jurídicos. 

O sujeito anteriormente assujeitado pode se reconhecer 
por meio da separação em relação ao Outro como livre e 
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responsável por suas escolhas, não cedendo o seu desejo 
perante o reconhecimento das leis normativas impostas 
pela Sociedade.
	 A família é a responsável por inscrever o sujeito 
na ordenação simbólica que constitui o seu desejo, po-
rém, Vargas (2016, p. 84) salienta que atualmente existe 
uma “dificuldade encontrada pelas famílias em transmi-
tir a castração, em articular Lei e desejo e em autoriza-
rem as relações familiares”.  O sujeito antes de ser in-
serido nas leis jurídicas e sociais do Estado, é escrito na 
Lei simbólica, a Lei da Castração de Freud ou a Lei do 
Pai em Lacan estrutura o sujeito como falante na cultura 
e cadastrado no desejo. O sujeito internaliza as leis da 
sociedade após estar marcado pelo lei do Pai (LEMOS, 
2015).
	 Segundo Legendre (1983, p.108) o sujeito do Di-
reito é um “sujeito possuído pelo direito”.  O Estado 
postula normativas que devem ser incorporadas como 
leis que auxiliam o sujeito frente ao desejo. O discur-
so jurídico racionaliza e regula as ações humanas e si-
multaneamente produz o silêncio, que segundo Philippi 
(2001, p.37) “consagra as condições necessárias para o 
reconhecimento do ordenamento por cada indivíduo”. 
Diante dessa adversidade, a saída encontrada pelas fa-
mílias é recorrer ao conselho tutelar procurando uma lei 
ou normativa jurídica que os ampare frente aquilo que 
não conseguem suportar, ou seja, o desamparo simbóli-
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co. Dentro dessa problemática, a inserção da psicanálise 
no Conselho Tutelar tem o objetivo de possibilitar um 
olhar para a subjetividade do sujeito, estabelecendo uma 
transferência e oferecendo um lugar de escuta, ou seja, 
a implicação do sujeito em sua própria queixa e a trans-
formação da queixa e uma demanda.
	 A ineficiência do Estado frente às demandas da 
população cria um sentimento de urgência na resolução 
dos problemas por parte dos Conselheiro, a partir do 
momento que o usuário se insere na instituição, precisa 
sair com uma resposta, para Vargas (2016, p. 32) isso 
ocasiona uma “individualização das práticas”. Os auto-
res Nascimento e Scheinvar (2007, p. 158) acrescentam 
que “o atendimento passa a depender da forma de atu-
ar de cada conselheiro, de suas características pessoais, 
dos recursos que consegue agilizar por esforço próprio”. 
	 A psicanálise se diferencia deste contexto por 
apostar no saber de cada sujeito, reconhecer sua história 
e permitir que o indivíduo construa respostas para suas 
angústias, não recobrindo o paciente e seu sofrimento 
com estatísticas ou com manuais diagnósticos que en-
gessam e massificam os usuários. A teoria psicanalíti-
ca ao produzir questões sobre o indivíduo, sua conduta 
e escolhas, desnaturaliza o humano. Desta forma, não 
permite uma redução do sujeito ao seu ser biológico, 
ao diagnóstico, evidenciando o indivíduo enquanto ser 
histórico e social, produzido na relação com outro em 
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determinada cultura e época (FIGUEIREDO, 1997).
	 A psicanálise adentra os espaços institucionais 
para introduzir o saber e o desejo do usuário e acolher 
os profissionais em suas angústias frente à impotência 
de solucionar qualquer sofrimento ou curar todos os pa-
cientes. Neste sentido, que seja suportável em algumas 
situações reconhecer que o usuário não quer receber 
orientações ou o encaminhamento indicado, e em outros 
momentos, permitir que desta relação profissional-usu-
ário possa ser construído respostas às questões dos pa-
cientes.
	 O olhar a partir da psicanálise no referido órgão 
objetiva produzir uma nova visão do sujeito e sua sub-
jetividade, proporcionar um espaço de fala, para que o 
mesmo se escute, e reflita acerca de seu modus operan-
di. O trabalho também pode promover efeitos na equi-
pe técnica do serviço, com a possibilidade de revisar o 
manejo e ampliar o repertório de atuação, dando ênfase 
para as singularidades de cada sujeito atendido pela ins-
tituição.
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	 O presente capítulo aborda aspectos do exercí-
cio e da prática acadêmica nos órgãos públicos sob a 
luz do método psicanalítico. As articulações e questões 
promovidas se sustentam na vivência do estágio na De-
legacia de Proteção à Criança, ao Adolescente, à Mu-
lher, e ao Idoso - DPCAMI de Brusque, cuja instituição 
é localizada na Delegacia de Polícia Civil de Brusque e 
as orientações realizadas na Clínica Escola e Serviços 
de Psicologia (CESP), anexo ao Centro Universitário de 
Brusque. (UNIFEBE)
	 Objetiva-se, portanto, promover reflexões acerca 
da escuta psicanalítica nas delegacias de polícia espe-
cializadas na proteção e asseguramento dos direitos das 
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mulheres vítimas de violência. Dessa forma, evidencia-
mos o acolhimento psicológico e jurídico com as mu-
lheres vítimas de violência e apresentamos a psicanálise 
como uma possibilidade de intervenção e método tera-
pêutico em outros contextos e em articulação com dife-
rentes saberes e disciplinas, ou seja, a psicanálise que 
ultrapassa as barreiras do consultório particular ou de 
uma clínica tradicional e repensa seu fazer e sua escuta. 
	 A intervenção do profissional psicólogo em casos 
de violência contra a mulher está vinculado à interven-
ção da justiça e, portanto, não se limita ao consultório 
privado, sendo realizado em um ambiente diferenciado 
com intervenções individuais ou grupais. Nesse sentido, 
o psicólogo atuante nesta área realiza um trabalho mul-
tidisciplinar. O atendimento às vítimas de violência con-
tra a mulher exige uma articulação entre a Psicologia e 
o Direito, como também, uma rede de amparo e suporte 
através de outras instituições envolvidas nesse processo. 
Dito de outro modo, é preciso realizar intervenções que 
associem o contexto jurídico e social em que a vítima e 
o autor estão inseridos, criando um espaço terapêutico e 
estratégias de intervenção psicossocial a fim de possibi-
litar transformações subjetivas. (MONTEIRO, 2012)
	 O desafio de um trabalho multidisciplinar se en-
contra na adaptação do profissional e de sua escuta clí-
nica relacionada aos mais diversos contextos de atua-
ção, seja nos consultórios, hospitais ou em instituições 
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governamentais. Aposta-se que através da escuta clínica 
seja possível a criação de um ambiente terapêutico e o 
acolhimento de um sujeito que se encontra em sofrimen-
to psíquico. A atuação do psicólogo se relaciona muito 
mais com a atitude do profissional do que com os espa-
ços físicos que está inserido, independente do lugar é 
possível possibilitar um espaço de escuta e acolhimento 
(DUTRA, 2004).
	 De acordo com Freud (1906/2015), o sofrimento 
psíquico resulta na repressão de certas ideias e recor-
dações fortemente investidas de afeto e desejos, desta 
forma, não reside mais nenhum papel na cadeia de pen-
samentos e não adentram à consciência, permanecem 
escondidas do próprio sujeito. Entretanto, o material 
psíquico reprimido retorna através dos sintomas somáti-
cos e psíquicos que atormentam a vítima. Nesse aspecto, 
a tarefa do psicanalista é de escuta do inconsciente, dito 
de outro modo, a escuta de um material oculto a consci-
ência. O espaço de escuta e acolhimento para as mulhe-
res vítimas de violência proporcionado pelas Delegacias 
Especializadas possibilitam articulações da investigação 
judicial e psicológica, como também, própria vítima de 
violência, através da produção de uma narrativa, chegue 
a novas recordações e elaboração do seu sofrimento.
	 Assim, objetivando articular a escuta psicanalí-
tica e a violência contra a mulher, apresentamos neste 
capítulo uma breve discussão sobre a proteção e o aco-
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lhimento judicial e psicológico, como também, aponta-
mentos sobre a transferência e a narrativa como dispo-
sitivos clínicos na elaboração das marcas e do indizível 
da violência.

1 A proteção da mulher e a lei Maria da Penha 

	 Apesar da violência contra a mulher não ser um 
fenômeno exclusivo da atualidade, a implementação de 
uma lei cabível à proteção de tais vítimas pode ser con-
siderada relativamente nova. A Lei n.11.340 conhecida 
como Lei Maria da Penha embasada no parágrafo 8º do 
artigo 226 da Constituição Federal, foi publicada em 07 
de agosto de 2006, com o objetivo de eliminar, coibir, 
prevenir e erradicar a violência doméstica e familiar 
contra a mulher (PIOVEZAN; MONTEIRO, 2015).
	 A lei Maria da Penha objetiva caracterizar a vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher como uma 
violação dos direitos humanos das mulheres e através 
dela, possibilitar às vítimas um atendimento humaniza-
do dentro das delegacias e juizados, bem como a garan-
tia da sua proteção (BRASIL, 2009).
	 O artigo 5º da Lei Maria da Penha, define a vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher como “qual-
quer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause 
morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e 
dano moral ou patrimonial”. Ainda, os incisos do referi-
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do artigo estabelece onde a violência doméstica contra a 
mulher pode ocorrer:

I - no âmbito da unidade doméstica, compreen-
dida como o espaço de convívio permanente de 
pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as 
esporadicamente agregadas; II - no âmbito da fa-
mília, compreendida como a comunidade formada 
por indivíduos que são ou se consideram aparen-
tados, unidos por laços naturais, por afinidade ou 
por vontade expressa; III - em qualquer relação ín-
tima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha 
convivido com a ofendida, independentemente de 
coabitação. (BRASIL, 2006)

	 Portanto, a violência contra a mulher pode se ma-
nifestar em diversas maneiras. De acordo com o arti-
go 7º da lei 11.340/06, existe cinco formas de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, sendo elas “I – a 
violência física; II – a violência psicológica; III – a vio-
lência sexual; IV – violência patrimonial; V – a violên-
cia moral", que, independente do grau e forma, causam 
impactos significativos na vida da vítima.
	 Desse modo, dentro da Delegacia de Polícia Ci-
vil, são instituídas as Delegacias de Polícia Especia-
lizadas para o cumprimento da Lei n.11.340/06 - que 
amparam as vítimas de violência doméstica e familiar 
- tornando-se, assim, um dos campos de atuação dos 
psicólogos, tendo em vista que, antes da vítima poder 
representar criminalmente contra o autor dos fatos para 
dar prosseguimento ao processo criminal, ela precisa 
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realizar o acolhimento psicológico, espaço destinado à 
escuta e orientação sobre questões legais que envolvem 
a demanda da violência.
	 Após o registro do Boletim de Ocorrência na 
DPCAMI de Brusque, é realizado o agendamento para 
atendimento psicológico. No atendimento psicológico 
é informado o objetivo do espaço, sendo destinado ao 
acolhimento e escuta, no qual a vítima poderá dar voz 
aos sentimentos e angústias vivenciadas em decorrência 
da violência sofrida e do processo judicial. Ao término 
do atendimento, de acordo com a demanda, as vítimas 
são encaminhadas à outros órgãos de saúde da cidade, 
objetivando o início de um tratamento psicoterapêutico 
e/ou um acompanhamento multidisciplinar.

2 O acolhimento psicológico e jurídico 

	 Com o propósito de coibir a violência, a Lei Ma-
ria da Penha prevê ações articuladas entre o poder exe-
cutivo e o poder judiciário através de políticas públicas, 
tanto com a finalidade preventiva como a assistencial, 
tendo em vista, que as políticas públicas possuem pro-
fissionais da psicologia em suas equipes, possibilitando 
a implicação e contribuição para o acolhimento do sofri-
mento psíquico (BATISTA; MEDEIROS; MACARINI, 
2017).
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	 A realização do acolhimento e da escuta huma-
nizada, sem preconceito ou julgamentos, com o sigilo 
necessário, é inerente ao trabalho elaborado nas delega-
cias, ou seja, a promoção de um momento de reflexão 
das condições pessoais que permita um posicionamento 
em relação ao registro de ocorrência, além do empode-
ramento e do enfrentamento da situação de violência 
instaurada, é uma possibilidade de ação e atuação de 
todo e qualquer profissional (AGUIAR; ROSO, 2016).
	 De acordo com Balbueno (2011), o acolhimen-
to psicológico se faz necessário às vítimas de violência, 
um momento de escuta técnica que visa a reflexão das 
mulheres sobre a real situação em que se encontram, 
bem como sobre suas necessidades. Considera-se gran-
de a probabilidade de que uma mulher acolhida e ouvi-
da torne-se mais assertiva, pois terá consciência de sua 
escolha. A mulher orientada apenas no campo jurídico, 
sem ter seus sentimentos ouvidos e validados, pode não 
ter clareza das possibilidades de resolução, dificultando 
a decisão em relação à representação criminal.
	 Neste sentido, é possível apresentar às mulheres 
vítimas de violência um espaço de acolhimento que pro-
mova a construção de caminhos e elaborações para o 
fim de um ciclo de violência, a reflexão e os sentidos 
da dinâmica violenta vivenciada e o fortalecimento da 
autonomia. Ou seja, a atuação do psicólogo é contribuir 
à promoção da transformação da relação conjugal e a 
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produção de novos posicionamentos psíquicos que im-
plicam na qualidade de vida (BATISTA; MEDEIROS; 
MACARINI, 2017).
	 Aguiar e Roso (2016) destacam o acolhimento 
como ferramenta de produção e resolução de demandas 
pontuais dos pacientes. O acolhimento humanizada às 
vítimas constitui um espaço reflexivo. Desta forma, a 
delegacia se transforma em um ambiente de acolhimen-
to, aceitação do usuário e sua dor, e respeito pelas de-
mandas e queixas apresentadas.
	 Desse modo, encontra-se a possibilidade de arti-
culação entre a psicanálise e o cuidado e o amparo às 
mulheres vítimas de violência, ou seja, a oferta do aco-
lhimento psicológico às mulheres vítimas de violência 
visa um espaço de escuta, não apenas de um discurso 
consciente, sobretudo, de um sujeito do inconsciente, 
dos desejos e fantasias. A partir da transferência estabe-
lecida constrói-se um caminho para o reconhecimento, 
implicação e elaboração do sofrimento, mal-estar e sin-
tomas.

3 Psicanálise e violência: um espaço de escuta 

	 O acolhimento psicológico das mulheres vítimas 
de violência na DPCAMI de Brusque é realizado após 
o registro do Boletim de Ocorrência. Apropriando-se do 
método psicanalítico, a escuta dos pacientes se susten-
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ta na técnica da atenção flutuante e associação livre. O 
recurso principal para abordar os fatos clínicos é a in-
terpretação. É o trâmite da interpretação, que funciona 
como eixo para a escuta/recorte de novos fragmentos e 
produção de uma nova tradução para as marcas e enig-
mas da violência (SILVA & MACEDO, 2016).
	 A mulher que convive ou já conviveu, durante al-
gum tempo, com a violência perpetrada pelo parceiro, 
pode desenvolver um comprometimento psicológico, 
como a dificuldade de mudar sua realidade, uma vez 
que a pessoa sob jugo não é mais senhora de seus pen-
samentos, está literalmente invadida pelo psiquismo do 
parceiro e não tem mais um espaço mental próprio. Por 
esta razão, ressaltamos a importância de auxílios e ins-
tituições que possibilitem a criação de mecanismos para 
transformação de uma realidade pautada na violência e 
agressão, como também, a superação das marcas deixa-
das pelo processo de submissão às situações de violên-
cia (MONTEIRO, 2012).
	 Assim, o acolhimento psicológico realizado pela 
estagiária de psicologia na Delegacia de Proteção à 
Criança, ao Adolescente, à Mulher, e ao Idoso (DPCA-
MI) de Brusque sob o método da psicanalítico visa a 
promoção de um espaço de escuta para que as mulheres, 
vítimas da violência, possam dar voz e sentido a dinâmi-
ca violenta instaurada.
	



82

	 Nesse sentido, a psicanálise aposta no surgimento 
de um sujeito a partir da rede de narrativas que tecem so-
bre si, entretanto, uma narrativa só representa realmen-
te o sujeito quando ele puder narrar (LACAN, 1978). 
Desta forma, ao tomar a palavra como meio de saber, ao 
fazer uso da palavra em transferência, os sujeitos podem 
contar sobre sua existência, se apropriar e se reconhecer 
em sua história.
	 A narrativa do sujeito é uma forma de produzir 
narrativas sobre o vivido, mas falar sobre o vivido im-
plica lembrar não apenas o saber que a memória institui, 
o saber se está frio ou quente, o saber da temporalidade, 
da distância, e sim, na rememoração que constrói narra-
tivas de vida, singulares para cada sujeito. Não se trata, 
então, de obter informações do que ocorreu, do que o 
sujeito se lembra, mas do que ele pode construir e/ou 
desconstruir. Há uma construção a ser feita (PEREIRA; 
ANGELI, 2017).
	 Desse modo, o inconsciente é dito nos lapsos, nos 
equívocos, nos atos falhos, nos sonhos, em um saber que 
o sujeito não sabe. É preciso querer saber daquilo que 
o sintoma pode expressar, aquilo que não é dito, aquilo 
que o sujeito sofre e não sabe conscientemente o senti-
do, daquilo que as palavras ainda não conseguem dizer 
para poder se escutar. Escutar na dimensão das escolhas 
em sua vida, dos amores, da profissão, daquilo que se 
inscreveu no corpo, em uma cena ou uma situação. Essa 
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escuta só é possível quando a fala se endereça a um ou-
tro, ao se supor um saber sobre si que pode testemunhar 
sua narrativa (PEREIRA; ANGELI, 2017).
	 Assim, é pela fala do sujeito que uma análise 
acontece. Os sujeitos podem construir e desconstruir his-
tórias, implicar-se com seus sintomas e, principalmente, 
saber de seu desejo. Lacan (1978, p. 112) ressalta “[. . .] 
que ela - a fala - se pretende agente de cura, de formação 
ou de sondagem, a psicanálise só tem um meio: a fala 
do paciente”, uma fala que sempre pede uma resposta, 
mesmo que seja o silêncio, na condição de que se tenha 
um ouvinte e aqui colocamos a figura do analista. 
	 Podemos pensar em uma construção do que não 
está destruído, apenas não dito, não sabido, nem pelo su-
jeito nem pelo analista, mas que está vivo no sujeito do 
inconsciente e que pode ser resgatado nos fragmentos de 
lembranças e associações do analisando (FREUD, 1996, 
p. 295).

[...] o analista completa um fragmento da constru-
ção e o comunica ao sujeito da análise, de maneira 
que possa agir sobre ele; constrói então um outro 
fragmento a partir do novo material que sobre ele 
derrama, lida como este da maneira e prossegue, 
deste modo alternado até o fim (p.295).
	

	 O analista constrói a partir de fragmentos da his-
tória do sujeito, a história primitiva esquecida. De acor-
do com Freud (2010), a transferência possibilita a re-
cordação e a produção de narrativas, a passagem entre a 
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doença e a vida através das repetições em transferência, 
dito de outro modo, o laço transferencial entre o analista 
e o analisando permite a retradução das marcas da histó-
ria narradas pelo sujeito. É na transferência estabelecida 
entre o sujeito e seu analista que é possível pensar em 
um movimento de recordação e elaboração. É o fio da 
transferência que produz o inconsciente em análise, pois 
no sujeito há traços, restos não significados ou recalca-
dos. O despertar das recordações permite novos reposi-
cionamentos e a implicação do sujeito em sua narrativa. 
O sujeito não é mais vítima, é um autor de sua história.
	 Portanto, é fundamental a atuação de um profis-
sional que se propõe escutar um sujeito para além de 
suas queixas e que visa implicar o vítima à sua própria 
história, permitindo um movimento de apropriação e 
transformação. A transferência permite o surgimento 
de narrativas que colocam em movimento uma análise. 
Um processo de desconstrução e reconstrução da histó-
ria, uma nova tradução para as marcas do passado e as 
expectativas do futuro. Ao disponibilizar um espaço de 
escuta, se oferta a produção de narrativas e novas pers-
pectivas e posicionamentos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

	 O acolhimento psicológico realizado junto à DP-
CAMI de Brusque objetiva a promoção de um espaço de 
escuta qualificada, ressignificação do sofrimento apresen-
tado e as possibilidades de enfrentamento da mulher em si-
tuações de violência. O suporte psicológico poderá auxiliar 
no esclarecimento sobre seu contexto familiar, promoven-
do uma ressignificação do conflito vivido e, consequente-
mente, poderá encorajá-la a uma maior autonomia emo-
cional. Sendo assim, utilizando-se do método psicanalítico, 
o psicólogo institui o espaço de fala que potencializará a 
reflexão da mulher sobre agentes formadores da sua subje-
tividade, a fim de dar forma ao desconhecido familiar.
	 Tão mais, além de promover o espaço de escuta do 
desconhecido, acolhimento psicológico às vítimas é fazer 
com que elas resgatem sua condição de sujeito, bem como 
sua autoestima, seus desejos e vontades, que ficaram en-
cobertos e anulados durante todo o período marcado pela 
violência. 
	 Por fim, pode-se refletir acerca do importante papel 
que a Psicologia possui frente à violência contra à mulher 
e as articulações possíveis da escuta psicanalítica nas de-
legacias de polícia especializadas, repensando a atuação e 
a escuta das mulheres vítimas de violência e permitindo 
o início de um movimento de ressignificação da história 
marcada pela violência.
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	 A psicanálise, criada por Freud no final do século 
XIX, pode ser descrita como um método de investiga-
ção que objetiva a compreensão da dimensão subjetiva 
do sofrimento por intermédio da via inconsciente, como 
também, a intervenção sobre a mesma (GARCIA-RO-
ZA, 1985). Nesse sentido, a psicanálise é uma forma de 
intervir que está em constante atualização, na medida 
em que o sofrimento dos sujeitos estão condicionados 
às mudanças sociais. Nos dias atuais, o sofrimento, do 
ponto de vista do inconsciente, não se diferencia das 
psicopatologias presentes na obra de Freud, porém, as 
manifestações externas e sintomáticas tem apresentado 
uma diferença na sua topografia comportamental.

5
OS ESTÁGIOS CLÍNICOS 
E OS DESAFIOS DA 
PSICANÁLISE EM UMA 
CLÍNICA ESCOLA

Guilherme Silveira
Gustavo Angeli
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	 Dentre os diversos espaços de escuta psicológi-
ca do sofrimento, presentes na atualidade, encontra-se o 
espaço acadêmico. Marcadas por uma demanda dupla, 
a de formar psicólogos e atender a comunidade, as clí-
nicas escolas tem proporcionado justamente um novo 
espaço para a psicanálise constituir-se e reinventar-se no 
século XXI.  Dentro do Centro Universitário de Brusque 
- UNIFEBE encontra-se uma clínica escola que atende 
as demandas da sociedade através dos estágios do curso 
de Psicologia. 
	 A Clínica Escola e Serviços de Psicologia (CESP) 
é um espaço que visa oferecer apoio psicológico e di-
versas modalidades de atendimentos psicoterapêuticos 
para a comunidade de Brusque e região. Outro objetivo 
da CESP é o de oportunizar aos acadêmicos do curso 
de Psicologia um espaço para a realização de estágios 
específicos, auxiliando assim na formação do futuro psi-
cólogo (UNIFEBE, 2015). Nesse sentido, pode-se afir-
mar que a CESP tem, além do objetivo pedagógico, um 
objetivo social para com a comunidade, utilizando-se 
das mais diversas formas de intervenção em psicologia, 
alinhadas ao código de ética profissional e ao compro-
misso na escuta do sofrimento.
	 Com relação a prática e o uso da psicanálise na 
CESP, Angeli (2017) interroga a psicanálise nas institui-
ções de ensino em “É possível praticar psicanálise em 
uma clínica escola?”.  Segundo o autor, há possibilida-
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des, porém, com algumas ressalvas e diferenças em rela-
ção ao manejo e condução dos atendimentos. Destaca-se 
como desafio, por exemplo, a exigência e importância 
de uma análise pessoal para formação de um analista, 
entretanto, em uma clínica escola é critério que depende 
da escolha e disponibilidade do acadêmico. Como tam-
bém, as delimitações do tempo do tratamento devido à 
própria organização da instituição de ensino. Outra di-
ferença diz respeito ao pagamento das sessões, pois em 
um espaço como o a da clínica escola não se tem um 
pagamento em dinheiro, entretanto, o pagamento não 
constitui apenas uma via monetária, e sim, a implicação 
e disponibilidade do paciente em se dispor ao trabalho 
analítico.
	 A psicanálise se insere nas universidades e cons-
trói um espaço de escuta e formação. E as dificuldades e 
limitações apontadas, como é possível pensar no manejo 
clínico psicanalítico dentro das instituições de ensino? 
Portanto, a partir da prática psicanalítica na clínica es-
cola do Centro Universitário de Brusque, este capítulo 
objetiva apresentar entrelaçamentos entre constructos 
teóricos da psicanálise e as elaborações de um proces-
so de formação clínica. Dito de outro modo, propomos 
repensar os espaços e a escuta psicanalítica através da 
vivencia dos estágios e orientações.
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1 As entrevistas preliminares e as normativas da Clí-
nica Escola

	 O primeiro desafio ao iniciar o estágio na clínica 
escola de psicologia se refere à transferência e o enga-
jamento do paciente no próprio atendimento. De acor-
do com Freud (1996), a primeira etapa de uma análise 
consiste em ligar o paciente a figura do analista e ao seu 
próprio sofrimento. Com relação ao laço transferencial, 
por se tratar de uma instituição de ensino, se faz neces-
sário uma relação um pouco diferente da habitualmente 
vista em consultórios particulares. A principal diferença 
está em estabelecer uma transferência institucional, no 
sentido de que o paciente pode se sentir acolhido pelo 
analista e também pela instituição que lhe oferece os 
serviços psicoterapêuticos. A compreensão do funciona-
mento da clínica, seus objetivos e as normativas são fun-
damentais para uma fluidez e andamento do tratamento, 
na medida em que esses aspectos se entrelaçam com o 
desenvolvimento das sessões. 
	 Com relação à a transferência institucional entre 
analisando e instituição fornecedora do serviço, Colosio 
e Fernandes (2014) relatam a necessidade de um escla-
recimento já nos primeiros atendimentos sobre a hierar-
quia, horários, números de sessões e outras normas que 
regem o serviço e que são estabelecidas pela instituição 
de ensino e que se diferencia dos consultórios tradicio-
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nais de psicanálise. Portanto, podemos colocar como um 
dos objetivos de um primeiro atendimento, justamente, 
o estabelecimento da transferência e o esclarecimento 
das normativas e condução de uma análise regida por 
parâmetros de uma instituição de ensino superior.
	 Um exemplo claro de normativa que diferencia 
a clínica escola e o consultório particular diz respeito 
às faltas toleradas no percurso do tratamento. Enquan-
to no setor privado as faltas são toleradas, pois parte-se 
da premissa que o sujeito investe financeiramente no 
tratamento, como também, o inconsciente se manifesta 
através dos sintomas e as faltas podem ser interpreta-
das como um produto do inconsciente. Na clínica escola 
há um limite de faltas estabelecidas nas normativas dos 
atendimentos, que o analista deve deixar claro desde o 
primeiro atendimento para evitar um desligamento com-
pulsório do analisando. Em ambos os casos, no setor 
privado ou público, as faltas comprometem o andar das 
sessões, porém, no segundo caso, faltar pode significar 
o fim da análise. 
	 Com relação à falta ou a não adesão do tratamen-
to podemos resgatar em Freud (1996), mais precisa-
mente em sua obra “Sobre o Início do Tratamento”, o 
que o autor denominou de tratamento por experiência, 
ou também conhecido como entrevistas preliminares. O 
primeiro momento de uma análise corresponde ao que 
chamamos de acolhimento ou acolhimento estendido 
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na clínica escola. São os primeiros atendimentos, que o 
analista busca compreender a demanda do analisando e 
engaja-lo na mesma, visa estabelecer um compromisso 
com as sessões (FREUD, 1996). O início de uma análise 
se caracteriza pelas entrevistas preliminares e deve es-
tar submetido tão igualmente às suas regras. O analista 
deve suscitar no analisando o desejo de querer escutar 
seu sintoma e inconsciente, bem como, o de ocupar um 
lugar na análise.
	 O primeiro momento de uma análise se destina 
aos questionamentos sobre as expectativas e a procura 
de um analista. Os propósitos e desejos em relação ao 
processo analítico. A resposta de saber lidar ou resol-
ver seu conflito ou um sofrimento é ampliada e tema 
de investigação objetivando implicar o paciente em sua 
história, ou seja, que o paciente, já na primeira sessão, 
saía com a impressão de que não é apenas seu humor ou 
seus comportamentos que estão em jogo em uma análi-
se, mas sim, seus fantasmas e as marcas que o constituí 
na vida adulta. Busca-se o encontro entre o analisando 
e um estranho familiar, que não lhe é alheio, mas um 
estranho que é antes de mais nada, parte dele mesmo.
	 Esse ato analítico no início dos atendimentos cor-
roboram com os dizeres de Quinet (2009) sobre as fun-
ções das entrevistas preliminares, ou seja, a transforma-
ção do sintoma em sintoma analítico, na medida em que 
o analisando não deve apenas desejar se desvencilhar 
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do sintoma, mas sim, transforma-lo em uma demanda 
e endereça-la ao analista. O analisando, antes de mais 
nada, deve ser instigado a querer decifrar seu sintoma. 
Decifrar o indecifrável. Desta forma, Quinet (2009) de-
fende que iniciar uma análise é questionar o sintoma e 
engajar-se com o mesmo.
	 Os atendimentos na clínica escola possibilitam ao 
acadêmico a construção de manejos clínicos para as en-
trevistas preliminares. A prática clínica no estágio per-
mite vivenciar e reconhecer que um paciente que ques-
tiona seu sintoma após uma sessão, retorna para análise 
com engajamento e comprometimento com o tratamen-
to e sua própria história. Assim como aqueles que não 
estão dispostos a questionar e se responsabilizar pela 
participação em seus próprios sofrimentos, tão pouco 
querem continuar em uma análise. Neste sentido, res-
saltamos a importância das entrevistas preliminares e a 
possibilidade do paciente adentrar ao processo analítico 
que envolve uma disposição ao questionamento e a im-
plicação. 
	 Em relação a função das entrevistas preliminares 
e a condução de uma análise, cabe destacar o processo 
diagnóstico. Segundo Dor (1991), um diagnóstico em 
psicanálise, por mais desprezado que seja por parte de 
alguns analistas, é de suma importância para o anda-
mento do processo analítico, na medida em que loca-
lizar o sujeito em uma estrutura clínica pode nortear o 
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trabalho do analista. Ainda de acordo com o autor, um 
diagnóstico exato somente pode ser alcançado com o 
andamento da análise, porém, nos primeiros encontros 
já é possível ter indícios dos caminhos e da condução 
da análise. Dor (1991) defende que a escuta é o melhor 
método de diagnóstico em psicanálise. Nesse sentido, os 
primeiros atendimentos se destinam a escuta do sujeito 
do inconsciente a partir da livre associação, ou seja, fa-
lar livremente, sem qualquer filtro ou moralidade. É o 
espaço da escuta do analista e da fala do analisando.
	 A relação entre engajamento no processo analíti-
co, as faltas e diagnóstico se encontra em casos em que 
faltar não é cogitado pelo paciente, mas em contrapartida 
há sujeitos que, talvez devido a sua estrutura psíquica, 
a falta na sessão atua como um mecanismo ligado à sua 
neurose. A histérica, que demanda algo ou um lugar do 
analista, ao ter aquilo que é demandado já nos primei-
ros atendimentos, pode facilmente perder o interesse nas 
sessões. Assim como, o neurótico obsessivo que apre-
senta a economia como sintoma, ao facilitar e diminuir 
a necessidade de um investimento e comprometimento 
com a análise, pode facilmente e rapidamente desprezar 
o espaço analítico. O analista deve estar atento aos sin-
tomas e repetições com intuito de intervir em mecanis-
mos de defesa ou resistência dos pacientes. Desta forma, 
ressaltamos a importância de um diagnóstico estrutural 
como norteador na leitura dos casos, histórias e deman-
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das de quem procura uma análise.
	 Por fim, o último eixo se refere ao dinheiro. O in-
vestimento monetário de um paciente em seu tratamen-
to. Freud (1913/1996) ao abordar a questão do investi-
mento financeiro chama atenção pare relação simbólica 
entre o dinheiro e a neurose do paciente. O dinheiro car-
rega um valor de caráter sexual e transferencial, uma 
relação entre investimento psíquico e financeiro no pró-
prio tratamento. Quanto um sujeito está disposto a in-
vestir em seu processo analítico ou na escuta de suas re-
petições e inconsciente? Freud (1913/1996) alerta para 
os atendimentos gratuitos, pois tendem a aumentar as 
resistências dos neuróticos, tornando a análise sem valor 
e sem sentido. 
	 Se o pagamento das sessões se associam ao inves-
timento psíquico e o engajamento do paciente em seu 
tratamento, como manejar a questão financeira e a im-
plicação do paciente em uma clínica-escola? Pois bem, 
eis um desafio. Retomamos as questões das entrevistas 
preliminares, fazer o analisando questionar seus enig-
mas e sintomas, como também, se responsabilizar pela 
participação em sua história. Na clínica escola não há 
cobrança em dinheiro, entretanto, uma cobrança em tra-
balho e presença. Desta forma, articulamos e acordamos 
uma troca simbólica, permeada por investimento em um 
serviço psicoterapêutico e consequentemente o pacien-
te é conduzido ao ingresso em uma análise, bem como, 
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vislumbramos uma possível efetividade na condução do 
tratamento (ANGELI, 2017).

2 O método psicanalítico: associação livre e atenção 
flutuante 

	 As duas regras fundamentais em uma análise con-
sistem na atenção flutuante e associação livre. De acor-
do com Freud (1996), o analista não deve direcionar 
suas escuta ou atenção, tão pouco atender expectativas 
e desejos próprios ou manter-se preocupado com datas, 
eventos ou episódios relatados pelo analisando. Nesse 
sentido, assim como o paciente deve falar livremente, 
o analista tem seu papel de escutar livremente. Leclai-
re (2007) ressalta que a atenção flutuante é a postura 
fundamental do analista, pois a sua prática deve estar 
estritamente ligada ao discurso do analisante, na medida 
em que ele associa livremente e o analista se ocupa das 
lacunas do discurso, retendo seus tropeços na fala, sin-
tomas, sonhos e chistes.
	 Na clínica escola, a atenção flutuante não difere 
da proposta freudiana. É certo que escutar livremente 
não é tarefa fácil ou simples, ainda mais quando se trata 
de um acadêmico em formação, onde há uma disposi-
ção maior e uma curiosidade em colocar em prática tudo 
aquilo que aprendeu em sala de aula. A prática revela o 
quanto dar atenção excessiva a algo específico é desne-
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cessário, na medida em que as problemáticas do sujeito 
surgem constantemente no relato, porém, com formas e 
sintomas diferentes, basta o analista estar atento às bre-
chas que esses discurso revela e se permitir escutar o 
inconsciente. 
	 A associação livre rege o andamento da análise. 
É preciso que o paciente fale livremente, associe sem 
qualquer filtro ou seleção de material. A regra funda-
mental da psicanálise, a associação livre, é transmitida 
desde a primeira sessão (FREUD, 1996). “Nas sessões 
de análise falaremos daquilo que desejares, vamos falar 
daquilo que lhe ocorre me falar, porém, peço que não 
se acanhe em falar conteúdos que podem parecer des-
necessário ou constrangedores, afinal, esse é um espaço 
destino para falar livremente”. Ao comunicar essa fra-
se ao paciente, iniciamos o convite à associação livre e 
apostamos em uma transferência ao ofertar um espaço 
de escuta. Só é possível falar aquele que escuta, dito de 
outro modo, desde que o analista se mostre disposto a 
uma escuta liberta da moralidade e preconceitos. 
	 Cabe ainda destacar o papel fundamental da trans-
ferência em todo processo psicanalítico. A transferência 
é o que possibilita pensarmos em uma análise, diagnós-
tico, implicação, demanda, investimento no tratamento 
e a associação livre. Segundo Freud (1996) é pela trans-
ferência que o analisando expressa para o analista seus 
complexos inconscientes, na medida em que a transfe-
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rência serve como uma forma de “facilitar as confissões 
ao médico”. Portanto, estar em transferência é estar em 
sintonia com o analista, confiar-lhe aquilo que há de 
mais importante em uma análise: seus complexos mani-
festos sob a forma de sintoma.
	 A transferência apesar de promover uma análise e 
garantir o sucesso de um processo terapêutico tornar-se 
um poderoso elemento da resistência. Neste sentido, é 
necessário escuta e manejo clínico do lugar transferen-
cial que ocupa o analista nas fantasias e discurso do ana-
lisando (FREUD, 1996). 
	 Na clínica escola também ocorre uma dinâmica 
transferencial. As primeiras sessões ou entrevistas pre-
liminares são os primeiros passos rumo à construção 
de uma transferência. Colocar-se em um lugar onde a 
fala do analisando é fundamental, além de acolhedor é 
o início do trabalho clínico pautado na transferência. Ao 
pedir para os pacientes falarem de seus anseios, medos, 
fantasias e desejos, se disponibiliza um espaço de escuta 
para o sofrimentos que mobilizam um pedido de auxílio. 
Nesse sentido, a transferência impulsiona a análise, pois 
quem falaria de si e de sua história para alguém que não 
deseja escutar?
	 A vivência na clínica escola permite a experimen-
tação da transferência, em cada laço transferencial se 
ocupa um lugar diferente, seja ele de pai, irmão, mãe 
ou qualquer outra figura que o paciente está disposto a 
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considerar como um sujeito suposto saber. O paciente 
mobilizado pela transferência recorda de seu passado e 
narra ao seu amado analista, entretanto, ao se aproximar 
de conteúdo recalcados a transferência se torna uma re-
sistência. 
	 Freud (1996), ao falar da resistência ligada à trans-
ferência, ressalta que os impulsos inconscientes, bem 
como as recordações traumáticas, resistem à recordação 
e a consciência, colocando assim a transferência como 
uma das armas mais fortes ao tratamento, o analisando 
resiste em falar ao amado analista sobre seus comple-
xos. Nesse sentido, a posição que o analista ocupa na 
transferência é fundamental em uma análise, na medida 
em que viabiliza um laço transferencial e a associação 
livre, porém, o desenvolvimento da transferência esbar-
ra em resistências. Desta forma, ressalta-se o trabalho 
analista em manejar as resistências objetivando promo-
ver um análise. 
	 Em relação à prática clínica psicanalítica nas cli-
nicas escolas, cabe destacar que os conceitos teóricos da 
psicanálise estão à disposição do psicanalista em qualquer 
contexto de atuação, inclusive o acadêmico. É necessário 
(re) pensar as práticas clínicas e os elementos da contem-
poraneidade no discurso do paciente e no fazer do analista. 
A clínica escola pode ser compreendida como um campo 
viável da prática psicanalítica, bem como, um meio de rein-
ventar a psicanálise e a formação de novos psicanalistas.
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	 A palavra suicida é conhecida desde o século 
XVII. Suas múltiplas conceituações costumam conter 
uma ideia central, mais evidente, associada ao gesto de 
por fim a própria vida, e ideias periféricas, relacionadas 
à motivação, intencionalidade e letalidade (BOTEGA, 
2015). Denomina-se suicídio todo caso de morte resul-
tante direita ou indiretamente de um ato realizado pela 
própria vítima, que tinha conhecimento acerca do resul-
tado. Já quando há intencionalidade de pôr fim a vida, 
contudo, o fato não se concretiza, o ato é descrito como 
‘tentativa de suicídio’ (DURKHEIN, 2014).
	 O suicídio é entendido como um fenômeno mul-
tidimensional, consequência da interação de distintos 
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fatores, desde os sociais e ambientais aos biológicos e 
fisiológicos (OMS, 2000), desta forma, encontramos 
significados diversos que variam de acordo com a sub-
jetividade de cada indivíduo (FREITAS, 2013).
	 No cenário brasileiro, os dados correspondentes 
as mortes por suicídio se caracterizam como “causas 
extremas”, englobando as lesões intencionais (suicídio, 
homicídio, agressões físicas, etc.) e as não intencionais 
(afogamentos, quedas, acidentes de trabalho, etc.). Es-
tes dados podem ser encontrados junto ao Ministério da 
Saúde no Sistema de Informações sobre Mortalidade 
(SIM) e no Sistema de Informações Hospitalares (SIH). 
	 Dado a complexidade deste fenômeno, Cassorla 
(1991) corrobora ao mencionar que em geral o que se 
nomeia de ‘causa’ é nada mais que o elo final de uma 
cadeia de fatores. Tendo como referência o suicídio e a 
sociedade atual, o presente capítulo aborda, por meio de 
uma revisão narrativa, aspectos acerca da magnitude do 
suicídio, assim como, a intervenção clínica por meio da 
escuta de orientação psicanalítica.  Objetiva-se, portan-
to, promover reflexões aos profissionais envolvidos com 
essa demanda e/ou aos demais interessados na temática. 
	 Desta forma, será apresentado um panorama do 
suicídio no mundo e especificamente no Brasil, dados 
sociodemográficos, faixas etárias e os sexos; as nuances 
entre ideação, tentativa e os métodos utilizados; fatores 
de risco e de proteção; e por fim, a intervenção psicoló-
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gica sob o enfoque psicanalítico, método de prevenção 
e atuação diante deste fenômeno.

1 Panorama sociodemográfico acerca do suicídio 

	 Como visto anteriormente, o suicídio pode ser ca-
racterizado como o gesto humano de acarretar o término 
da própria vida (BRASIL, 2009). Conforme estimativas 
da Organização Mundial de Saúde (OMS) realizadas 
para o ano de 2012, a taxa de suicídio foi de 800 mil 
mortes, ou seja, em algum lugar do mundo, um suicí-
dio ocorre a cada 45 segundos, ou de um contingente 
de mais de duas mil pessoas que põe fim à vida diaria-
mente. Em termos globais o suicídio é a causa de 1,4% 
do total de mortes. Segundo Botega (2015), os índices 
alteram de país para país, contudo, nos países onde a 
população tem baixa ou média renda que sucedem 75% 
dos suicídios nos dias de hoje.
	 No que se refere ao coeficiente de mortalidade por 
suicídio no Brasil, este pode ser encarado como relativa-
mente baixo, se equiparado ao de outros países. Apesar 
disso, por sermos um país populoso, preenchemos o oi-
tavo lugar entre os que registram os maiores números de 
óbitos por suicídio (MARIÁ-LEÓN; OLIVEIRA; BO-
TEGA, 2012). De acordo com os estudos realizados por 
Freitas (2013) e Mariá-Leon, Oleiveira e Botega (2012), 
entre as regiões do Brasil, as maiores aglutinações em 
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números absolutos de suicídios são encontradas na re-
gião Sul, no estado do Rio Grande do Sul, seguida da 
região Centro-Oeste, no estado do Mato Grosso do Sul.
	 Quanto aos dados referentes ao perfil etário dos 
suicídios no Brasil, em um estudo realizado por Minayo 
(2005), entre os anos de 1998 a 2008, observou-se que até 
os dez anos de idade, o suicídio quase não se faz presente, 
entretanto amplia-se até alcançar o seu ápice entre 20 e 35 
anos e diminui progressivamente, em números absolutos.  
Durkhein (2014) considera maior o risco de suicídio por 
volta dos trinta anos de idade. Os autores supracitados 
destacam que a idade tem sido um índice significativo 
para a epidemiologia do suicídio e, consequentemente, 
para se pensar em medidas e práticas de prevenção e pro-
moção de saúde.
	 Quanto ao perfil relativo ao sexo dos indivíduos, 
na maioria dos países, as taxas de mortalidade por sui-
cídio são de três a quatro vezes maiores entre homens. 
No Brasil, 79% dos casos de suicídios são praticados por 
homens (MARÍN-LEÓN; BARROS, 2003). Carvalho 
(1996) afirma que as mulheres apresentam maiores tenta-
tivas de suicídio, utilizam métodos menos agressivos ou 
violentos, especialmente o autoenvenenamento e o con-
sumo excedente de medicamentos, já os homens, tendem 
a fazer uso de métodos mais drásticos e fatais, como por 
exemplo, arma de fogo, enforcamento, atirar-se de edifí-
cios ou montanhas, o que justifica sua maior mortalidade.
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	 No tocante as tentativas de suicídio, se faz neces-
sário compreender as nuances entre ideação, tentativa e 
métodos. Tendo em vista, que a complexidade e especi-
ficidades que compõe o modo de agir, propiciará refle-
xões acerca da intervenção dos profissionais da saúde, 
especialmente psicólogos.

2 As nuances entre ideação, tentativa e métodos de 
suicídio 

	 Vulgarmente, entende-se o suicídio como um ato 
desesperado de um sujeito que já não quer mais viver, 
ou ainda, que a condição de vida ideal considerada pelo 
sujeito é impossível de se alcançar (BOTEGA, 2015). 
A ideação suicida ou ideias suicidas caracterizam-
-se pelo pensamento de matar-se, independentemente 
da intensidade ou do grau de elaboração do indivíduo 
(DURKHEIN, 2014). O conceito de ideação suicida 
abrange nuances: desde breves pensamentos relacio-
nados ao valor da vida e a falta de investimento ou a 
ausência de sentido do viver, até preocupações intensas 
sobre por que viver ou morrer (BOTEGA, 2015).
	 As tentativas de suicido são atos executados por 
sujeitos que almejam pôr fim a sua vida, mas o resultado 
não é a morte (KRUG et al., 2002). Acerca das incidên-
cias das tentativas de suicídio, Kutcher e Chehil (2007) 
e informações do Ministério da Saúde (BRASIL, 2006) 
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apontam em suas pesquisas que inexistem registros sis-
temáticos das tentativas de suicídio.
	 Assim, os dados são escassos e pouco confiáveis, 
entretanto, há a estimativa de que o número de tentati-
vas de suicídio exceda o número de suicídios de 10 a 
20 vezes. De acordo com Minayo (2005), os números 
reais de tentativas de suicídio são maiores que os notifi-
cados oficialmente, afirmação que encontra concordân-
cia entre os pesquisadores brasileiros. Ressalta-se ainda, 
o quão importante é distinguir a tentativa de suicídio de 
outros comportamentos autodestrutivos, em que não há 
a intenção de colocar fim à própria vida (BERTOLOTE; 
MELLO-SANTOS; BOTEGA, 2010).
	 No que concerne a escolha dos métodos na ten-
tativa de suicídio ou ato consumado, dar-se-á por meio 
de uma combinação de fatores, como por exemplo, as 
predileções individuais, culturais, acesso a meios letais, 
intenção subjacente ao ato autoagressivo (BOTEGA, 
2015). Sá e colaboradores (2010) observaram em suas 
pesquisas que, de modo geral, o envenenamento inten-
cional foi o principal meio empregado para a tentativa 
de suicídio e em seguida ferimento por objeto cortante.
	 Botega (2015, p. 35) na tentativa de desconstru-
ção de paradigmas em relação ao suicídio, aponta algu-
mas crenças errôneas acerca da temática:

1. Se eu perguntar sobre o suicídio, poderei induzir 
o paciente a isso.
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2. Ele está ameaçando se suicidar apenas para ma-
nipular.
3. Quem quer se mata, se mata mesmo.
4. O suicídio só ocorre quando há uma doença 
mental.
5. No lugar dele, eu também me mataria.
6. Veja se mata é bem diferente de quem apenas 
tenta.
7. Uma vez suicida, sempre suicida.

	 Neste sentido, diante da complexidade e das espe-
cificidades da temática suicídio, é necessário refletir so-
bre crenças e preconceitos que emergem na sociedade e 
refletem na atuação dos profissionais de saúde. As cren-
ças apresentadas podem contribuir no direcionamento e 
o modo de agir no exercício profissional, na criação de 
políticas públicas de saúde e de educação.

3 Fatores de risco e proteção associados ao suicídio 

	 Existem condições ou situações que predispõe a 
maior ou menor intensidade do comportamento suicida 
(FREITAS, 2013). No Brasil, foi instaurada no ano de 
2006, a Estratégia Nacional de Prevenção do Suicídio, 
que agrupa uma série de ações cujo objetivo é o de re-
duzir as taxas de suicídio e os danos relacionados ao 
comportamento suicida (BRASIL, 2006). Assim sendo, 
faz-se importante explicitar os fatores de risco e de pro-
teção. De acordo com Botega (2015), designa-se grupo 
de risco um conjunto de indivíduos que, por exibirem 
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atributos específicos, ou dito de outra forma, por terem 
sido expostos a circunstâncias (fatores de riscos), pas-
sam a ter maior chances de ter ideação, tentativa ou vir 
a consumar o ato suicida.
	 De modo geral, os fatores de risco associados ao 
suicídio são apontados por meio de indicadores socio-
demográficos, psicossociais e clínicos (BERTOLETE et 
al, 2010).  Estima-se que o risco do ato suicida entre as 
pessoas que estiverem classificadas como pacientes em 
clínicas psiquiatras ou hospitais gerais é três vezes maior 
do que quando comparada a população geral (BORTE-
GA, 2015). Dentre as condições clínicas, a existência de 
transtornos mentais é um dos mais relevantes fatores de 
risco.
	 Dados da Organização Mundial da Saúde deno-
tam um predomínio total de transtornos mentais de 80 
a 100% em casos de suicídios (OMS, 2000). Aceca dos 
transtornos mais frequentes estão: transtornos do humor 
(ex.: episódio depressivo maior); transtornos de ansieda-
de; transtornos relacionados ao uso de substâncias (ex.: 
dependência de álcool); transtornos de personalidade 
(principalmente borderline, antissocial e narcisista); e 
a esquizofrenia (BRASIL, 2006). Sabe-se ainda, que a 
presença de comorbidade é um real potencializador de 
riscos ao comportamento suicida, como por exemplo, o 
indivíduo com episódio depressivo que faz uso abusivo 
de álcool, ou que apresente um transtorno de personali-
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dade somado a outro transtorno mental (OMS, 2000).
	 Botega (2015) e a Organização Mundial de Saú-
de (OMS, 2006) indicam alguns fatores sociodemográ-
ficos, clínicos e psicossociais: sexo masculino; adultos 
jovens (19-49 anos) e idosos; grupos étnicos minoritá-
rios; e psicossociais: abuso físico ou sexual; perda ou 
separação dos pais na infância; instabilidade familiar; 
isolamento social; perda afetiva recente; violência do-
méstica, conjugal ou intrafamiliar; desesperança e de-
samparo; baixa autoestima; baixa resiliência; falta de 
adesão ao tratamento psicoterápico ou farmacológico, 
especialmente em casos de transtorno mentais; histórico 
de vida permeados por traumas psicológicos;  situações 
adversas e estressantes;  datas importantes (como da-
tas de aniversários, festivas, etc); e personalidade com 
traços significativos de impulsividade, agressividade e 
labilidade do humor.
	 Bertolate e colaboradores (2010) acrescentam 
ainda, como fator de risco, pessoas com tentativas ante-
riores e histórico familiar de suicídio. Os fatores de risco 
não devem ser entendidos como determinantes, como 
uma relação de causa e efeito, ao contrário, são observa-
dos e investigados como método de prevenção.
	 Os dados acerca dos fatores de proteção disponí-
veis na literatura ainda são escassos. Contudo, alguns 
fatores têm exibido respostas significativas, como por 
exemplo: inexistência de doença mental, positiva rela-
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ção terapêutica, capacidade de adaptação e resiliência 
acerca de situações de estresse, luto ou tristeza, rede de 
apoio familiar e/ou social, gestação, ter filho(s), religio-
sidade, exercer funções laborais, alimentação adequada, 
habilidades sociais e bom relacionamento interpessoal 
(BERTOLOTE; MELLO-SANTOS; BOTEGA, 2010).
	 Para além destes, Minayo (2005, p. 229) aponta:

[...] assistência médica que propicie cuidados clí-
nicos efetivos e apropriados às pessoas que apre-
sentam sinais físicos e de abuso de substâncias; 
facilitação de acesso à variedade de intervenções 
clínicas e de suporte prestado pelos serviços de 
autoajuda; restrição de acesso aos métodos de sui-
cídio mais letais; suporte à família e à comunida-
de para que se tornem parte do apoio para os que 
mantêm ideação ou tentam suicídio; priorização e 
suporte aos serviços que cuidam da saúde física 
e mental das pessoas em risco de suicídio e trata-
mento que tenha como parte constitutiva o desen-
volvimento de habilidades na solução de proble-
mas, resolução de conflitos e de disputas de forma 
não violenta.

	 Levando em consideração a gravidade das conse-
quências de uma ideação, tentativa e o próprio suicídio, 
como exposto anteriormente, detectar os fatores que 
auxiliam para aumentar ou diminuir o risco de suicídio 
permite profissionais a estimarem riscos e, desse modo, 
contribui na elaboração de estratégias de prevenção, 
promoção e acompanhamento dos casos e do sofrimento 
psíquico.
	 Cabe destacar, a singularidade e a escuta de um 
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sujeito e sua história. “Os fatores de risco e proteção não 
devem ser vistos isoladamente, e sim de forma agregada 
e no contexto da experiência do paciente” (KUTCHER; 
CHEHIL, 2007, p.20). Em outras palavras, é importante 
entender como o sujeito que tentou suicídio se insere 
nos múltiplos e distintos cenários que fazem parte de 
sua vida e como interage ou vivência suas relações, pos-
sibilitando assim, identificar os fatores de risco ou de 
proteção e planejar intervenções e encaminhamentos 
adequados (MÂNGIA; MURAMOTO, 2007).

4 Aspectos psicológicos: intervenção clínica sob o en-
foque psicanalítico 

	 Dentre os aspectos psicológicos existentes em 
pessoas que realizam a tentativa de suicídio, três reque-
rem destaque: ambiguidade, impulsividade e a rigidez. 
Entende-se a ambiguidade como sendo o conflito inter-
no entre o desejo de viver e o de morrer, ou seja, a in-
certeza sobre seus pensamentos e ações; de morrer e ao 
mesmo tempo de ser resgatado ou salvo do sofrimento 
que lhe habita.  A impulsividade, por sua vez, é a ação 
por impulso que leva a pessoa a consumar o suicídio 
(BERTOLOTE et al, 2010). E por fim, a rigidez, cujo 
pensamento predominante é o de tudo ou nada, que im-
possibilita a pessoa de enxergar novas formas de resol-
ver seus conflitos que não seja pelo suicídio, não en-
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contrando, portanto, outra possibilidade de agir acerca 
de seus sofrimentos e conflitos relacionados ao mundo 
interno e externo (BRASIL, 2006).
	 Para explicar a expressão do sujeito acerca do 
seu sofrimento e do conflito psíquico, Martins Borges, 
Mayoca e Livramento (2012), utilizam o conceito de 
passagem ao ato. Com base na perspectiva psicanalí-
tica, entende-se a passagem ao ato como a expressão 
contundente do conflito psíquico, do que não consegue 
ser expressado por meio da fala ou somatizações. Dessa 
forma, ao invés de elaborar ou somatizar no corpo, o 
indivíduo atua.
	 Assim, falar de passagem ao ato suicida, é carac-
terizar a expressão do sofrimento e do conflito psíqui-
co, quando o sujeito expressa por meio do ato, o que 
não consegue traduzir por meio da palavra, ou ainda, 
por meio de somatizações. Um excesso que transborda, 
o conteúdo interno que não encontrou outra saída que 
a morte. Por vezes, caracteriza-se por ser transitório e 
pode ser eliciado por fatores estressores do dia-a-dia que 
conduzem o indivíduo às tentativas. 
	 Diante dos conteúdos traumáticos, ou seja, dos 
elementos que não são passiveis de uma elaboração pelo 
psiquismo e da condição de desamparo, da impossibili-
dade de reconhecer referencias simbólicas e possibilitar 
uma tradução para o sofrimento vivenciado, encontra-
mos a passagem ao ato. Neste sentido, a psicanálise pro-
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põe um espaço de escuta, um olhar singular para história 
do sujeito, o convite a transformar o horror em narrati-
va.
	 É na possibilidade da repetição da história e a 
construção de uma narrativa endereçada ao outro que a 
psicanálise aposta na elaboração do sofrimento, dos res-
tos e das marcas indizíveis de um sujeito. A ancoragem 
do paciente, a tolerância e o manejo com a ambivalência 
em relação a vida, a possibilidade de construção de um 
novo destino para o sofrimento e os conteúdos psíquicos 
intoleráveis são elementos que compõe o trabalho de um 
psicólogo diante da crise suicida.
	 A escuta psicanalítica suporta as angustias perme-
adas por uma ideação mortífera, tendo em vista, a impor-
tância e os efeitos de um espaço livre de julgamentos ou 
preconceito. O acolhimento e a escuta permitem a destra-
dução e elaboração da história do sujeito, como também, 
o tecimento de narrativas em torno do sofrimento. Desta 
forma, vislumbra-se a construção de um novo posiciona-
mento psíquico. As elaborações de uma análise possibili-
tam a construção de um sentido ao traumático, a criação e 
a possibilidade de narrar opera como forma de minimizar 
o sofrimento. Um processo que não é possível ser pen-
sando sem angustias ou desprazeres, entretanto, permite 
que o sujeite construa novas perspectivas de si e de sua 
história, um novo olhar para o futuro testemunhado pelo 
analista (RODRIGUES; MARTINEZ, 2014).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 O atendimento à pessoa que tenta pôr fim a pró-
pria vida não é uma tarefa simples. Ao longo desse ca-
pítulo foi apresentado aspectos pertinentes acerca do 
panorama sociodemográfico, assim como, os aspectos 
psicológicos implicados nesta temática. Na tentativa de 
elucidar o fenômeno, utilizou-se como diretriz episte-
mológica o conceito de passagem ao ato, instante sub-
jetivo no qual, ao invés da palavra ou do corpo como 
modo de elaboração do conflito psíquico, o indivíduo 
age, atua. O atuar, no caso do suicídio, busca pôr um fim 
ao sofrimento colocando um fim à própria vida.
	 Por meio desta breve revisão narrativa de litera-
tura, foi possível perceber que os significados atribuídos 
ao fenômeno suicídio no cenário atual são amplamente 
influenciados pelas explicações que perpassam o senso-
-comum, crenças errôneas que por sua vez, dificultam 
o modo de pensar e de agir de muitos dos profissionais 
envolvidos. Desta forma, ressalta-se a necessidade de 
formação e diálogo entre os profissionais, objetivando a 
criação de dispositivos e ações que possibilitem a pre-
venção do suicídio e promoção de saúde. Por fim, os 
dados deste estudo agregam a tônica do conhecimento 
existente, bem como possibilitam reflexões para que ou-
tras pesquisas possam vir a ser contempladas.
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	 Os contos de fada são histórias que perpassam 
gerações, ou seja, são conteúdos do inconsciente cole-
tivo, os arquétipos. Isto significa que o tema central que 
contos de fada carregam são considerados temas atuais, 
independente do passar das décadas (PAULA, 2008).
	 O conto Alice no país das maravilhas, foi criado 
por Lewis Carrol, no ano de 1865. Sendo que passou 
por diversas adaptações, o clássico é compartilhado até 
os dias atuais. A versão do cineasta Tim Burton, da Walt 
Disney, é considerada a mais conhecida na atualidade 
(EUGÊNIO; TAVARES). Este é um filme no qual se 
ilustra a jornada interior de Alice.  No início, de ma-
neira breve, vê-se uma pequena Alice, relatando para o 

7
JORNADA DO HERÓI E A 
TRANSFORMAÇÃO DO 
FEMININO: UMA ANÁLISE 
DO FILME ‘ALICE NO PAÍS 
DAS MARAVILHAS’

Ritiele Maria Zen
Grasiele Rosvadoski da Silva



126

pai sobre seu recorrente pesadelo com coelhos e Chape-
leiros Loucos. Logo em seguida, a personagem aparece 
com aproximadamente 19 anos, em direção a uma festa 
junto com sua mãe. Posteriormente, descobre ser uma 
comemoração em que será pedida em casamento pelo 
seu pretendente arranjado (ALICE NO PAÍS DAS MA-
RAVILHAS, 2010).
	 Alice agora é uma jovem que precisa tomar deci-
sões. No contexto em que vive, há forte influência social 
com relação à forma com que as mulheres devem com-
portar-se. Muitas atitudes lhes são incumbidas, como por 
exemplo, o casamento arranjado. No momento em que é 
pedida em casamento, Alice visualiza um coelho branco 
vestido de colete. Ao seguir o mesmo, cai num buraco e 
chega ao país das maravilhas. Estando ali, ela percorre 
uma jornada que fará com que, retorne transformada ao 
‘mundo real’ (ALICE NO PAÍS DAS MARAVILHAS, 
2010).
	 Trazendo o filme para a ótica da psicologia ana-
lítica, o caminho percorrido por Alice é representado 
como sendo a jornada do herói. O herói é aquele que 
vai à luta e supera seus limites, em busca de algo maior 
(CAMPBELL, 2016). Nesta jornada, algumas estruturas 
psíquicas se fazem presentes, como o inconsciente co-
letivo e os arquétipos, tais como: sombra, animus, self; 
também sobre a consciência, ego e persona. Estes con-
ceitos podem ser identificados na trajetória percorrida 
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por Alice no decorrer do filme. Concomitantemente à 
jornada do herói, ocorre a transformação do feminino, 
ou seja, evidencia-se um resgate das subjetividades fe-
mininas, que apesar de serem características da mulher, 
por vezes, são esquecidas (CAMPBELL, 2016; RIBEI-
RO, 2008).
	 Dado o exposto, a hipótese desta pesquisa parte 
de que a partir da interpretação do filme ‘Alice no país 
das maravilhas’ seja possível uma maior compreensão, 
tanto da jornada do herói, quanto do feminino na so-
ciedade contemporânea. Porém, compreende-se que os 
contos e os mitos não abarcam somente uma compre-
ensão acerca de um determinado povo, em um deter-
minado momento da história, mas sim, contam sobre a 
contemporaneidade (SILVA, 2014). Portanto, a presente 
pesquisa possui relevância social à medida que traz sub-
sídios para a reflexão sobre a necessidade de identificar, 
analisar e discutir a representação do conto ‘Alice no 
país das maravilhas’ na busca de maior valorização e 
reintegração da subjetividade feminina na atualidade. 
	 Com relação à sua relevância científica, é neces-
sário destacar que, utilizando o parâmetro linguístico 
português, buscou-se identificar as produções bibliográ-
ficas que contemplam a presente temática e verificou-se 
a escassez de produções atuais a respeito da área. Diante 
disso, a presente pesquisa bibliográfica busca responder 
a seguinte questão norteadora: “Qual a contribuição do 
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filme ‘Alice no país das maravilhas’ para a compreensão 
da jornada do herói e a transformação do feminino para 
a mulher contemporânea?”. Para isso, serão articuladas 
produções científicas que deem significação à hipótese 
desse estudo e que nortearam o estabelecimento dos mé-
todos utilizados.

1 Psicologia analítica e os contos de fadas

	 Em todas as etapas da vida do ser humano, mi-
tos e contos de fada estão relacionados, independente 
do passar das gerações. Por meio dos contos de fada e 
da sua simbologia, é possível compreender as “linhas 
básicas do destino humano, a evolução pela qual todos 
os indivíduos devem passar” (BRUNI, 2016, p. 11).
	 Os contos de fada caracterizam-se como uma 
base humana para todos os indivíduos de diferentes cul-
turas e épocas. Estes, possuem significados psicológicos 
que se identificam a partir dos símbolos (VON FRANZ, 
2016a). De acordo com Bonaventure (2008, p. 123),

crescer é viver seu destino, nos dizem os contos, 
passar por momentos de conflitos externos e inter-
nos, perdas e confrontos difíceis; mas no fim aca-
ba-se encontrando o tesouro que enriquece o resto 
da vida.

	 Ou seja, por meio dos contos de fada, é possí-
vel que o sujeito visualize de maneira simbólica, o ca-
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minho a ser percorrido, auxiliando-os a identificarem o 
que ainda precisa ser feito. Desta forma, os contos de 
fada representam uma ferramenta capaz de proporcionar 
uma “direção simbólica e um conteúdo cheio de sen-
tido” (BRUNI, 2016, p. 11) ao indivíduo, bem como, 
oferecem uma clara imagem das estruturas psíquicas do 
mesmo (BRUNI, 2016). 
	 Nos contos é possível identificarmos os processos 
psíquicos do inconsciente coletivo, sendo estes um dos 
seus principais materiais. Os contos de fada são a forma 
mais “simples, plena e concisa” (VON FRANZ, 2016a, 
p. 9) dos arquétipos, portanto, a partir destes é possível 
a compreensão dos processos psíquicos que ocorrem no 
inconsciente coletivo, como por exemplo, a subjetivida-
de feminina.

2 O inconsciente coletivo e os arquétipos

	 Para Jung, o ser humano não vem ao mundo como 
uma folha em branco, ele já nasce com o inconsciente 
coletivo (ROTH, 2012). O desenvolvimento do indiví-
duo acontece apoiado à base do inconsciente coletivo 
e arquétipos para poder se desenvolver e amadurecer. 
Esta por sua vez, é formada a partir da história da pró-
pria humanidade e episódios desde o início da existên-
cia humana, que segundo Jung, não se perdem no tem-
po, mas se constituem. As vivências dos antepassados 
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continuam vivas e se atualizam com o passar dos anos. 
Estas podem ser revividas, porque sedimentam-se no in-
consciente, formando as estruturas arquetípicas (ROTH, 
2012).
	 A partir da concepção de inconsciente coletivo, 
Jung argumenta que, além dos conteúdos adquiridos por 
nossa experiência pessoal, existe um campo mais pro-
fundo da psique humana, entendido a princípio como 
sede dos arquétipos (ROTH, 2012), também titulado 
por “imagens primordiais” ou “arcaicas” no início de 
seus estudos. Os arquétipos não podem ser considera-
dos “imagens prontas” que se encontram no inconscien-
te coletivo, mas sim “instâncias com ‘capacidade’ de 
produzir, de maneira significativa, imagens e símbolos e 
assim torná-los acessíveis a consciência” (ROTH, 2012, 
p. 198). Quando conscientes e percebidos, os arquétipos 
modificam-se assumindo matrizes que variam de acordo 
com o consciente individual, no qual pode-se manifestar 
como fantasias, sonhos, delírios e alucinações (ROTH, 
2012).
	 Baseado nos estudos de Jung e Roth (2012, p. 
119) cita que 

[...] Os arquétipos podem ser considerados como 
dominantes pontos principais de temas ou como 
ideias básicas que devem sua origem a uma cons-
tante repetição de experiências essenciais da vida. 
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	 Ou seja, denomina-se arquétipo, mitos ou contos 
da literatura mundial que por repetidas vezes são revi-
vidas pela experiência humana (BURGO, 2010; ROTH, 
2012). Os arquétipos têm sua origem em uma forma ir-
representável, inconsciente e preexistente, bem como 
pertencente a uma estrutura hereditária da psique que 
podem manifestar-se em quaisquer lugares (ROTH, 
2012). A partir da concepção de uma necessidade hu-
mana primitiva de representação simbólica, é possível 
reconhecer diversas semelhanças nas culturas, por mais 
que estas diferenciem-se (ROTH, 2012).

3 O feminino 

	 Para a psicologia analítica, as deusas são repre-
sentadas por arquétipos femininos, os quais são possí-
veis de serem identificados em todas as mulheres, como 
também em sonhos, imagens artísticas e também cultu-
rais (RIBEIRO, 2008). Ou seja, os arquétipos das deu-
sas referem-se a sentimentos e pensamentos do femini-
no em si. 
	 Os arquétipos femininos estão embasados nas 
deusas gregas tais como Atenas, Deméter, Ártemis, 
Héstia, Hera, Perséfone e Afrodite; bem como Diana, 
Minerva, Vesta, Juno, Ceres, Coré e Vênus pelos roma-
nos. Cada Deusa é diferente da outra, da mesma maneira 
que as mulheres são diferentes umas das outras, tendo 
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suas características tanto positivas, quanto negativas. O 
mito de cada uma destas deusas torna-se relevantes para 
a mulher atual pois servem como metáforas para suas 
vidas, bem como, encontram-se presentes no íntimo 
destas mulheres contemporâneas. Ou seja, as deusas in-
fluenciam na personalidade da mulher atual, seus com-
portamentos e sentimentos (CORDEIRO; STRANKI, 
2017).
	 Este feminino representa, de acordo com Ribeiro 
(2008, p. 110):

tudo o que pensamos com criatividade e inspira-
ção, tudo o que acalentamos, que amamentamos, 
que gostamos, toda a paixão, desejo e sexualidade, 
tudo o que nos impele à união, à coesão social, 
à comunhão, e à proximidade humana, todas as 
alianças e fusões, e também todos os impulsos de 
absorver, destruir, reproduzir e duplicar, perten-
cem ao arquétipo feminino.

	 Contudo, a subjetividade feminina, seja na anti-
guidade, seja nos dias atuais, por vezes, é deixada de 
lado. As mulheres negam sua própria natureza, até mes-
mo sem dar-se conta e acabam vivendo um falso eu, que 
é construído a partir da busca de aceitação social e por 
conta disso, acabam por negar seus valores femininos e 
adotando os masculinos (PAULA, 2008). 
	 O olhar direcionado para a mulher na sociedade, 
com o passar dos anos, deu-se de diferentes maneiras. 
No início dos tempos, o feminino era valorizado, liga-
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do à adoração da grande deusa.  Posteriormente, na era 
patriarcal, a mulher foi deixada como ‘segundo plano’, 
época em que não foi possível que ocorresse o desenvol-
vimento do feminino, sendo a mulher vista apenas como 
procriadora, com o foco na manutenção da espécie. Na 
sequência, todo esse feminino reprimido na era patriar-
cal, veio à tona por meio de movimentos feministas, os 
quais objetivam a reintegração deste feminino no meio 
social a que fazem parte. No entanto, a busca direcio-
nava à igualação da mulher ao homem e não na valo-
rização do feminino. Atualmente, identifica-se que as 
mulheres se encontram em busca de maior valorização e 
reintegração do feminino, tanto no individual quanto de 
maneira social (PAULA, 2008).
	 Conforme salienta Paula, (2008, p. 22)

a mulher, cabe descobrir e expressar sua capaci-
dade ativa, iniciadora e transformadora, aceitando 
a diferença da natureza delas com relação aos ho-
mens. É aceitar e valorizar a interiorização, estar 
aberta a dores, feridas, feiúra, assim como, à ale-
gria e beleza. 

Esta busca do feminino, relaciona-se ao processo da jor-
nada do herói.
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4 Jornada do herói

	 Da mesma maneira que os contos de fada, os mi-
tos também auxiliam a humanidade na compreensão do 
mundo. O conceito Jornada do herói surgiu por meio 
de Joseph Campbell em seu livro o herói de mil faces. 
Esta jornada é caracterizada por doze etapas as quais o 
sujeito precisa percorrer para transformar-se num herói. 
Ou seja, o indivíduo que percorre esta etapa, seja ele 
homem ou mulher, é um alguém que

vence as suas limitações pessoais, locais, e/ou pro-
fissionais e tem a forma humana, para se conside-
rar a experiência válida. O modo como o herói vê 
o mundo está baseado em aspectos da sua vida e 
da sua maneira de pensar” (CAMPBELL, 1989, p. 
28).

	 O herói é o indivíduo que vem de uma realidade 
tradicional, mas que após vivenciar a jornada, rompe pa-
drões, “mostra novas realidades para a comunidade que 
vive”. (CAMPBELL, 1997, p. 18). Joseph Campbell 
(1989), ao descrever a jornada do herói, afirma que mes-
mo que hajam divergências entre as culturas, ou seja, 
mesmo que o herói tenha a cara da sua sociedade origi-
nal, o seu significado e a sua representação são sempre 
as mesmas. A jornada é a mesma e todos os mitos fazem 
relação com a psique. Para Campbell (2016), a jornada 
do herói é dividida em três grandes etapas: 1. A partida, 
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2. A iniciação e 3. O retorno.
	 Dentro da primeira etapa, a qual representa o 
momento em que o herói esta adentrando a aventura da 
jornada. Na iniciação é quando o herói já vem sendo 
transformado, ele está em processo de renascimento. E o 
retorno é quando o herói passou pelas provações e trans-
formações e então, volta ao mundo comum, de onde ha-
via saído para percorrer a jornada, mas ele volta com 
o conhecimento e experiência adquiridos no processo, 
volta transformado (CORDEIRO; STANCKI, 2017).
	 Diante destas três grandes etapas, ocorrem 12 su-
betapas, as quais o herói precisa passar, que são elas: 

1.O mundo comum; 2. O chamado da aventura; 3. 
Recusa do chamado; 4. Palavra do mentor; 5. Tra-
vessia do limiar; 6. Aliados e inimigos; 7. Frontei-
ra de perigo; 8. Provação difícil; 9. Recompensa 
ou elixir; 10. O caminho de volta; 11. Ressurrei-
ção do herói; 12. Regresso com o elixir (RICÓN, 
2010, p. 1).

	 Conforme já mencionado, determinadas estru-
turas psíquicas se fazem fundamental neste processo. 
Dada esta trajetória percorrida pelo herói, esta refere-se 
a uma ligação entre Deus (ou Deusa) com o ser huma-
no, representando uma união. Jung (2016, p. 77) salienta 
que
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[...] O mito universal do herói, por exemplo, refe-
re-se sempre a um homem-deus poderoso e pos-
sante que vence o mal, apresentado na forma de 
dragões, serpentes, monstros, demônios, etc. e que 
sempre livra seu povo da destruição e da morte. 

	 Ou seja, a jornada do herói diz respeito a etapas 
difíceis as quais o herói precisa enfrentar, com o objeti-
vo de alcançar a sua individuação (GOMES; ANDRA-
DE, 2009). 
	 Dado o exposto, a presente pesquisa documental 
busca analisar a obra cinematográfica ‘Alice no País das 
Maravilhas’ a partir da jornada do herói e a transfor-
mação do feminino; tendo como objetivos específicos: 
identificar elementos presentes no filme ‘Alice no País 
das Maravilhas’ que possam estar relacionados a trans-
formação do feminino e com a jornada do herói; esta-
belecer possíveis relações entre a jornada do herói e a 
transformação do feminino com a obra ‘Alice no País 
das Maravilhas’. Ressalta-se que embora o filme ‘Ali-
ce no país das maravilhas’ é carregado de símbolos, no 
entanto, a presente pesquisa limitar-se-á em analisar, de 
maneira mais específica, a personagem Alice. Apresen-
tam-se na sequência os elementos que estruturaram o 
percurso metodológico por meio do qual os objetivos da 
pesquisa foram viabilizados. 
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5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

	 A partir das definições teóricas, a pesquisa carac-
teriza-se como qualitativa, pois visa produzir informa-
ções com um enfoque detalhado e aprofundado, desen-
volvendo interlocuções acerca do fenômeno estudado 
(DALFOVO; LANA; SILVEIRA, 2008). Ainda, pode-
-se afirmar que este estudo é do tipo descritivo-explora-
tório, pois descreve e explora a temática, proporcionan-
do novas hipóteses e visões acerca do tema (GIL, 2008). 
É conduzida pelo método documental, tendo em vista 
que este baseia-se na compreensão e análise de docu-
mentos, os quais ainda não passaram por análise ou que 
possam passar por reavaliações de acordo com objetivos 
de pesquisa e análises (SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUIN-
DANI, 2009)
	 O procedimento de coleta de dados foi realizado 
no segundo semestre de 2017. Inicialmente procedeu-se 
com o levantamento de informações sobre a temática 
em livros e artigos que tivessem como base a Psicologia 
Analítica. As temáticas exploradas nestes, envolviam os 
seguintes descritores previamente selecionados a partir 
do referencial teórico supracitado: “Jornada do herói”, 
“Contos de fada” e “O feminino”. Após as leituras acer-
ca do tema, por ser a mais adequada a dados visuais, 
como estratégia de coleta de informações optou-se por 
um estudo observacional em análise fílmica por meio 
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da observação direta e não participante (SCHINDLER; 
COOPER, 2003). Foram analisadas cenas extraídas do 
filme a partir da das proposições teóricas supracitadas. 
Cabe ressaltar que a própria autora atuou como juíza 
para seleção dos estudos aqui considerados.
	 No que se refere à análise cinematográfica, para 
melhor organização e compreensão dos dados, in-
cluiu-se as principais cenas sobre a jornada do herói e 
a transformação do feminino em Alice, com o intuito 
de responder à questão norteadora desta pesquisa. Des-
ta forma foi possível sistematizar e agregar as narrati-
vas, bem como colocar em foco certos dados que foram 
analisados partir dos princípios da Grounded Theory ou 
Teoria Fundamentada nos Dados. Esta por sua vez, tem 
por objetivo discutir sobre a natureza das informações 
obtidas por meio de uma análise sistemática e compara-
tiva das informações coletadas (NICO et al, 2007).

6 RESULTADOS E DISCUSSÕES

	 Com a análise das cenas, foi possível a concepção 
das seguintes categorias: “A jornada de Alice” e “A mu-
lher Alice”. Salienta-se que a separação em categorias, 
cumpre finalidades meramente didáticas e que a análise 
e compreensão dos dados só ganha consistência se to-
mada em seu conjunto.
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6.1 A JORNADA DE ALICE

	 A jornada do herói é elucidada no filme, a partir 
da trajetória percorrida por Alice. A produção cineasta 
subjaz de que a jornada do herói, concomitantemente à 
transformação da Alice menina para Alice mulher, ocor-
re ao adentrar no mundo do inconsciente ou seja, no país 
das maravilhas.
	 O filme inicia com Alice entre os seus seis anos 
de idade, relatando ao seu pai acerca de um pesadelo 
que tem recorrentemente. Passando-se 13 anos, inicia-se 
uma cena em que a personagem se dirige a uma festa 
acompanhada da mãe. Alice questiona diversas vezes 
sobre a necessidade de comparecerem à comemoração. 
Na sequência, a mãe de Alice percebe que ela não está 
usando o corpete, ou seja, não está vestida de maneira 
adequada. Alice protesta, perguntando a sua mãe sobre 
o que é apropriado e complementa: “Se decidissem que 
usar um bacalhau na cabeça é apropriado, a senhora 
usaria? Para mim, corpete é como um bacalhau” (sic). 
Contrapondo à jornada do herói, Alice está em uma 
zona de conforto, no mundo comum, habituada com es-
tas vivências. Pode-se presumir que Alice está no portal, 
na primeira etapa da jornada do herói, conforme aborda 
Campbell (2016). Alice é uma jovem, que mesmo não 
concordando, vive a partir do que lhe é imposto social-
mente e também por sua mãe. Assim, mesmo que não 
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concorde com a influência que o social exerce em sua 
vida, se vê confusa diante de tudo e não é capaz de mo-
dificar tal realidade.
	 De acordo com Johnson (1996, p. 17), a perso-
na é a vestimenta psicológica, mediadora entre o nosso 
verdadeiro eu e o nosso ambiente, pois apresenta uma 
imagem às pessoas com as quais nos encontramos.” Ou 
seja, a persona representa a máscara social utilizada pe-
los indivíduos. É a sua identidade social. Desta forma, 
sendo a persona a identidade social, a mesma também 
produz efeito de ocultar a verdadeira natureza ou indi-
vidualidade do sujeito. Este modo de ser diante dos ou-
tros, colabora para que o indivíduo possa conviver em 
sociedade, no entanto, por vezes, esta convivência é do-
tada de expectativas impostas (BURGO, 2010), como é 
o caso de Alice.
	 Chegando à festa, Alice é solicitada para ir dançar 
com Hamish, seu pretendente. Após ela descobre que 
esta é uma festa de compromisso e que ele irá pedir sua 
mão em casamento. Alice fica surpresa e não tem cer-
teza se deseja ficar noiva com o Lord. Por conta disso, 
no momento em que Hamish a pede em casamento, ela 
percebe um coelho lhe chamando, pede licença aos con-
vidados e imediatamente, corre atrás dele. O mesmo a 
guia para o país das maravilhas. A aparição do coelho re-
fere-se ao chamado de Alice à sua jornada interior. Este 
fato diz respeito à segunda etapa da jornada do herói, 
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denominada ‘O chamado para aventura’, um momento 
que se faz possível o surgimento de novas possibilida-
des de transformações da menina Alice (CAMPBELL, 
2016; RICÓN, 2006).
	 Logo que chega ao país das maravilhas, todos di-
zem que ela é “a Alice errada” (sic). Não a reconhecem 
mais e por isso decidem levá-la para o Absolem – a la-
garta, pois ele “saberá quem ela é” (sic). Da mesma 
maneira, Absolem declara que ela não é a ‘Alice certa’, 
chamando-a de “menina burra” (sic). Quando Alice vê 
no oráculo que terá que matar o Jaguadarti, prontamente 
responde dizendo: “esta não sou eu” (sic). Alice não 
consegue identificar-se como sendo a pessoa que pre-
cisará matar o Jaguadarti, da mesma maneira que o he-
rói sente muito medo de adentrar e vivenciar a aventura 
para a qual foi chamado, momento este, que de acordo 
com a jornada do herói, chama-se ‘A recusa do chama-
do’ (RICÓN, 2010). Alice tem medo, não se vê capaz 
de cometer tal ato. Neste momento, identifica-se uma 
resistência do ego, pois tem medo deste desafio.
	 Apesar desta resistência do ego, este se faz funda-
mental, uma vez que é ele quem deve empenhar-se em 
alcançar o crescimento interior (VON FRANZ, 2016b). 
O ego, também denominado de “eu”, diz respeito ao es-
paço onde os conteúdos conscientes se encontram, ou 
seja, é o centro da consciência. Na jornada do herói, o 
ego precisa dar conta dos conteúdos provenientes do 
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inconsciente para a consciência. É a ele que estes con-
teúdos internos são apresentados, e é a partir dele que 
tais conteúdos se tornam conscientes. Durante a jornada 
do herói, é o ego que precisará passar pelos desafios e 
assimilar os conteúdos que emergirem (STEIN, 2016). 
Ou seja, só tornar-se-á possível acontecer o processo de 
Alice, quando o ego abdicar de suas ambições e acei-
tar buscar um aprofundamento da sua existência (VON 
FRANZ, 2016b).
	 Alice tem vivido uma vida que não vai ao encon-
tro do seu verdadeiro eu, assumindo uma persona que 
lhe é imposta. Ninguém a reconhece mais, pois não é 
a ‘Alice verdadeira’ e sim, uma ideia do que acredita 
ser. Para Jung (2013), na sociedade, por vezes é possível 
confundir a persona do sujeito com a sua personalidade 
de fato, uma vez que a persona é a forma com que o 
indivíduo se apresenta para tal. Até o próprio indivíduo 
pode se confundir, levando a acreditar que esta persona 
é sua verdadeira personalidade, porém, é somente a par-
tir dessa jornada interior que será possível encontrar a 
‘Alice certa’.
	 Quando Alice e o gato se encontram, ele descobre 
que ela é ‘A Alice’ e pede para que ela siga seu caminho. 
Todavia, Alice não sabe qual caminho seguir e por isso 
o gato a leva até o animus dela, representado pelo per-
sonagem do Chapeleiro. O animus caracteriza-se como 
sendo o lado masculino na psique, e em seu aspecto po-
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sitivo, é um guia que conduz a mulher através de seu 
mundo interior, ou seja, até sua alma, abrindo as portas 
para o desenvolvimento. Dá à mulher o poder da discri-
minação e da compreensão para iluminar o seu interior 
(SANFORD, 2017).
	 Ao chegar para o chá, Alice encontra o chapelei-
ro. Os demais presentes começam a dizer que esta é a 
Alice errada, mas o chapeleiro os contraria. O mesmo 
menciona que ela é a Alice certa pois ele a reconheceria 
em qualquer lugar. Alice encontra-se com seu mentor. 
Este encontro de Alice com o seu mentor faz menção 
a quarta fase da jornada do herói, intitulada como ‘O 
encontro do herói com o mentor’. O chapeleiro tem a 
missão de guiar Alice, bem como, prepará-la para o Glo-
riandei, a batalha final (RICÓN, 2006).
	 Os soldados do castelo da rainha vermelha estão 
à procura de Alice e capturam o Chapeleiro, pois acredi-
tam que ele sabe onde a protagonista está. Após o mes-
mo ser sequestrado, o cachorro encontra Alice e conta 
a ela que levaram o Chapeleiro para o castelo da rainha 
vermelha. Alice decide ir até lá para soltá-lo. Quando 
o cachorro tenta contestar esta ideia, ela o repreende: 
“Desde que eu caí naquela toca de coelho, eu só escuto 
o que eu devo fazer e quem eu devo ser. Eu fui encolhi-
da, esticada, esfolada e escondida num bule de chá. Fui 
acusada de ser a Alice e de não ser a Alice. Mas esse 
sonho é meu. Eu vou decidir para onde ir agora,” (sic) 
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e completa: “Eu faço meu destino agora” (sic).
	 O herói, neste momento da jornada, compreen-
dido como sendo a quinta fase do processo, refere-se a 
um momento de decisão. Identifica-se que Alice toma 
a decisão de ‘fazer o seu destino’, pois, de acordo com 
Ricón (2010, p. 3):

Finalmente o herói se compromete com sua aven-
tura e entra plenamente no mundo especial ao efe-
tuar a travessia do primeiro limiar. Dispõe-se a 
enfrentar o desafio do chamado à aventura. A par-
tir desse ponto o herói não tem mais como voltar 
atrás.

	 Ao tomar consciência da sombra, o sujeito pas-
sa a entrar em contato com conteúdos escuros da sua 
personalidade. Somente entrando em contato com tais 
conteúdos inconscientes que o sujeito encontrará o sig-
nificado da vida. É a partir dessa tomada de consciência, 
que torna possível a integração destes conteúdos obscu-
ros à sua personalidade (RAFF, 2002). É possível per-
ceber essa tomada de consciência de Alice, seja quando 
decide enfrentar os obstáculos de salvar o chapeleiro e 
também no momento em que chegarem frente ao cas-
telo da rainha vermelha. Alice observa o castelo e diz: 
“Perdi minha muiteza, ne?!” (sic) e começa a percorrer 
o caminho em direção ao castelo (RAFF, 2002).
	 A rainha vermelha pode ser identificada em alusão 
à sombra de Alice A sombra significa a parte reprimida 
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do inconsciente que contém todas as peculiaridades não 
vivenciados pelo ser humano. Para Jung (apud STEIN, 
2016, p. 97) “A sombra é a imagem de nós mesmos que 
desliza em nossa esteira quando caminhamos em dire-
ção a luz”, ou seja, são características desconhecidas ou 
pouco conhecidos pelo ego (ROTH, 2011). Os conteú-
dos inconscientes que se encontram na sombra, fazem 
parte da personalidade do indivíduo, no entanto, são re-
jeitados e passam a formar sombra. Essa não aceitação 
deriva do fato de os mesmos serem, muitas vezes, con-
siderados como sendo contrários aos costumes e ajustes 
da sociedade (STEIN, 2016).
	 A sombra tem grande potencial para auxiliar o 
indivíduo no seu processo, porém, por muitas vezes a 
mesma se torna hostil, uma vez que é ignorada ou in-
compreendida pelo ser humano. Tendo em vista que ela 
apresenta tais forças vitais, é necessário que as mesmas 
sejam assimiladas e não reprimidas. Jung, ainda desta-
ca que se faz necessário que o próprio orgulho e algu-
mas vaidades sejam renunciadas para que se compreen-
da aquilo que é considerado sombrio e negativo (VON 
FRANZ, 2016b).
	 O momento em que Alice adentra este mundo 
sombrio, é representado pelo castelo da rainha verme-
lha. Neste castelo, a protagonista encontra novos desa-
fios. Na sequência, a narrativa apresenta que somente no 
castelo, a mesma encontrará a espada vorpal. Para Edin-
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ger (2008), por mais doloroso que possa ser esse estágio 
sombrio no processo de individuação, é essa escuridão 
que leva o indivíduo para um renascimento posterior. 
Porém, Bosnak (2014), descreve que, ao mesmo tempo 
em que se fala de dor e sofrimento, aborda-se também 
uma mudança, uma transformação de algo interno. É no 
momento de tomada de consciência que o indivíduo se 
torna capaz de seguir ao encontro da luz.
	 Ainda no castelo, o chapeleiro orienta Alice a 
procurar o coelho, pois ele a levará até a espada vorpal. 
O chapeleiro também pede que Alice leve a espada até a 
rainha branca. Diante desta cena, identifica-se mais uma 
vez, o papel do animus, o chapeleiro, como guia para 
Alice. O desafio de pegar a espada vorpal que se en-
contra na jaula do Capturandam, é visto como uma das 
maneiras de Alice lutar com a sua sombra. Com relação 
ao confronto com a sombra, Silva, (2010, p. 28) afirma 
que é necessário que “A consciência entre em confronto 
com a sombra, e que esse trabalho conduza a algum tipo 
de ligação, mesmo que por longo tempo tal exercício 
consista em um conflito”.
	 Quando ela entra na jaula do Capturandam para 
pegar a espada vorpal, percebe-se ser este é o estágio 
em que o herói “chega à fronteira de um lugar perigoso 
onde está o objeto de sua busca.” (RICÓN, 2006, p. 3). 
A esse respeito, Hillman (2011) afirma que o combate 
entre os opostos produz desenvolvimento psíquico ao 
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sujeito, pois caso ocorra a união entre ambos, trará a 
totalidade da personalidade do indivíduo. Neste senti-
do, as etapas vencidas no processo até o momento por 
Alice, proporcionam-lhe desenvolvimento psíquico e a 
ampliação da consciência, ou seja, ocorre a assimilação 
da sombra.
	 O momento em que Alice luta com a espada vor-
pal contra o Jaguadarti, alude ao oitavo estágio da jor-
nada. Refere-se à provação que o herói precisa passar, 
o momento mais desafiador da trama, no qual a heroína 
Alice corre riscos (RICÓN, 2006). Percebe-se que ao 
iniciar esta luta, Alice não é mais uma menina e esta 
mesma luta ocorre para selar a transformação da menina 
Alice, para a Alice mulher.
	 Após conseguir vencer com a espada vorpal e 
matar o Jaguadarti, a rainha branca comunica para Alice 
que terá sua gratidão eterna e como forma de agradeci-
mento, lhe entrega um frasco com sangue do Jaguadarti. 
Depois de ter derrotado o monstro, conforme salienta 
Ricón (2006, p. 3) “O herói, então, pode se apossar do 
tesouro que veio buscar, sua recompensa.” E o que Alice 
veio buscar no país das maravilhas? Quando o chapelei-
ro pede que Alice não vá embora, ela responde dizendo: 
“Esta é uma ideia maluca e maravilhosa. Mas existem 
coisas que eu preciso fazer e resolver” (sic).
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	 De acordo com Ribeiro (2008, p. 109):

o arquétipo da Deusa desperta na psique de cada 
mulher e irrompe em todos os setores da vida 
exigindo mudança de mentalidade e de compor-
tamento que implicam um novo entendimento da 
masculinidade e da feminilidade nas relações entre 
os sexos e nas atitudes socioculturais. Ela deseja 
promover uma imersão profunda das pessoas na 
sua própria consciência.

	 Agora, Alice não é mais uma menina. Alice trans-
formou-se em mulher durante a jornada e diante des-
ta transformação e ampliação da consciência, a mesma 
sabe qual o caminho. Neste meandro, percebe que ainda 
há coisas que precisa ‘fazer e resolver’ no mundo exter-
no. Neste momento se inicia a décima fase da jornada, 
quando o herói, é “marcado pela decisão de voltar ao 
mundo comum” (RICÓN, 2006, p. 3). A análise desta 
fase será abordada no tópico a seguir.

6.2 A MULHER ALICE

	 Conforme evidenciado nas cenas finais do filme, 
ao retornar do país das maravilhas, Alice inicia as mu-
danças que mencionou ao Chapeleiro. Ela começa a ex-
por, no ambiente que vive a experiência que viveu em 
seu mundo interno, bem como, a ampliação da consci-
ência que a jornada lhe proporcionou. Alice voltou para 
o ambiente que sempre viveu, mas voltou diferente. Este 
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momento, caracteriza-se como o renascimento de Alice 
(RICÓN, 2006), penúltima fase da jornada.
	 Alice recusa o pedido de casamento de Hamish, 
fala a sua irmã que ela é quem decide o que fazer com a 
própria vida, conta para sua tia Imogene que sofre alu-
cinações e que o seu príncipe não existe. Também tran-
quiliza sua mãe acerca do seu futuro, para que ela não se 
preocupe e por fim, chama o pai de Hamish, para tratar 
de negócios. Alice chega à última etapa da jornada do 
herói, ou seja, é este momento em que a personagem 
passa a ter o elixir da vida, a “poção mágica com o poder 
de cura” (RICÓN, 2010, p. 4), o segredo da flor de ouro 
(JUNG; WILHELM, 2013).
	 Tais cenas coadunam ao que Jung (2016, p. 17) 
afirma:

o animus se manifesta por meio de opiniões. Cabe 
à mulher buscar exercitar a crítica sobre suas opi-
niões como tentativa de verificar se aquela ideia 
é procedente, com o cuidado de não a reprimir, e 
assim aprofundar-se no que está inconsciente.

	 Analisando a mulher que Alice transformou-se, 
Jung (2016, p. 27) evidencia que

nas mulheres em que o animus é bem desenvol-
vido e, consequentemente, o feminino está bem 
atendido nas suas necessidades, ocorre excelente 
harmonia entre o masculino e o feminino, que pro-
porciona a capacidade de elas serem ativas, enér-
gicas e corajosas.
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Este animus positivo identifica-se na mulher Alice, nas 
cenas finais do filme, quando em conversa com o pai de 
Hamish, tratando de negócios, trás a ele novas ideias e 
estratégias de mercado. 
	 A cena final apresenta Alice no barco, indo para 
as expansões mercadológicas e nisso, pousa uma borbo-
leta azul em seu ombro, como forma de representação 
do seu self. Jung denomina o self ou si-mesmo, como 
arquétipo central. É ele o objetivo a ser integrado no 
processo de individuação. Enquanto o ego é o centro da 
consciência, o self é compreendido como uma imagem 
da psique em sua totalidade, abrangendo o próprio eu, 
consciente e inconsciente. Diante disso, o self represen-
ta a totalidade do indivíduo, ou seja, é um unificador das 
ações do ser humano, integrando-as a um todo coerente 
(RAFFAELLI, 2002).
	 Diante desta cena final, pode-se pensar que correu 
a integração na psique de Alice. Esta integração, confor-
me salienta Raff (2002), refere-se a evocar os conteúdos 
inconscientes à consciência, momento em que ocorre 
uma religação, no sentido de restauração da ligação do 
eixo ego/self. Ainda, o referido autor afirma que:

a atitude religiosa consiste não apenas em prestar 
atenção no si-mesmo, mas também em lidar com 
ele de forma a torná-lo poderoso e dominador 
dentro da psique. Esse trabalho, espiritual por ex-
celência, transforma o si-mesmo latente em ma-
nifestado. Nesse processo, ele transforma a perso-
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nalidade como um todo, incluindo-se aí o ego e o 
inconsciente (RAFF, 2002, p. 37).

	 Dado exposto nas cenas do filme, para Jung 
(2016, p. 18), “Há mulheres nas quais essa espécie de 
masculinidade está registrada e atuante de maneira har-
mônica com o ser feminino. Estas são mulheres ativas, 
enérgicas, corajosas e atuantes.” Desse modo, percebe-
-se que esta é Alice após retornar do país das maravi-
lhas. E complementa, dizendo que:

quando se consegue se diferenciar do animus e 
se afirmar em relação a ele, em vez de se deixar 
devorar por ele, então ele deixará de representar 
apenas um perigo, tornando-se ao contrário uma 
energia criativa; e nós precisamos dela, pois por 
mais estranho que isso possa parecer, somente in-
corporando esse ser masculino da alma, para que 
ele aí exerça a função que lhe cabe, será possível 
ser realmente mulher no seu sentido mais eleva-
do e, já que ao mesmo tempo somos autenticas, 
também cumprir nosso próprio destino humano 
(JUNG, 2016, p. 54).

	 Em sua jornada, bem como da transformação do fe-
minino, Alice teve o animus como guia fundamental. Ele 
contribuiu para que ela enfrentasse todos os processos e obs-
táculos necessários para alcançar sua jornada e conduziu-a 
ao seu verdadeiro ‘si mesmo’, o self.  Concomitantemente 
levou-a a transformação do feminino, pois tendo caído no 
buraco no início, enquanto Alice menina, retorna de lá com 
outro modo de ser: o da Alice mulher (JUNG, 2016).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 A jornada do herói, bem como a transformação do 
feminino, foram as temáticas analisadas no filme ‘Alice 
no país das maravilhas’ na presente pesquisa. Diante dis-
so, as mesmas foram explanadas no decorrer do trabalho 
de maneira a fazer com que se obtivesse maior entendi-
mento sobre os respectivos conceitos a partir do diálogo 
destes, com as cenas do filme.
	 Dado o exposto, com a análise das cenas, foi pos-
sível relacionar diversos aspectos do filme com os pres-
supostos teóricos pesquisados. Diante desta análise da 
jornada de Alice, considerou-se a importância do chape-
leiro para a jornada da protagonista, uma vez que ele fez o 
papel de seu guia. Todo o amadurecimento de Alice pro-
porcionou-lhe, conforme apresentado, um desvelamento 
ulterior inconsciente, ou seja, realidades necessárias para 
alcançar as camadas mais profundas do inconsciente, le-
vando-a até a maturidade psíquica. 
	 Constatou-se, portanto, que a jornada do herói é 
uma experiência que modifica o indivíduo como um todo, 
transforma-o e traz à consciência conteúdos inconscientes 
profundos, o que possibilita a união dos opostos e a trans-
formação total da sua personalidade. Portanto, por meio 
deste filme foi possível compreender a complexidade que 
é a busca de um conhecimento interior. Considerando que 
a narrativa do filme discorre acerca da estrutura psíqui-
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ca de Alice que, de início era infantil e desconhecida, ao 
“cair no buraco” realiza sua jornada heroica, bem como, 
a transformação do seu feminino, passando de menina à 
mulher. Neste sentido, a história de Alice, exatamente por 
ser um conto que possui diversos símbolos, narra a histó-
ria de muitas mulheres da atualidade, uma vez que se con-
figura como sendo uma narrativa atemporal e impessoal.
	 Desta maneira, o conto de Alice para a compreen-
são da mulher contemporânea se faz necessário, uma vez 
que elucida este processo interno pelo qual necessita pas-
sar até chegar à integração e ampliação da consciência. 
No início, Alice vivia para fazer a vontade de outros e a 
partir da jornada, ela ganha recursos que, ao retornar para 
a sua realidade externa, possa romper com os padrões es-
tabelecidos socialmente. Da mesma maneira, a mulher 
contemporânea, precisa assim como Alice, romper com 
muitos padrões que lhes são dados, por meio da transfor-
mação da realidade.
	 Diante do exposto sobre a relevância, tanto da saga 
do herói, quanto da transformação do feminino, consi-
dera-se que estes contribuem para a compreensão das 
vivências do indivíduo atual, de modo particular para a 
transformação do feminino. Porém, é necessário destacar 
os estudos escassos sobre a temática, motivo pelo qual su-
gere-se a realização de novas pesquisas com fins de maior 
aprofundamento.
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	 A Psicologia Analítica tem como um dos objetivos 
primordiais em conduzir o paciente para a sua transfor-
mação, ao mesmo tempo em que transforma os sintomas 
expressos no corpo. O paciente é envolvido por um pro-
cesso que visa torná-lo único, levando-o a ser quem é, 
através da díade paciente-terapeuta. Salienta-se também 
que todo o processo terapêutico é complexo, doloroso 
e diante disso, necessita-se de dedicação de ambas as 
partes, ou seja, terapeuta e paciente, para que o processo 
terapêutico possibilite ao indivíduo a transformação de 
ambos (JUNG, 1985). Porém, isto só se tornará possível 
de ser alcançado, caso o terapeuta já tenha feito o seu 
próprio processo, pois com isso, dará a oportunidade ao 
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paciente de também fazer a sua parte, sem limitá-lo ou 
restringi-lo pelos seus pressupostos subjetivos. O pro-
cesso do paciente perpassa pela transformação individu-
al do terapeuta, bem como, das relações de transferência 
e da contratransferência que sofre ao longo da sua te-
rapia, pois é, justamente esse o efeito elementar que o 
terapeuta pode oferecer ao paciente de forma singular e 
legítima (JUNG, 1985).
	 A “Transferência pode ser comparada àqueles 
medicamentos que para uns são remédio, e, para outros, 
puro veneno”, salienta Jung (2012, p. 47). Assim, a trans-
ferência pode ser benéfica para o processo terapêutico 
para certos casos, logo, para outros, pode se caracteri-
zar num entrave. A transferência e a contratransferência 
correspondem às projeções que o paciente transmite ao 
terapeuta, assim como as projeções que decorrem deste 
em direção ao paciente, respectivamente. Nesse sentido, 
terapeuta e paciente encontram-se em uma relação fun-
dada na inconsciência mútua (JUNG, 2013a). 
	 Na visão de Jung, há cinco aspectos caracte-
rísticos envolvidos com a transferência: é um fato da 
vida, comum; é uma forma de projeção; envolve o que 
se entende por relacionamento “real” entre terapeuta e 
paciente; possui dimensões arquetípicas e pessoais; e 
serve à individuação no encontro terapêutico. Portanto, 
a transferência e a contratransferência são fenômenos 
naturais em qualquer relação estabelecida, embora, em 
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certos casos de análise, pode ser que elas não ocorram 
constantemente. Mas, quando acontecem, podem tanto 
auxiliar, quanto prejudicar o processo, se conduzidas de 
forma equivocada (JUNG, 2013a).
	 Como a temática central este artigo busca fa-
lar sobre as relações de transferência e a contratrans-
ferência presentes no setting analítico em uma clínica 
escola, com o objetivo de analisar as consequências da 
transferência associado e contratransferência terapeuta-
-paciente, em que se consolida em um ambiente de co-
nhecimento mútuo, e com isso, fez-se um processo de 
aprendizado e dificuldades se aflorassem neste contexto. 
Partindo desses aspectos, a escolha da temática emergiu 
para ampliar o horizonte de conhecimento acerca da re-
lação terapêutica e suas variáveis. Jung (2013a) mencio-
na em suas obras a relevância da transferência e da con-
tratransferência no setting terapêutico, apresentando-as 
como ferramentas utilizadas pelo profissional psicólogo 
para conhecer, não somente o paciente, mas também a si 
próprio. No entanto, em relação ao acadêmico de psico-
logia, ainda há poucos estudos que abordam essa temá-
tica, sendo este o ponto crucial que torna esta pesquisa 
como contribuição científica.
	 Nesse sentido, o presente artigo se propõe a apro-
fundar os aspectos referentes à prática terapêutica, ser-
vindo-se da pesquisa documental, através da qual serão 
analisados os aspectos da transferência e da contratrans-
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ferência no setting terapêutico, a partir da sua com-
preensão de uma acadêmica de psicologia, a partir da 
perspectiva Junguiana, em uma clínica escola de uma 
faculdade do vale do Itajaí.

1 PSICOTERAPIA

	 Antes de adentrar na psicoterapia Junguiana, é 
importante descrever como este psiquiatra compreendia 
a psique. Jung (2008) descreve a psique humana como 
o fruto de um fenômeno coletivo e não algo isolado e 
apenas pessoal. Trata da semelhança universal que se 
caracteriza por um modo análoga a estrutura cerebral 
entre os povos, possibilitando uma psique coletiva. A 
prova disso, segundo ele, são os diversos processos in-
conscientes entre os diferentes povos e raças, separados 
no tempo e no espaço, e cujos conteúdos compartilha-
dos apresentam semelhança impressionante, inclusive 
com a evidência de conteúdos mitológicos.
	 As tendências herdadas, armazenadas do incons-
ciente coletivo, são denominados arquétipos e consis-
tem em determinantes inatos da vida mental, que levam 
o indivíduo a comportar-se de modo semelhante aos an-
cestrais que enfrentaram situações similares. A experi-
ência do arquétipo normalmente se concretiza na forma 
de emoções associadas aos acontecimentos importantes 
da vida, tais como o nascimento, a adolescência, o ca-
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samento e a morte, ou as reações diante de um perigo 
externo. Jung referia-se aos arquétipos como as “divin-
dades” no inconsciente (HALL; NORDBY, 1986).
	 O inconsciente coletivo fornece a forma arquetí-
pica que, por sua vez, está crua e suscetível a ser preen-
chida com material de representação a consciência. Ou 
seja, o conteúdo humano e coletivo do arquétipo é vazio 
e posteriormente é preenchido por conteúdos da consci-
ência. Esses conteúdos da consciência constituem as re-
presentações psíquicas, que a partir do relacionamento 
inconsciente-consciente, irá adquirir corpo, forma e as-
sim, uma imagem arquetípica como uma representação 
sob determinado conteúdo humano (JACOBI, 2017).
	 O complexo pode ser entendido como uma en-
tidade autônoma no âmbito da psique, uma espécie de 
personalidade fragmentária e/ou um aglomerado de 
ideias e imagens sobrepostas nos entornos de um núcleo 
originado de um ou vários arquétipos. Quando aciona-
do, o complexo contribui para o comportamento e afeto 
dos indivíduos (JACOBI, 2017).
	 Para Jung (2013b) a psique é dinâmica e sua es-
trutura engloba a totalidade dos processos psíquicos 
conscientes e inconscientes. Contempla-se a premissa 
de que o ser humano é único, singular, e, portanto, des-
carta a visão fragmentada de homem. Isso indica que o 
ser humano já nasce como um todo e seu papel consis-
tem em desenvolver o potencial que já possui. Sendo 
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assim, visa à busca da unidade essencial que há no indi-
víduo e propõe que o seu desenvolvimento consiste no 
despertar e no consequente enriquecimento das próprias 
potencialidades.
	 Nesse sentido, Jung desenvolveu um método em-
pírico, ou seja, a partir de sua auto experiência. Con-
forme Jung foi passando pelo seu próprio processo, foi 
simultaneamente desenvolvendo sua teoria. O objetivo 
primordial da psicoterapia analítica é conduzir o pacien-
te à sua individuação, o que significa tornar-se aquilo 
que se é. Para isso, é necessário estabelecer uma relação 
que se desenvolve entre terapeuta e paciente. Busca-se, 
portanto, promover um movimento psíquico para pre-
venir perturbações psicológicas, enfermidades, ou uma 
vida repetitiva e estagnada (JUNG, 2013a). 
	 Portanto, ao adentrar no processo de análise, bus-
ca-se uma transformação, aliada ao cuidado e perspi-
cácia por parte do terapeuta. Deve-se haver cuidado ao 
filtrar, no paciente, o que se deseja elaborar para que não 
haja potenciais riscos de descartar alguma característica 
essencial ao processo de transformação. Pode-se com-
preender, por analogia, a temática da literatura bíblica 
em que o autor sugere a separação do joio do trigo, ou 
seja, perceber o que necessita ser lapidado e o que é es-
sencial, sem excluir os conteúdos de relevada importân-
cia para o processo do paciente (JUNG, 2013a).
	 Tratando-se da Psicologia Analítica, pontuam-
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-se diferentes técnicas acerca da prática da psicote-
rapia. Quanto a isso, Jung sugere considerar cada pa-
ciente como um ser único. Neste sentido, ao terapeuta 
cabe orientar-se por teorias e técnicas, mas sobretudo, 
respeitar a singularidade apresentada em cada paciente 
atendido. Diante disso, não deveria assumir a postura de 
autoridade diante do paciente, com pretensão de saber 
algo sobre sua individualidade e reunir afirmações a seu 
respeito, demonstrando um espírito crítico enquanto juí-
zo moral (JUNG, 2012). Tendo em vista a postura aber-
ta que o psicoterapeuta deve adotar frente ao paciente, 
Jung (2013a, p. 53) considera que:

[...] o médico18 não tenha objetivos demasiado pre-
cisos, pois dificilmente ele vai saber mais do que 
a própria natureza ou vontade de viver do pacien-
te. As grandes decisões da vida humana estão, em 
regra, muito mais sujeitas aos instintos e a outros 
misteriosos fatores inconscientes do que à vontade 
consciente, ao bom-senso, por mais bem-intencio-
nados que sejam. O sapato que serve num pé aper-
ta no outro, e não existe uma receita de vida válida 
para todo mundo. Cada qual tem sua forma de vida 
dentro de si, sua forma irracional, que não pode ser 
suplantada por outra qualquer.

	 Nesse sentido, o processo psicoterapêutico é 
compreendido como uma ação para avançar, no cami-
nho do próprio eu. Durante o percurso psicoterapêutico, 
caso o psicólogo avaliar necessário, poderá utilizar de 
18 O termo médico é destacado por Jung em suas obras para referir-se ao 
analista/psicoterapeuta.
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procedimentos e técnicas psicológicas visando às trans-
formações internas graduais no paciente. Contudo, isso 
irá depender dos objetivos pretendidos do paciente em 
consonância com os sintomas e demandas que apresen-
ta (FADIMAN; FRAGER, 1986). Diante das diversas 
singularidades individuais das vidas que são postas ao 
psicólogo, Jung (2013a) acredita que isto exige por par-
te do profissional, relevante flexibilidade em relação aos 
seus métodos clínicos e tratamentos convencionais, de 
modo a melhor atender a totalidade do sujeito que se 
apresenta.

2 TRANSFERÊNCIA E CONTRATRANSFE-
RÊNCIA

	 A transferência consiste nas projeções por parte 
do paciente em relação ao terapeuta. Já a contratransfe-
rência pode ser descrita como as projeções que brotam 
no terapeuta, e são dirigidas ao paciente. Englobam as 
sensações, percepções e emoções que são suscitadas no 
momento da terapia, como respostas a estímulos empre-
gados, tanto pelo terapeuta, quanto pelo paciente, assim, 
a personalidade do terapeuta se concretiza como uma 
importante ferramenta no processo transferencial. Essa 
dialética entre terapeuta-paciente interfere na terapia, 
tanto positiva, quanto negativamente. Desse modo, o 
terapeuta interfere do paciente, assim como o paciente 
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interfere do terapeuta. Isto significa que o terapeuta não 
somente é responsável por analisar o paciente, mas tam-
bém está em processo de análise junto do processo de 
análise do paciente por estar exposto às mesmas influên-
cias transformadoras. Diante disso, o terapeuta é carac-
terizado como parte integrante do processo terapêutico, 
assim como o paciente (JUNG, 2013a).
	 Quando se fala em transferência e contratransfe-
rência a partir da ótica junguiana, faz-se necessário cor-
relacionar esses conceitos à projeção, por tratar-se de 
um fenômeno natural e não defensivo (JUNG, 2013a). 
Whitmont (1994, p. 55) a descreve como um mecanis-
mo natural e inevitável que, a partir da clínica, percebe 
as situações em que a “realidade é distorcida pelo poder 
irresistível de um complexo ou arquétipo constelado”. 
Já a partir da concepção de Franz (1999), é preferível 
mensurar a projeção quando a imagem do sujeito em re-
lação ao objeto pode causar desconforto e perturbar seu 
ajustamento de forma explícita.
	 A transferência e a contratransferência são fe-
nômenos que ocorrem em um contexto comum, entre 
indivíduos que interagem em um processo de mútua 
projeção. Essa projeção decorre de ambas as partes. Na 
transferência o paciente confere ao terapeuta aspectos 
que lhe são individuais, porém, projetados sobre a sua 
personalidade. De modo inverso, a contratransferência 
pode ser compreendida como os conteúdos projetados 
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pelo terapeuta sobre o paciente. Segundo a etimologia do 
termo transferência, que em alemão é übertragung, que 
significa carregar algo de um lugar para outro (JUNG, 
1985). Enquanto “a palavra inglesa transference é uma 
tradução do latim projectio, ou seja, projeção” (JACO-
BY, 1992 apud  PACINI, 2010, p. 26).
	 Ao que parece, existe um processo vasto e gené-
rico nos relacionamentos humanos, realidade esta com-
preendida como projeção. É possível afirmar que em 
todas as relações humanas há projeções de ambos os 
envolvidos. Assim, a projeção é um processo que ocorre 
entre indivíduos que estabelecem contatos, seja na fa-
mília, no trabalho, entre amigos, ou neste caso em es-
pecial, no setting analítico. Neste espaço, ela é uma das 
variadas formas de conceber a transferência (JACOBY, 
1992).
	 Acredita-se, diante disso, que as projeções de-
correm de quaisquer interações e vivências humanas, 
usualmente presentes em um processo que se estabelece 
entre duas ou mais pessoas. Como os conteúdos incons-
cientes são projetados sobre outro indivíduo, deve-se re-
cordar que isto não se trata de um fenômeno que ocorre 
de modo voluntário. As projeções são sempre involun-
tárias e inconscientes, pois o indivíduo desconhece que 
está projetando seus conteúdos subjetivos sobre outro. 
No setting terapêutico, Jung (2012, p. 45) descreve que 
“médico e paciente encontram-se assim numa relação 



171

fundada na inconsciência mútua”. Nesse sentido, assim 
como a projeção, os fenômenos de transferência e con-
tratransferência ocorrem de forma involuntária e espon-
tânea.
	 É possível analisar a projeção de conteúdos in-
conscientes por meio do paciente para com o terapeuta 
e vice-versa, mas também as projeções em personagens 
dos sonhos, no discurso sobre pessoas de convivência 
do paciente, bem como, fantasias e devaneios. Logo, 
em relação ao terapeuta, as mesmas questões devem 
ser analisadas, sem desprezar sua relevância. Quando 
se inicia o processo analítico, aquilo que se discute é 
uma preocupação latente e consciente, mas é através dos 
sonhos, por exemplo, que o inconsciente emerge e dá 
forma aos seus conteúdos, já que “não sonhamos mais 
apenas para nós mesmos. Esse conhecimento consciente 
tem um impacto na nossa vida de sonhos e estes passam 
a ser, mais das vezes, mensagens para o terapeuta” (JA-
COBY, 1992, p. 33). 
	 Os processos transferenciais podem tanto susci-
tar progressos quanto paralisar o paciente no tratamento 
analítico. Isto requer do terapeuta atenção redobrada às 
emoções, sensações e percepções que possui e que o pa-
ciente expressa durante o processo de análise. No que 
se refere à prática psicoterapêutica, Jung (2013a, p. 50) 
afirma: 
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[...] na minha prática psicoterapêutica de quase 
trinta anos acumulei uma série considerável de 
fracassos, que me influenciaram mais do que os 
meus sucessos. [...] O psicoterapeuta pouco ou 
nada aprende com os sucessos, principalmente 
porque o fortalecem nos seus enganos. Os fracas-
sos, ao invés, são experiências preciosíssimas, não 
só porque através deles se faz a abertura para uma 
verdade maior, mas também porque nos obrigam a 
repensar nossas concepções e métodos.

	 Esta é a razão pela qual a personalidade do tera-
peuta é considerada parte importante do processo analí-
tico, assim como aquilo que fala, reflete ou analisa. Nada 
disso pode ser menosprezado como fator de perturbação 
ou de cura, pois o encontro de duas personalidades, nes-
te caso, no setting analítico, é descrito por Jung (2013a, 
p. 85) como “[…] a mistura de duas substâncias quími-
cas diferentes: no caso de se dar uma reação, ambas se 
transformam”. Como se espera de todo tratamento psi-
coterapêutico, o terapeuta exerce uma influência sobre o 
paciente, mas não está livre de também ser influenciado 
por ele. As influências sofridas de terapeuta para pacien-
te são inevitáveis e poupar-se disso priva-o de benefi-
ciar-se de uma das ferramentas mais essenciais de que 
dispõe no processo analítico, que é a contratransferência 
(JUNG, 2013a).
	 A transferência, assim como a contratransferên-
cia, possui um importante papel no contexto analítico, 
visto que pode favorecer ou prejudicar o andamento do 
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progresso. As dificuldades que podem surgir dependem 
de terapeuta e paciente e do modo como este último in-
terpreta as ações do terapeuta. Isto, porém, requer do 
terapeuta habilidades diferenciadas de manuseio e con-
dução clínica, mediante a qual ele utiliza as diferen-
tes técnicas de intervenção, quando julgar necessário 
(JUNG, 2013a). No processo de análise, o terapeuta 
pode orientar-se por imagens, expressas pelo paciente 
através de uma problemática relatada. Assim, transfor-
ma-se a situação-problema em algo visual e de possí-
vel compreensão simbólica. Essa conotação simbólica 
é dotada de significados, mas somente faz sentido para 
o paciente, e, portanto, não necessita de interpretações 
por parte do terapeuta. Após o sofrimento latente ou a 
demanda ser narrada, o paciente é conduzido a dar-lhe 
uma forma, transformando-a em uma imagem que so-
frerá ampliação e atribuição de alguns significados e ou/ 
interpretações feitas pelo próprio paciente, o que pode-
rá viabilizar o surgimento de insights (JUNG, 2013a).  
Neste sentido, Jung (2013a, p. 58) destaca:

Aliás, para o leigo – que já fez o que estava ao seu 
alcance no nível pessoal e racional, e, mesmo as-
sim, não conseguir descobrir qualquer sentido ou 
satisfação – a oportunidade de poder penetrar na 
esfera irracional da vida e da experiência, vai ter 
uma importância incalculável. Com isso, também 
mudará o seu dia a dia normal, que até pode adqui-
rir um novo interesse. Afinal, a maioria das coisas 
depende muito mais da maneira como as encara-
mos, e não de como são em si. Vale muito mais a 
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pena viver as pequeninas coisas com sentido, do 
que as maiores, sem sentido algum.

	 Outro elemento de grande relevância no setting te-
rapêutico é o campo relacional. Segundo Salant (2002)19 
ali transcorre um movimento que não depende do tera-
peuta nem do paciente. Para ele quando duas pessoas se 
encontram, instaura-se um movimento denominado por 
ele também de campo interativo, que é como se fosse 
uma terceira instância que ali se estabelece. Portanto, 
este campo interativo que emerge da relação, possibi-
lita a transformação de conteúdos latentes (SALANT, 
2002).  Neste sentido, Salant (2002, p. 181) afirma: 

Essencialmente o conceito de campo interativo 
onde ocorre a coniunctio - algo semelhante a abó-
bora alquímica, o vaso da transformação – é um 
espaço de relação que não é concebível em termos 
tridimensionais tradicionais.

	 Portanto, o campo relacional é como uma chave 
que abre portas para a transformação, um veículo que 
conduz a uma experiência única para o terapeuta e para 
o paciente. Este movimento analítico que ocorre é único 
para cada um na sua singularidade e nas suas vivências 
pessoais (SALANT, 2002). Diante do exposto, para Sa-
lant (2002, p. 197)

19 Os conteúdos citados desta obra são a partir da tradução livre da autora 
deste artigo.
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[...] além da sua capacidade de conter os aspectos 
dissociativos e psicóticos na interação analítica, o 
campo interativo pode transformar a estrutura in-
terna do analista e do analisando e no decorrer do 
processo, a própria estrutura muda. Viver o campo 
interativo no sentido imaginativo é a chave do seu 
poder transformador.

	 Jung propõe a terapia como esforço conjunto en-
tre os envolvidos, um processo em que ambos traba-
lhariam como iguais e onde o terapeuta deveria estar 
sempre aberto à mudança como resultado da interação 
(FADIMAN; FRAGER, 1986). Partindo desta premissa, 
percebe-se o caminho que perpassa o processo terapêu-
tico, que deve estar norteado a partir da demanda por 
autoconhecimento que desabrocham do indivíduo dian-
te dos desafios que enfrenta consigo mesmo e com o 
contexto no qual está inserido (FADIMAN; FRAGER, 
1986).

3 DELINEAMENTO DA PESQUISA

	 Trata-se de uma pesquisa qualitativa, realizada 
a partir do método de pesquisa documental. Como as 
pesquisas de natureza qualitativa envolvem numero-
sos materiais empíricos direcionados aos estudos para 
a compreensão da vida humana, é possível fazer uso de 
estudos de caso, experiências pessoais, histórias de vida, 
relatos de introspecções, produções e artefatos culturais, 
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interações, enfim, materiais que descrevam a rotina e 
os significados da vida humana. A pesquisa de caráter 
qualitativo surge da extração dos significados obtidos do 
contato com os dados, sejam eles pessoais, lugares e/ou 
fatos. Esta forma de pesquisa possibilita ainda significar 
e elucidar a complexidade em torno da relação humana 
a respeito da relação no setting terapêutico (DIETERI-
CH, 1999; GIL, 2008; MARCONI; LAKATOS, 2015).
	 Nesse sentido, a partir do método de pesquisa do-
cumental, foram utilizados como materiais para a coleta 
de dados, os prontuários psicológicos e registros docu-
mentais das sessões de psicoterapia realizados na clini-
ca escola. A pesquisa documental é realizada a partir da 
análise de documentos contemporâneos ou retrospecti-
vos, considerados cientificamente autênticos. É uma 
fonte rica e estável de dados, já que lhe confere vanta-
gens devido à não exigência de contatar com os sujei-
tos participantes da pesquisa e possibilitar uma leitura 
aprofundada nas fontes. Assemelha-se, até certo ponto, 
com a pesquisa bibliográfica, obtendo como diferencial 
a natureza das fontes, ou seja, podem ser utilizados ma-
teriais que ainda não receberam tratamento analítico ou 
que ainda pode ser reelaborado de acordo com os obje-
tivos da pesquisa (GIL, 2008).
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4 PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS

	 Como etapa inicial da pesquisa, foram estabeleci-
dos os critérios de inclusão e exclusão dos prontuários 
e registros documentais. Foram selecionados todos os 
documentos que pertencem à paciente, desde o primeiro 
dia de atendimento psicoterapêutico realizado na clinica 
escola. Incluíram na análise os prontuários e registros 
documentais que continham em sua estrutura palavras 
que remetiam à relação terapêutica entre paciente-tera-
peuta, transferência, contratransferência e respectivas 
projeções. Assim, os critérios de inclusão resumem-se 
à ocorrência de demonstrações projetivas de conteúdos 
inconscientes no setting terapêutico. Foram excluídos 
da análise dos dados os documentos que não descreviam 
as sensações e percepção expressas pelo paciente ou te-
rapeuta. 

5 PROCEDIMENTOS ÉTICOS

	 Tendo em vista que a pesquisa documental não 
expõe o sujeito participante a intervenções diretas e que 
possam lhe inferir prejuízos, pois utiliza para análise do-
cumentos originais desprezando informações pessoais e 
nomes, esta pesquisa não foi sujeita ao Comitê de Ética 
da instituição de ensino. No entanto, cabe destacar que 
todos os cuidados éticos profissionais foram devidamen-
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te adotados, conforme resolução Conselho Nacional de 
Saúde 466/2012. A proposta de pesquisa foi apresenta-
da à paciente, que por sinal atribuiu parecer favorável 
através do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
para o seu desenvolvimento.

6 CASO CLÍNICO

	 O atendimento realizado trata-se de um pacien-
te com nome fictício Carlos, um homem de 45 anos. O 
paciente procurou o serviço da clínica por indicação da 
esposa que já fazia acompanhamento na clínica escola. 
Carlos é aposentado por invalidez, tem problema na co-
luna, parou de trabalhar aos 30 anos, casado há 23 anos 
tem dois filhos um com 16 anos e o outro 22 anos. Mora 
com a esposa e seus dois filhos.
	 No acolhimento relatou que o motivo principal 
da busca pela terapia foi porque sua esposa já realizava 
acompanhamento na clínica e que ela indicou ao mes-
mo com o intuído de sua melhora, no sentido de que 
pudesse auxiliá-la. Segundo o paciente, a esposa está há 
doze anos com depressão entre vindas e idas a hospitais, 
CAPS, entre outros, portando, Carlos pretende buscar 
na terapia ajuda neste momento, pois não sabe mais o 
que fazer. 
	 O paciente traz em seu relato: A esposa vai entre 
atendimentos com psiquiatra do CAPS local em que ela 
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não quer frequentar, mas precisa, pois, é dali que lhe 
é fornecida a medicação gratuita. Traz também a ques-
tão de gastos excessivos alterando a situação econômica 
da família. Destaca que a esposa sempre está chorando, 
passa horas na cama, não auxiliando nas tarefas diárias 
da casa. Portando, segundo Carlos, ele realiza todas as 
tarefas domésticas, o que o torna a base familiar, sendo 
pai e mãe: o “faz tudo” (sic).

7 ANÁLISE DOS RESULTADOS  

	 Percebeu-se por meio dos atendimentos que o pa-
ciente, no início da psicoterapia, demonstrou tranquili-
dade ao expor suas vivências, o que demostra confiança 
na terapeuta. Ao perceber que a relação terapêutica es-
tava realmente circundada por um mútuo envolvimen-
to, a terapeuta questionou o paciente no que concerne 
aos seus sentimentos em relação à psicoterapia, obtendo 
como resposta: é bom, pois é o único lugar que posso 
falar as coisas que estou sentindo e não tenho com 
quem conversar a respeito (sic). De acordo com as 
narrativas, percebeu-se que o paciente projetou sobre 
a terapeuta sentimentos de confiança, o que viabiliza o 
processo de transformação mútua. Para Jung (2013a) 
significa a primeira etapa do processo terapêutico, ou 
seja, a catarse. “O próprio nome escolhido para o pri-
meiro método – catarse = purificação – é um conceito 
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corrente nas iniciações da antiguidade” (JUNG, 2013a, 
p. 72). Contempla-se nesta etapa do método encaminhar 
o paciente a uma contemplação, um estado de medita-
ção que visa trazer à consciência os conteúdos que não 
foram expressos através da confissão (JUNG, 2013a).
	 Observa-se claramente essa primeira etapa refe-
rente à confissão, pois de acordo com a terapeuta, o pa-
ciente previamente era uma fala constante. No entanto, 
percebe-se que a terapeuta não está analisando apenas 
os conteúdos relatados pelo paciente como sendo unica-
mente dele, mas que aludem aos conteúdos da terapeuta. 
Assim, a terapeuta também está em um movimento de 
transformação (JUNG, 2013a).
	 Neste sentido, pode-se observar o estabelecimen-
to do campo relacional, ou seja, de uma instância co-
mum a ambos. A partir disso, compreende-se a premissa 
da existência de uma terceira área e se deu por meio da 
relação estabelecida. Neste sentido é que, pela ativação 
do campo relacional, que ocorreu a transformação me-
diada pela dinâmica transferencial e contratransferen-
cial. No entanto, para que esta aconteça, há necessidade 
de que o campo esteja livre de intercorrências: os conte-
údos que pertencem ao terapeuta devem ser diferencia-
dos daqueles do paciente e dos que pertencem a ambos. 
Caso contrário, se essa diferenciação não for efetivada, 
os dois serão afetados profundamente pelos conteúdos 
inconscientes um do outro e, possivelmente, não haverá 
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progressos significativos (SALANT, 2002).
	 Jung (2013a) propõe a existência de quatro eta-
pas para o processo terapêutico: a confissão, o esclare-
cimento, a educação e a transformação. Na catarse, ou 
confissão, o indivíduo vai se despindo dos conteúdos 
que lhe são profundos, de tal forma que “[...] tudo veio à 
tona, tudo saiu, tudo ficou conhecido, todo medo foi vi-
vido, toda lágrima derramada, daqui para frente tudo vai 
correr às mil maravilhas” (JUNG, 2013a, p. 82). Perce-
beu-se que o paciente, embora comunicativo, demons-
trou-se no início da psicoterapia com narrativas muitas 
vezes desconexa, confusa e desalinhada, mensurando 
aspectos e informações sobre sua experiência de vida, 
que soavam confusas aos ouvidos da terapeuta, mas que 
também remetiam aos aspectos individuais e vivencia-
dos por esta.
	 Num dado momento, apesar da postura e das nar-
rativas do paciente não mais remeter à confusão citada, 
os conteúdos que descrevia ainda afetavam a terapeuta. 
Percebeu-se novamente que os aspectos apontados por 
Salant (2002) em relação à existência de uma terceira 
área se confirmaram, pois, o caos vivenciado pelo pa-
ciente não era somente dele, mas também da terapeuta, 
o que, de certo modo, colaborou para que os conteúdos 
citados pudessem ser confrontados. No decorrer das ses-
sões, a confusão do paciente foi sendo progressivamente 
despida por meio do método dialético, do mesmo modo, 
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gradualmente a terapeuta sofreu transformações signi-
ficativas. Esta realidade demonstra o que Lyra (2017) 
descreve como a limpeza do campo relacional, atitude 
esta que lhe permitiu a separação dos próprios conteú-
dos, daqueles do paciente, bem como, dos que pertencia 
a ambos.
	 Em decorrência do término do semestre, o pacien-
te passou cerca de cinco semanas sem atendimento, por 
motivo das férias acadêmicas, momento em que o ser-
viço escola foi interrompido. Quando os atendimentos 
foram normalizados, a terapeuta perguntou ao paciente 
como foi para ele o tempo decorrido sem as sessões ao 
que ele respondeu: já estava com saudade, realmente 
é o único lugar que tenho pra falar, fora daqui não te-
nho ninguém com quem posso dizer o que está aconte-
cendo na minha vida, família (sic). Confiança, saudade, 
e, além disso, confirma que quando venho para cá, me 
sinto renovado, consigo passar a semana bem, como se 
renovasse as energias (sic).
	 Tendo em vista estes aspectos, o fenômeno da 
transferência corresponde à distorção de percepções nas 
relações padrões do paciente, projetadas sobre a perso-
nalidade do terapeuta. Via de regra, a transferência é um 
acordo entre o conteúdo do complexo original e a defe-
sa. São transferidos, além dos conteúdos provenientes 
do complexo original, mas também as imagens arquetí-
picas. Diante das respostas do paciente, percebe-se que 
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a transferência foi inevitável e se constituiu como ele-
mento característico do seu processo de análise (KAST, 
2013).
	 No tocante à separação necessária entre o eu do 
paciente e o eu do terapeuta, Jung (2013a) evidencia que 
a transferência nos conduz para uma relação necessária 
entre terapeuta-paciente, na qual um afeta o outro. Esse 
afetar mútuo proporciona ao terapeuta a oportunidade de 
conscientizar-se de si, de seus complexos, assim como 
do que não lhe pertence, para poder discernir quando 
estes conteúdos são do paciente. Tornou-se essencial ao 
terapeuta a busca por seu autoconhecimento a priori, 
pois caso isso não fosse feito antes de adentrar em um 
processo psicoterapêutico com um paciente, que seja re-
alizado, então, quando ele perceber que essa diferencia-
ção entre os conteúdos não esteja sendo alcançada.
	 Ao se tratar da terapeuta-acadêmica, no processo 
de autoconhecimento foi necessário durante o atendi-
mento psicoterapêutico, pois, ao adentrar nas experiên-
cias e na demanda pessoal do paciente, houve semelhan-
ças entre as duas realidades. Assim que as semelhanças 
foram percebidas, a terapeuta sentiu-se “travada” (sic), 
motivo este que a levou à psicoterapia e própria análi-
se, para fins de limpeza do campo relacional. Percebeu-
-se, nesse momento, os elementos contratransferências 
e como eles influenciaram no processo analítico (SA-
LENT, 2002). Por outro lado, para Jung (2013b, p. 226), 
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a contratransferência está em toda relação, não somente 
no setting analítico:

com efeito, qualquer projeção provoca uma con-
tra projeção todas as vezes que o objeto não está 
consciente da qualidade projetada sobre ele pelo 
sujeito. Assim um analista reage a uma “transfe-
rência” com uma “contratransferência”, quando a 
transferência projeta um conteúdo de que o pró-
prio médico não tem consciência, embora exista 
realmente dentro dele.

	 Percebe-se, com isso, que, tanto o paciente quan-
to a terapeuta estiveram envolvidos em uma relação de 
mútua inconsciência. Em relação à transferência, Jung 
(2012, p. 103) assegura tratou-se de “[...] um fenômeno 
natural em si, que de modo algum se produz unicamente 
no consultório médico”. O vínculo e a relação transfe-
rencial ocorram de forma natural sob circunstâncias de 
situações humanas. Cabe ressaltar que Jung concebe a 
transferência não como algo patológico, mas um fenô-
meno psíquico que contempla o inconsciente, que por 
sua vez, se comunica com a consciência (PORTELA, 
2013).
	 Haja visto que há uma ligação entre o eu do tera-
peuta e o eu do paciente, acredita-se que ambos realmen-
te estão passíveis de bloqueios e/ou de transformações. 
O terapeuta, portanto, somente poderá se autotransfor-
mar se estiver disposto a se autoconhecer. Sobretudo, 
somente poderá atuar como facilitador do processo do 
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paciente se já estiver experimentado isso em seu próprio 
processo de análise. A personalidade do terapeuta, neste 
caso, consagra-se como seu método de análise (JUNG, 
2013a).
	 Ao falar sobre isso, a terapeuta, ao receber as in-
formações do paciente, teve a sensação de não o estar 
diante de sua totalidade, mas como um fragmento do 
ser humano que se defrontava diante de si. Ao refletir 
sobre essa questão, a terapeuta percebeu o fato de não o 
sentir poderia ser um reflexo do paciente carecer de um 
contato consigo mesmo, conforme percebemos em Kast 
(2013, p. 214):

quase não sinto o homem diante de mim”, [...] pes-
soas que sentem a si mesmas sem dificuldade tam-
bém podem ser facilmente sentidas pelos outros. 
Em pessoas que apresentam dificuldades nesse 
sentido é preciso um longo percurso para alcançar 
esse ponto.

Nesse sentido, as impressões da terapeuta se confirmam 
com a autora, pois, da mesma forma, a terapeuta observa 
o homem à sua frente, percebendo suas narrativas, emo-
ções, experiências marcantes, porém, enfrentando as 
mesmas dificuldades, porque os conteúdos do paciente, 
também eram partes de si ainda não elaboradas.
	 Dadas estas evidências, tornou-se necessário re-
correr a autoanalise em busca de identificar a origem do 
entrave e também para entrar em contato com o outro, 
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neste caso, o paciente. Surgiram na terapeuta sentimen-
tos de culpa diante da estagnação do processo psicote-
rapêutico. Percebe-se que, tanto a terapeuta, quanto o 
paciente estavam circundados por uma relação de mútua 
inconsciência. Em relação a isso Jung (2012) evidencia 
que há constelações que surgem no inconsciente do pa-
ciente em direção ao inconsciente do terapeuta, e vice-
-versa.
	 No entanto, essa contaminação de conteúdos do 
paciente que são absorvidos por ambos, não representa-
ram um empecilho ou prejuízo ao progresso terapêutico. 
Ao contrário, se não houvesse essa contaminação, talvez 
tais conteúdos inconscientes, jamais seriam assimilados 
pela consciência (JUNG, 2012). Essa contaminação in-
consciente serviu como possibilidade para que ambos 
buscassem o autoconhecimento e, consequentemente, 
a terapeuta pudesse adentrar em conteúdos do paciente 
até então não acessados. 
	 A transformação, segundo Salant (2002) é um 
processo doloroso para a psique, pois há um movimen-
to que corresponde ao contrário do habitual. Enquanto 
a psique tenta manter-se estável, a transformação exige 
novas formas, instabilizando-a ou desinstabilizando-a, e 
podem causar sensações de perda de identidade. Contu-
do, a análise movimenta essa psique, causando desde as 
mudanças mais sutis até aquelas mais profundas.
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Desse modo, é diante da relação terapêutica que o eu 
do terapeuta perpassou pelo eu do paciente, ou seja, 
na relação entre ambos. Por conseguinte, ambos estão 
passíveis de sofrer transformações internas resultante 
da interação estabelecida, assim como de sofrer com as 
distorções das percepções coexistentes (FRANZ, 1999). 
Há, portanto, um caráter fortemente humano na psico-
logia analítica que compreende a personalidade do tera-
peuta como uma das principais ferramentas de seu tra-
balho (JUNG, 1985).  
	 Considerando estes aspectos, o paciente só pode 
transformar seus conteúdos, quando os do terapeuta tam-
bém estivessem elaborados. Assim, ainda que existam 
as quatro fases do processo terapêutico, há uma outra 
que as complementa as fases anteriores, denominada au-
toeducação. “A exigência da fase de transformação, isto 
é, que o médico também se transforme para ser capaz de 
transformar o doente” (JUNG, 2013a, p. 87). Então em 
relação a terapeuta acadêmica, ressalta-se que, apesar de 
ter iniciado o seu processo terapêutico antes do pacien-
te, o encontro analítico lhe proporcionou a assimilação 
de conteúdos até então não elaborados. Neste sentido, 
compreendeu-se que somente há cura, aquele que foi de 
alguma forma, foi ferido.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Esta pesquisa buscou analisar as consequências 
da transferência e da contratransferência implicadas no 
processo terapêutico em uma Clínica-Escola de Psico-
logia. Pode-se evidenciar, nos resultados, o modo como 
à relação de transferência e contratransferência influen-
ciaram diretamente no progresso terapêutico. Diante 
disso, percebeu-se que, quando veio permeada por sen-
timentos que remetiam à confiança, o processo se desen-
cadeou de forma fluida.
	 sentimentos que remetiam à confiança, o proces-
so se desencadeou de forma fluida.
Notou-se ainda que só foi possível ocorrer a transforma-
ção a partir do momento em que por parte da acadêmi-
ca terapeuta, houve maior clareza quanto à limpeza do 
campo relacional, ou seja, quanto a necessidade de se-
parar os conteúdos que lhe pertenciam daqueles perten-
centes ao paciente, bem como reconhecer os que eram 
comuns a ambos. Houve, portanto, não somente a tera-
pia direcionada ao paciente, como simultaneamente, a 
própria terapeuta, agregando ainda a orientação e super-
visão que, a partir do processo realizado logrou maior 
eficácia na intervenção junto ao mesmo.
	 Contudo, verificou-se que, no setting terapêuti-
co, emergiram conteúdos que eram resultado da relação 
terapeuta-paciente e pelos quais houve a influência de 
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um sobre o outro. Assim, por meio da transferência e 
da contratransferência, paciente e terapeuta, respecti-
vamente, depararam-se com elementos inconscientes 
a ambos. Portanto, eles só se tornaram passíveis de vir 
a consciência, quando os conteúdos projetados pelos 
complexos individuais, já tinham possibilidade de se-
rem sido assimilados pelo ego.
	  Percebeu-se que, o caminho que a terapeuta percor-
reu ao longo da jornada do vir-a-ser psicóloga encontra-se 
ainda em fase de construção, motivo pelo qual existe um 
longo processo a ser percorrido. Portanto, considera-se que 
a experiência foi valiosa para o seu crescimento enquanto 
acadêmica, porém, é necessário ainda a continuidade, pois 
sabe-se que o paciente só consegue percorrer os caminhos 
pelos quais o terapeuta já passou. O processo de autoco-
nhecimento é uma instância de contínuo aprendizado e, por 
isso, evidencia-se a necessidade de se estar em constante 
atitude de abertura e transformação.
	 Sugere-se mais pesquisas sobre o aprofundamento 
da relação terapeuta-paciente a partir da perspectiva de um 
acadêmico em formação, tendo em vista, a investigação de 
variáveis que possam contribuir para os fatores de trans-
ferência e contratransferência, bem como, de outras pos-
sibilidades em que os estágios acadêmicos em psicologia 
se possam contribuir, compreender e clarificar os fatores 
relevantes sobre a da relação terapeuta-paciente e seus pro-
cessos de transformação.
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	 As emoções possuem forte influência sobre a 
vida dos indivíduos, pois estas acarretam manifestações 
inconscientes por meio de sintomas. Para a psicologia 
analítica, as origens dos sintomas psicossomáticos são 
compreendidas devido a situações de conflitos emocio-
nais que ocasionam um redirecionamento da energia 
psíquica, motivo pelo qual ela se expressa por meio do 
sintoma evidenciado no corpo orgânico do indivíduo 
(SILVA, 2013).
	 Jung compreende que a natureza da psique pos-
sui uma antinomia fundamental, logo a proposição: a 
psique depende do corpo, o corpo depende da psique. 
Estabelece-se aqui a formulação dialética que explica 

9
PSICOSSOMÁTICA: 
o sintoma como expressão
da alma
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o significado da interação psíquica, elevando a relação 
de troca entre dois sistemas psíquicos: psicoterapeuta e 
paciente. Neste sentido, a pessoa é um sistema psíquico 
atuando sobre outra pessoa, ou seja, entra em interação 
com outro sistema, o que respalda sobre a infinidade va-
riável da individualidade do sistema (JUNG, 2013).
	 A palavra psicossomática provém das palavras 
gregas, psique (=alma) e soma (=corpo). O significado 
destas palavras é a relação entre corpo e alma, isto é, en-
tre os processos físicos, biológicos e psíquicos, portan-
to, a denominação doença psicossomática atribui ques-
tões patológicas entre corpo e alma. O conceito evoluiu 
desde a era da Grécia antiga com Hipócrates, na Idade 
Média com René Descartes, autor este que fundamentou 
o dualismo entre corpo e alma. Porém, o homem deve 
ser tratado como um todo e não como partes de funções 
separadas (LYRA, 2016)
	 Justifica-se a escolha desta temática devido à for-
ma com a qual a psicossomática viabiliza a humaniza-
ção do cuidado, partindo da premissa de que as dimen-
sões psíquicas, orgânicas e sociais possuem conexão e 
influência umas sobre as outras. Como visto, para a psi-
cossomática a psique e o corpo constituem dois polos de 
um mesmo fenômeno. Jung, no decorrer de seu percur-
so enquanto estudioso da alma humana, constantemente 
demonstrou a importância das relações entre o campo 
somático e o psíquico (FORDHAM, 1972).



197

	 Com vistas a estas percepções, foram realizados 
atendimentos na abordagem analítica, com o objetivo de 
analisar o fenômeno psique-corpo e o efeito psicosso-
mático no desenvolvimento da doença. Foi procedido 
pela busca do significado que tal doença possui, verifi-
cando o símbolo expresso por meio desta e investigando 
se houve ou não a sua compreensão e integração. Ainda, 
quanto à disposição didática, a pesquisa apresenta a se-
guir o referencial teórico e a visão analítica da psicosso-
mática, bem como, da doença como expressão simbóli-
ca do corpo.

1 PSICOLOGIA ANALÍTICA

	 Antes de adentrar nos conceitos escolhidos para 
análise, é importante mencionar seu propulsor e criador, 
Carl Gustav Jung. Psicólogo suíço, nascido em 26 de 
julho de 1875, Jung teve uma vida longa e permeada por 
várias obras de sua autoria e participação. Era filho de 
um pastor protestante, casado com Emma Rauschenba-
ch, de origem nobre e com quem teve cinco filhos. Jung 
teve formação em medicina e especializou-se em psi-
quiatria (FORDHAM, 1972; VON FRANZ, 2008).
	 Por anos consecutivos, Jung trabalhou em uma 
clínica psiquiátrica em Zurique simultaneamente em 
que atendia pacientes em seu consultório particular. Em 
1907, iniciou uma estreita amizade com Freud. Em 1910 
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foi eleito presidente da Associação Internacional de Psi-
canálise. A amizade entre ambos, circundada por dife-
renças teóricas e opiniões dissemelhantes, se rompe por 
volta de 1913 (ROTH, 2011).
	 A sustentação da teoria psicossomática está rela-
cionada com o teste associativo de palavras, Jung lançou 
o teste em 1906 para melhor entender o fenômeno psique-
-corpo. O objetivo inicial da observação, era diagnosti-
car neurose e psicose através de complexos acessados no 
momento do experimento. Por meio das consequências 
desse seguimento, Jung afirmou que “sintomas físicos e 
psíquicos não são nada mais do que manifestações sim-
bólicas de complexos patogênicos” (RAMOS, 2006).
	 Assim, quando falamos de neurose, psicose e sin-
tomas de natureza somática ou psíquica, estamos falan-
do de conteúdos que emergem dos complexos. Então, o 
complexo é exposto como “uma coleção de várias ideias, 
as quais, em consequência de sua autonomia, são relativa-
mente independentes do controle central da consciência 
e a qualquer momento capazes de cruzar ou contrariar as 
intenções do indivíduo” (RAMOS, 2006, p. 54). Assim, 
quanto maior a intensidade e autonomia do complexo, 
mais intenso será a sintomatologia na vida do indivíduo. 
Por tanto, quando se instala a constelação do complexo, 
acontece alterações fisiológicas e transformações na es-
trutura corpórea total, podendo ser percebida ou não pelo 
indivíduo. A modificação pode ser percebida através de 
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um mal-estar indefinido ou exprimindo-se a sintomotolo-
gia tornando-se mais evidente (Ramos, 2006).
	 A psique é definida por Jung (1983) como instân-
cia de conceitos psíquicos e pela descrição dos proces-
sos que religam permanentemente esses lugares. Ainda, a 
psique é uma realidade viva e dinâmica que inclui tanto o 
eu quanto os arquétipos. Todas essas manifestações psí-
quicas se inscrevem dentro de uma concepção de totali-
dade. Os lugares psíquicos dizem respeito à consciência, 
ao inconsciente pessoal e ao inconsciente coletivo. Haja 
vista a noção de psique adotada por Jung, esta abrange 
a totalidade da vida, consciente e inconsciente (JUNG, 
2000; JUNG, 2009).
	 Percebe-se que Jung perpassa por diversas áreas, 
desde a individual, social, pessoal e coletiva, o que de-
monstra que apesar de distintas, estão interligadas e em 
movimento. Contudo, os fatores universais se apresen-
tam em forma individual e, caso sejam considerados de 
forma plena, também se produzirá um efeito individual. 
Isto quer dizer, que há uma ligação estreita entre seres 
humanos, a cultura, assim como um passado cultural. O 
inconsciente mensurado não é somente individual, mas 
também coletivo, cultural, histórico e universal (JUNG, 
2008). Jung (2002, p. 120) concebe o inconsciente como 
“a mãe criadora da consciência. A partir do inconsciente é 
que se desenvolve a consciência”.
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2 PSICOSSOMÁTICA NA VISÃO ANALÍTICA

	 A psicossomática possui em sua base histórica in-
dícios de já ter sido utilizada na Grécia Antiga, quando 
Platão afirma que a medicina pertence ao homem total, 
assim como a cura deve se dirigir à alma. Isto traduz o 
processo de adoecimento, já que é o homem total que 
adoece e afeta todas as suas dimensões, inclusive a psí-
quica. O termo medicina psicossomática foi introduzi-
do apenas nas primeiras décadas do século XX (JUNG, 
1986; FARAH, 2011).
	 Aproximadamente nos anos de 1940, houve um 
marco histórico indispensável à propagação da psicos-
somática, a fundação American Psychosomatic Society, 
sancionada por Helen Flanders Dunbar. Esta fundadora 
esteve em Zurique, acompanhada pelo precursor da psi-
cologia analítica, Jung. Este encontro amistoso influen-
ciou a visão de Dunbar acerca da psique e as reações 
fisiológicas interligadas (RAMOS, 2006).
	 O posicionamento de Jung (2000) demonstra que 
quando há certo funcionamento equivocado oriundo da 
psique, outras dimensões no corpo do indivíduo podem 
ser afetadas de modo conjunto. O processo também pode 
suceder de modo inverso, isto é, um sofrimento fisioló-
gico pode afetar dimensões psíquicas, haja vista que a 
psique e o corpo não são separados, mas mensurados e 
animados diante de uma mesma vida.
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	 Acredita-se que são raras as exceções em que a 
psique não revela complicações que estão intrinsicamen-
te ligadas a dimensão fisiológica, assim como o inverso. 
Jung concebe a inter-relação mente-corpo como essen-
cial no processo de adoecimento. Confirma também que 
há nessa relação um caráter arquetípico, que percebe o 
sentido do sintoma em dimensões mais profundas do que 
o simples adoecimento: como se a alma e o corpo físico 
fossem compostos por elementos já existentes de nossos 
antepassados. Assim, os elementos novos circunscritos 
na alma são resultados de uma recombinação, passível 
de modificação ao longo dos tempos, mas encoberta por 
componentes extremamente antigos. Existe, portanto, 
um caráter histórico não somente no corpo, mas na alma 
humana, que ultrapassa os limites de apenas uma vida 
(JUNG, 2003; JUNG, 2011).
	 Na psicologia, um dos campos que busca explicar 
o corpo como uma expressão psíquica é a psicossomá-
tica. A palavra “psicossomática” abarca em si sentidos 
diversos. Pode denotar um determinado grupo de pato-
logias que através de fatos psíquicos são expressos em 
sintomas orgânicos. Pode abarcar ainda conteúdos refe-
rentes a uma especialização clínica, um conjunto teóri-
co e prático que visa auxiliar a restabelecer a saúde no 
corpo adoecido através de procedimentos psicoterapêu-
ticos. Atualmente, o conceito se amplia para considerar 
também a psicossomática como uma abordagem inter-
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disciplinar. Com isso, possibilita ao profissional atuar de 
modo a compreender a relação da saúde humana, pene-
trando em fatores orgânicos, psíquicos, bem como, em 
sociais (SILVA, 2013). 
	 Portanto, não se trata de responsabilizar os confli-
tos emocionais pelo surgimento de problemas de saúde, 
mas de compreender o modo como essas dimensões in-
teragem entre si. Em vista disso, a psicossomática surge 
como potencializadora da mudança dos paradigmas do 
modelo biomédico. Como apresenta uma visão biopsi-
cossocial, rompe com o tradicional método de centrar-se 
somente nos processos orgânicos sem atentar nos fenô-
menos psíquicos envoltos (SPINELLI; NEDER, 2010).
	 Desse modo, Selye (1956) apresenta que na me-
tade do século XX, aproximadamente, propagava-se a 
ideia de que um elemento de adaptação poderia exis-
tir em todas as doenças. Essas doenças, decorridas da 
adaptação, seriam respostas do corpo, ou seja, um mis-
to de defesa e submissão. Como exemplo disso, Ramos 
(2006) afirma que a retocolite ulcerativa decorre após 
um evento traumático. É de elevado nível estressor e 
pode desencadear uma crise. Essa crise gera reações 
fisiológicas que, por sua vez, comprometem o sistema 
imunológico do indivíduo.
	 A doença é propriamente concebida como símbo-
lo, envolvida por elementos ainda de origem obscuros e 
desconhecidos. Portanto, pode-se pensar que o sintoma 
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psicossomático é compreendido pela psicologia analí-
tica como um processo em que uma questão subjetiva 
se traduz como expressão simbólica do corpo (ÁVILA, 
1996).

3 DOENÇA COMO EXPRESSÃO SIMBÓLICA 
DO CORPO

	 O termo ‘corpo’ refere-se aos aspectos materiais 
ou físicos pertencentes a qualquer ser humano. Visto 
dessa forma, remete à presença de características de for-
ma, como cabeça, tronco e membros. Entretanto, o modo 
como cada ser humano experimenta esse corpo lhe tor-
na particularmente singular, dando a ele uma identidade 
que lhe é única. Revela-se, então, que a relação entre in-
divíduo e corpo aponta para uma realidade de essência, 
de natureza íntima e profunda, portanto, o corpo aqui 
tratado transpassa a visão de matéria, pois fazer isso se-
ria como concebê-lo apenas ao modo de engrenagens. A 
partir de uma visão de corpo como matéria, tem-se uma 
perspectiva reducionista e um retrocesso na ciência, vis-
to que essa percepção era fortemente utilizada entre os 
séculos XVIII, XIX e parte do século XX (JUNG, 1994; 
SIVADON; ZOILA, 1988).
	 Jung concebe o corpo e a psique como constituin-
tes de uma única realidade. Visto por essa ótica, a psi-
cossomática surge na tentativa de religar o que era equi-
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vocadamente concebido como elementos separados, ou 
seja, psique e soma. Como o próprio termo já evidencia, 
a psique é também somática, quanto a soma é também 
psíquica (VARGAS, 2002). 
	 A tentativa de religar psique-soma permite sua 
hominização, ou seja, permite conceber a aquisição de 
atributos pessoais e de espécies ancestrais. Conhecer e 
desbravar o corpo é também aprender a ocupar-se com o 
corpo sadio e prevenir as enfermidades futuras. O corpo 
físico, enquanto matéria, possui uma imagem que dia-
loga com o consciente e inconsciente através de símbo-
los (JUNG, 1983). Vargas (2002, p. 30) corrobora que 
“é por meio dos símbolos que os diferentes arquétipos 
estruturam nossa consciência, nosso ego, ao longo de 
nossa existência”, portanto, é cabível conceber o corpo 
enquanto dimensão simbólica, isto é, como parte consti-
tuinte da psique.
	 O corpo através de uma linguagem corporal evi-
dencia símbolos fornecidos pelo inconsciente, que por 
sua vez, atuam na direção de um sentido. O sentido sim-
bólico pode ser encontrado em quaisquer expressões: 
atitudes, posturas, mímicas, interações sociais, senti-
mentos, pensamentos e percepção do mundo circundan-
te. Um exemplo de símbolo coletivo, que dá sentido à 
vida humana, diz respeito aos símbolos religiosos. Su-
bentende-se o corpo como uma dimensão estruturante 
e arquetípica, que expressa as intenções e a essência do 
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indivíduo (RODRIGUES; LIMONGI-FRANÇA, 2010; 
WHITMONT, 2010).
	 Compreende-se tanto a doença quanto a saúde 
como imagens simbólicas, sendo à primeira vista como 
um símbolo que denota disfunção no eixo ego-Self. 
Quando o indivíduo compreender os sentidos desse sím-
bolo, e, consequentemente, tornar-se consciente, o seu 
quadro de saúde tende a melhorar. Amplia-se a consci-
ência e integram-se no ego os conteúdos conscientes. 
Portanto, a doença, assim que instalada, informa ao in-
divíduo que algum material reprimido precisa ser inte-
grado e/ou religado ao ego no eixo com o Self. A partir 
daí, entende-se a somatização como um viés encontra-
do diante de um excesso de energia canalizada parcial-
mente, utilizando o corpo para atingir sua meta (JUNG, 
1980; RAMOS, 2006).
	 O Self pode ser compreendido como o arquétipo 
central que corresponde à ordem, organização e unifica-
ção. É, portanto, a totalidade da psique. Juntamente com 
o Ego, o Self está no eixo Ego-Self, no qual atua a função 
de transcendência. Entende-se que o sintoma constitui 
uma disfunção no eixo Ego-Self, sendo uma represen-
tação simbólica desta desconexão. Essa perturbação do 
eixo pode ser ocasionada por problemas de origem tanto 
corporal, quanto psíquica. Alude também à existência 
de um Self corpóreo, ou seja, uma consciência corporal 
desconectada do Self, ou seja, o indivíduo perde a per-
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cepção de corpo enquanto totalidade, vislumbrando so-
mente parte deste corpo total (Self corpóreo) (RAMOS, 
2006).
Nesse sentido, Ramos (2006, p. 62) acredita que “fenô-
menos psicossomáticos podem ser evitados onde orga-
nizações neuróticas emergem”. Os sintomas neuróticos 
surgem como uma proteção da estrutura neurótica, de 
modo a lidar com alguma dor emocional ou conflito in-
terno. Tendo em vista que “a comunicação verbal dos 
estados afetivos está em geral desconectada de seus sin-
tomas, de seu corpo” (RAMOS, 2006, p.62), este corpo 
encontra, através do sintoma, uma forma simbólica para 
comunicar-se. Portanto, considera-se o sintoma como 
uma representação simbólica gerada por disfunções e 
perturbações no eixo Ego-Self (JUNG, 1980; RAMOS, 
2006).

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

	 Trata-se de uma pesquisa qualitativa, realizada a 
partir do método de pesquisa documental. Dado que as 
pesquisas de natureza qualitativa envolvem numerosos 
materiais empíricos direcionados a estudos para a com-
preensão da vida humana, é possível fazer uso de es-
tudos de caso, experiências pessoais, histórias de vida, 
relatos de introspecções, produções e artefatos culturais, 
interações, enfim, materiais que descrevam a rotina e os 
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significados da vida humana. Nesse sentido, foram uti-
lizados como materiais para a coleta de dados, os pron-
tuários psicológicos e registros documentais das sessões 
de psicoterapia realizados em uma faculdade do Vale do 
Itajaí (FACHIN, 2001; BECKER, 1997). 
	 A pesquisa documental é realizada a partir da 
análise de documentos contemporâneos ou retrospec-
tivos, considerados cientificamente autênticos. É uma 
fonte rica e estável de dados, já que lhe confere vanta-
gens devido a não exigência de contatar com os sujei-
tos participantes da pesquisa e possibilitar uma leitura 
aprofundada nas fontes. Assemelha-se, até certo ponto, 
com a pesquisa bibliográfica, obtendo como diferencial 
a natureza das fontes, ou seja, podem ser utilizados ma-
teriais que ainda não receberam tratamento analítico ou 
que ainda pode ser reelaborado de acordo com os obje-
tivos da pesquisa (FACHIN, 2001).
	 Como etapa inicial da pesquisa, foram estabeleci-
dos os critérios de inclusão e exclusão dos prontuários 
e registros documentais. Foram selecionados todos os 
documentos que pertencem a paciente, desde o primeiro 
dia de atendimento psicoterapêutico realizado em uma 
faculdade do Vale do Itajaí. Incluíram-se na análise, os 
prontuários e registros documentais que continham em 
sua estrutura palavras que remetiam aos sintomas orgâ-
nicos e aos fatores emocionais envolvidos. Assim, os 
critérios de inclusão resumem-se na ocorrência de vín-
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culo, no documento, entre sintoma e fatores emocionais 
e/ou psicológicos. 
	 Os critérios de exclusão resumem-se a descri-
ção de apenas um item, ou seja, descrever somente os 
sintomas físicos no documento ou apenas ou aspectos 
psicológicos ou emocionais. Além disso, foram excluí-
dos os documentos que não expressavam vínculo entre 
o sintoma da paciente com os problemas emocionais ou 
psicológicos. 
	 Tendo em vista que a pesquisa documental não 
expõe o sujeito participante a intervenções diretas e que 
possam lhe inferir prejuízos, pois utiliza para análise do-
cumentos originais desprezando informações pessoais e 
nomes. No entanto, cabe destacar que todos os cuidados 
éticos profissionais foram devidamente adotados, con-
forme resolução Conselho Nacional de Saúde 466/2012. 
A proposta de pesquisa foi apresentada à paciente, que 
por sinal atribuiu parecer favorável através do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido para o seu desenvol-
vimento.

4.1 CASO CLÍNICO

	 A pesquisa abordou uma usuária do sexo femini-
no, atendida na Clínica Escola e Serviços de Psicologia 
de uma faculdade do Vale do Itajaí, que foi atendida pela 
acadêmica autora desta pesquisa. A escolha do sujeito 
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deu-se a partir do atendimento contínuo da participante 
e seu total consentimento para a pesquisa. Analisou-se 
uma paciente Mulher, 29 anos, atualmente atua como 
servidora pública na área da saúde, dois filhos frutos de 
seu relacionamento conjugal, divorciada e graduanda 
de Pedagogia. Sua queixa remete às situações passadas 
conflituosas com o ex-cônjuge, que consequentemente, 
resultaram em divórcio. Atualmente, a relação entre eles 
está equilibrada, porém, a paciente expressa sintomas 
orgânicos como: pressão alta, ansiedade e problemas na 
coluna. Quando se defronta com alguma situação de for-
te estresse ou carga emocional, os sintomas ressurgem 
com mais intensidade. A paciente fez um ano de aten-
dimento psicoterapêutico com a autora desta pesquisa, 
encerrando em novembro de 2017.

5 ANÁLISE DOS RESULTADOS

	 O intuito da análise dos resultados consiste em re-
lacionar os sintomas apresentados pela paciente a partir 
da perspectiva da doença como símbolo. A queixa ini-
cial e principal do processo terapêutico cedeu aos con-
flitos ocasionados posteriormente à separação conjugal. 
A referida paciente foi casada durante sete anos e possui 
dois filhos, uma menina de seis anos e um menino de 
três anos. Relatou que se sentia incapaz de cuidar das 
crianças, pela falta do companheiro. Em dado momento, 
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afirmou ser agressiva com seus filhos, pois reduzia toda 
sua raiva neles. Acreditava que essas atitudes não esta-
vam corretas, porém não conseguia controlar-se diante 
da raiva que sentia.
	 Mencionou que seu marido foi infiel no casamen-
to, e no último ato de infidelidade decidiu comunicar a 
separação. Comentou que o marido era agressivo, pos-
sessivo e que não a deixava “fazer nada”22 (sic). Até 
aquele momento não havia revelado aos filhos a saída de 
casa por parte do pai, em função da sua proibição para 
tal feito. Sentia-se mal com isso, pois os filhos cobravam 
a sua presença. Neste momento, a paciente afirmou que 
se sentia “desestimada com relação a vida e ao cuidado 
dos filhos” (sic). As demandas sintomáticas que expres-
saram a simbologia no corpo da paciente são: hiperten-
são arterial, ansiedade. Em suma, incialmente a paciente 
demonstrou que não compreendia qual a relação entre 
estas demandas sintomáticas com as psicológicas, mas 
afirmava estar disposta a investigar juntamente com a 
terapeuta as suas perturbações (RAMOS, 2006).
	 As descrições supracitadas corroboram com a 
personalidade tipo A, descrita por Ramos (2006), que 
neste tipo de personalidade, prevalece certos comporta-
mentos que remetem à hostilidade e ao isolamento so-
cial. Como a autora descreve que estes indivíduos, mui-

22 As citações literais provenientes do caso clínico foram extraídas dos pron-
tuários e registros documentais da paciente.
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tas vezes, adotam comportamentos agressivos frente aos 
outros, gradualmente há a tendência de perder o contato 
social. Sendo que em sua maioria, são solitários, divor-
ciados, separados ou viúvos.
	 Quando o indivíduo aparentemente está com saú-
de, quando o fluxo entre consciente e inconsciente está 
livre e conteúdos irracionais, os quais são assimilados 
à consciência. Neste sentido, quando há saúde, o eixo 
ego-self encontra-se equiparado. Contudo, quando há 
ausência de equilíbrio entre esses dois polos percebe-se 
uma falha neste fluxo e instala-se a doença, demostran-
do que a psique está solicitando recursos para retornar 
ao equilíbrio inicial. Então, o organismo entende que a 
doença pode ser a intermediação do que precisa de aten-
ção e cura. No entanto, evidencia-se que a doença pos-
sibilita a recuperação da mediação com o inconsciente 
(HASUNUMA, 2008).
	 A princípio, a análise da paciente centrou-se em 
eventos que mais lhe causavam desequilíbrio emocio-
nal, isto é, a relação com o ex-esposo e o trabalho, em 
que permeavam os conflitos mais frequentes. Relata que 
permanecia longos períodos com a pressão arterial em 
descontrole: bastava um evento estressor que seu orga-
nismo reagia com os sintomas já destacados. Um dos 
principais fatores desencadeantes foram as discussões, 
diante das quais sentia-se extremamente irritada e com 
raiva. Fica explícito que o relacionamento de ambos era 
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hostil, principalmente nas falas: (sic) “sinto tanta raiva 
e indignação por ele não se importar com os filhos” ou 
“eu estava tão bem, ele tinha que vir me incomodar” 
(sic).
	 Percebe-se também que a pressão sanguínea pode 
ser elevada, por exemplo, em um conflito inevitável, 
ou somente em pensar que ele é inevitável, bem como, 
pode diminuir se o indivíduo verbalizar o conflito. Che-
ga-se a esta compreensão através da prática, por meio da 
qual pode ser descoberto subjaz a esta pressão arterial 
(DEHLEFSEN; DAHLKE, 2007).
	 Com este relato, podemos associar o comporta-
mento da paciente com o complexo materno, onde afir-
ma que, possuímos as dificuldades de relacionamento 
com os outros e consigo mesma devido as vivências do 
início da vida.  O agente de desenvolvimento na identi-
dade de criança é a mãe, é a principal referência. Diante 
essa convivência, alguns indivíduos adquirem seme-
lhança psicológica e biológica da mãe e, possuem rela-
cionamento ambivalente de amor e ódio (CAMPELO, 
2010). No início processo terapêutico, paciente relatou 
situações conturbadas no relacionamento com a figura 
materna e como era a dinâmica familiar na sua infância.
	 Por meio deste relato, torna-se possível associar 
fatores neurogenéticos na patogenia das doenças cardía-
cas, ao adentrar nas doenças cardiovasculares. De acor-
do com Hasunuma (2008), indivíduos que apresentam 
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estes fatores psicológicos de risco, geralmente apresen-
tam hostilidade antagônica. Ramos (2006, p. 84) ressal-
ta que “[…] um estilo de interação desagradável e/ou 
não-cooperativo, o qual inclui expressões de arrogância, 
argumentação, rispidez e mau humor”. Ainda, manifes-
tações de raiva e irritação também podem provocar mu-
danças nas medidas cardiovasculares, se agravando em 
indivíduos com alto grau de hostilidade. Nesse sentido, 
a hostilidade e os conflitos interpessoais frequentes cor-
roboram para o potencial desenvolvimento de doenças 
cardiovasculares (RAMOS, 2006)
	 Segundo Dethlefsen e Dahlke (2007) a pressão 
sanguínea extremamente alta pode ser chamada de hi-
pertonia. Como a pressão sanguínea pode ser conside-
rada “a expressão do dinamismo de um ser humano” 
(DETHLEFSEN; DAHLKE, 2007, p. 191), geralmen-
te indivíduos hipertônicos fogem de conflitos, se afas-
tam de ambientes que ocasionam o conflito por meio de 
uma atividade exagerada ou funcionamento supérfluo. 
Com esta questão, existem indícios de raiva e agressi-
vidade reprimida. A exaltação agressiva leva à pressão 
alta, o autocontrole faz com que os vasos sanguíneos 
se contraiam e o sangue pressiona as paredes dos vasos 
direcionando ao aumento da pressão e assim, a agressi-
vidade não controlada pode levar o infarto do coração 
(DEHLEFSEN; DAHLKE, 2007).
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	 A partir do momento em que a paciente reduziu 
a fuga em relação ao ex-esposo e simultaneamente os 
pensamentos e emoções negativas minimizaram, perce-
beu-se que parece ter havido um reconhecimento acerca 
dos recursos e repetição de ciclos familiares. Dessa for-
ma, notou-se que a comunicação e expressão da pacien-
te diante dos filhos e do ex-marido foram transforma-
das, os seus sintomas reduziram, fatores que a levaram 
a enfrentar o conflito com maior maturidade emocional 
(DEHLEFSEN; DALKE, 2007). 
	 A partir do exposto, paciente refletiu sobre a dinâ-
mica familiar de sua infância, assimilando com a educa-
ção que estava proporcionando aos seus filhos, chegando 
a conclusão da repetição de ciclo familiar e autorreflexão 
do comportamento hostil. Campello (2010, p. 37) cons-
tata “(...) que o relacionamento mãe e filha deixa marcas 
profundas na psique da filha, influenciando a forma de 
relacionamento dela de forma abrangente: com as ou-
tras pessoas; com o próprio corpo; (...).” Partindo dessa 
reflexão, veremos adiante o comportamento da paciente 
diante essa tomada de consciência.
	 Por meio dessas ações, “o coração é o símbolo de 
um centro do ser humano que não é controlado nem pelo 
intelecto, nem pela vontade” (DEHLEFSEN; DAHLKE, 
2007, p. 194). Trata-se de um centro um pouco mais 
para a esquerda, na direção vinculada ao sentimento, o 
qual encontra-se no lado direito do cérebro (DEHLEF-
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SEN; DAHLKE, 2007). Assim, a personalidade, mui-
tas vezes, autoritária da paciente entrava em choque nos 
momentos de conflitos, pois perdia o controle dos outros 
sobre si mesma e vice-versa. Então, evidencia-se que 
diante de determinadas emoções, perde-se o domínio da 
situação, tanto sobre si, quanto sobre os demais. A partir 
disso, a paciente confirma a premissa apontada acima, 
eu gosto de estar no comando e se não estiver fico irrita-
da. Tenho personalidade de líder (sic) (DEHLEFSEN; 
DAHLKE, 2007).
	 Entretanto, na análise observou-se que a paciente 
apresenta autoestima baixa e sentimento de impotência 
diante dos acontecimentos, conflitos ou obstáculos que 
ocorreram dentro do processo terapêutico. Sustenta-se 
tais afirmações a partir de suas narrativas e postura em 
psicoterapia, como por exemplo, quando ela relata: pre-
ciso me amar mais ou me sinto impotente diante do luto 
da minha mãe em relação à morte do meu irmão e na 
criação dos meus filhos (sic). Seguindo esta premissa, 
a paciente apresentou mudança de percepção sobre si 
mesma e do relacionamento com o ex-marido, apresen-
tando emoções tais como: amor, carinho atenção, tom de 
voz suave ao falar das situações estou me amando mais, 
percebi o quanto sou capaz (sic), quando mudamos a 
forma que tratamos os outros tudo muda, parece outro 
pai, outra mãe e outras crianças (sic) (DEHLEFSEN; 
DALKE, 2007).
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	 De acordo com o supracitado, no início do pro-
cesso terapêutico a paciente apresentava nível elevado 
de conflitos, principalmente no trabalho e com o ex-ma-
rido. Em um dos prontuários analisados, ela descreve 
que o trabalho e o divórcio estavam pressionando-a e 
que, por vezes, não sabia como deveria agir. Em outro 
momento, relata: o que eu possuo em excesso na mi-
nha vida é a raiva (sic). Indivíduos que apresentam este 
problema, desenvolvem em seu interior uma excitação 
a longo prazo, onde a imaginação induz e o sistema cir-
culatório preserva essa condição em função da expecta-
tiva de se transformar em ação. Quando o evento não se 
concretiza, o indivíduo vive sob pressão. Pode-se rela-
cionar tal fenômeno ao conflito, pois ao falar sobre ele 
pode causar o aumento da pressão, mas também falando 
do mesmo conflito pode ser revertido (DEHLEFSEN; 
DALKE, 2007).
	 Quando falamos de hipertensão, logo estamos fa-
lando em sangue. Assim, Dahlke (2007, p. 191) “o san-
gue é o símbolo da vida. O sangue é o portador material 
da vida e expressão da individualidade. O sangue é um 
“suco muito especial” – é o suco vital”. Podemos afir-
mar que a pressão sanguínea é a expressão do dinamis-
mo de todo ser humano. Ele se forma a partir da troca, 
entre comportamento do sangue fluído e a vias sanguí-
neas partindo desse fluxo. Sempre que indagarmos a 
pressão sanguínea, devemos ficar atentos ao que por um 
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lado o que flui o líquido, e por outro lado, a limitação 
de resistência das paredes desses vasos (DEHLEFSEN; 
DAHLKE, 2007).
	 A ansiedade direciona o indivíduo à inquietude, 
competitividade exagerada, desconfiança, dentre outros 
fatores (VALLADÃO, 2017). A paciente analisada apre-
sentava esses aspectos sucessivamente, principalmente 
em relação ao trabalho e aos filhos. Ela diz: não sei, não 
consigo dormir, deito e não durmo, não consigo ficar 
dentro da minha casa, quando eu me formar vou esfre-
gar na cara delas (colegas de trabalho) e tenho medo de 
deixar meus filhos saírem, fico pensando bobagens (sic).
	 Em um dos prontuários analisados, o centro prin-
cipal da sessão se direcionou para os conflitos do tra-
balho com determinadas colegas, sendo que, esses con-
flitos ocorriam mais ou menos uma vez por semana. A 
paciente informou que ficou com muita raiva e nervosa 
por determinada ação da colega, mas preferiu permane-
cer em silêncio para evitar confusão, pois sabia que não 
iria ter controle acerca de seus atos.
	 Como consequência de tal repressão de palavras, 
a atitude lhe custou a alteração da pressão sanguínea, 
atingindo o pico de 17/10. Assim, a terapeuta interveio 
do seguinte modo: imagine que sou sua colega aqui e 
agora e direcione tudo que lhe incomodou essa semana 
(sic). De modo sequencial, a paciente foi se despindo, 
por meio da fala, dos sentimentos que estavam lhe per-
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turbando. Ao final da sessão, ela confirmou que estava 
cansada, porém, sentia-se melhor ao narrar suas sensa-
ções, percepções, sentimentos e emoções (HASUNU-
MA, 2008).
	 Considerando o exposto, evidencia-se que a pa-
ciente tomou consciência do seu estado de humor, aden-
trando nele sem ressalvas e anotando em papel todos os 
pensamentos e associações que emergiram. Dessa for-
ma, criou-se uma nova situação, em que o afeto, antes 
não assimilado, encontrou espaço na consciência. Nesse 
momento, percebeu-se o início da integração, isto é, da 
assimilação dos conteúdos inconscientes. Para tanto, foi 
utilizada a técnica do caderno terapêutico, com a indi-
cação da terapeuta, de que toda vez que um evento con-
flituoso surgisse, a paciente deveria anotar o que estava 
sentindo (HASUNUMA, 2008). 
	 Quando a paciente começou a tomar consciência 
dos seus aspectos de projeção em relação a mãe, ex-es-
poso e filhos, sua doença gradativamente apresentou uma 
melhora, não tendo necessidade posterior de tomar me-
dicação para hipertensão e ansiedade. Raramente os sin-
tomas apresentados para o estudo emergiram e, quando 
emergiram, se expressaram com menos força que o habi-
tual. Percebeu-se que a paciente assimilou o quanto seu 
comportamento interferia nos demais indivíduos à sua 
volta: agora eu vejo o quanto eu era chata, se eu fosse os 
outros eu também agiria daquela forma comigo (sic).
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	 Diante disso, percebe-se que a forma de expressar 
as suas emoções redirecionando a sua energia psíquica 
na forma de arte, como por exemplo, artesanatos e bolos 
confeccionados para festas, lhe possibilitou a assimila-
ção de conteúdos inconscientes (HASUNUMA, 2008).
	 Acredita-se que a ansiedade foi o sintoma inicial, 
que por sua vez, auxiliou a desencadear seus sintomas 
sucessores. Nesse sentido, primeiro emergiam os sinto-
mas de ansiedade e logo em seguida surgiam os sinto-
mas mais intensificados na forma de pressão alta e do-
res na coluna. Isso é visto através das falas da paciente: 
Sinto primeiro falta de ar, dor no peito, medo, formiga-
mento e depois vem a pressão arterial a mil (sic). Além 
disso, diante das narrativas acreditou-se que os sintomas 
de medo, dores, incômodo, insônia, cansaço, tristeza e 
desânimo já faziam parte do cotidiano da paciência, isto 
é, já lhe eram comuns.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Este trabalho se propôs a analisar o fenômeno 
psique-corpo e o efeito psicossomático a partir da con-
cepção analítica sobre o desenvolvimento da doença. 
Percebeu-se que, no início da psicoterapia, a paciente 
apresentava comportamentos associados à agressividade 
e hostilidade, principalmente em relação às pessoas que 
lhe são íntimas (ex-esposo, filhos, colegas de trabalho), 
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acarretando sintomas expressos em seu corpo, como é o 
caso da pressão alta, ansiedade e dores na coluna.
	 Diante do exposto, acredita-se que a expressão sim-
bólica de pressão alta, ansiedade e problemas na coluna 
foram cruciais para que a paciente assimilasse que necessi-
tava voltar a atenção para si e não somente para o entorno. 
Os sintomas remetiam para a dificuldade em lidar com as 
emoções e sentimentos presentes no coração, alvo este de 
alteração e demonstração do corpo simbólico. Além dis-
so, dentre as várias simbologias que permeiam o coração, 
acredita-se que a mais significativa, neste caso, seja a busca 
por si mesma.
	 Contudo, considera-se que estes sintomas se intensi-
ficavam diante de situações que faziam a paciente ter sen-
sações de “perda de controle”. Este fato, como se percebe, 
corroborava para que a sua raiva fosse ainda mais repri-
mida, fazendo com que os sintomas surgissem com mais 
intensidade. Como ilustração disso, destaca-se a pressão 
sanguínea da paciente, que apresentava aumento diante da 
iminência ou da possibilidade de confrontação com o ex-
-esposo. No entanto, conforme foi descrevendo, de modo 
gradativo, toda a gama de problemática que a envolvia, 
tanto em relação ao ex-esposo, quanto aos demais envol-
vidos, sua pressão sanguínea foi se estabilizando. Isso de-
monstra, de certo modo, que os conteúdos inconscientes 
que evocavam o surgimento de tal sintoma, podem ter sido 
assimilados e integrados à consciência, através da verbali-
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zação em terapia, pelas técnicas de arte por ela utilizadas, 
bem como, pelo uso do caderno terapêutico.
	 Entretanto, não somente a pressão sanguínea foi um 
sintoma reduzido na paciente por meio da psicoterapia, 
como também a ansiedade e as dores na coluna minimi-
zaram. Considera-se que a transformação foi substancial, 
principalmente pelo fato de a paciente ter abandonado os 
medicamentos ansiolíticos. Gradualmente, como a paciente 
demonstrou que assimilou a situação, sua postura que antes 
prioritariamente rígida, tornou-se mais flexível e compre-
ensiva em relação aos outros e às situações às quais vinha 
exposta (como é o caso do ex-marido) e também diante de 
si mesma. 
	 Por fim, parece-nos que o vínculo terapêutico foi 
importante e surtiu efeitos de autoconhecimento tanto para 
a paciente, quanto para a terapeuta do processo. Nesta re-
lação ficou perceptível seu o papel enquanto terapeuta, ou 
seja, sendo o próprio método, provocou uma evolução da 
sua paciente, como também a sua própria evolução, oca-
sionada de decorrência desse encontro analítico. Contudo, 
constata-se que, apesar da transformação apresentada, a 
psique humana é um universo em constante mudança. As-
sim, poderá estar novamente diante da iminência de algum 
rompimento do eixo Ego/Self. Para tanto, necessita manter 
o olhar voltado para si-mesma, para a alma, em função da 
busca daquilo para o qual foi designada: a sua própria es-
sência.
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	 A proposta deste artigo configurou-se em, integrar 
teoria e prática num ambiente de atendimento psicoterá-
pico, sob a ótica da Gestalt-terapia aplicada à um caso 
específico, fato que atribui caráter de ineditismo ao estu-
do. Objetivou-se neste constructo analisar a forma pela 
qual ocorre a reestruturação do self por meio do atendi-
mento psicoterápico na abordagem da Gestalt-terapia. 
Para isso foi necessário conduzir o processo psicoterá-
pico, visando proporcionar ao cliente a percepção de si 
mesmo, num processo constante de awareness; auxiliar 
terapeuticamente o cliente a passar do ajustamento con-
sertativo ao ajustamento criativo; verificar as alterações 
comportamentais e emocionais percebidas ao fim do pe-
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ríodo de observação em relação às queixas apresentadas 
inicialmente.
	 A cliente/ paciente, neste estudo de caso é do sexo 
feminino, tem 21 anos de idade, possui união estável 
com um homem de 28 anos, e tem um filho de 03 anos, 
com suspeita de Transtorno do Espectro Autista (TEA). 
Para preservar a identidade da cliente, esta será chama-
da de Alice (nome fictício). 
	 Alice reside em uma cidade do Vale do Itajaí, e 
foi atendida em uma Clínica Escola de Psicologia da 
região onde reside. Procurou inicialmente a Clínica in-
dicada pelo CAPS II da cidade de sua residência atual, 
tendo queixas de automutilação, ansiedade acompanha-
da de dores no peito, agressividade com outras pessoas, 
raiva explosiva, descontentamento com o corpo e medo 
excessivo de assalto, bem como desde o início do trata-
mento apresentava baixas expectativas de futuro para si 
mesma.
	 A mesma iniciou tratamento clínico em agosto de 
2016. Para melhor elucidar a pesquisa foi realizado um 
histórico de seu processo terapêutico, porém a pesquisa 
se limita aos atendimentos realizados no segundo semes-
tre de 2017, de agosto a novembro, tendo sido realizadas 
onze (11) sessões de psicoterapia com Alice neste perío-
do. Os atendimentos foram semanais e tiveram duração 
de 50 minutos. Vale ressaltar que os mesmos estavam 
aportados na abordagem psicoterápica da Gestalt-terapia.
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	 Fundada por Frederick Perls entre a década de 
1940 e 1950, a Gestalt-terapia sofreu influência direta da 
teoria Gestáltica, formada por teoria da percepção, teo-
ria de campo e teoria holística. Filosoficamente a Ges-
talt-terapia tem sua base epistemológica fundamentada 
em três áreas importantes da filosofia: o humanismo, a 
fenomenologia e existencialismo (RIBEIRO, 2012). 
	 Perls utilizava-se de tal teoria primeiramente apli-
cada em sua vida e modo de ser, e a posteriori, a utili-
zava no trabalho com grupos e em clínica individual, à 
qual se limita a presente pesquisa. Mas para que serve 
a junção de tantas teorias e filosofias? Bem, todas elas, 
mesmo sendo muitas, convergem em uma só teoria psi-
coterápica, haja vista a complexidade do ser humano e 
da necessidade de compreendê-lo e tratá-lo como um 
todo, integrado. 
	 Ainda assim a Gestalt-terapia reunindo seu arca-
bouço teórico pode ser definida como a busca da ‘ver-
dade de si mesmo’, tanto para o terapeuta como para o 
cliente. Porém, faz-se necessário ressaltar que esta ver-
dade encontrada deve servir para o bom funcionamen-
to do self, estrutura psíquica do ser humano segundo a 
Gestalt-terapia (PERLS, 1977).
	 O self em sua essência é formado por três estrutu-
ras interligadas e concomitantes, ID, EGO, e Personali-
dade. Portanto se faz necessário perceber em que ponto 
ocorre sua desestruturação.
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	 Com base na literatura, em casos de neurose a de-
sestruturação do self ocorre a perda da função do EGO, 
fazendo do sujeito, um sobrevivente, um ser que age de 
maneira impulsiva e instintiva para a satisfação de suas 
necessidades básicas em um processo de ajustamento 
consertativo, sem conseguir perceber a si mesmo e a re-
alidade em que vive, tal como realmente é (GINGER; 
GINGER, 1995). Tais características foram observadas 
no cliente em psicoterapia e correlacionadas à teoria, 
servindo de base estrutural ao tratamento psicoterapêu-
tico demonstrado no estudo de caso da presente pesqui-
sa.
	 Auxiliar o paciente a entrar em contato consigo 
mesmo e com o meio é função do psicoterapeuta, para 
isso foi necessário desenvolver um trabalho junto ao 
cliente, atuando nas fronteiras de contato, de modo que 
o contato interno e externo pudessem ser restabelecidos, 
gerando assim processos de awareness, e por conse-
guinte a reestruturação do self.
	 A hipótese latente do caso constituiu-se a partir da 
Gestalt-terapia como perda da função criadora do self. 
Isto se ocorre quando um sujeito interrompe ou apresen-
ta precariedade no contato consigo mesmo. Desta for-
ma o sujeito age somente no mundo para sobreviver e 
atender suas necessidades básicas por meio de compor-
tamentos automáticos, reativos e impulsivos. Esta perda 
de função pode ter variadas causas, sendo estas: pesso-
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ais, organísmicas e sociais, estando interligadas umas às 
outras.
	 Atualmente na sociedade, vive-se um pensamento 
ou filosofia de vida (muitas vezes não percebida), base-
ado em trivialidades e consumismo para ir ao encontro 
de determinados status. Abre-se mão de objetivos pesso-
ais para satisfazer aos outros, ou ostentar algo às outras 
pessoas. A este respeito Müller (2016, p. 49) afirma que 
tais indivíduos não reflexivos “[...] seguem cegamente 
os ditames externos, ignorando as conjecturas subjeti-
vas, a sua voz interior, a sua consciência”.
	 Neste processo de degradação também estão in-
clusos os traumas, medos, e acidentes da vida humana; 
bem como o início do aviltamento pode estar relaciona-
do ao desejo dos pais em relação à seus filhos, que in-
conscientemente após seu crescimento, passam a viver 
para realizá-los. Agindo desta forma o indivíduo sem 
eleger objetivos próprios, sofre considerável perda em 
suas pulsões criadoras internas (ID), e isto reflete dire-
tamente na perda da função do EGO e ajustamento cria-
tivo, haja vista que o EGO age em função dos desejos e 
necessidades (ID) (GINGER; GINGER, 1995).
	 Tendo seus objetivos enfraquecidos ou esqueci-
dos, o indivíduo sem ajustamento criativo, se torna um 
sobrevivente à deriva perante o mundo, agindo apenas 
para sua sobrevivência em atos de ajustamento conser-
vativo, enquanto consegue sobreviver. Este indivíduo 
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enfraquecido em seu EGO sofre grande perda em sua 
percepção de si mesmo e do mundo, afetando desta for-
ma o contato consigo e com o meio em que vive. Cabe 
ressaltar que esta perda de contato gera conflitos inter-
nos, com os quais o sujeito não sabe lidar por não con-
seguir se perceber, assim os projeta no mundo externo, 
tornando-o hostil e desagradável, pois pode ver nele to-
dos os medos e conflitos que lhe são próprios (GINGER; 
GINGER, 1995).
	 Agindo desta forma, este indivíduo, sobreviven-
te, passa a não se ver como responsável por suas esco-
lhas, “[...] e como um cego, caminha tateando em prol 
de seu bem-estar” (MÜLLER, 2016, p. 50). Perante tal 
circunstância faz-se necessária a intervenção psicoterá-
pica, podendo ser esta na abordagem da Gestalt-terapia, 
que segundo Perls (1977, p. 19) “[...] é uma das forças 
rebeldes, humanistas e existenciais da psicologia, que 
procura resistir à avalanche de forças autodestrutivas e 
autoderrotistas”, atuantes em pessoas de nossa socieda-
de.
	 Tal intervenção tem por objetivo ampliar o po-
tencial humano, por meio de atividade psicoterápica 
pautada na descoberta e apoio aos interesses, desejos e 
necessidades mais genuínas do sujeito.
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1 GESTALT-TERAPIA

	 A Gestalt-terapia tem sua base filosófica sustenta-
da na fenomenologia, existencialismo e humanismo, as-
sim apresenta-se com uma forma especial de ver e lidar 
com o ser humano. A concepção fenomenológica visa 
resgatar a subjetividade original da vida humana, agindo 
de modo facilitador à percepção do paciente sem atitu-
des de julgamento (MOREIRA, 2010). 
	 Já o Existencialismo concomitantemente com a 
percepção gerada pela atitude fenomenológica, age na 
responsabilização do sujeito frente ao mundo, trabalhan-
do as escolhas e suas consequências. O Humanismo está 
inteiramente voltado às filosofias supracitadas, visando 
respeitar o sujeito, suas escolhas, e agir com olhar ho-
lístico, de modo a integrar todas as partes do indivíduo 
apresentadas na terapia (RIBEIRO, 2012). 
	 Ao lidar com o presente de um indivíduo, a es-
tratégia do Gestalt-terapeuta não se fixa apenas no dis-
curso verbal, ou tão somente sobre os comportamentos, 
ou ainda em mapeamento corporal e dramatização; na 
realidade todos esses aspectos são descortinados e per-
cebidos concretamente no aqui e no agora, observados 
em uma relação com um todo e não somente em partes 
isoladas (RODRIGUES, 2011).
	 Clinicamente a Gestalt-terapia abarca os princí-
pios fornecidos pela prática clínica da psicologia geral, 
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relacionando-se com “a generalização da aprendizagem, 
da informação, de resultados de insights, da visão que 
as pessoas têm de si e do mundo” (RIBEIRO, 2012, p. 
103). A aplicação da Gestalt-terapia clínica deve ser cui-
dadosa e prudente, respeitando os preceitos éticos e fa-
vorecendo a flexibilidade, espontaneidade e criatividade 
do sujeito no aqui, no agora e na realidade em que vive 
(RODRIGUES, 2011).
	 Em se tratando de Gestalt-terapia, qual é seu pon-
to-chave? Se este trabalho fosse desenvolvido com ra-
tos ou outros animais movidos puramente por extintos 
e necessidades básicas, seria fácil aplicar uma lógica de 
“causa-efeito”, controlar as contingências, tudo estaria 
perfeito e o terapeuta se diria muito “científico” por uti-
lizar métodos passíveis de verificação e replicação. Mas 
quando o assunto abordado é algo bem mais próximo, 
nós mesmos seres humanos? E quando o que estamos 
observando está relacionado à compreensão da existên-
cia de uma pessoa? E quando o assunto estudado ou o 
objeto observado não é um objeto, enquanto algo passi-
vo, mas sim, um ser, que como eu, também tem consci-
ência? (RODRIGUES, 2011).
	 Neste sentido, Rodrigues (2011) afirma que a 
Gestalt-terapia trabalha com os indivíduos como seres 
únicos, capazes de consciência, considerando o conta-
to da relação terapêutica e o método descritivo que não 
visa reduzir a pessoa à sua teoria, nem enquadrá-la em 
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seus mecanismos, mas sim perceber o fenômeno como 
ele realmente é, bem como presentificar a situação e a 
percepção do cliente. Assim sendo utiliza-se da aborda-
gem como ferramenta de trabalho, porém, deve-se ter o 
cliente como protagonista de seu próprio processo tera-
pêutico que é único.
	 A respeito das abordagens terapêuticas, Perls 
(1977) afirma ser primeiramente o modo de viver, pen-
sar e agir do terapeuta. A este respeito Rodrigues (2011, 
p. 24) ressalta que:

Behaviorismo, Psicanálise ou Gestalt-terapia, 
não existem literalmente, nem outras abordagens 
quaisquer, não tem concretude. São construções 
teóricas. O que existe é a prática de cada profissio-
nal em cada abordagem [...] a pessoa julga a rela-
ção com o terapeuta e não com a abordagem que 
ele escolheu.

	 A relação terapêutica é a mais importante caracte-
rística de um terapeuta. Em geral as pessoas não dizem 
que fazem psicoterapia com a ‘abordagem do profis-
sional X’, mas dizem que fazem psicoterapia, se deram 
bem ou não se deram bem com o ‘profissional X ou Y’. 
Essa visão influencia fortemente o trabalho de um Ges-
talt-terapeuta, este por sua vez, considera a totalidade de 
um encontro terapêutico, numa visão holística e particu-
lar do ser humano, embasada no modelo explicativo.
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	 O modelo explicativo é útil e deve ser dominado, 
pois lidamos com aspectos muito semelhantes nos seres 
humanos, porém não se pode generalizar e perder o que 
é específico de cada ser. É importante perceber que lida-
mos com gente, com um ser vivo que reage e interage, e 
ambos se influenciam (RODRIGUES, 2011).
	 Partindo desta percepção o autor supracitado pro-
põe algumas inversões em relação aos modelos mecani-
cistas e reducionistas, a citar: a) ter uma teoria que faça 
com que a pessoa encontre nela mesma as explicações 
sobre si própria; b) auxiliá-la a se compreender, obter 
explicações e atingir sua plena autonomia;  c) ajudá-la 
a compreender o que lhe impede de alcançar aquilo que 
almeja; d) contribuir para que o indivíduo se dê con-
ta daquilo que ele mesmo faz para se manter vinculado 
hoje aos problemas do passado distante; e) não se afas-
tar e ajudá-lo a manter o contato consigo mesmo e com 
o mundo, com atitude descritiva (fenomenológica); f) 
auxiliá-lo a compreender sua relação com este mundo, 
o que percebe nele, o que precisa e os meios para obter 
isso; g) dar mais importância ao ser humano e ao que 
ele necessita, e menos importância ao que eu acho dele, 
em suma, priorizar o ser humano e não uma teoria que o 
explique (RODRIGUES, 2011).
	 Este método de trabalho potencializador do ser 
humano, que leva em conta o contato, o todo, a relação 
terapêutica e a percepção do indivíduo, faz da Gestalt-
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-terapia parte integrante da 3ª força da psicologia: a psi-
cologia humanista. Sendo a primeira e segunda força, 
Psicanálise e Behaviorismo respectivamente. O huma-
nismo diferencia-se por gerar uma forma de trabalho 
que inclua a relação terapeuta-cliente, e priorize a cons-
cientização ampla da pessoa, seu meio de ser e agir, e 
que não se detenha apenas às explicações, fornecendo 
uma rede de apoio genuíno ao cliente afim de compre-
ender seu próprio processo (RODRIGUES, 2011).
	 Segundo Gomes (2010) na relação entre fenome-
nologia e humanismo ocorre prioridade a legitimação 
da experiência vivida pelo sujeito, ser humano, “[...] o 
Gestalt-terapeuta não possui uma visão determinista da 
pessoa humana, não é um modificador de comportamen-
to, mas alguém que acredita na potencialidade de todo 
ser humano” (RIBEIRO, 2016, p. 94). Assim sendo o 
Gestalt-terapeuta olha para o sujeito e o trata em sua 
integralidade em contato, e não como uma parte, uma 
doença ou um mero comportamento.
	 A seguir, como parte integrante da Gestalt-tera-
pia se abordará aspectos básicos a respeito de contato, 
awareness e self. Sendo os dois primeiros conceitos fun-
damentais para o processo psicoterápico, e o self como 
sendo a estrutura básica da personalidade humana nesta 
abordagem.
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2 CONTATO

	 Segundo Ginger e Ginger (1995) a Gestalt-terapia 
é uma terapia de contato. Contato é o encontro consigo 
mesmo e com o outro, por meio de sentimentos, pensa-
mentos, falas e ações, 

[...] tudo está em contato, pois é ele a alma que 
transforma e sintetiza todas as coisas. O contato 
está no olhar, na fala, no ouvido e no movimento. 
Contato não é toque (RIBEIRO, 2016, p. 92)

	 , não necessariamente. O contato nos leva à es-
sência, dessa forma, o terapeuta deve acreditar na poten-
cialidade do ser com o qual ele está trabalhando. Sendo 
que

É da natureza da psicoterapia promover o contato, 
de tal modo que o cliente possa, cada vez mais, 
voltar-se para dentro de si mesmo e se ver no mun-
do como um ser de possibilidades, Ribeiro (2016, 
p. 94).

	 O mesmo, sobretudo pode ser definido como a 
percepção consciente da realidade na vida do sujeito. A 
construção deste acontece a partir da intenção da pessoa, 
do sentido que possui para esta, e a relação desta comi-
go, para mim de mim ou fora de mim. Todo o contato é 
externo e interno, porém algumas vezes privilegiamos 
um em detrimento do outro. No contato interno o sujeito 
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vive uma espécie de centragem, ou seja, autorregulação. 
Já no contato externo, vive uma espécie de equalização, 
ou seja, busca fora de si a satisfação de suas necessida-
des. 
	 Muitas vezes o contato é bloqueado como tentati-
vas de defesa. Estes bloqueios são forças de quem per-
deu a confiança em seu poder pessoal, e só quando se 
sentir cuidado e aceito irá recuperar seu poder pessoal 
de ser e estar na vida (RIBEIRO, 2016). 

3 SELF

	 O self na Gestalt-terapia é o "si mesmo", “a con-
cepção fenomenológica da construção da subjetividade” 
humana (D'ACRI; LIMA; ORGLER, 2012, p. 207). A 
constituição do ser tal como ele é vivido e percebido 
no contato consigo mesmo, com o mundo e com o ou-
tro, é o ser que vive, relacional, processual e conscien-
te. Aquele que se forma e se transforma em sua relação 
com o ambiente por meio de ajustamentos criativos, ao 
passo que se move e anseia na busca por satisfação de 
suas necessidades, e atualizações de sua potência de ser 
e agir.
	 O ajustamento criativo é a função essencial do 
self, este por sua vez é o grande promotor da autorregu-
lação, e a partir deste processo cria formas de agir e se 
satisfazer de acordo com as situações nas quais se en-
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contra em sua relação com o meio, transformando-se ou 
transformando-o para adequar as condições encontradas 
às suas necessidades e capacidades (TENÓRIO, 2012).
	 Originalmente a teoria do self para a Gestalt-tera-
pia concerne na teoria de base do desenvolvimento e so-
brevivência do ser humano.
	 Para Perls, Hefferline e Goodman (1997), o self 
constitui-se por três partes integradas: ID; EGO e Perso-
nalidade. O ID é a função responsável pelas pulsões in-
ternas, necessidades corporais e vitais, sendo este o indi-
cador de fome, sede, e outras necessidades do organismo; 
a função EGO (por alguns autores descrita como “EU”), 
atua na escolha ou rejeição, aumento ou diminuição de 
contato do indivíduo consigo mesmo e com o meio. É 
nesta função que eventualmente tem início as psicopa-
tologias, quando a pessoa, devido à eventos da vida cria 
barreira de contato excessivamente impenetráveis, o que 
resulta em prejuízo ao processo de ajustamento criativo.
	 O terceiro componente do self concerne à Perso-
nalidade. Esta função responsabiliza-se em criar a autoi-
magem do sujeito, assimilar as experiências, e por meio 
destas formar a identidade de um indivíduo, ou seja,

A Personalidade é o sistema de atitudes adotadas 
nas relações interpessoais; é a admissão de quem 
somos, que serve de fundamento pelo qual poderí-
amos explicar nosso comportamento se porventura 
isso nos fosse solicitado (PERLS; HEFFERLINE; 
GOODMAN, 1997, p.187).
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	 Os três componentes do self, integrados e em bom 
funcionamento, resultam no ajustamento criativo, o que 
permite ao indivíduo transformar a si mesmo e o am-
biente em que vive, mediante as situações encontradas e 
objetivos estabelecidos. Porém a transformação criativa 
só acontece se o contato for pleno, o que exige saudabi-
lidade do EGO na manutenção do contato. Quando por 
perdas na função do EGO os contatos são interrompidos, 
o ajustamento deixa de ser criativo para ser conservati-
vo, haja vista que nos casos de interrupção de contato, as 
necessidades do sujeito não são satisfeitas em plenitude, 
o meio não é transformado, não ocorre o crescimento do 
self e autorrealização (GINGER; GINGER, 1995).
	 Sempre que o self atua no ajustamento conser-
vativo, resulta na impossibilidade de transformação do 
meio, e dificuldade de autorrealização, dessa forma o 
sujeito passa a agir basicamente para garantir sua sobre-
vivência e manter certo nível de equilíbrio, porém viver 
desse modo requer abrir mão de seus objetivos e interes-
ses para uma possível adequação às exigências externas 
(TENÓRIO, 2012).
	 Em cada experiência de contato, perante as cir-
cunstâncias, o sujeito assume papéis por meio de suas 
atitudes. Estas podem ser papel de vítima, vilão, chefe, 
salvador, entre outras. Enquanto isso acontece, é gera-
da uma representação parcial do “si mesmo”, uma parte 
do “eu total”, em uma constante troca com vários “eus 
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parciais”. Dessa forma o “eu total” fica no fundo, sen-
do influenciado pelos “eus parciais”, pelo meio, e por 
sujeitos encontrados em cada situação. As interrupções 
de contato se caracterizam por relações de dominador-
-dominado, e as pessoas assumem atitudes impositivas 
e inferiorizadas diante de outros indivíduos, favorecen-
do assim o desenvolvimento de psicopatologias. Nas 
neuroses o ID, função mais preservada do self, garante 
a satisfação mínima das necessidades indispensáveis à 
sobrevivência do self, e mantém isso por meio de autor-
regulação herdada, mantidas por comportamentos auto-
máticos, reativos e impulsivos (TENÓRIO, 2012).

4 AWARENESS

	 Awareness segundo Ribeiro (2016, p.76) “é um 
caminho de mudança, um processo de integração har-
moniosa pessoa-mundo [...] uma sensação de completu-
de, de um chão fecundo em que as sementes já podem 
germinar”. Todavia pode-se definir awareness como um 
momento integrador, consciência da consciência, de sín-
tese emocional, um profundo dar-se conta, tomar cons-
ciência de uma ação ou sensação antes não percebida 
(RIBEIRO, 2016).
	 A mesma é o objetivo principal da Gestalt-terapia, 
e o terapeuta deve estar à serviço desta descoberta e de 
seu próprio caminho. A mesma está sempre no aqui e no 
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agora, e leva o sujeito à uma compreensão global, uma 
integração no caminho de estar cônscio, dando abertura 
ao ajustamento criativo e contato (D'ACRI; LIMA; OR-
GLER, 2012).

5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

	 O estudo aqui identificado possui caráter feno-
menológico, este emprega-se em pesquisas qualitati-
vas, e empenha-se em observar a experiência tal como 
ela é, sem se preocupar com medidas estatísticas. Este 
método apresenta uma forte relação com o fenômeno 
psicológico, considerando a singularidade dos sujeitos 
pesquisados (HOLANDA, 2006). Este método propõe-
-se a compreender a coisa, o fenômeno, tal como ele é 
visto diante da consciência, não emite deduções, nem 
se reduz à princípios, mas constitui-se na compreensão 
essencial e original do fenômeno (PRODANOV; FREI-
TAS, 2013). 
	 Além de apresentar-se com caráter fenomenoló-
gico, configura-se como sendo qualitativa, exploratória 
e documental, tendo como método de seleção de parti-
cipantes a amostragem não probabilística por tipicidade 
ou intencional, na qual o pesquisador tem conhecimento 
prévio da população da pesquisa. A coleta de dados foi 
realizada por meio de observação participante artificial. 
Neste tipo de pesquisa o pesquisador participa e influen-
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cia no resultado, porém, o local da pesquisa não é o am-
biente natural do sujeito pesquisado. 
	 Utilizou-se documentos para relatar o histórico 
do sujeito da pesquisa. Quanto a análise de dados con-
figura-se como sendo descritiva, integrando o material 
coletado com o olhar teórico da Gestalt-terapia (MAR-
CONI; LAKATOS, 2015).

3.1.6 ANÁLISE DOS RESULTADOS

6.1 HISTÓRICO DO CASO

	 Em agosto de 2016 no primeiro atendimento psico-
terápico realizado com Alice, verificou-se que a mesma é 
uma jovem de 19 anos, que possui união estável com um 
homem de 28 anos, e tem um filho de 3 anos de idade. Atu-
almente não trabalha de forma assalariada ou autônoma, 
ocupando-se com o filho e afazeres da casa. Alice procurou 
atendimento tendo como queixas principais o sentimento 
de raiva de si mesma, ansiedade com sintomas somatiza-
dos de dores no peito, automutilação, agressividade com 
outras pessoas, descontentamento com o corpo e medo 
exacerbado de assaltos.
	 Alice passou a infância e adolescência com sua mãe, 
que segundo relato, era muito agressiva e restritiva, ou seja, 
não lhe permitia sair de casa, a maltratava e a agredia mui-
tas vezes. Após as agressões intimava Alice a tomar banho. 
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A mesma obedecia a ordem e se agredia por raiva da mãe 
e de si mesma. Aos 13 anos foi morar com o pai e a ma-
drasta, onde tinha um pouco mais de liberdade. Na ocasião 
começou a fumar junto com a madrasta, o que segundo ela 
lhe diminuiu a frequência de auto-agressões (automutila-
ção). Aos 17 anos engravidou, e separou-se do namorado 
no sétimo mês de gravidez. O atual marido assumiu o filho.
	 Segundo Alice, seu atual marido é um homem mui-
to calmo, e que não reage quando ela briga com ele, o que 
a irrita mais ainda. Afirma que o mesmo não sente ciúmes 
dela, o que significa que ele não a ama (CIC25). Os dois 
moram juntos atualmente, e passam por muitos conflitos, 
pois Alice afirma ser muito ciumenta e se descontrolar com 
seu filho. 
	 As autoagressões voltaram a ocorrer quando sente-
-se muito irritada. Quanto à natureza da violência Dahlberg 
e Krug (2006) afirmam que a violência autodirigida ou au-
toagressão nos casos de auto abuso é derivada de priva-
ção ou abandono, violência psicológica, violência física, 
englobando também as agressões verbais, sendo no caso 
de Alice uma possível consequência das agressões físicas e 
verbais infligidas pela mãe.
	 Os atendimentos aconteceram no sentido de cole-
tar a demanda real, averiguando os detalhes à partir de 
questionamentos para proceder a redução fenomenoló-
gica. Tais questionamentos permitem ao paciente uma 
25 Conforme Informações Colhidas
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tomada de consciência a respeito de si mesmo, perante 
as situações. Um dos pontos elencados foram os confli-
tos com o marido, motivados por inseguranças de Alice 
devido à sua aparência física, pois afirma “estar gorda” 
(CIC), e sente raiva quando “vê moças bonitas” (CIC).
	 Após a etapa de identificação da demanda e esta-
belecimento de vínculo com a cliente, iniciou-se um pro-
cesso de responsabilização, pois Alice frequentemente 
apresentava queixas referentes às outras pessoas sem se 
perceber, e sem responsabilizar-se por suas ações. Neste 
processo de responsabilização a cliente apresentou mui-
ta resistência, e dificuldade de entrar em contato com 
suas reais emoções. Muitas vezes o contato é bloqueado 
como tentativa de autodefesa. Os bloqueios são forças 
de quem perdeu a confiança em sua potência de ser, e 
só quando se sentir cuidada e aceita, irá recuperar seu 
poder pessoal e ‘estar na vida’ (RIBEIRO, 2016).
	 Frente a esta situação optou-se pela utilização 
de uma técnica chamada “Espelho” de Stevens (1988, 
p. 149), acompanhada por uma técnica de relaxamento 
também de Stevens (1988), visto que “o terapeuta mais 
que um curador, é um cuidador, e cuidar é a máxima for-
ma de contato” (RIBEIRO, 2016, p. 94).  Nesta técnica a 
cliente pôde entrar em contato consigo mesma, e definir 
alguns objetivos importantes para sua vida, entre eles o 
de emagrecer e ser menos explosiva.
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	 Na técnica “espelho”, a cliente relatou “ter medo” 
(CIC) de falar sobre seu relacionamento com a mãe. Este 
foi o ponto abordado no encontro seguinte, o qual foi 
muito produtivo. Alice relatou já ter tomado consciência 
(isso foi abordado na primeira sessão) de que o com-
portamento agressivo com seu filho, era uma repetição 
do comportamento de sua mãe para com ela, então já 
conseguiu superar esta dificuldade. Durante o encontro 
houveram vários momentos de awareness, “caminho de 
mudança, um processo de integração harmoniosa pesso-
a-mundo” (RIBEIRO, 2016, p.76), tomada de consciên-
cia de uma ação ou sensação antes não percebida.
	 Neste processo Alice percebeu seus comportamen-
tos atuais, como repetições dos comportamentos de sua 
mãe, e formas de perpetuação de papel de vítima, com 
suas autoagressões, haja vista que a mesma se agredia nas 
mesmas partes do corpo que sua mãe lhe batia (coxas e 
cabelos). Nas neuroses o ID, função mais preservada do 
self, garante a satisfação mínima das necessidades indis-
pensáveis à sobrevivência do self, e mantém isso por meio 
de autorregulação herdada, mantidas por comportamentos 
involuntários, reativos e incontidos (TENÓRIO, 2012).
	 Na sequência dos atendimentos, Alice identificou 
sentimentos presentificados durante os acessos de raiva, 
tais como frustração e impotência. Acredita que ainda os 
sente por não perdoar sua mãe, e relata não querer fazer 
isso. A atitude foi de responsabilizar a cliente por sua cura, 
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pontuando que esta depende de sua decisão e de perma-
nente tomada de consciência de seus atos. Após algumas 
sessões Alice relata ter perdoado sua mãe.
	 Ao retomar os atendimentos, Alice apresentava 
queixas de excessivas brigas com o marido, quebra afe-
tiva na relação, “sentimento de remorso” (CIC), ou uma 
espécie de tristeza profunda, bem como não apresentava 
nenhuma expectativa de futuro, inclusive tinha sonhos nos 
quais ela morria. Estes sonhos foram trabalhados em psi-
coterapia e a paciente pôde associar os mesmos com a vida 
“consciente” no dia-a-dia, na qual já não tinha motivação 
para viver. Esta associação foi de grande importância para 
a evolução do trabalho. O principal foco de trabalho dos 
atendimentos girou em torno da identificação de sonhos e 
projetos, e exploração de meios para colocá-los em prática.
	 Ao longo dos atendimentos estruturou-se objetivos 
os quais Alice desejava alcançar. Os principais e mais pal-
páveis foram voltar a estudar (finalizar o Ensino Médio) e 
cursar enfermagem. Para isso Alice precisava ter uma fonte 
de renda e por conseguinte objetivou ser manicure e desig-
ner de sobrancelhas. Após diversas sessões a cliente não 
conseguia desenvolver seus projetos, neste ponto foi ne-
cessário realizar um restabelecimento de contrato e revisão 
dos objetivos em terapia, reforçando o aspecto existencia-
lista no processo terapêutico.
	 Nesta fase também foi trabalhado um fator impor-
tante, constituído pelos auto boicotes, ou seja, quando a 
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pessoa faz algo cuja consequência impede a si mesma de 
atingir seus objetivos, sendo que por vezes isso ocorre de 
modo inconsciente.
	 A partir daí Alice solicitou tratar de sua ansiedade e 
“remorso”, nome que atribui para um estado de pânico no 
qual a mesma se encontrava por várias vezes na semana. 
No decorrer do percurso terapêutico identificou-se que isto 
sempre lhe ocorre quando sabe que terá de sair de casa e se 
relacionar com outras pessoas, fato este que assume ponto 
central na terapia, pois não só lhe causa sofrimentos físicos 
e emocionais, como também a impede de realizar seus ob-
jetivos de vida nos quais precisa sair e se relacionar com 
pessoas desconhecidas.
	 Após trabalhados estes aspectos e habilidades so-
ciais, Alice comprou um kit de unhas e sobrancelhas, par-
tindo em busca de sua primeira cliente, porém com certo 
receio, o qual Perls atribuiria o nome de “medo de palco”, 
também isso foi trabalhado em psicoterapia. Alice tem fei-
to lentas, mas consideráveis evoluções, faltando ainda ser 
trabalhado o medo de sair de casa, bem como demanda de 
suporte nos demais aspectos trabalhados, podendo também 
apresentar novas demandas.
	 Sob a luz da Gestalt-terapia pôde-se observar na 
paciente possíveis perdas na função do EGO. Esta fun-
ção atua na escolha ou rejeição, aumento ou diminuição 
de contato do indivíduo consigo mesmo e com o meio. 
É nesta função que eventualmente tem início as psico-
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patologias, quando a pessoa devido à eventos da vida 
cria barreiras de contato excessivamente impenetráveis, 
o que resulta em prejuízo ao processo de ajustamento 
criativo (PERLS, 1977). 
	 Sendo assim trabalhou-se inicialmente com foco 
existencialista, pois o existencialismo segundo Ribei-
ro (2012) concomitantemente com a percepção gerada 
pela atitude fenomenológica, age na responsabilização 
do sujeito frente ao mundo, e trabalha as escolhas e suas 
consequências, bem, isto se fez necessário acontecer. 
	 Feito isso, o foco passou a ser, a quebra das bar-
reiras de contato, para que desta forma Alice fosse capaz 
de entrar em contato consigo, e com o mundo, objeti-
vando-se o ajustamento criativo.

6.2 DESFOCANDO DA “FIGURA FRACA”

	 A cliente relata estar em conflitos com o marido, e 
que tudo o que o mesmo faz lhe provoca irritação, descon-
forto e incômodo. Afirma que quer continuar se sentindo 
triste para não ter que se relacionar com outras pessoas, 
pois “gente feliz se relaciona com outras pessoas” (CIC).
	 Demonstrou visão negativa em relação a si mes-
ma, descrevendo-se como “gorda, nojenta, estressada, 
crítica, pessimista, detalhista, impaciente” (CIC). Ante-
riormente apresentou sintomas depressivos, tais como: 
autoimagem negativa, tristeza profunda, cansaço ao le-
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vantar, dificuldade em se engajar em uma tarefa escolhi-
da por ela mesma. Alice foi orientada a buscar auxílio 
médico para verificar os sintomas que parecem depres-
sivos, a fim de minimizar tais sintomas, porém após al-
gumas sessões a cliente relatou que não queria este au-
xílio.
	 Alice apresenta algumas fugas da realidade, se-
melhantes a alucinações, tais como ouvir barulhos den-
tro da parede de sua casa. Ao ser questionada a respeito 
do que a faz querer fugir da realidade, acentua sua re-
lação com o marido, que “há tempos não tem sido boa” 
(CIC), em meio a desentendimentos e agressões verbais 
constantes por parte de Alice para com o marido, “uma 
relação na qual não há amor” (CIC). 
	 Neste sentido verificou-se que a cliente vinha apre-
sentando dificuldades em realizar o ajustamento criativo. 
Partindo desta percepção, buscou-se fazer realizar o mo-
vimento ao encontro da awareness onde verificou-se uma 
possível “figura fraca”, motivada por escolhas inautênti-
cas. A cliente afirma que preferiria estar só com seu filho, 
e que só permanece com seu companheiro por sentir o 
dever de estar, devido a tudo o que ele já lhe fez de bom.
	 Neste ponto observa-se na prática as afirmações 
de Perls, Hefferline e Goodman (1977, p. 217), “grande 
parte do self já está ao que tudo indica, investida em 
alguma figura fraca, tendo sido feita anteriormente, por 
uma escolha inautêntica”. Atacar as proposições e co-
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locações do cliente neste ponto levaria a uma discussão 
sem fim, porém quando “a figura é relacionada a seu 
motivo novas excitações surgem, tanto do organismo, 
quanto do passado e de coisas novas percebidas no am-
biente” (PERLS; HEFERLINE; GOODMAN, 1977, p. 
217).
	 Neste momento do processo o que teoricamen-
te ocorre é que o self perde sua segurança e sofre, numa 
transição dolorosa rumo ao excitamento criativo, porém 
não seria possível abandonar totalmente a figura fraca (o 
marido) por haver dependência da mesma em questões fi-
nanceiras, habitacionais, e de haver nesta relação um filho 
com possível Transtorno do Espectro Autista (TEA), “[...] 
não podemos nos dar o luxo de aniquilar, de transformar 
em nada o que precisamos, mesmo quando nos frustra” 
(PERLS, HEFERLINE, GOODMAN, 1977, p. 152).
	 Não sendo possível a aniquilação (afastamento, 
corte de laços) de tal figura, foi necessário haver uma 
conscientização no sentido da afirmação dos autores su-
pracitados, para que tal figura pudesse perder interesse na 
terapia, pois neste momento Alice não via soluções apa-
rentes para tal conflito ambivalente.
6.3 VOLTANDO A SI MESMO

	 Mediante esta conjuntura do processo psicote-
rápico houve um travamento, pois seu foco estava nos 
conflitos conjugais, os quais não eram solucionáveis 
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naquele momento devido aos motivos especificados no 
título anterior. Destarte tanto cliente como psicoterapeu-
ta chegaram à conclusão de que não era possível avan-
çar no processo terapêutico caso se continuasse tendo o 
foco na figura do marido.
	 Este momento é o que se denomina ‘voltando a si 
mesmo’, e foi isto o necessário a fazer, afinal este é o 
ponto chave para o avanço da psicoterapia, em outras pa-
lavras, a solução encontrada foi colocar a cliente ‘como 
foco’, isto é olhar para ela mesma, a fim de gerar autoco-
nhecimento e por conseguinte fortalecimento do self.
	 Quando convidada a olhar para si Alice apresenta 
algumas confusões de sentimentos do tipo “sou boa”, 
“sou má” (CIC), o que verificou-se ser situacional, e 
variar de pessoa para pessoa. Esses sentimento foram 
trazido para awareness, gerando a percepção destes e o 
quanto estão relacionados ao afeto que se tem por cada 
pessoa.

A Gestalt-terapia propicia uma maneira de ser 
autêntico e significativamente responsável por si 
próprio. Tornando-se consciente (aware) a pessoa 
torna-se capaz de escolher e ou organizar a própria 
existência (YONTEF, 1998, p. 18).

	 A seguir a cliente afirma, “eu sou, mas não estou, 
esse é o ponto” (CIC), ao afirmar isso a mesma relata 
que o “eu sou” (CIC) é uma condição na qual já esteve 
em determinada fase de sua vida, onde era “desejada, 
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saía de casa, beijava na boca, era magra” (CIC). nesta 
ocasião se fez possível resgatar os desejos de Alice, sen-
do estes “ser magra, e cursar enfermagem ou medicina” 
(CIC). Tais objetivos foram explorados e divididos em 
pequenos e possíveis passos, de forma que exclama Ali-
ce “assim parece fácil!” (CIC). Neste momento ocorreu 
o fortalecimento do ID, o que em premissa resulta em 
ajustamentos criativos do EGO para colocar os dese-
jos em prática, pois o EGO só é forte como parte do 
ID, estando isolado ele é fraco (PERLS, HEFERLINE, 
GOODMAN, 1977).
	 A ação seguinte foi ampliar o autoconhecimento, 
por meio de listagem de qualidades e pontos a melhorar, 
juntamente com a proposta de investigar o que as pes-
soas de sua convivência pensam a seu respeito nestes 
dois aspectos, o que lhe proporcionaria expansão de au-
toconsciência e contato com as outras pessoas. A cliente 
se mostrou animada com a proposta, porém em seguida 
esqueceu de trazer a atividade. Surgiram neste caminho 
algumas falas sobre identidade sexual, Alice relata já ter 
namorado com outra mulher, menciona ter sido beijada 
por uma amiga aos oito anos de idade, e que teve várias 
outras experiências homoafetivas e heteroafetivas em 
sua adolescência. Afirma que se fosse solteira seria bis-
sexual, mas no momento se define como heterossexual.
	 Alice quanto à crença religiosa considera-se 
evangélica não praticante, e acredita que um dia deve 
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fazer “a vontade de Deus” (CIC), porém ao mesmo tem-
po defende o pensamento de que as pessoas devem se 
relacionar com quem quiserem, independentemente do 
gênero sexual, o que diverge da doutrina de sua religião, 
segundo ela.
	 Em determinado momento da psicoterapia a 
cliente afirma estar tendo mais energia para agir, acre-
dita-se que isso se deve ao fato da resolução de alguns 
conflitos internos a respeito da percepção de si mesma e 
de sentimentos para com outras pessoas, conflitos estes 
que lhe roubavam a potência de agir, 

Um sentimento de adequação e força se desenvol-
ve à medida que o problema específico é enfrenta-
do, encontra-se nele novas possibilidades e as coi-
sas se ajustam de maneira surpreendente (PERLS, 
HEFERLINE, GOODMAN, 1977, p. 219).

	 Em outro momento afirma estar se sentindo me-
lhor, com certa paz, porém que não demonstra vontade 
de ir para a sessão de psicoterapia, porém se esforçou e 
foi. Nesta ocasião Alice teve sua atitude reforçada e es-
clarecida, pois “[...] onde o self tem força da qual se ali-
mentar é onde justamente não ocorre nenhuma sensação 
de segurança” (PERLS, HEFERLINE, GOODMAN, 
1977, p. 219). Outro aspecto abordado pela paciente foi 
a solidão afetiva, pois não se sente amada pelo marido e 
afirma não amá-lo também. A mesma relata estar vendo 
um vulto, como a sombra de uma pessoa que a persegue, 
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tendo sido trabalhado com uma técnica de viagem da 
fantasia adaptada de “quarto escuro” de Stevens (1988 
p. 154). Observou-se que tal vulto tinha o objetivo de 
obter companhia e de assustá-la, após este trabalho a 
cliente relata ter diminuído significativamente, a visão 
de tal fenômeno.
	 Certo dia Alice chega à terapia com relatos de es-
tar esquecendo as coisas e compromissos, ao passo que 
afirma ter percebido que “pessoas normais esquecem as 
coisas” (CIC),  juntando estes pontos em psicoterapia 
percebeu-se junto à cliente um desejo até então incons-
ciente de “ser normal como as outras pessoas” (CIC), 
haja vista que a mesma não se considera como normal, 
porém ao ser trazida à luz da consciência tal questão, 
Alice afirma querer continuar sendo como ela é, “in-
teligente e esperta” (CIC). Em outra ocasião a mesma 
apresenta dificuldades em lidar com pessoas esquecidas, 
que tem dificuldades de compreender as coisas, ou que 
não sabem algo por não prestar atenção, e vem lhe pedir 
ajuda. Afirma se sentir muito irritada com isso, porém 
atesta se sentir bem quando ajuda os outros.
	 Quanto a este aspecto Alice é convidada a refle-
tir sobre como poderia ver estas situações de maneira 
diferente, sendo evocada uma fala sua anterior de que 
gosta de ajudar os outros, impactada pelo contraponto 
a cliente assentiu a proposição, declarou também que 
iria buscar por remédios naturais para lhe auxiliar neste 
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processo de diminuição do stress. A este respeito Perls, 
Heferline e Goodman (1977, p. 173) atestam que a tera-
pia deve auxiliar na liberação da agressão projetada em 
um alvo fixo; é necessário também agir de modo a 

[...] tornar os introjetos conscientes para que pos-
sam ser destruídos; [...] recolocar em contato e em 
conflito os interesses comportamentabilizados, o 
sexual, o social etc., e confiar no poder integrativo 
do Self.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Conduzir o processo psicoterápico visando propor-
cionar ao cliente a percepção de si mesmo, num processo 
constante de awareness, foi um dos objetivos da pesquisa, 
sem o qual não seriam alcançados os demais. Este processo 
de tomada de consciência foi crucial à pesquisa, tendo sido 
observado em diversos momentos, inicialmente na per-
cepção do relacionamento da cliente com seu marido, em 
seguida quanto a clarificação de suas emoções e comporta-
mentos. Estes estavam ligados à seus desejos, assim como 
no processo de percepção de si mesma e de seus objetivos. 
	 Outros desafios foram transpostos e Alice foi 
capaz, em muitos momentos de passar do ajustamento 
conservativo para o criativo, pois inicialmente vivia em 
estado de ajustamento consertativo, apenas sobreviven-
do. Isso se deu ao fato de estar confusa em meio a um 
emaranhado de emoções, os quais não sabia diferenciar 
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a si própria. Foi necessário portanto trazer a cliente à um 
processo de percepção de si mesma, fazendo com que 
desta forma, pudessem emergir seus desejos, sonhos e 
objetivos.
	 Ao passo que a emersão dos desejos fortalece a 
estrutura do ID, este interligado ao EGO dá início ao 
ajustamento criativo, pois o EGO age em função dos de-
sejos e necessidades da pessoa, uma vez que estes estão 
bem claros e desnudados de tons de impossibilidade, o 
processo criativo ocorre. Hora o sujeito modifica o am-
biente, hora modifica a si mesmo, hora ambos ao mesmo 
tempo, mas sempre encontrando soluções plausíveis em 
meio às dificuldades.
	 Foi possível observar, algumas mudanças emo-
cionais e comportamentais na cliente em relação ao iní-
cio do tratamento, sendo as principais nesta última etapa 
como: maior energia e iniciativa para desenvolver suas 
tarefas, percepção aumentada de si mesma e do ambien-
te, e iniciativas práticas em direção à seus objetivos, tais 
como estar cursando o ensino médio para cursar uma 
graduação e iniciar dieta para emagrecer. 
	 Como objetivo norteador da pesquisa, descreve-
-se o caminho percorrido pela cliente no processo de re-
estruturação do self. Inicialmente seu self se encontrava 
em estado de ajustamento consertativo por estar investi-
do em uma figura fraca, então num  primeiro momento 
foi necessário auxiliar a cliente na emersão desta figura 
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relacionando-a com o motivo pelo qual se investia tanta 
energia sem se ter consciência disso. Na sequência foi 
trabalhado a conscientização de que surge naturalmente 
a frustração ao passo que não se pode aniquilar tal figura 
quando há necessidade ou dependência desta.
	 Neste momento foi fundamental trabalhar a mu-
dança de foco da figura fraca emergida, para si mesma, 
gerando novas excitações. Após isso ocorreu o fortaleci-
mento do ID por meio da eleição de desejos e objetivos 
reais e plausíveis. Por fim o EGO começa a encontrar 
soluções dando início ao ajustamento criativo. 
	 Em suma este foi o caminho percorrido na re-
estruturação do self desta cliente: a) emersão da figura 
fraca; b) conscientização da não possibilidade de ani-
quilamento; c) mudança de foco para o si mesmo; d) 
fortalecimento do ID; e) EGO encontra soluções, e gera 
ajustamento criativo.
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	 A tomada de consciência do indivíduo, refere-se 
a um processo do qual a Gestalt- terapia denomina por 
‘Awaraness’, que Granzotto e Granzotto (2007) definem 
como a tomada de consciência do indivíduo a partir de 
uma vivência de intencionalidade. Para além disto, os 
autores supracitados corroboram trazendo uma defini-
ção de awareness como sendo um processo que se dá 
por meio de contato, com base no sentir do indivíduo.
	 O caminho para o alcance da tomada de consci-
ência é algo que depende de vários fatores, inclusive 
de uma certa disciplina do paciente em relação a aquilo 
que sente e de manter-se fiel aos seus sentimentos, uma 
vez que segundo Granzotto e Granzotto (2007, p. 178) 
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afirmam que: “[...] a awareness é sentida e apresentada 
como aquilo que se dá no contato, a partir de um sen-
tir’’.  Desta forma, é oportuno afirmar que por meio do 
‘sentir’, o paciente poderá identificar todos os aspectos 
que irão se fazer presente durante o processo psicote-
rapêutico, fazendo com que este possa identificar quais 
elementos estão lhe dando a oportunidade de obter uma 
tomada de consciência, “sentir determina a natureza da 
awareness” (GRANZOTTO; GRANZOTTO, 2007, P. 
179).
	 O conceito de awareness pressupõe uma tomada 
de consciência que aporta e alicerça o trabalho psicote-
rapêutico da Gestalt terapia. Deste modo, a pesquisa em 
questão, foi realizada por meio do método de pesquisa 
bibliográfica. De acordo com Marconi e Lakatos (2017, 
p. 200) “este tipo de pesquisa, abrange toda a bibliogra-
fia já tornada pública em relação ao tema de estudo”.
	 Deste modo, o objetivo deste estudo constitui-se 
em analisar caminho que o paciente vai percorrer para 
vivenciar a awaraness, esclarecendo os processos psi-
coterapêutico. 
	 É natural que o psicoterapeuta se depare com a re-
sistência do paciente em aceitar o processo de mudança 
em psicoterapia, entretanto Ribeiro (2016) afirma, que 
esta resistência por vezes aconteça em função de toda 
sabedoria que o paciente tem em relação aos seus ga-
nhos com a doença. Desta forma, cabe ao psicoterapeuta 
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enfatizar quais as perdas neste processo, e para além dis-
to, propositar com que o paciente compreenda que suas 
perdas podem ser maiores que seus ganhos diante deste 
contexto.

1 A GESTALT TERAPIA

	 A Gestalt possui algumas premissas básicas das 
quais são importantes em sua composição, a primeira 
delas diz respeito a que

o principal e mais importante não são pedaços ou 
peças que se formam a teoria, mas antes o modo 
como são organizadas e usadas estas peças, o que 
dá singularidade a esta teoria (MARTIN, 2013, p. 
42).

	 Deste modo, o referido autor afirma que o mes-
mo acontece com a análise do comportamento, que dá 
maior ênfase aos ‘como’ e menos ênfase aos ‘porquês’. 
Assim, acredita-se, que o indivíduo só terá capacidade 
de mudar seu comportamento (e consequentemente to-
mar consciência) a partir do momento em que este se der 
conta ‘do que faz e de como faz’. Neste momento, é no-
tório a presença de um outro processo, da qual a Gestalt 
nomeia ‘dar-se conta’, que segundo Martín (2013, p. 45) 
“[...] é a capacidade de todo ser humano de perceber o 
que está acontecendo dentro de si mesmo no mundo que 
o rodeia”.
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	 Dentro deste contexto pode-se citar três tipos de 
dar-se conta: a) Dar se conta de si mesmo ou do mundo 
interior; b) Dar-se conta do mundo exterior; c) Dar-se 
conta da zona intermédia ou zona da fantasia. Assim, o 
dar-se conta refere-se a um todo, que podem constituir 
suas próprias partes como afirmam Granzotto e Gran-
zotto (2007, p. 85):

ao contrário de grande parte das teorias que se jul-
gam serem os elementos que se juntam na cons-
tituição de coisas ou organismos, os gestaltistas 
invertem a questão. No universo, o importante são 
os todos ou Gestalten. Esses todos podem consti-
tuir suas próprias partes.

	 Dar se conta de si mesmo ou do mundo interior 
refere-se a todos os acontecimentos, sensações, senti-
mentos e emoções que acontecem no mundo interior, 
em última análise, no corpo do indivíduo. Este tipo de 
dar-se conta é concernente à maneira como o indivíduo 
sente sua experiência aqui e agora, independente do 
pensamento do outro a respeito disso. A respeito deste 
dar-se conta Martin (2013, p.47) faz uma consideração 
importante, ressaltando que:

uma das grandes falhas do homem moderno é de ter 
perdido parte de sua capacidade de dar-se conta do que 
está sentindo e de quais são suas necessidades mais au-
tênticas e verdadeiras. Confundiu e muitas vezes ainda 
confunde desejo com necessidades, e a consecução 
dos desejos acaba levando a confundir o ser com o ter, 
o ser com o parentar, o ser com o parecer.
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	 O dar-se conta do mundo ou da zona exterior 
compreende a relação com tudo que percebemos por 
meio de nossos sentidos, e que provêm do mundo exte-
rior, o qual Martin (2013, p. 48) ressalta que isto é: “ [...] 
o contato que mantenho em cada momento com os obje-
tivos e os acontecimentos do mundo que me cerca”, ou 
seja, é o dar-se conta para o que acontece além daquilo 
que o indivíduo pode sentir, o que cada momento toco, 
vejo, ouço e cheiro, ou seja, são as pequenas percepções 
possíveis existentes no indivíduo, percepção da forma 
de sentir, percepção do sabor dos alimentos (MARTIN, 
2013).
	 Não obstante, a Gestalt, acredita na totalidade que 
constitui o sujeito, e que esta totalidade é o que traz ca-
racterísticas subjetivas do sujeito, e ao que este constitui 
como essência. Deste modo, segundo Ribeiro (2008) a 
totalidade refere-se ao que é essência da pessoa humana, 
bem como, um sentido unitário que o indivíduo dá as 
coisas, e que não pode ser visto como um terceiro ele-
mento que se soma as partes, por não ser uma realidade 
definida. Assim, salienta-se que essa totalidade é parte 
da fenomenologia, que segundo Almeida (2010), é um 
instrumento de exploração do terapeuta, visto que favo-
rece o entendimento sobre o mundo inter e intrapsíquico 
do paciente pretendendo compreendê-lo muito mais do 
que explicá-lo.
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2 A PSICOLOGIA CLÍNICA	

	 Diante do contexto psicoterapêutico, o terapeuta 
obrigatoriamente necessita estar ali, naquele aqui-agora 
cheio de integralidade, como afirma Ribeiro (2016, p. 
94) no tocante ao campo clínico, “o terapeuta precisa 
estar inteiro com o paciente e também percebê-lo em 
sua inteireza, atento a dimensões que poderiam escapar 
a consciência’’. Desta forma, cabe ao terapeuta, estar 
apto para cuidar de dimensões pouco cuidadas, uma vez 
que o terapeuta é um cuidador e este cuidado exige a 
máxima forma do contato.
	 Entretanto, o fazer clínico psicológico não produz 
diagnósticos fechados, uma vez que este não é o obje-
tivo da psicoterapia. A psicologia clínica, tem por obje-
tivo analisar as forças que estão atuando para produzir 
o sofrimento do indivíduo, não de classificar o paciente 
quanto a uma doenças psíquicas (GALLI, 2009).
	 Para que o paciente consiga alcançar seus objeti-
vos em psicoterapia, é necessário que o mesmo compre-
enda que aquele lugar é um lugar dele, que é um espa-
ço dele. Diante desta perspectiva, Ribeiro (2016, P. 86) 
afirma que

o consultório se transforma, momentaneamente, 
no espaço vital de ambos, e o terapeuta deve ter 
profunda consciência de que, naquele campo, nada 
é isento de significação. 
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	 Desta forma, é cabível se afirmação que não só 
os sintomas do paciente estão ali presentes atuando na 
produção de determinado efeito, mas a vida deste indi-
víduo como um todo. Deste modo, o autor supracitado 
afirma que, o terapeuta não deve ser visto como aquele 
que cura, uma vez proposita o auto -cuidado, a fim de 
levar à cura.
	 Falar de processo psicoterapêutico é falar de res-
ponsabilidade. É essencial que o paciente saiba que é 
responsável pelo processo e para além disto é crucial 
que se sinta de fato responsável. Entretanto, é muito co-
mum que diante desta responsabilidade, o paciente, por 
vezes, fuja, como afirma Perls (1977, p.1992): “[...] a 
maioria dos pacientes tenta evitar a liberdade de assu-
mir a responsabilidade pelo que acontece na terapia”. 
Segundo o autor, na fuga, o paciente geralmente procura 
no terapeuta algum tipo de apoio, ou reafirmação para 
aportar sua atitude.
	 É importante que o paciente esteja consciente que 
psicoterapia é uma escolha, que consequentemente exi-
girá um processo de mudança, e que, este também será 
responsável por isso. Escolher psicoterapia é escolher in-
conscientemente uma mudança. Entretanto, cabe ao psi-
coterapeuta preparar o indivíduo para isto. Sabe-se que 
qualquer mudança, exige muito do paciente, portanto, é 
importante que o terapeuta respeite o tempo do paciente 
e para além disto, compreenda que talvez seu compor-
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tamento perdurou por alguns anos e que o processo de 
mudança é algo que tem um tempo para acontecer. De 
acordo com Ribeiro (2013) mudança é um movimento, 
que opera nos mais variados níveis, é a transformação 
do ser sempre que uma nova realidade é acrescentada.
	 O autor supracitado afirma ainda que assim como 
o self, a mudança traz possibilidades ao psicoterapeuta, 
onde “a qualidade da mudança que indica o rumo que o 
processo segue’’ (RIBEIRO, 2013, p. 168).

3 A FENOMENOLOGIA

	 De acordo com Ginger e Ginger (1995, p.36) 
“[...] a fenomenologia é um método de pensamento’’. 
Os mesmos afirmam que foi por meio da fenomenologia 
que alguns elementos estão inseridos em Gestalt tera-
pia. Em função disto, é possível observar que a partir 
da fenomenologia é que obteve-se uma importância ao 
‘como’ e não ao ‘porquê’ das coisas; que todo ser é subje-
tivo, e, portanto, cada um confere um ‘sentido diferente’ 
para outros seres ou coisas. Logo, torna-se perceptível, 
que “[...] a Gestalt-terapia é uma abordagem fenome-
nológica clínica, isto é, centrada na descrição subjetiva 
do sentimento do cliente (sua awareness) em cada caso 
particular” (GINGER; GINGER,1995, p. 36).
	 A fenomenologia é aquilo que se apresenta no 
aqui e agora, aquilo que se mostra, como afirma Catal-
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do (2013, p. 189) “a fenomenologia pode ser entendida 
como a ciência que trata do aparecimento do fenômeno; 
sendo este tudo aquilo que aparece”, os fenômenos que 
constituem situações e conflitos.
	 Diante desta perspectiva, Cataldo (2013, p. 191) 
afirma que “a fenomenologia, conforme o pensamento 
de Husserl, portanto, é uma atitude filosófica e um mé-
todo que visa o rigor mais radical para o conhecimento”, 
ou seja, a fenomenologia é a volta ao fenômeno puro, às 
essências puramente como essas aparecem.
	 Ribeiro (2013) reforça que a fenomenologia é um 
sistema que descreve a realidade por meio de concei-
tos que orientam o pensamento e as ações do indivíduo. 
Para além disto, este sistema pode dar suporte a qualquer 
ramo do conhecimento. O autor supracitado menciona 
ainda, que embora o fenômeno seja uma manifestação 
da realidade, ele se contrapõe, visto que não é idêntico a 
realidade captada pelos sentidos.
	 Partindo do conceito de ser no mundo, onde o es-
tudo do lugar em que se está e também do ‘aqui e agora’ 
são focos fenomenológicos, é importante que se busque 
um conhecimento mais aprofundado sobre tais conceitos 
e para que estes possam proporcionar um contato mais 
satisfatório, tem-se a necessidade de ‘ficar nele’, enten-
dido não somente no sentido aqui e agora mas também 
no sentido de ‘perdurar-se no aqui e agora’: permitindo-
-se enxergar aquilo que realmente ‘está aqui’ sem dei-



276

xar-se afastar para lidar parcialmente com os aspectos 
envolvidos na situação em foco (RODRIGUES, 2011).
Diante disso, é importante que se visualize o método 
fenomenológico, como uma tentativa de permitir uma 
experiência inovadora ao indivíduo, afim de que o mes-
mo se sinta confortável para relatar suas experiências 
com abertura para a novidade e a diferença, permitindo 
que o entendimento de ambos surja naturalmente (RO-
DRIGUES, 2011).
	 Desta forma, parte da compreensão sobre o fe-
nômeno partirá do entendimento do sujeito quanto ao 
diálogo interno, que é aquele que se faz mediante apro-
ximações lógicas, constituindo-se em uma fala interna, 
sem sons. Ribeiro (2016, p. 104) afirma que o diálogo 
interno é a “essência pura dos processos’’. Esse diálogo, 
por não expressar som, se distancia da possibilidade de 
censura dos outros. Assim, pode-se afirmar que o diá-
logo interno é todavia um diálogo mental e é dele que 
nasce as melhores produções do indivíduo. Entretanto, 
é necessário que o indivíduo aceite seu próprio diálogo 
interno, só assim estará preparado para sair a procura do 
outro (RIBEIRO, 2016).
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4 O PROCESSO DE MUDANÇA

	 Segundo Ribeiro (2013) a mudança acontece por 
meio da interação entre ambiente e organismo, volun-
tária ou involuntariamente, e, possui três níveis: bioló-
gico, social e espiritual. A mudança voluntária, é uma 
atitude que o indivíduo deseja, ela é planejada e obedece 
a passos concretos de uma realização. No entanto, nem 
toda mudança voluntária é controlada pela consciência, 
é possível que o indivíduo deseje mudar e após a mu-
dança sinta-se insatisfeito consigo mesmo. A mudança 
involuntária é inconsciente, e esta tende a obedecer uma 
finalização harmônica interna para a qual todo organis-
mo tende naturalmente. Segundo o autor supracitado, 
este tipo de mudança, acontece a nível espiritual, bio-
lógico, psicológico e social e em função disso possui 
um metabolismo próprio que tende a fugir do controle 
consciente da vontade.
	 Entretanto, é possível afirmar, que o processo de 
mudança involuntário pode gerar a mudança voluntária, 
ou vice-versa. No entanto, é necessário que a vontade do 
paciente em crescer e desenvolver-se no processo psico-
terapêutico, esteja presente, é o paciente que permite sua 
própria mudança e que ele se identifique como um ‘ser 
no mundo’ (RIBEIRO, 2013).
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5 AQUI E AGORA 

	 A Gestalt realiza um trabalho com o foco voltado 
para o ser no mundo, onde o estudo do lugar em que se 
está e também do ‘aqui e agora’ e estes são focos feno-
menológicos. E importante que se busque um conheci-
mento mais aprofundado sobre tais conceitos e para que 
estes possam proporcionar um contato mais satisfatório, 
tem-se a necessidade de ‘ficar nele’, entendido não so-
mente no sentido aqui e agora mas também no sentido 
de ‘perdurar-se no aqui e agora’ permitindo-se enxergar 
aquilo que realmente ‘está aqui’ sem deixar-se afastar 
para lidar parcialmente com os aspectos envolvidos na 
situação em foco (RODRIGUES, 2011).
	 Diante desta perspectiva, Ribeiro (2016, p. 116) 
questiona: “se o aqui e agora traumatiza, o trauma vem 
dele ou da relação dele com o passado?”  O mesmo faz 
um convite à reflexão, já que se faz necessário separar, o 
aqui e agora, do trauma, do passado. Ademais, estar no 
aqui e agora, segundo o autor, tende a explicar a relação 
do sujeito com a realidade como um todo, ou seja, ex-
plica a relação do sujeito com elementos de percepção, 
a fim de que o mesmo tome para si essa percepção de 
forma a discernir o que naquele momento será ou não 
positivo para ele.
	 Entretanto, pode-se afirmar que o aqui agora pos-
sui como objetivo levar a uma constante reflexão do que 
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se ‘vive’ e do como ‘acha-se que se vive’ de fato, sendo 
esta, uma substituição natural que acontece sem que o 
indivíduo perceba que está acontecendo (RODRIGUES, 
2011).

6 SELF
	  
	 Segundo Ginger e Ginger (1995) o self é um po-
deroso órgão da mente humana, que constitui-se em um 
processo especificamente pessoal. É uma maneira pró-
pria de reagir as situações, o que automaticamente traz 
possibilidades de reconhecimento para o sujeito, fazen-
do com que este se perceba. Como menciona Ribeiro 
(2016, p.172) “traz a sensação única ao sujeito, reafir-
mando que ele é ele mesmo e não outro”. É a representa-
ção verdadeira do ‘ser no mundo’, que automaticamente 
torna-se variável dependendo dos acontecimentos ou fa-
tos (GINGER, GINGER,1995).

O self é nossa maneira particular de estarmos 
envolvidos em qualquer processo, nosso modo 
de expressão individual em nosso contato com o 
meio. Ele é o agente de contato com o presente 
que permite nosso ajustamento criador (GINGER; 
GINGER, 1995).

	 Cabe ressaltar, que Ribeiro (2016) afirma que o 
corpo é o primeiro campo de contato e que este pos-
sui duas dimensões: as relações espaciais e as relações 
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temporais. Assim, os acontecimentos que ali se dão, 
dentro deste campo, necessitam ser vistos dentro destas 
duas dimensões. Desta forma, o Self, enquanto órgão da 
mente é partícipe destas duas dimensões, e são elas que 
caracterizam o funcionamento do corpo como um todo 
(RIBEIRO, 2016).
	 Segundo Ginger e Ginger (1995) o Self possui 
quatro ciclos: a) O pré- contato: é onde o indivíduo sen-
te as sensações, estimulado pelo meio, pelo contexto 
daquele momento. Desta forma o estímulo do meio se 
torna a figura que solicita o interesse do indivíduo; b) 
O segundo ciclo: tomar contato, refere-se a uma fase 
ativa, onde o organismo enfrenta o meio. Trata-se de 
um processo, que tem por função definir a figura para 
aquele momento. Cabe ressaltar que esta fase é acompa-
nhada de uma emoção; c) O contato final: é responsável 
por estabelecer uma confluência, onde não seja possível 
diferenciar o organismo e o meio. Desta forma, tem-
-se uma ação que torna-se unificada no aqui e agora e 
que automaticamente traz uma coesão entre percepção, 
emoção e movimento; e d) O pós contato, e último ciclo: 
pertence a uma fase de assimilação, onde o indivíduo de 
certa forma consegue digerir as experiências que viveu. 
(GINGER; GINGER, 1995).
	 Logo, pode-se afirmar que o Self funciona de for-
ma a integrar a personalidade do sujeito com as experi-
ências vividas por este. É neste momento que o indiví-
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duo é possibilitado a fechar suas Gestalts, uma vez que 
um ciclo termina e volta-se para a estaca zero, e de onde 
poderá emergir uma nova experiência, (GINGER; GIN-
GER, 1995)
	 Self é uma estrutura cujo processo pretende reve-
lar o íntimo funcionamento da personalidade ou da pes-
soa. É também um processo na e da pessoa, que indica 
um jeito peculiar e restrito de funcionar a personalidade 
(RIBEIRO, 2016, p. 170).
	 O Self é o responsável por informar ao psicotera-
peuta onde o paciente está em sua função quanto ao id, 
ego e personalidade. A partir daí, é possível visualizar 
um mapa interior, que tende a ser utilizado na psicotera-
pia para guiar o psicoterapeuta no trabalho a ser realiza-
do (RIBEIRO, 2016).
	 Neste sentido, permite que o paciente faça uma 
viagem para o autoconhecimento, como afirma Ribeiro 
(2016, p. 170)

É por meio do Self, que o indivíduo se conhece 
como sendo ele mesmo, e consequentemente, di-
ferente de qualquer outro ser, é ele quem dá identi-
dade ao sujeito; é, uma estrutura que revela o fun-
cionamento da personalidade ou da pessoa.
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7 DIÁLOGO INTERNO, O CONTATO E A 
AWARENESS

	 Para que o indivíduo promova um diálogo inter-
no, é necessário que ultrapasse as barreiras da resistên-
cia, já que esta, por sua vez, tem implicações que são de 
longo alcance, visto que caracteriza-se por ser uma for-
ça intrapessoal que interfere no movimento que o sujeito 
faz para alcançar seus objetivos. Desta forma pode-se 
afirmar que a resistência é um sabotador das diversas 
forças que existem dentro do indivíduo, uma forma de 
agente anti-eu. 
	 Entretanto, a resistência não deve ser considerada 
apenas como uma barreira a ser removida, mas como 
uma força difícil de ser administrada. A resistência pos-
sibilitará ao indivíduo um auto crescimento, mas para 
tanto, não deve ser removida, porém focalizada. Desta 
forma, o indivíduo poderá ter mais chances de aumentar 
sua resiliência, isto se, o mesmo for capaz de superar 
sua resistência, bem como, cabe lembrar, que para além 
disto, a resistência é parte da identidade do sujeito.
	 Ao terapeuta, cabe ressaltar que um sujeito resis-
tente não é apenas um sujeito resistente, mas sim, um 
ser que carrega consigo as mais diversas experiências, 
dores e sofrimentos, portanto, pode-se afirmar que a re-
sistência tende a fazer parte da essência do indivíduo e 
que isto, acima de tudo deve ser considerado pelo psico-
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terapeuta, não como uma forma de defender as atitudes 
do sujeito, mas para melhor compreensão do que este 
sente.
	 Ressalta-se a importância da não resistência para 
que outros processos não sejam bloqueados em psicote-
rapia, como o contato, por exemplo, que de acordo com 
Polster e Polster (2001, p. 111) é a “função que sinteti-
za a necessidade de união e separação”. É por meio do 
contato que o sujeito recebe oportunidade de encontrar 
o mundo externo, sendo o que mantem o sujeito, que 
sustenta e revigora. Os autores supracitados afirmam 
sobretudo, que contato é a reunião de intimidade entre 
pessoas, portanto, só pode acontecer entre seres separa-
dos. O contato é algo tão expressivo que não exige uma 
mudança consciente do sujeito, mas é fato que ela acon-
tece inconscientemente. Desta forma é correto afirmar, 
que a mudança é dependente do contato e está ligada 
profundamente com este.
	 Entretanto, é natural que o contato da intimida-
de e união sejam confundidos em certa instância, mas 
é necessário afirmar que ambos são distintos. Segundo 
Polster e Polster (2001, p. 115) “o contato ocorre numa 
‘fronteira que mantem um senso de separação’ para que, 
consequentemente, união não ameace trazer sobrecar-
ga ao sujeito”. Assim, os autores afirmam que o contato 
‘envolve um senso do próprio eu’ bem como, a ‘capaci-
dade de discriminar o universo entre o eu e o não eu’.
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No entanto, assim como em outros processos, o conta-
to quase sempre está acompanhado de riscos de perda, 
principalmente da identidade ou da separação. Este pro-
cesso está intimamente ligado ao insight. É o insight que 
serve de guia para que o contato seja estabelecido, como 
um caminho que todo sujeito precisa percorrer para che-
gar ao ouro. É neste momento que o indivíduo encon-
tra as respostas de que estava à procura, e desenvolve a 
sensibilidade necessária para continuar o processo psi-
coterapêutico. Nada mais relevante, do que saber que o 
contato é o encontro que o sujeito tem com ele mesmo 
e que abre possibilidades para o diálogo interno (POLS-
TER; POLSTER, 2001)
	 A partir da constituição do diálogo interno, é pos-
sível afirmar que o sujeito terá uma outra percepção de 
si mesmo bem como das situações que está passando. É 
o diálogo interno que prepara o sujeito e dá suporte para 
a tomada de consciência (awareness).
	 Joyce e Sills (2016) apontam que a awareness é 
um conjunto de sensações de auto percepção do indiví-
duo, uma vez que permite ao indivíduo a identificação 
de seus sentimentos, pensamentos e comportamentos, 
abrangendo inclusive os relacionamentos com outras 
pessoas e a influência que o ambiente tem sobre ele e 
vice-versa. Assim, torna-se admissível, que a awareness 
é o processo que permite a mudança do indivíduo.
Entretanto, Polster e Polster (2001) enfatizam que para 



285

que awareness aconteça em sua forma pura e total, há 
uma necessidade de o indivíduo dispor de um primeiro 
estado de atenção ou alerta, o que os autores chamam de 
‘aware’. Desta forma, primeiramente o indivíduo estará 
aware e posteriormente awareness.
	 Joyce e Sills afirmam que (2016, p. 49) “[...]a 
promoção e o encorajamento de uma awareness plena e 
fluída são a pedra angular da prática da Gestalt [...]”, isto 
porque, segundo os mesmos a awareness é uma percep-
ção ou conhecimento não verbal daquilo que está ocor-
rendo aqui e agora, sendo um tipo de energia que pro-
porciona ao indivíduo uma facilidade para assimilar as 
situações das quais está vivenciando, além de viabilizar 
seu autoconhecimento, suas escolhas e sua criatividade.
Joyce e Sills (2016 apud PERLS, 1969) reconhecem três 
zonas de awareness. A primeira é a zona interior, a se-
gunda zona exterior e a terceira é a zona média. Essa 
conceituação possui a desvantagem de criar uma falsa 
impressão de uma divisão entre o experienciar interno 
e externo. No entanto, ainda que essas zonas aparentem 
uma interdependência, é valoroso afirmar de que elas 
possuem uma interconexão e, portanto, são dependentes 
uma das outras. 
A zona interior se refere à fenômenos subjetivos do pa-
ciente, ou seja, a suas sensações, como tensão ou relaxa-
mento, por exemplo. Para além disto, é nesta zona que 
se localizam os estados corporais- afetivos do pacien-
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te. Já a zona externa é o contato de awareness com o 
mundo externo, o que inclui as falas, ações e comporta-
mentos do indivíduo. Por fim, tem-se a zona média, que 
compreende o pensamento, emoções e reações, imagens 
e fantasias, memórias e expectativas. A função principal 
da zona média é organizar as experiências do indivíduo 
oportunizando a chegada das mesmas a um entendimen-
to cognitivo e emocional. Entretanto, planejar, imaginar, 
criar e fazer escolhas, também é parte de suas funções.
Martin (2013) ressalta que a awareness é além de um 
estado de consciência, um momento em que o indivíduo 
encontra-se com sua totalidade. Desta forma, é inegável 
que este processo desempenha um papel importante na 
psicoterapia, visto que possibilita um olhar para dentro 
de si de forma intelectiva e emocional.

8 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

	 A pesquisa em questão foi realizada por meio do 
método de pesquisa bibliográfica de fonte secundária. 
De acordo com Marconi e Lakatos (2017, p. 200) este 
tipo de pesquisa “[...] abrange toda a bibliografia já tor-
nada pública em relação ao tema de estudo”. Afirmam 
que as fontes bibliográficas variam, e que em função 
disto, são grandes fontes de informação ao pesquisador, 
onde as mesmas exigem manipulação e procedimentos 
diferentes.
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	 Quanto aos objetivos, configura-se como sendo 
exploratório, uma vez que há pouco conhecimento so-
bre a temática a ser abordada e em função disto se bus-
ca explorar com maior profundidade o tema abordado 
(MARCONI; LAKATOS, 2017). O método de proce-
dimento será monográfico, sendo este caracterizado por 
ser um estudo sobre um tema específico ou particular de 
suficiente valor representativo e que obedece a rigorosa 
metodologia. Investiga determinado assunto, não só em 
profundidade, mas em todos os seus ângulos e aspec-
tos, dependendo dos fins a que se destina (MARCONI; 
LAKATOS, 2017). 
	 Quanto a caracterização da pesquisa, pode-se afir-
mar que a mesma é descritiva, uma vez que tem como 
principal objetivo descrever características de determi-
nada população ou fenômeno ou o estabelecimento de 
relações entre as variáveis. Preocupa-se em observar os 
fatos, registrá-los, analisá-los, classificá-los e interpre-
tá-los, e o pesquisador não interfere neles (MARCONI; 
LAKATOS 2017).
	 Concernente ao método de abordagem, a pesquisa 
atende ao método fenomenológico, visto que este é em-
pregado em pesquisa qualitativa. Não é dedutivo nem 
indutivo, preocupa-se com a descrição direta da experi-
ência tal como ela é. O sujeito/ator é reconhecidamente 
importante no processo de construção do conhecimento 
(MARCONI; LAKATOS, 2000).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 A pesquisa bibliográfica apontou, que o processo 
de awareness está intimamente ligado a diversos con-
ceitos já descritos neste trabalho. Dentre os principais 
destaca-se: a fenomenologia, o contato, o aqui agora, o 
dar-se conta, bem como, o diálogo interno e o Self. Para 
tanto, observou-se a inter-relação entre os conceitos 
citados, uma vez que Ribeiro (2016) afirma a Gestalt, 
acredita na totalidade que constitui o sujeito, e que esta 
totalidade é o que traz características subjetivas do su-
jeito e ao que este constitui como essência. Desta forma, 
a awaraness só será possível quando o paciente com-
preender cada conceito e como estes abrangem seu con-
texto. Assim, fica evidente que a awareness é resultado 
da elaboração de todos os processos que permeiam o 
ambiente psicoterapêutico.
	 Destaca-se que diante da pesquisa realizada, cabe 
enfatizar que a mudança precisa ser aceita pelo paciente, 
uma vez que se constitui no principal objetivo da psi-
coterapia. Para tanto, é necessário que o psicoterapeuta 
identifique quais mudanças são necessárias, bem como, 
em qual zona ‘ware’ o paciente se encontra.
	 Evidenciou-se que o sujeito constitui sua própria 
subjetividade e totalidade, portanto, cabe afirmar que a 
não elaboração de um dos processos psicoterapêuticos 
já citados pode interferir diretamente no processo de 
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awareness, já que todos os processos estão interligados, 
o que significa que são dependentes um do outro. Cabe 
enfatizar, que a pesquisa em questão é extremamente re-
levante, não só pela escassez de material sobre o tema, 
mas para auxilio dos profissionais psicólogos que cujos 
pacientes seguem mantendo resistência no processo psi-
coterapêutico.
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	 A psicologia vem ocupando-se em debruçar seu 
olhar por diversos contextos no seu campo de atuação, em 
função da mesma apresentar crescente avanço de exercí-
cio diante dos anseios apresentados no cotidiano, nesse 
sentido, sua abrangência é ampla e promissora. Para tal 
se faz necessário criar espaços para um diálogo entre a 
psicologia e seus saberes, assim como a espiritualidade 
e religiosidade e o campo de atuação do profissional da 
psicologia, o qual proposita interação, convergindo para 
uma prática voltada à saúde e integralidade da pessoa.
	 Diante do exposto, a psicologia enquanto ciência 
deve olhar para essas questões como um fenômeno que 
deva ser estudado e compreendido.

12
INTEGRALIDADE, 
ESPIRITUALIDADE E 
SAÚDE COMO UM ATO DE 
RELIGAR: UMA PRÁXIS, 
DA QUAL A PSICOLOGIA 
DEVE DEBRUÇAR-SE

Valdecir Paves
Simoni Urnau Bonfiglio
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	 Neste sentido, a pesquisa tem como intuito reco-
nhecer as diversas possibilidades de atuação do trabalho 
do psicólogo, proporcionando o desenvolvimento emo-
cional, comportamental e social de pessoas que se en-
contram em situação emocionalmente fragilizadas. As-
sim sendo, Ginger e Ginger (1995 apud PERLS, 1981, 
p. 127) ressaltam que:

o estudo da maneira como uma pessoa funciona 
em seu meio é o estudo do que acontece na fron-
teira de contato entre o indivíduo e seu meio. É 
nessa fronteira que os eventos psicológicos têm 
lugar. Nossos pensamentos, nossas ações, nosso 
comportamento, nossas emoções são nosso modo 
de experiência e de encontro com esses eventos de 
fronteira.

	 A pergunta que norteia essa pesquisa está relacio-
nada a compreensão das influências da espiritualidade 
e religiosidade no contexto de saúde de forma a reco-
nhecer como essas podem contribuir para o desenvolvi-
mento da saúde física e mental assim como de analisar 
as variáveis que levam o indivíduo a buscar a espiritua-
lidade e religiosidade como meio de enfrentamento dos 
conflitos existenciais. Para tal, foi utilizada a pesquisa 
qualitativa, pois parte da busca de um significado no que 
tange a religiosidade/espiritualidade, proporcionando a 
compreensão dos fatores pelos quais a busca desta é re-
alizada. 
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Para Minayo (2001, p. 14)

a pesquisa qualitativa trabalha com o universo de 
significados, motivos, aspirações, crenças, valores 
e atitudes, o que corresponde a um espaço mais 
profundo das relações, dos processos e dos fenô-
menos que não podem ser reduzidos à operaciona-
lização de variáveis [...].

	 A pesquisa qualitativa é criticada por seu empiris-
mo, pela subjetividade e pelo envolvimento emocional 
do pesquisador. Por ser exploratória, não tem o intuito de 
obter números como resultados. A pesquisa bibliográfica, 
trata de um assunto que diverge ao contexto da ciência, 
mas está presente em diversos contextos nos quais as pes-
soas buscam a integralidade e saúde. Corroborando a isso, 
Gil: (2007, p. 17) “define que pesquisa é um procedimen-
to racional e sistemático que tem como objetivo propor-
cionar respostas aos problemas que são propostos”.
	 Frente a isso, a relação que a espiritualidade e re-
ligiosidade tem com a saúde do indivíduo vem sendo aos 
poucos inserida e estudada no campo da psicologia, a qual 
volta seu olhar para o fenômeno, a totalidade e integrali-
dade do Ser29 e sua subjetividade na contemporaneidade.

29 Possui o significado de “existir”. Existência entre pessoa, ci-
dadão (p.e. “ser humano”; “aquele ser é meu irmão”. Disponível 
em: <http://www.dicionarioinformal.com.br/ser/>. Acesso em: 21 
nov.17.
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1 A CONSTRUÇÃO DA PSIQUE- INTEGRALI-
DADE

	 Tendo em vista o crescente desenvolvimento na 
história da psicologia30 e nesse processo como a qual 
se tornou ciência, sua preocupação está voltada para o 
desenvolvimento e as experiências humanas e para a 
concepção de homem com a realidade que o cerca. O 
que é então a psicologia do desenvolvimento? É uma 
área da psicologia que se dedica a estudar os fenômenos 
relacionados ao crescimento, seja ele, físico, biológico, 
social e psicológico. Assim, Rappaport (1981, p. 3) defi-
ne a psicologia do desenvolvimento como a ciência que 
pretende:

Explicar como é que, a partir de um equipamento 
inicial (inato), o sujeito vai sofrendo uma série de 
transformações decorrentes de sua própria matu-
ração (fisiológica, neurológica e psicológica) que, 
em contato com as exigências e respostas do meio 
(físico e social), levam à emergência desses com-
portamentos.

	 Corroborando com a mesma concepção, Pinto 
(2009) descreve que a psicologia do desenvolvimento 
tem como foco os aspectos fisicomotores, intelectuais, 
afetivos, emocionais e sociais. Sob essa visão, deve-se 

30  FREITAS, RH., org. História da psicologia: pesquisa, for-
mação, ensino. Rio de Janeiro: Centro Edelstein de Pesquisas So-
ciais, 2008. Available from SciELO Books. Acesso em: 16 jan. 
17.
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considerar a pessoa como um todo, sua personalidade, 
suas referências corporais, espirituais, psíquicas, cultu-
rais e na compreensão que todos, inclusive os profissio-
nais de psicologia, tendem a realizar mudanças e reor-
ganizar suas estruturas. É fundamental, portanto, essa 
consciência, pois a relação entre espiritualidade e reli-
giosidade e desenvolvimento faz parte do ‘Ser’ e de sua 
história que se atualiza constantemente.
	 Porém, segundo Ribeiro (2005), pode-se compre-
endê-la como um conjunto de características psicológi-
cas que especificam o modo de pensar, sentir e agir, ou 
seja, a individualidade pessoal e social de uma pessoa. 
Contudo, sua formação passa por um processo gradual, 
complexo e único para cada indivíduo. 
	 De acordo com Jung (1978) a persona compõe a 
personalidade. É um arquétipo que pode aparecer em so-
nhos e ter um número bastante grande de diferentes for-
mas, ou seja, ambas podem ser traduzidas como ‘más-
caras’ que se utiliza ou que descrevem o comportamento 
perante outras pessoas, simbolizando o rosto que se usa 
para o encontro com o mundo que o cerca. Jung (1978, 
p. 82) descreve persona como parte da personalidade, 
assim:
	 A persona é um complicado sistema de relação 
entre a consciência individual e a sociedade; é uma es-
pécie de máscara destinada, por um lado, a produzir um 
determinado efeito sobre os outros e por outro lado a 
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ocultar a verdadeira natureza do indivíduo.
	 Pressupõe-se a partir de tais colocações, que a 
persona corresponde ao modo funcional, por aquilo que 
motiva, ou seja, o modo como no cotidiano cada pessoa 
se apresenta na sociedade, sendo ela provida de sentido 
ou objetivo da psique humana. Dentro desse enfoque, 
nota-se que a estrutura humana possui uma psique, uma 
alma, onde nela existe um centro organizador aos quais 
os estudiosos citados acima, denominam de Self.
	 Nessa perspectiva, pode-se afirmar que o Self é o 
centro da personalidade. Nele se desenvolve e contém 
as potencialidades essenciais do homem. É uma voz in-
terior em que o ego segue e nesse seguimento almeja a 
evolução da vida. Dessa forma, percebeu-se que a expe-
riência do Self, o ato de religar-se, encontrar a si mesmo, 
pode ser comparada a experiência religiosa. 
	 Sendo assim, Ribeiro (2006) descreve o Self 
como o “si mesmo”, explana como ele funciona, sem, 
no entanto, explicar como ele é, embora se possa chegar 
à essência de algo pela explicitação contínua de como a 
sua existência acontece.

Self é uma estrutura cujo processo pretende reve-
lar o íntimo funcionamento da personalidade ou da 
pessoa. É também um processo na e da pessoa, que 
indica um jeito peculiar e restrito de funcionar da 
personalidade. Podemos dizer, em síntese, que ele 
é uma estrutura processual. [...] O coração tem a 
função de bombear o sangue, os pulmões de pro-
ver a respiração, o self de facilitar a cada pessoa 
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a percepção de si mesma, de fazer que ela sinta 
quem e como é. Temos essa sensação e essa sen-
sação é o self sendo experienciado é uma estrutura 
cujo processo pretende revelar o íntimo funciona-
mento da personalidade ou da pessoa. É também 
um processo na e da pessoa, que indica um jeito 
peculiar e restrito de funcionar da personalidade. 
Podemos dizer, em síntese, que ele é uma estrutura 
processual. [...] O coração tem a função de bom-
bear o sangue, os pulmões de prover a respiração, 
o self de facilitar a cada pessoa a percepção de si 
mesma, de fazer que ela sinta quem e como é. Te-
mos essa sensação e essa sensação é o self sendo 
experienciado (RIBEIRO, 2006, p. 170).

	 No entanto, a fenomenologia considera a persona-
lidade só em termos de percepção, seja ela pela pessoa, 
de si mesma, outras pessoas e seu ambiente, atribuindo a 
motivação, aprendizagem e adaptação à necessidade do 
homem resolver contradições em sua alma e a partir de 
observado o fenômeno, corrigir e ressignificar sua his-
tória. Segundo Ribeiro (2012, p. 75), “[...] o ser humano 
é sua própria história, ela se define se internalizando”.

	A compreensão fenomenológica do mundo con-
siste em redescobrir a sua gênese intencional na 
consciência, tanto de um registro puramente in-
tuitivo como descritivo. Existe, pois, um caráter 
intencional da consciência (FENÔMENO, 1970 
apud RIBEIRO, 2012 p. 75).

	 Assim, percebeu-se que é a partir desse proces-
so de compreensão e construção, que a história de vida 
possa ser ressignificada. Nelas se encontram questões 
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referentes à espiritualidade e religiosidade que são apre-
endidas, vividas e constituem o curso pelo qual a pessoa 
se relaciona consigo e com mundo.

2 ESPIRITUALIDADE E RELIGIOSIDADE

	 Pode-se observar na atualidade, que as questões 
que se reportam a espiritualidade e religiosidade apare-
cem no campo clínico. Quanto a isso, parece ser propício 
discorrer sobre a totalidade do ‘Ser’, que busca sua in-
tegralidade diante das divergências que esse se encontra 
dando sentido à busca de uma autonomia e crescimento 
pessoal, a partir de sua singularidade, individualidade e 
totalidade.
	 Paralelamente, a espiritualidade e religiosidade 
são inerente ao ‘Ser’, quer tenha consciência ou não. O 
homem, por força de sua dimensão espiritual, pode en-
contrar sentido em cada situação da vida e dar-lhe uma 
resposta adequada (CONCEIÇÃO, 2009).
	 Cabe, todavia, salientar que a espiritualidade e 
religiosidade são construtos distintos, pois a primeira 
envolve o existencial e a essência daquilo ‘que é o que 
se torna’ o ser humano, dando significado para sua vida 
diante de sentimentos de esperança e fé, promovendo 
assim seu bem-estar. Nesse sentido a
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Espiritualidade é viver com espírito e, portanto, é 
uma dimensão constitutiva do ser humano. Espiri-
tualidade é uma expressão para designar a totali-
dade do ser humano enquanto sentido e vitalidade, 
por isso espiritualidade significa viver segundo a 
dinâmica profunda da vida. Isso significa que tudo 
na existência é visto a partir de um novo olhar onde 
o ser humano vai construindo a sua integralidade e 
a sua integração com tudo que o cerca (MULLER, 
2004, p. 8).

	 Cabe ressaltar que a espiritualidade/religiosidade 
está ligada ao sentido de buscar a si mesmo, de tornar-se 
confiante, partindo de um processo onde se estabeleça 
o perdão, ou seja, a ressignificação daquilo que pertur-
ba, a reconstrução pessoal relacionado à autoestima, o 
amor-próprio e a realização. Solomon (2003, p. 18) dei-
xa explícito que não associa necessariamente a espiritu-
alidade com a existência de Deus, imortalidade pessoal, 
sansões em outra vida, pelo contrário, insiste que o “[...] 
amor bem pensado a vida, desdobra-se em três atitudes 
naturais ao homem, mas exclusivas dele, a saber: a reve-
rência, a confiança e o perdão”. 
	 Partindo dessa premissa, observam-se como es-
sas três atitudes são percebidas no contexto da psicolo-
gia. Iniciando com a reverência, pois se pode tratar essa, 
como sendo o início de um processo psicoterapêutico. 
Assim como o cliente chega aos psicólogos, proporcio-
nam-se a ele um caminhar por sua história. A partir dis-
so, esse poderá/deverá fazer o movimento de dobrar-se a 
si mesmo e olhar para si e consequentemente melhorará 
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seu relacionamento consigo e com os demais, tomando 
melhores decisões, fazendo escolhas por vezes diferen-
tes, embora isso não o isente de possíveis erros.
	 Em seguida, a confiança no profissional, pois re-
vela seus segredos, suas dificuldades, requer além da 
coragem, uma escuta acolhedora. Na sequência, o per-
dão, esse carregado pelo peso da culpa, muitas vezes 
não permite um olhar que vá além do erro, aprisionan-
do e adoecendo a pessoa. Engendrar essa reconstrução, 
aparentemente não é tão simples, pois exige do paciente 
o desejo de querê-lo, já o psicoterapeuta deverá estar 
atento e auxiliá-lo nessa reconstrução.
	 Nessa perspectiva de relação existencial, o fato de 
cuidar do ‘Ser’ é um abrir-se na busca de sentido. Logo, 
na medida em que esse processo vai acontecendo, o pa-
ciente atribui novo olhar sob sua história, adquirindo as-
sim, confiança e cuidado em si, no seu ‘eu’ verdadeiro. 
Porém, nesse sentido, percebeu-se que a espiritualida-
de e religiosidade tem relação com a saúde psíquica e 
emocional, proporcionando para a pessoa que a pratica, 
uma fonte de força e orientação, além de uma resiliência 
frente às dificuldades decorrentes da ansiedade e do es-
tresse que surgem no cotidiano. 
	 Entretanto, quanto ao olhar da psicologia, a ques-
tão espiritual e religiosa apresenta-se como fenômeno 
humano, cabendo ao paciente encontrar-se nela ou não. 
Nesse caminho, a partir da escolha que a pessoa faz, na 
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construção de seu eu interior, devolve-se a dignidade, o 
direito a esse encontro, fortificando o estar em si, visan-
do à integralidade e a saúde.

Assim a dignidade do homem está fundada sobre 
sua liberdade, uma liberdade que pode chegar ou 
não até o ponto no qual o próprio homem decide 
fechar-se perante Deus, também a dignidade da ci-
ência se apoia nessa incondicional liberdade, que 
garante a independência da investigação. Assim 
como a liberdade humana deve ser preservada a 
qualquer preço: mesmo ao risco de ter que colocar 
em contradição os resultados da investigação e a 
verdade da fé (FRANKL apud PETER, 1999, p. 
86).

	 A espiritualidade/religiosidade envolve tudo aquilo que 
o indivíduo expressa por meio de crenças, valores e práticas. 
Nela o indivíduo pode revelar seu modo de ser ou de sua es-
piritualidade. Como observa-se, ambas estão associadas com 
a saúde e como colaboradoras na manutenção do comporta-
mento, constituindo assim, recursos promissores na questão 
da saúde, reabilitação e prevenção, pois elas fazem parte do 
ser. Sendo assim, após ouvir o paciente, pode-se utilizar de 
suas próprias experiências, crenças e valores, tendo um olhar 
holístico sobre a questão e/ou fato, viabilizando condições 
para uma melhor compreensão de seu psiquismo. 
	 Tudo isso dependerá da percepção que o paciente vai 
adquirindo mediante o processo psicoterapêutico e do olhar 
que o profissional terá diante das questões espirituais atribuí-
das pela pessoa.
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As formas como se dá a atenção pelo espírito va-
riam, mas nelas se reconhece um ponto comum. 
Esse ponto pode ser denominado ‘holismo’. Hó-
los, em grego, significa todo inteiro, O holismo é 
a integração da pessoa, do grupo, da sociedade, do 
universo num todo não fragmentado. Por significar 
inteiro, hólos também é dotado de integridade, e 
significa sadio. O holismo é, portanto, integração 
e integridade, e por isso holismo tem a ver com 
saúde. Por meio do holismo ligamos, portanto, a 
espiritualidade à saúde e à qualidade de vida (PAI-
VA, 2004 apud MULLER, 2004, p. 127).

	 Nessa perspectiva, a espiritualidade e religiosida-
de constituem-se temas de suma relevância, visto que in-
fluenciam a saúde psíquica e o comportamento humano 
no enfrentamento de suas dificuldades. Cabe destacar, 
que na dimensão de enfrentamento, a espiritualidade e 
religiosidade desempenha um papel preventivo, promo-
vendo melhores habilidades de vida e ao bem-estar físi-
co e psíquico do paciente. 
	 Essa é uma questão que inúmeros pacientes pode-
rão trazer no campo clínico e psicoterapêutico, onde o 
profissional terá ao menos que entender a dinâmica sem 
impor suas crenças, valores ou mesmo sua ciência. No 
entanto, na contemporaneidade, a mesma tem mostrado 
seu interesse no que tange ao assunto.
	 É possível, porém, que a partir de um diálogo en-
tre a psicologia e a prática da espiritualidade e religiosi-
dade, possam contribuir no processo doença/saúde. Esse 
encontro tende a influenciar positivamente na melhoria 
e aquisição de hábitos saudáveis e de certa maneira, pos-
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sibilitar no processo de superação dos problemas consi-
derados conflitantes ou aversivos que possam surgir na 
vida das pessoas. A espiritualidade e religiosidade ofere-
ce a possibilidade de encontrar meios para lidar com tais 
situações.

A espiritualidade pode surgir na doença 
como um recurso interno que favorece a 
sua aceitação, o empenho no restabele-
cimento, a aceitação de sentimentos do-
lorosos, o contato e aproveitamento da 
ajuda das outras pessoas e até influência 
na própria reabilitação (SELLI; ALVES, 
2007. p. 49). 

	 Nesse sentido, a psicologia pode contribuir utilizando 
a seu favor as questões de cunho espiritual e religioso, pois 
está diretamente operante na subjetividade do paciente e de 
certa forma se mostra vinculada a questão do bem-estar e 
saúde. Notoriamente as questões acima descritas, envolvem 
crenças e valores pessoais que foram apreendidas durante 
o processo de desenvolvimento e amadurecimento de cada 
pessoa. 
	 Tais questões refletem o modo de viver e agir. Outro 
fato perceptível, é de pessoas que vivenciam uma espiritua-
lidade e religiosidade, ligadas ou não a fé ou uma instituição, 
adquirem maior resiliência frente aos desafios e desempe-
nham seus papéis de forma a contribuir não somente para o 
seu crescimento, mas coletivamente. A partir da definição de 
crença e valor, tem-se uma noção de como isso acontece.
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3 CRENÇA 

	 No cotidiano, essa palavra é muito utilizada e para 
cada indivíduo possui determinado significado, ou seja, a 
crença parte de uma avaliação pessoal a partir de experiên-
cias internas ou externas, tendo ou não certeza sobre as mes-
mas. Em filosofia, mais especificamente em epistemologia, 
crença é um estado mental que pode ser verdadeiro ou falso. 
Ela representa o elemento subjetivo do conhecimento. Pla-
tão, iniciador da tradição epistemológica, opôs a crença (ou 
opinião - doxa, em grego) ao conceito de conhecimento31. 
	 Em outras palavras, pode-se entender por crença, a 
firme convicção e a conformidade com algo. Percebe-se 
que a crença é a ideia que se considera verdadeira e a qual 
se dá todo o crédito. Pode-se considerar um paradigma que 
se baseia na fé, já que não existe algo que demonstre, funda-
mente e justifique de forma empírica, podendo-se compro-
var. Tal relação propende a modificar-se ao longo da vida, 
pois as opiniões tendem a modificar-se de acordo com as 
circunstâncias e realidades, adquirindo novo formato e va-
lor.

31 Ação de acreditar, confiar, ter esperança e ser otimista em relação 
a algo ou alguém. Em filosofia, mais especificamente em epis-
temologia, crença é um estado mental que pode ser verdadeiro 
ou falso. Ela representa o elemento subjetivo do conhecimento. 
Platão, iniciador da tradição epistemológica, opôs a crença (ou 
opinião – ‘doxa’, em grego) ao conceito de conhecimento. Dis-
ponível em: <http://www.http://www.dicionarioinformal.com.br/
crenca/>. Acesso em: 21 nov. 17)
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4 VALOR

	 O valor está ligado com aquilo que se acredita 
que seja bom e pode-se dizer que é parte de algo intrín-
seco. No sentido figurado, valor32 é a importância dada a 
quem se tem estima, afeto, apreço e consideração. Pode 
ser atribuído a custo de mercadoria ou a qualidade con-
ferida alguém que tenha bravura, coragem e valentia. 
Logo, a forma como as pessoas atribuem e relacionam 
a espiritualidade e religiosidade com questões de cren-
ça e valor e como estas interagem na sociedade e quais 
mecanismos delimitam o mesmo. Neste processo de re-
lação do sujeito com o mundo descreve Juliano (1999 p. 
25), o que entende como Gestalt:

A Gestalt é principalmente uma postura diante da 
vida, que implica um contato vivo com o mundo, 
com a pessoa do outro, na sua singularidade, sem 
pré-concepção de qualquer ordem. Esse contato 
apoia-se sobre a vivência, na experiência de pri-
meira mão, no aqui e agora, o que estimula uma 
presença constante e atenta, com ênfase na percep-
ção sensorial; focaliza o fluxo e a direção da ener-
gia corporal.

	

32 Qualidade que faz estimável a alguém ou a algo; legitimidade, val-
idade, princípios ou padrões éticos e sociais aceitos por uma pessoa 
ou sociedade. Disponível em: <http://www.dicionarioinformal.com.
br/valor/>. Acesso em: 21 nov. 17.
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No campo clínico em psicologia, o que envolve crença 
e valor, devem ser trabalhados de maneira singular de 
acordo com a percepção de cada pessoa, pois para cada 
circunstância que essa vive, haverá uma forma diferente 
de atribuir significado para suas relações.

E nesta relação com as circunstâncias, realiza suas 
escolhas, concretizando o seu eu. A terapia nesta 
perspectiva visa estabelecer um ‘setting’ clínico 
de reflexão, propondo indagações ao paciente para 
que ele questione suas escolhas, seus projetos de 
ser e se abra a atualização do eu, agindo de forma 
objetiva frente às circunstâncias (MULLER, 2016, 
p. 89).

	 Nesse sentido, a espiritualidade está ligada ao 
sentido de buscar a si mesmo e nesse buscar, a pessoa 
vai se aproximando daquilo que verdadeiramente ela é, 
juntando suas partes e formando um todo.

5 GESTALT-TERAPIA

Considerando as descrições acima, pode-se pensar a 
pessoa como um ‘todo’ e a partir do instante em que o 
psicólogo for procurado, é imprescindível que o profis-
sional compreenda o indivíduo em meio a sua subjetivi-
dade. Potasio (2008, p. 21), nos auxilia a compreender 
que:
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A existência sadia dá-se quando o eu, sabendo-se 
paradoxal, ‘decide’ por si próprio, perante si, ao 
mundo e a Deus. Este eu sai da ilusão pelo movi-
mento de transparecer-se a si mesmo. Realiza-se 
como indivíduo, contrapondo-se ao ‘todo mundo’, 
à multidão, singularizando-se, criando a si próprio.

	 Observando o conceito de ‘todo e parte’, a psico-
logia da Gestalt, mostra que o ‘todo’ é diferente da soma 
das partes, mas só o ‘todo’ pode trazer o significado e o 
que revela o significado desse ‘todo’ é a inter-relação das 
‘partes’. Ribeiro (1985) compreende que quando se depa-
ra com algo, a nossa percepção o capta como um ‘todo’ e 
a seguir percebe-se suas partes. É premente compreender 
que a ‘parte e o todo’ dependerão das informações eluci-
dadas pela memória e a estruturação da nossa percepção 
sobre determinada experiência. 
	 Tal experiência só chega de modo completo quando 
a espiritualidade é realmente vivenciada e experimentada 
como um ‘todo’, por mais que esse ‘todo’ seja apenas um 
esboço de uma realidade almejada ou parte do Ser. Perce-
be-se que o ‘todo’ é diferente da soma das partes, pois a 
percepção é determinada pelo caráter do campo como um 
‘todo’, não é uma soma, nem produto das partes, é uma 
realidade. 
	 Diante de tais colocações, percebeu-se certa difi-
culdade em pensar sobre espiritualidade/religiosidade na 
relação com a psicologia e a saúde, a não ser fazendo uma 
separação do subjetivo para o que é mensurável cientifica-
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mente, embora tais atribuições resultem na totalidade do 
Ser. Elementos esses que compõem corpo e alma, dentro 
e fora, certo e errado, ciência e fé, ou seja, ao direcionar 
nossa atenção para um só fenômeno, acaba-se perdendo a 
sua totalidade. Assim descreve Ribeiro (2016, p. 69):

Estamos habituados a um permanente dualismo. 
Parece até que não conseguimos pensar a realidade 
a não ser dividindo. Dentro e fora, alma e corpo, 
clássicas dicotomias. Perdemos com isso a magia 
da totalidade, pois o dualismo privilegia a parte so-
bre o todo, perdendo também a riqueza do encon-
tro de existenciais que unem todos os seres e lhes 
dão um sentido na relação. Podemos, no entanto, 
falar de dualidade porque ela não rompe, necessa-
riamente, a relação intrínseca que certos elementos 
ou coisas mantem entre si, mas destaca a relação 
que constitui a realidade polimorfa de dois seres 
numa única unidade de sentido.

	 De acordo com Mayer (1986), a gestalt-terapia 
compreende, o homem enquanto uma totalidade, ou 
seja, um sistema integrado e organizado, uma unidade 
indivisível corpo/mente, onde não há separação entre as 
partes que o compõem, mas sim integração, correlação, 
organização e interdependência.
	 Nesse enfoque, Perls (1981) descreve que a Ges-
talt concebe também um homem como um organismo 
unificado, não admitindo a divisão entre mente e corpo. 
Reconhecer que os pensamentos e as ações são partes 
da mesma matéria, sendo as ações físicas inter-relacio-
nadas às ações mentais. Nessa relação de espaço e tem-
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po, um não pode ser pensado sem o outro. Assim sendo, 
corrobora Ribeiro (2016, p. 69) quando afirma que “[...]
trata-se de uma relação de elementos existenciais que 
dá sentido a duas realidades diferentes, que só se fazem 
compreensíveis por meio de uma relação ontológica, 
isto é, do ser enquanto ser”.
	 Partindo dessa premissa, não há no homem sepa-
ração entre o seu sentir, o seu pensar e o seu agir, sua 
mente, seu corpo e suas manifestações são partes de um 
todo, ou seja, são formas diferentes de expressão daque-
le ser humano e estão portanto, integrados e configuran-
do um todo. 
	 Então, para se compreender esse todo, é necessá-
rio descobrir e conhecer a relação entre as partes. Não 
há como fazer uma cisão entre o sentir, o ser e o estar. A 
pessoa é um ser indivisível mesmo que diga, não quero 
sentir isso ou aquilo, mas no momento em que relata não 
querer sentir, já afirma que existe em si, um sentimento, 
uma responsabilidade. 
	 A partir deste pensamento, Ginger (1987. p.36) 
enfatiza “que considerado 'existencial' tudo que diz res-
peito à forma como o homem experimenta sua existên-
cia, a assume, a orienta, a dirige.” A noção de respon-
sabilidade de cada pessoa que participa ativamente da 
construção de seu projeto existencial em sua relativa li-
berdade. Outrossim, as partes compõem as lacunas que 
esse não quer ver e sentir por meio de suas emoções.
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Sou um corpo-pessoa. Enquanto corpo, carrego 
toda minha materialidade em meus sentidos, em 
minhas emoções, em meu tamanho, em meu peso. 
Como pessoa, carrego minha imaterialidade atra-
vés de minha inteligência, através de minha espe-
rança, através de meu sentido e significado (RI-
BEIRO, 2016, p. 95).

	 Ao se olhar uma pessoa, não se deve descartar 
que em certos casos o corpo irá refletir uma psique que 
pede por socorro, uma alma doente um corpo carente de 
afeto, atenção e vice-versa. A esses fatores, cabe con-
siderar a individualidade, não no sentido de individua-
lismo, mas dentro daquilo que o Ser está vivenciando. 
Contudo, o corpo é a própria casa do Ser onde habitam 
suas emoções, sentimentos, suas percepções, ou seja, 
uma ‘caixinha’ onde ele guarda sua essência, aquilo que 
ele verdadeiramente é. 
	 Portanto, os fenômenos apresentados pelos clien-
tes são fruto de um todo e não de uma das partes. Ao 
apresentarem uma dimensão espiritual/religiosa eviden-
ciada pela vontade de tornar-se livre para si e o mundo, 
o sujeito torna-se capaz de enfrentar seus sofrimentos. 
Nas agitações do mundo atual, a construção do mundo 
interior parte das experiências de vida vividas pela pes-
soa. 
	 O olhar a partir dessa abrangência requer uma 
reflexão sobre o homem, sua alma, sua psique e os sis-
temas que as transformam e que levam ao processo de 
construção, onde os fenômenos psíquicos atribuídos a 
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questão espiritual/religiosa sejam uma parte dentro des-
se todo, nessa evolução de conhecer-se. A isso ressalta-
-se:

Como reflexo do mundo e do homem, a alma é de 
tal complexidade que pode ser observada e anali-
sada a partir de um sem-número de ângulos. Com a 
psique acontece justamente o mesmo que acontece 
com o mundo: porque uma sistemática do mundo 
está fora do alcance humano, temos de nos conten-
tar com simples normas artesanais e aspectos de 
interesse particular. Cada um elabora para si seu 
próprio segmento do mundo e com ele constrói seu 
sistema privado para seu próprio mundo, muitas 
vezes cercado de paredes estanques, de modo que, 
algum tempo depois, parece-lhe ter apreendido o 
sentido e a estrutura do mundo. Ora, o finito não 
pode jamais apreender o infinito. Embora o mundo 
dos fenômenos psíquicos seja apenas uma parte do 
mundo como um todo, é justamente por esta razão 
que parece mais fácil apreender uma parte do que 
o mundo inteiro. Mas deste modo estar-se-ia es-
quecendo que a alma é o único fenômeno imediato 
deste mundo percebido por nós e por isto mesmo 
a condição indispensável de toda experiência em 
relação ao mundo (JUNG,1984, p. 238).

	 Nessa perspectiva, é possível compreender ao 
longo do processo humano um caminho que possa le-
var a se encontrar progressivamente com a verdade e a 
confrontar-se com ela. Esse caminho se realiza a partir 
do momento em que a pessoa vai adquirindo autocons-
ciência, ou seja, quando abre espaço para se conhecer. A 
partir de sua própria existência (história), faz-se o movi-
mento interno em direção a conhecer a si mesmo. Tanto 
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mais será sua realização no mundo e consequentemente 
cada vez mais as coisas farão sentido.
	 Esse caminho, porém, vem carregado de valores 
e crenças apreendidas ou escolhidas pela pessoa e que 
se tornam a sua verdade. Essa dimensão torna-se o meio 
pelo qual possa existir uma conexão do mundo externo 
com o interno e vice-versa. Entretanto, algumas pessoas 
não conseguem realizar tal conexão ou diálogo entre o 
que está fora e o que está dentro, entre as causas que o 
adoecem e as que lhe possibilitem a saúde. Os psicólo-
gos têm a oferecer a essas pessoas, meios que facilitem 
ou possibilitem a escolha na tomada de decisão, frente 
suas dificuldades. Cabe salientar que cada pessoa é úni-
ca, e como tal deve ser considerada. 
	 Em decorrência de um estado emocional ou de 
saúde, essa conexão entre o eu e o mundo que a cerca 
se torna deficitário. Logo, um processo de psicoterapia 
possibilitará um norte para que esse consiga estabelecer 
uma ligação entre seu eu, por meio do contato com o eu 
e o outro. 
	 Acrescenta Yountef (1993, p. 152) ao descrever o 
paradoxo:

Você não consegue ser você mesmo visando a si 
mesmo. Cada pessoa é única, mas somente com 
o engajamento humano o eu único é confirmado, 
mantido e desenvolvido. É só no contato do en-
contro Eu-Tu que a unicidade de cada pessoa se 
desenvolve. Somente sabendo como somos com 
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outras pessoas e como elas são conosco é que nos 
tornamos verdadeiramente nós mesmos e nos co-
nhecemos.

	 Diante do exposto, vê-se que esse é um processo 
que pode ser edificado com a pessoa. E somente ela, a 
partir de suas experiências poderá reestruturar-se e nesse 
caminhar, encontrar o divino, a essência de estar em si, 
dentro de si mesma. Pode-se afirmar que esse caminhar 
religa e ressignifica as partes, não as desprezando, mas 
reestruturando de forma clara em um processo de toma-
da de consciência, individuação e autoconhecimento. E 
nesse ato de conhecer-se, reproduzirá a essência do Ser, 
ou seja, quanto mais esse se conhecer, mais livre e cons-
ciente esse se torna.

Quanto mais conscientes nos tornamos de 
nós mesmos através do autoconhecimen-
to, atuando consequentemente, tanto mais 
se reduzirá a camada do inconsciente pes-
soal que recobre o inconsciente coletivo. 
Desta forma, vai emergindo uma consci-
ência livre do mundo mesquinho, suscep-
tível e pessoal do eu, aberta para a livre 
participação de um mundo mais amplo de 
interesses objetivos (JUNG, 2008, p. 53).

	 O autor supracitado, enfatiza que tudo o que se 
conhece a respeito do inconsciente foi transmitido pelo 
próprio consciente. A psique inconsciente, cuja nature-
za é desconhecida, sempre se exprime por meio de ele-
mentos conscientes e em termos de consciência, sendo 
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esse o único elemento fornecedor de dados para a nossa 
ação. Essa percepção pode ser pontuada na gestalt-tera-
pia como Awareness33.
	 A partir desse contato, o ser vai adquirindo cons-
ciência e nessa inter-relação ocorre o ressignificar-se, a 
tomada de consciência, entrando assim em contato con-
sigo, administrando suas questões e ou conflitos. A par-
tir de então, cria-se resiliência e adquire-se novo sentido 
para vida. Certamente quando um indivíduo consegue 
se reconhecer como Ser em sua existência, um de seus 
reflexos que até então era negativo por assim dizer, se 
despersonaliza, transformando-se em uma inquietude 
entre individual e coletivo.
	 Para tanto, uma análise pode oferecer meios que 
facilitem o caminhar do paciente. Nesse enfoque, a abor-
dagem e a persona do profissional é importante para que 
o processo se realize. No entanto, se faz necessário que 
a pessoa se identifique e a partir de então, abra as ‘por-
tas da alma’, com o intuito de gerenciar seus conflitos, 
tornando-se única, parte de um todo. Conhecer aquilo 
no qual se identifica no coletivo e permitir que sua alma 
seja tocada a partir de uma análise que lhe permita en-
contrar-se.

33 Awareness é uma forma de experiência que pode ser definida 
aproximadamente como está em contato com a própria existência. 
Com aquilo que é. O ato de awareness é sempre aqui e agora, em-
bora o conteúdo possa estar distante. O ato de recordar é agora; o 
que é lembrado não é agora (YOUNTEF, 1993. p. 30)
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O que torna a análise objetiva e oferece a oportuni-
dade para uma ciência da alma é exatamente o as-
pecto objetivo e coletivo da alma. Este aspecto, a 
alma o tem em comum com os outros e aparece na 
capacidade de conceber, imaginar, comportar-se e 
ser tocada, de acordo com metáforas fundamentais 
que Jung chamou de padrões arquetípicos (HILL-
MANN, 2011, p. 172).

	 Enquanto pessoa sou mais do que as partes que 
posso enxergar, apesar de que a tranquilidade de não 
querer ver-me como sou, me faz fragmentar minha es-
sência. Para a Gestalt-terapia não há uma visão determi-
nada de pessoa, porém acredita-se nas potencialidades 
da psique. Ribeiro (2016, p. 95) trata dessa corporeidade 
como um conjunto e descreve:

Corpo e alma. Alma e corpo. Corpo-alma. Se dei-
xarmos que essa combinação de níveis de contato 
penetre nosso ser, seremos transportados para di-
mensões completamente diferentes. O ser pessoa é 
constituído por essas duas dimensões, ora atuando 
numa, ora mais noutra. Quando olho meu corpo, 
não tenho a dimensão do que estou vendo. É como 
olhar para o oceano e pensar que vejo apenas água, 
é como olhar para a lua e ver apenas luminosida-
de e beleza ou olhar o sol e ver apenas calor [...] 
sou um corpo-pessoa. Enquanto corpo, carrego 
toda minha materialidade em meus sentidos, em 
minhas emoções, em meu tamanho, em meu peso. 
Como pessoa, carrego minha imaterialidade atra-
vés de minha inteligência, através de minha vonta-
de, através de minha fé, através de minha esperan-
ça, através de meu sentido e significado.
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	 Vê-se desse modo que a religiosidade ou religião 
fazem parte da cultura e é envolvida por mitos, rituais e 
comportamento moral que mostram o processo cultural, 
definindo significados de um grupo de pessoas ou uma 
comunidade. Desse modo, influenciam sobre o que pode 
e não pode ser feito, o que é certo e o que é errado.
	 Tais considerações podem delimitar o modo de 
pensar, agir e viver de uma pessoa, portanto, não devem 
ser descartas ou consideradas como sendo algo somente 
extrínseco do Ser, pois em sua grande maioria, é a partir 
de sua crença religiosa que essa pessoa consegue apro-
ximar-se de si e se conhecer.

A religiosidade pode ser considerada como cren-
ças associadas a uma seita ou religião específica, 
caracterizada pela prática de rituais religiosos pú-
blicos que são compartilhados com pessoas que 
possuem as mesmas ideias a este respeito (SOCCI, 
2006, p. 87).

	 Para a psicologia, não importa a questão religiosa em 
si, mas o fenômeno e o sentido que esse tem para a pessoa. 
A Psicologia tem por objetivo, compreender o ser humano 
em sua totalidade. De tal maneira, toda e qualquer investiga-
ção sobre os fenômenos trazidos pelo indivíduo ou mesmo 
àquilo que envolve seu comportamento. Porém, torna-se ne-
cessário ter o olhar voltado às questões espirituais e religio-
sas inerentes ao ser, já que são um fenômeno sócio histórico 
essencial para a compreensão do psiquismo.
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	 Cabe então mencionar que o setting terapêutico 
deve propor o espaço para que haja diálogo diante das 
manifestações que são apresentadas pelo paciente in-
cluindo nesse, a espiritualidade/religiosidade. Portanto, 
os cuidados nesse processo não excluem os cuidados 
com a alma, ou seja, a psique, e leve em consideração a 
dimensão religiosa, espiritual e ontológica do homem. 
	 Nesse olhar, Henning (2009 apud MOREIRA-
-ALMEIDA et al. 2006) menciona que é necessário o 
estudo sobre a influência da espiritualidade em conflu-
ência com a saúde, e não necessariamente assumir um 
posicionamento sobre a realidade de Deus ou de um 
reino espiritual. Nos tempos atuais, o bem-estar espi-
ritual acompanhado por um processo psicoterapêutico, 
torna-se um fator de segurança e equilíbrio emocional 
quando bem administrados. 
	 Por conseguinte, gera forças diante do enfrenta-
mento das dificuldades da vida. Para tanto, a relevância 
que as pessoas dão as questões da alma, fortalecem sua 
estrutura psíquica, mesmo que essa não tenha a compre-
ensão sobre, mas que esse fator despende energia para 
sustentar e mantê-la em um equilíbrio entre o físico e 
emocional. Nessa prospectiva, Frankl (1987 apud PE-
TER, 1999, p. 22) corrobora ressaltando que:
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Com certeza, não somente o psíquico, mas também 
o espiritual, tem dinâmica própria; de todo modo, 
a dinâmica do espiritual não se baseia na instinti-
vidade, e sim na tensão dos valores. Nessa tensão, 
tudo aquilo que tem caráter de impulsividade psí-
quica intervém como energia alimentadora.

	 A esse respeito, cabe o olhar para a importância 
no resgate da história de vida, suas crenças e valores. 
Demanda sobretudo, ativar a memória e trazer para o 
presente os sujeitos ou atores dessa história, propositan-
do compreensões e redirecionamento para condutas que 
façam o indivíduo observar seu passado, tendo como 
meta o contínuo processo de crescimento. 
	 Crescimento esse, permeado pela liberdade de es-
colha da pessoa, que irá prepará-la para uma vida que 
seja vivida no aqui e agora, com capacidade de realizar 
as transformações necessárias que resultem na saúde do 
corpo e da mente. Em decorrência do exposto, Baumann 
(2009, p. 72), enfatiza que:

a vida não pode deixar de ser uma obra de arte se 
é uma vida humana – a vida de um ser dotado de 
vontade e liberdade de escolha. Vontade e escolha 
deixam suas marcas na forma de vida, a despeito 
de toda e qualquer tentativa de negar sua presen-
ça e/ou ocultar seu poder atribuído o papel causal 
à pressão esmagadora de forças externas que im-
põem um ‘eu devo’ onde deveria estar ‘eu quero’, 
e assim reduzem a escala das escolhas plausíveis.

	 Como fator determinante, no trabalho de escu-
tar o ser humano é primordial. Compreender as razões 
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pelas quais esse se apoia, resgata o potencial criativo, 
conduzindo a uma psique saudável, estimulando a au-
tonomia e transformação interna para reestruturação 
do Ser. Nessa dimensão, o mundo atual vem exigindo 
e colocando novos desafios frente a sociedade, que por 
vezes se encontra turbulenta ou diluída nas questões de 
relacionamentos morais e sociais. Tal diluição separa 
corpo, mente e espírito. 
	 A esses fatores e em seu mais amplo sentido, a 
pessoa torna-se cada vez mais confusa. Em última ins-
tância, em meio ao sofrimento, assume-se como sen-
do um ser frágil, que necessita de ajuda para encontrar 
possibilidades de crescimento rumo ao sentido de Ser e 
existir. Cabe, porém, considerar o que Frankl (2008, p. 
103) elaborou a partir de sua experiência que:

Quando um homem descobre que seu destino 
lhe reservou um sofrimento, tem que ver nesse 
sofrimento também uma tarefa sua única e origi-
nal. Mesmo diante do sofrimento, a pessoa preci-
sa conquistar a consciência de que ela é única e 
exclusiva em todo o cosmo dentro deste destino 
sofrido. Ninguém pode assumir dela o destino, e 
a maneira como ela própria suporta esse sofrimen-
to está também a possibilidade de uma realização 
única e singular.

	 Em meio a tais fatos, surge a questão de sentir-se 
inferior. O vazio existencial permeia a psique humana, 
o que se conhece por vazio da alma. Jung (1966 apud 
BARRETO, 2009, p. 218) corrobora afirmando:
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O sentimento de inferioridade moral não provém 
de uma colisão com a lei moral geralmente aceita 
e de certo modo arbitrária, mas de um conflito com 
o próprio si-mesmo (Selbst) que, por razões de 
equilíbrio psíquico, exige que o déficit seja com-
pensado. Sempre que se manifesta um sentimen-
to de inferioridade moral, aparece a necessidade 
de assimilar uma parte inconsciente e também a 
possibilidade de fazê-lo. Afinal, são as qualidades 
morais de um ser humano que o obrigam a assimi-
lar seu si-mesmo inconsciente, mantendo-se cons-
ciente, quer pelo reconhecimento da necessidade 
de fazê-lo.

	 Como pode-se perceber, desenvolver a espiritu-
alidade e religiosidade, assim como um processo psi-
coterapêutico, requer da pessoa desprendimento. Essa 
busca necessita de esforço, dedicação e principalmente 
o desejo de olhar para si e encontrar o divino que habita 
em cada um.
	 Esse querer conhecer-se não tem nenhuma liga-
ção com fugir da realidade, nem evitar os contratempos 
que a vida apresente, implica sim, em sentir-se mais res-
ponsáveis por aquilo que se constrói no decorrer de nos-
sa existência, dando mais significado para o momento 
presente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 A espiritualidade e religiosidade são uma constru-
ção e não a história do ser humano. Não apenas aque-
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les que professam sua fé, mas como parte fundamental 
do modo de ser do homem. A espiritualidade confere ao 
homem à capacidade singular de dar sentido às coisas 
e dela se beneficiar no que tange a saúde e o bem-estar. 
Cabe a ciência, nesse caso, a psicologia, voltar seu olhar 
para a espiritualidade e religiosidade e trazer a seu fa-
vor, tais questões. 
	 Essa apropriação tem por intuito ver na pessoa 
seu ‘todo’, corpo e alma. Permitir reflexões sobre a es-
piritualidade e religiosidade e que essas não estejam di-
retamente ligadas a uma instituição e sim ao fato de en-
contram-se. Se trabalharem juntas, ou pelo menos forem 
empáticas, elas podem levar a um crescimento de ambas 
as partes, sem alienar ou fragmentar o Ser.
	 Igualmente, entender que o sagrado é inerente a 
vida das pessoas e não apenas as que professam uma fé. 
Essa percepção auxilia a aproximação da pessoa com 
seu interior e seu sentido de vida. Talvez seja esse o iní-
cio para uma religação de tudo aquilo que está desli-
gado. Com isso, se espera harmonizar corpo e espírito, 
corpo e alma, corpo e mente. Portanto na prática clínica, 
os profissionais da área da saúde, em especial os psicó-
logos, têm o papel fundamental, sendo os facilitadores 
no processo de autoconhecimento.
	 O papel da escuta autêntica, a capacidade de dei-
xar-se afetar e fazer parte do processo tende a favorecer 
em uma intervenção que proporcione a integração com 
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essa dimensão espiritual e religiosa, contribuindo assim 
para a saúde e bem-estar do paciente. Esse olhar visa a 
integralidade do Ser e enquanto Ser único, viabiliza sua 
construção, permitindo o ato de religar-se ao mais pro-
fundo de sua essência, reconhecendo assim seu Eu, no 
aqui e agora.
	 Porém, pouco mencionada pela ciência, a mesma 
não a desconsidera e busca meios de explicá-la. Em face 
a estas questões, é relevante permitir que haja espaços 
para discutir e esclarecer os conceitos sobre espirituali-
dade e religiosidade no âmbito acadêmico, clínico e sua 
relação com a saúde e a integralidade do Ser.
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	 O Transtorno Afetivo Bipolar (TAB) se caracte-
riza pelas frequentes variações de humor. A pessoa aco-
metida por este transtorno alterna períodos de disposi-
ção com períodos de irritabilidade ou depressão. Estas 
oscilações de humor são variadas, podendo ocorrer com 
frequência ou não. Se apresenta como um problema re-
lativamente comum à população mundial, segundo in-
formações disponibilizadas pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS). Atualmente em todo o planeta, cerca 
de 60 milhões de pessoas são afetadas por este tipo de 
transtorno. 
	 No ano de 2017 a OMS apresenta dados nos quais 
indica que os transtornos mentais são responsáveis por 
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uma média anual de 800 mil mortes por suicídio, além 
disso, problemas decorrentes destas desordens são a 
principal causa de incapacitação laboral em todo o mun-
do. 
	 O Transtorno Afetivo Bipolar integra parte destes 
dados, apesar de ser um problema relativamente conhe-
cido pela ciência, e possuir tratamentos que amenizam 
seus sintomas. A intervenção tardia ou mesmo que não 
atenda à singularidade do paciente, pode implicar em 
prejuízos severos a saúde emocional. Sua incidência 
gera sofrimento, pode provocar a incapacidade laborati-
va do indivíduo e muitas vezes acarreta danos irreversí-
veis, pois numa tentativa de acabar com seu sofrimento 
o sujeito pode optar pelo suicídio (OMS, 2017).
	 Neste sentido, o trabalho dos psiquiatras Knapp 
e Isolan (2005), no qual os mesmos discorrem a res-
peito da importância do tratamento psiquiátrico aliado 
à psicoterapia, estão em perfeita consonância com as 
orientações da OMS (2017), pois dentre suas recomen-
dações sustentam que o apoio psicossocial é essencial 
no tratamento. Assim sendo, o presente trabalho preten-
de apresentar a condução do tratamento psicoterápico 
de uma paciente, alegando já ter tentado, sem sucesso o 
suicídio, por não conseguir alívio para seu sofrimento. 
Pondera que pretende tentar novamente. 
	 Isto posto, o presente relato configura-se como 
uma pesquisa qualitativa, na qual é apresentado um es-
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tudo de caso, cujo objetivo é discorrer sobre o tratamen-
to psicoterapêutico pautado na teoria fenomenológico 
existencial (Gestalt terapia), empregado a uma mulher 
de 50 anos de idade, desempregada, mãe de três filhos,  
diagnosticada psiquiatricamente com Transtorno Afe-
tivo Bipolar, bem como apresentar alguns dos princi-
pais conceitos da abordagem que aportam o tratamento,  
exemplificando como podem ser percebidos e como es-
tes servem de alicerce para a  prática clínica. Por fim, 
apontar os resultados do emprego da Gestalt-terapia à 
este caso, podendo em um futuro próximo servir como 
fonte para tratamentos do TAB, minimizando com isso 
sofrimento e irreversíveis perdas.

1 GESTALT-TERAPIA

	 Segundo Ribeiro (2013), a Gestalt- terapia surge 
como uma dentre outras abordagens possíveis de serem 
adotadas no contexto clínico. Corroborando a isso, Ro-
drigues (2011) argumenta que Perls, alicerça seu traba-
lho principalmente em três linhas de pensamento: o hu-
manismo, o existencialismo e a fenomenologia.
	 Emprega uma visão humanista ao propor que o 
homem seja considerado como centro de todas as coi-
sas, ou seja, considerando que este é capaz de se auto 
gerir e regular, buscando satisfazer suas necessidade e 
ou aspirações. Tal como assegura Ribeiro (2012, p.44) 
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ao defender que: “Este homem transcende à teoria do 
homem. E só assim ele pode ser entendido como cen-
tro”. Neste sentido, posiciona o paciente acima da ciên-
cia, não se empenha em explica-lo cientificamente, mas 
em possibilitar que este possa antes e mais nada, ser ele 
mesmo (RIBEIRO, 2012).
	 Tal qual, Rodrigues (2011) pondera sobre o exis-
tencialismo, empregado à Gestalt-terapia alegando que 
o homem é o único responsável por si próprio, se for-
ma a medida que faz suas escolhas. Ao mesmo tempo 
em que isenta o sujeito das vontades do universo, o res-
ponsabiliza única e exclusivamente por sua vivência, 
ou seja, atribui ao indivíduo a responsabilidade por sua 
vida, passando este a ser fruto de suas escolhas. Aponta 
o homem como resultado do que ele próprio faz, con-
sigo, e com o mundo. Assim, ao mesmo tempo em que 
o responsabiliza por si, igualmente o incumbe da res-
ponsabilidade sobre a humanidade, por consequência, 
somos livres para decidir por nós, logo, nossas escolhas 
implicam na construção do mundo, de todos os homens 
(RODRIGUES, 2011).
	 O referido pensamento existencialista atribui ao 
homem toda a responsabilidade por sua vivência, ou 
seja, a pessoa vem ao mundo totalmente vazia e vai pre-
enchendo seu Ser à medida que faz suas escolhas, e nes-
te processo constrói e desenvolve sua essência. Ao com-
preender sua responsabilidade sobre si próprio, o sujeito 
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se percebe de outra forma, não mais se vendo como mero 
objeto da vontade divina, mas sim como protagonista na 
realização de suas pretensões (BORGES et al, 2009).
	 Tanto Ribeiro (2012), como antes dele, Rodrigues 
(2011), discorrem a respeito da fenomenologia empre-
gada à gestalt-terapia, ponderando sobre o método fe-
nomenológico, de forma a trabalhar exclusivamente as 
manifestações que surgem durante a psicoterapia.  Par-
tindo da premissa que o fenômeno deve ser estudado 
à partir do momento que se apresenta, sem pressupos-
tos teóricos anteriores, portanto o acontecimento deve 
ser compreendido e trabalhado tal como se manifesta à 
consciência (RODRIGUES, 2011).
	 Posteriormente, Cataldo (2013, p.191) salienta 
que: “a fenomenologia pode ser entendida como a ciên-
cia que trata do aparecimento do fenômeno; sendo este 
tudo aquilo que aparece”. Assim, a Gestalt terapia pro-
põe a compreensão do aqui agora, por meio de como o 
fenômeno é apresentado no momento presente, muito 
mais de que o porquê dele ser apresentado, tendo em 
vista a tomada de consciência.
	 O conceito de aqui agora é usado na psicoterapia 
como uma estratégia, pretendendo que o cliente expe-
riencie o momento presente, portanto, passado e futuro 
são considerados em relação ao momento atual. O pas-
sado é visto como o que levou determinado sujeito a sua 
efetiva condição, e o futuro é examinado à partir das 
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concepções pautadas no momento vigente, ou seja, uma 
extensão da atualidade (STEVENS, 1988).
	 A Gestalt propõe uma perspectiva unificadora do 
ser humano favorecendo o contato autêntico com os ou-
tros e consigo mesmo, possibilitando que a pessoa pas-
se a ter o controle interior. A postura do terapeuta sob 
a perspectiva da Gestalt não deve ser de quem procura 
o outro, mas de quem deixa o outro aparecer (PERLS, 
1977). 
	 O psicoterapeuta deve se manter receptivo para 
qualquer manifestação consciente ou inconsciente. O 
contato com o paciente não ocorre apenas com palavras, 
o mesmo deve se atentar buscando compreender a lin-
guagem corporal, a linguagem verbal e principalmen-
te a linguagem emocional de seu paciente (GINGER e 
GINGER, 1995). Neste sentido, Polster e Polster (2001, 
p.114) afirmam que: “[...] ver ou ouvir não são garantias 
de um bom contato, é mais o modo como alguém vê 
ou ouve que determina um bom contato.” Os autores 
empregam o ‘como’ para se referir à postura pretendida 
pelo terapeuta. Este deve sentir, experienciar o momen-
to presente, mesmo que o cliente não o faça.
	 Por consequência, para a realização de um pro-
cesso psicoterapêutico produtivo, no qual o consulente 
possa ser impelido a tomada de consciência, o contato 
é imprescindível. Perls, Hefferline e Goodman (1997, 
p.33) reiteram que: “O contato, como tal, é possível sem 
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awareness, mas para a awareness o contato é indispen-
sável.” Ou seja, pode haver o contato sem que o paciente 
tome consciência, porém, não é possível que este ocor-
ra, sem que se estabeleça o contato, entre paciente a te-
rapeuta.
	 Ginger e Ginger (1995, p. 254) se referem a awa-
reness como:

[...] tomada de consciência global no momento 
presente, atenção ao conjunto da percepção pes-
soal, corporal e emocional, interior e ambiental, 
consciência de si e consciência perceptiva. 

	 Quando o paciente consegue concluir uma situa-
ção inacabada, e assim dando continuidade ao seu cres-
cimento, sendo retratado como um processo normal e 
esperado do organismo, seu funcionamento faz parte do 
desenvolvimento humano. Quando ocorre uma interrup-
ção neste processo surgem a estagnação e regressão, por 
consequência levando o sujeito ao adoecimento, assim 
sendo, um dos objetivos principais do processo psicote-
rapêutico é o reestabelecimento integral da awareness 
(PERLS; HEFFERLINE; GOODMAN, 1997).
	 Outro importante conceito empregado na Gestalt 
terapia é figura-fundo. À vista disso, Ribeiro (2012, p. 
109) afirma que: “Figura-fundo é um dos conceitos mes-
tres da Gestalt-terapia, bem como insubstituível na com-
preensão das leis da organização”. Refere-se à sistema-
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tização perceptiva intrínseca, na qual o fenômeno que 
emerge de um todo é sempre figura, enquanto o ‘todo’ é 
fundo. 
	 Ribeiro (2012. p. 110) salienta que: “a figura não 
é uma parte isolada do fundo, ela existe no fundo. O 
fundo revela a figura, permite à figura surgir”.  Assim, 
concordando com Polster e Polster (2001, p. 46) quando 
os mesmos afirmam que: “uma figura, quer ela seja sim-
plesmente perceptual ou possua uma ordem mais eleva-
da de complexidade, emerge de um fundo”. Sendo um 
processo de deslocamento contínuo, ou seja, uma mes-
ma conjuntura pode ser figura depois passar a ser fundo 
ou vice-versa.

2 TRANSTORNO AFETIVO BIPOLAR E O 
DIAGNÓSTICO EM GESTALT-TERAPIA

	 Segundo a Classificação de Transtornos Mentais 
e de Comportamento, CID-10 (1993) o Transtorno Afe-
tivo Bipolar, se caracteriza pela repetição de ocorrên-
cias, nas quais os níveis de humor e de capacidade ativa 
são significativamente alterados. Por vezes apresentan-
do episódios de elevação de ânimo, aumento de energia 
e desempenho (mania ou hipomania), e em outras um 
severo abatimento, diminuição de humor e capacidade 
ativa (depressão).
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	 As pessoas que porventura apresentem este tipo 
de transtorno comumente manifestam algumas comor-
bidades, como por exemplo, episódios maníacos, psicó-
ticos, depressivos entre outros, o que pode acarretar um 
severo sofrimento ao sujeito. Segundo o CID-10 (1993, 
p. 114) “o primeiro episódio pode ocorrer em qualquer 
idade, da infância à velhice.” Esta grande variação de 
possibilidades e sintomas pode fazer com que muitas 
vezes este tipo de patologia seja confundido com carac-
terísticas de personalidade da pessoa. Por conseguinte, 
além do sujeito enfrentar todas as adversidades causa-
das pelo transtorno, passa a ser incompreendido pelos 
indivíduos à sua volta. 
	 Seu portador pode sofrer com os sintomas duran-
te maior parte de sua vida, entretanto suas dificuldades 
tendem a se agravar durante e após a meia-idade, o pre-
judicando consideravelmente. Portanto, o tratamento 
adequado se faz necessário e fundamental, para que a 
pessoa acometida por este transtorno possa se relacio-
nar de forma saudável consigo mesmo e com seus pares 
(KNAPP; ISOLAN, 2005).
	 Segundo a OMS (2017) os transtornos mentais, 
são responsáveis por cerca de 800 mil mortes por suicí-
dio a cada ano, inclusive, a depressão decorrente destes 
transtornos mentais é a principal causadora de incapa-
citação laboral em todo o mundo. Por consequência, é 
considerado pela entidade como um grave problema de 
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saúde pública. Ciente destes dados, existe uma grande 
preocupação mundial em relação à prevenção e trata-
mento destes distúrbios. Tratando especificamente do 
Transtorno Afetivo Bipolar, a própria OMS recomenda 
algumas medidas, entre elas o acompanhamento psicos-
social, tratamento medicamentoso e psicológico. 
	 Em vista disso cabe destacar a indicação dos psi-
quiatras Knapp e Isolan (2005) quando reconhecem que 
a psicoterapia pode proporcionar uma significativa me-
lhoria na qualidade de vida dos pacientes diagnosticados 
com TAB, bem como seus familiares, propiciando uma 
evolução significativa em seus aspectos biopsicosso-
ciais. Em contrapartida, os dados indicam que tratamen-
tos inapropriados podem levar a índices preocupantes 
de suicídio, por conseguinte se faz necessário um maior 
número de pesquisas voltadas à diminuição destes indi-
cadores bem como propiciar condição emocional mais 
adequada ao público que apresenta o transtorno afetivo 
bipolar.
	 Considerando a recomendação dos profissionais 
supracitados, é oportuno pontificar alguns aspectos rela-
cionados à prática clínica da psicoterapia, cuja finalida-
de principal é proporcionar ao cliente uma compreensão 
dos fatores inerentes à sua singularidade, indo ao encon-
tro da melhora significativa no seu estado de sofrimento. 
	 Neste sentido, em Gestalt terapia o sujeito é con-
siderado em sua totalidade, em uma contínua sequência 
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de crescimento e desenvolvimento.  Isto inclui suas di-
ficuldades e sofrimentos, bem como suas possibilidades 
e potencialidades, assim, demanda um diagnóstico que 
contemple todos os seus aspectos (FRAZÃO, 2015).
	 A autora supra citada usa o termo ‘pensamento 
diagnóstico processual’, para se referir ao modo como 
o Gestalt terapeuta se reporta ao diagnóstico, afirmando 
que: “[...] pensar diagnosticamente em Gestalt-terapia 
implica um processo dinâmico e contínuo de formação 
e destruição de Gestalten” (FRAZÃO, 2015, p. 84).
	 O diagnóstico é cabível desde que apresente um 
norte em relação à conjuntura do paciente, e não como 
algo definido, que classifique o sujeito ou mesmo o es-
tigmatize. Assim, Frazão (2015) corrobora com Pimen-
tel (2003), pois esta defende que o diagnóstico pode ser 
praticado como um processo, beneficiando o cliente por 
meio do auto esclarecimento a respeito das problemáti-
cas apresentadas, levando o mesmo a perceber que não 
existem verdades absolutas ou imutáveis, logo, uma vez 
que o sujeito aprende a responsabilizar-se, sem auto 
julgamento, ele pode desenvolver seu poder pessoal de 
mudança (PIMENTEL, 2003).
	 Tanto Pimentel (2003) como Frazão (2015), dis-
cordam do modelo médico de causa efeito. Nesta pers-
pectiva, Frazão (2015, p.85) ressalta que: “Se os critérios 
diagnósticos nos oferecem a comunalidade, o que há de 
comum entre os homens, falta-lhes a singularidade (o 
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que há de diferente, próprio, singular de cada homem)”. 
Ou seja, cada sujeito é único, mesmo que tenha elemen-
tos em comum a outras pessoas, sua singularidade deve 
ser sempre respeitada.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

	 O vigente trabalho trata-se de uma pesquisa qua-
litativa, realizada por meio de um estudo de caso, no 
qual sua metodologia quanto aos objetivos empregados 
é de cunho exploratório, com procedimentos técnicos 
de caráter participativo. O método utilizado foi o fe-
nomenológico, tendo como método de procedimento o 
monográfico. A participante deste estudo foi designada 
por amostragem probabilística sistemática, sendo que a 
observação participante de cunho artificial, foi utilizada 
como ferramenta de coleta de dados. Por fim, a análise 
e coleta de dados se caracteriza como sendo de ênfa-
se no conteúdo das mensagens coletadas (MARCONI; 
LAKATOS, 2003).

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

	 A paciente, fruto desta análise de estudo de caso 
é do sexo feminino, divorciada, faixa etária de 50 anos. 
Por questões éticas, aqui nomeada Ana. A mesma foi 
atendida no período de novembro de 2016 à outubro de 
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2017, no qual lhe foi proporcionado 20 sessões de psi-
coterapia.
	 Em seus primeiros relatos (entre a primeira e a 
segunda sessão) descreveu parte de sua condição emo-
cional e familiar assim como apresentou seu diagnósti-
co fonte de consultas com os psiquiatras, afirmando que 
possui três filhos, quatro irmãos e sua mãe com proble-
mas de saúde grave, porém, segundo a mesma não man-
tinha contato com nenhum deles naquele momento.
	 A isso relata estar afastada do trabalho por volta 
de cinco meses, em função de problemas emocionais que 
causaram seu desligamento laboral. Segundo laudo psi-
quiátrico a mesma tem diagnóstico de Transtorno Afe-
tivo Bipolar, fazendo uso de medicamentos, tais como: 
rivotril, ritalina e fluoxetina. Neste sentido Ana busca 
tratamento psicoterápico para tratar-se de tal transtorno. 
	 Ana afirma que apesar de seu conturbado histó-
rico de vida, se considerava uma pessoa “batalhadora 
e guerreira, que não se abatia frente às dificuldades” 
(SIC – segundo informações colhidas). Porém, sua saú-
de emocional foi agravando com o passar dos anos, fa-
zendo com que procurasse a primeira ajuda profissional 
com um médico psiquiatra a cerca de sete anos, onde foi 
diagnosticada com o transtorno supracitado. Relata que 
nesse período não conseguia trabalhar, devido a seus 
“problemas mentais” (sic). Apresentava algumas alu-
cinações e se sentia profundamente triste, mesmo com 
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o tratamento medicamentoso a que foi submetida. Não 
constatava nenhuma melhora em seus sintomas, inclusi-
ve percebendo piora de sua saúde, culminando em uma 
tentativa de suicídio, três anos após a primeira interven-
ção psiquiátrica.
	 Posteriormente a estes acontecimentos, seus fa-
miliares procuraram outros profissionais, que mantive-
ram o diagnóstico, e propuseram alternadas medicações, 
porém, na visão da mesma, sem nenhum sucesso, acar-
retando em um novo atentado contra a própria vida. A 
paciente afirma que não desistiu do suicídio, porém pre-
tende realiza-lo após o nascimento de seu neto (naquele 
momento sua filha estava grávida).
	 Nestes primeiros relatos, Ana quando confron-
tada com situações positivas de sua vida, se esquivava 
ou mesmo negava perceber qualquer situação favorável 
enfatizando como era perturbada mentalmente, se refe-
rindo a si mesma como “louca, pirada, uma pessoa que 
não é normal” (SIC). O discurso da paciente reflete seu 
sofrimento, rumina sua patologia, desenrola-se sobre si-
tuações desfavoráveis de sua vida. Parecia tão convicta 
de sua infelicidade que não conseguia perceber qualquer 
fator positivo em sua vida, parecendo não ser possível 
fazer contato com sua realidade.
	 Neste sentido, Perls (1977) justifica que ao man-
ter seu sofrimento em primeiro plano, não há perspectiva 
de vislumbrar outras possibilidades, usando o conceito 



345

figura fundo, explica que ao se apegar a figura sofrimen-
to, ela não permite seu organismo dar continuidade a 
seu desenvolvimento natural. Portanto este movimento 
de sofrimento deliberado pode ser compreendido como 
uma tentativa de conseguir apoio, e assim se sentir segu-
ro.
	 Nas sessões subsequentes, entre a terceira e quin-
ta sessão, Ana mostrou-se mais familiarizada com o 
ambiente psicoterapêutico, relatando abertamente sobre 
sofrimentos passados, como por exemplo: alguns espan-
camentos sofridos por parte de seu pai e posteriormente 
seu marido, e principalmente o fato de ela própria ter 
realizado dois abortos induzidos. Acentua seu arrepen-
dimento quanto a este fato, inclusive afirmando que sua 
condição emocional agravou-se após este último episó-
dio, pois constantemente recordava-se disso, até mesmo 
visualizando os bebês/crianças, afirmando sentir uma 
grande culpa por suas escolhas passadas.
	 Tendo em vista a carga emocional apontada pela 
paciente, foi-lhe proposto uma viagem de fantasia, ba-
seado na obra de Oaklander (1980) onde a paciente é 
levada a um local de sua escolha e neste espaço encon-
tra-se consigo mesma para dialogar buscando tratar de 
assuntos que ressente ou que ficaram desalinhados, com 
a finalidade de proporcionar um contato íntimo e pro-
fundo com seus sentimentos em relação à situações do 
passado, procurando trazê-las e elaborá-las no momento 
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presente, no aqui agora (GINGER; GINGER, 1995).
	 A culpa relatada por Ana foi um fenômeno re-
corrente elencado durante algumas sessões de psicote-
rapia.  À vista disso, Perls (1977, p.73) sobreleva que: 
“nós vemos a culpa como um ressentimento projetado. 
Sempre que você sentir culpa, descubra do que você se 
ressente”.  Ana demonstrava grande ressentimento por 
ela própria, pelas atitudes que teve frente as descobertas 
da gravidez indesejada. A viajem de fantasia vivenciada 
proporcionou uma reelaboração destas mágoas em rela-
ção a si própria após o trabalho realizado frente ao que 
vivenciou na técnica propositada.
	 Após os cinco primeiros atendimentos, houve um 
período de recesso em que não houveram encontros psi-
coterapêuticos com Ana. Após o recesso, na sexta ses-
são, observou-se que a relação terapêutica continuava 
estabelecida. Inicialmente seu discurso gravitava em 
torno das queixas já apresentadas.  
	 Relatou que seu período de férias “foi melhor que 
o esperado”, mas a mesma afirma que: “sinto que nada 
mudou em minha vida” (sic). Descreveu seu agradável 
convívio familiar durante as festas natalinas (vale ressal-
tar que no início do tratamento a mesma não mantinha 
relações familiares), mencionou uma viagem que reali-
zou, na qual se sentiu integralmente feliz, relembrou o 
nascimento de sua neta, e como ela auxiliou nos cuida-
dos da mesma. Ao ser confrontada sobre a ambiguida-
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de de suas afirmações, sustentando que seu sofrimento 
ainda era o mesmo, Ana por mais que não tenha tido 
tomada de consciência sobre o fato, concordou que sua 
condição emocional mostra-se favorável, comparado ao 
início do tratamento. 
	 Nos relatos acima descritos, é possível perceber o 
que Perls (1977), se refere ao descrever como a função 
do contato em gestalt terapia. Propõe uma perspectiva 
unificadora do ser humano favorecendo o contato autên-
tico com os outros e consigo mesmo, possibilitando que 
a pessoa passe a ter o controle interior.
	 Relembrando Perls, Hefferline e Goodman (1997, 
p. 33), no qual afirmam que: “o contato, como tal, é pos-
sível sem awareness, mas para a awareness o contato é 
indispensável”, o contato com o terapeuta possibilitou 
que Ana, reconhecesse sua melhor condição emocional, 
porém a mesma ainda não toma consciência disso.
	 No sétimo atendimento, Ana demonstrou apatia 
e desânimo, sua expressão corporal indicava tristeza a 
cansaço. Em seu relato o tema ‘culpa’ era apresentado 
de forma recorrente. Menciona que ao longo dos últimos 
anos, por diversas vezes pensou em redigir uma carta de 
despedida aos filhos, afirmando o quanto se sentia cul-
pada por pensar em suicídio, e consequentemente como 
sua morte afetaria as pessoas que ama.
	 Relembrando Perls (1977, p. 73) “nós vemos a 
culpa como um ressentimento projetado”. Identicamen-
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te às sessões anteriores, foi possível perceber os ressen-
timentos da paciente frente à sua condição de mãe. No 
decorrer da sessão pôde ser observado o quanto a mes-
ma mostrava mágoa por não ter sido uma boa mãe, e 
principalmente como seus filhos poderiam sofrer, caso 
perdessem a mãe por suicídio.
	 Justificando as informações anteriores, foi solici-
tado que a consulente imaginasse seus familiares pre-
sentes na sala, especificamente que visualizasse sua filha 
sentada na cadeira ao lado. Então Ana deveria lhe falar 
tudo o que imaginava escrever em sua carta de despedi-
da, como indicado na técnica da cadeira vazia (PERLS, 
1977). Pela primeira vez ao longo de seu processo psi-
coterápico, Ana chorou descomedidamente, em seguida 
relatou que nunca antes havia pensado no quanto seu 
suicídio afetaria as pessoas que mais ama.
	 Na sessão subsequente foi possível perceber uma 
significativa mudança em Ana. Ao adentrar ao atendi-
mento, cumprimentou os presentes na sala de recepção, 
inclusive conversa e incentiva outra paciente, conhecida 
sua, que aguardava atendimento.  A sua postura corporal 
refletia seu estado de espírito: olhar altivo, postura ere-
ta, unhas e cabelos cuidados, usava batom, voz firme e 
segura. Afirmando se sentir feliz e confiante.
	 Relatou ter saído da última seção muito abalada, 
no entanto teve uma ótima semana, conviveu amigavel-
mente com os familiares, inclusive com o ex. marido.
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	 Em vista disso cabe destacar Rodrigues (2011, p. 
33) ao afirmar que:

Após ter o insight que lhe permitiu um contato ób-
vio, mas, até o momento, inacessível à sua consci-
ência, a pessoa normalmente precisa de um tempo 
para metabolizar aquela informação.

	 Apesar da seção anterior a ter abalado emocional-
mente, a paciente demandou de um período de tempo, 
para assimilar e ressignificar conteúdos internos, acarre-
tando em uma nova forma de perceber, e compreender 
a si mesma e o contexto no qual está inserida (RIDRI-
GUES, 2011).  
	 No encontro subsequente, Ana relata como sua 
vida tem se modificado. Em uma reunião familiar, seus 
irmãos ressaltam sua evolução emocional, e o quanto 
ela aparentava estar bem psicologicamente, sugerem 
que ela seja incumbida da tarefa de cuidar da mãe ido-
sa. Nesta época ela estava à procura de um emprego, 
portanto, aceita o trabalho. Ao ser questionada sobre as 
complexidades de cuidar de uma idosa enferma, Ana 
refletiu por alguns instantes e concluiu que também se 
percebe numa melhor condição de saúde, tem medo de 
tal responsabilidade, no entanto se percebe capaz.
	 Ao descrever as dificuldades que poderia encon-
trar neste novo trabalho e como poderia supera-las, Ana 
afirma que se sente confiante em relação à seus novos 
desafios. Corroborando com Rodrigues (2011, p. 95) no 
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qual o mesmo afirma que:

a compreensão efetivamente só ocorre quando, 
neste processo descritivo, a pessoa alcança uma 
visão de todas as forças relevantes que estão em 
jogo, atuando sobre ela mesma.

	 Ao detalhar os diversos fatores ligados ao seu 
novo trabalho, a paciente pôde compreender o quanto se 
percebia preparada para isto.
	 Posteriormente, os relatos de Ana foram seme-
lhantes, aos já mencionados. Apesar de apresentar algu-
mas das dificuldades em seu convívio e cuidado integral 
com a mãe doente, ela afirma que atualmente se sente 
otimista em relação a seu futuro. Relembra alguns con-
flitos com os filhos e a irmã, afirmando que ao recordar 
o passado ainda sente muita mágoa, porém ao ser ques-
tionada sobre seus sentimentos atuais em relação aos 
conflitos descritos, a mesma se sente bem em relação a 
eles, “parece que hoje não me afeta tanto quanto afetava 
naquela época” (SIC). 
	 O discurso da paciente indica que ouve aware-
ness, ou seja, ela pôde tomar consciência sobre como 
algumas situações inacabadas a afetavam, e assim pos-
sibilitou o fechamento desta gestalten. Em relação as 
situações inacabadas, Frazão e Fukumitsu (2015, p. 91) 
afirmam que
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trata-se de Gestalten abertas, que demandam e 
buscam fechamento. Quanto mais grave, signifi-
cativa e essencial for essa situação, mais proces-
sos de ajustamento criativo perderão sua natureza 
criativa e se tornarão Gestalten abertas, fixas ou 
cristalizadas.

	 As autoras supracitadas concordam com Perls 
(1977) e Rodrigues (2011), ao ponderar que o sujeito 
possui todas as condições para seu pleno desenvolvi-
mento. A formação de gestalten, faz com que o paciente 
fique preso a ela, obstruindo sua evolução. Após o fe-
chamento, ou resolução da gestalt aberta, o indivíduo 
pode voltar ao seu estado normal, pleno e saudável.
	 No décimo segundo atendimento, Ana menciona 
situações de seu novo trabalho que a deixam muito ner-
vosa e irritada, como por exemplo o fato de não ter ne-
nhum dia de folga, ou o comportamento dependente que 
sua mãe apresenta. Enquanto descrevia suas lembran-
ças, sua postura corporal se mantinha constantemente 
agitada. Ao ser questionada quanto a sua percepção em 
relação ao agitamento físico, ela afirmou que até então 
não percebia o que foi apontado.
	 O decorrer da seção teve o objetivo de proporcio-
nar à paciente uma melhor compreensão e percepção de 
seu corpo, e como este respondia à sua agitação, uma 
vez que Rodrigues (2011, p. 82) afirma: “a partir destes 
dados corporais que o organismo dá, o indivíduo pode 
ampliar sua compreensão sobre as forças que atuam no 
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seu campo vivencial”. Em vista disso foi solicitado à pa-
ciente um exercício de respiração e percepção do corpo, 
baseado nas atividades propostas por Oaklander (1980).  
Ao proporcionar à paciente uma melhor compreensão 
de seu corpo como um todo, ela pôde ter mais clareza 
em relação à seus sentimentos e assim amenizar sua an-
siedade (RODRIGUES, 2011).
	 Em seu décimo terceiro atendimento, Ana re-
lembra algumas situações de seu passado.  De forma 
emocionada narra detalhadamente o abuso que sofreu 
quanto tinha 13 anos. O apego aos detalhes, a forma 
emocionada e dramática como descreve os pormenores, 
demonstra o quanto estas lembranças ainda são presen-
tes em sua vida. O modo como Ana descreve o aconteci-
mento, corrobora com a literatura, indo ao encontro do 
que Polster e Polster (2001, p. 26) afirmam: 

A tensão tem seu próprio poder de direção e, lem-
brança ou não, se move para o presente ao expres-
sar-se na eloquência verbal, no choro, no grito, no 
soco, na repressão ou em outras ações expressivas. 
O que anteriormente havia sufocado, engessado no 
passado, revive agora por meio das realidades mo-
toras e sensoriais atualmente disponíveis.

	 Ao final da narrativa, ela afirma que nunca antes 
havia comentado sobre o abuso sofrido, com qualquer 
pessoa fora de seu círculo familiar. Ao recordar o episó-
dio, Ana parecia reviver aquele momento, e assim dan-
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do vasão a fenômenos a muito tempo reprimidos. Desta 
forma abre a possibilidade de reestabelecer seu desen-
volvimento (POLSTER; POLSTER, 2001).
	 Nas sessões seguintes, as lembranças do abuso 
são retomadas, devido à grande carga emocional que a 
paciente apresentava. Neste sentido Perls (1977, p. 66) 
afirma que

o passado é passado. E entretanto, no agora, no 
nosso ser, carregamos muito do nosso passado. 
Mas carregamos somente na medida em que traze-
mos situações inacabadas. 

	 Apesar de seu discurso afirmar que a situação de 
abuso ficou no passado, Ana apresentava uma postura 
corporal que não condizia com sua fala, como por exem-
plo, desviando o olhar, retraindo o corpo, mãos e pés 
inquietos, entre outros comportamentos.
	 À vista disso, Ginger e Ginger (1995, p. 161) as-
seguram que

Em Gestalt, o sintoma corporal é deliberadamente 
utilizado como porta de entrada que permite um 
contato direto com o cliente, respeitando a via que 
ele mesmo escolheu, embora com frequência, in-
voluntariamente.

	
	 Ao ser pontuado sobre sua postura corporal, Ana 
afirma que ao falar sobre o abuso, revive os mesmos 
sentimentos que sentiu naquele período, indicando que 



354

aquela ainda era uma situação inacabada, porém como 
a sessão chegava à seu final excedendo o tempo limite 
(cinquenta minutos) para os atendimentos optou-se por 
encerrar este encontro.
	 Na décima sexta sessão, Ana se apresenta ansiosa 
por relatar que por motivos de desavenças familiares, 
seu irmão mais velho retirou sua mãe de seus cuidados, 
levando-a para morar junto dele. Ela afirma que este fato 
pode lhe trazer benefícios, pois se sentia demasiada-
mente exausta (SIC) com a tarefa de cuidar da mãe em 
período integral. Apesar de sua frustração por estar no-
vamente desempregada, ela assegura se sentir confiante, 
pois terá liberdade de procurar coisas novas.
	 Após novo período de recesso, de aproximada-
mente 45 dias foi retomado os atendimentos, mais preci-
samente na décima sétima sessão. Ana se apresenta com 
fisionomia cabisbaixa, alega cansaço e afirma que ma-
chucou seu joelho esquerdo, este lhe causa muitas dores 
comprometendo sua mobilidade. 
	 Ao ser questionada sobre sua busca por empre-
go, ou mesmo como percebia seu convívio familiar, Ana 
afirma que se vê forçada a ficar em casa por conta de 
suas dores no joelho, assim acaba se afastando se seu 
convívio social, uma vez que não costuma receber mui-
tas visitas.
	 À vista disso, Perls (1977) usa o exemplo de uma 
perna quebrada para afirmar que:
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A dor é inimiga do desenvolvimento, a relutância 
em sofrer um mínimo que seja. Vocês veem, a dor 
é um sinal da natureza. A perna dolorida, o senti-
mento doloroso grita: Preste atenção em mim. Se 
você não prestar atenção as coisas vão piorar. A 
perna quebrada grita: fique parado. Nós utilizamos 
isso na Gestalt-terapia ao compreendermos que o 
continuum de tomada de consciência se interrom-
pe, que você se torna fóbico logo que começa a se 
sentir desconfortável. Logo que isso ocorre você 
desvia sua atenção (PERLS, 1977, p.79).

	 Identicamente ao exemplo de Perls (1977, p. 79), 
a consulente usa as dores na perna para justificar seu 
sofrimento, mesmo sendo questionada sobre a possibili-
dade do uso do telefone, afirma que: “Essa dor me tira a 
vontade de fazer qualquer coisa” (SIC). Assim respon-
sabiliza seu joelho por seu sofrimento, não ela própria.
	 Na sessão seguinte, se apresenta à sessão sob 
efeito visível de alguma substância entorpecente (me-
dicamentos), apresentando voz embargada, expressão 
corporal sonolenta, difícil compreensão de fala, entre 
outros indicativos. Ao ser questionada sobre esses fatos, 
confirma que excedeu sua medicação, e que nos últimos 
dias faz isso frequentemente, com o intuído de dormir, 
esquecer seus problemas. Sua condição a impossibili-
tava de realizar um trabalho psicoterápico satisfatório, 
então foi-lhe solicitado a presença de algum familiar, 
com o intuito de supervisionar o uso da medicação.
	 Na décima nona sessão, com o consentimento de 
Ana, sua filha a acompanha. O terapeuta explica a am-
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bas seu entendimento à respeito da dificuldade de Ana 
em seguir o tratamento. Em seguida interpela as mesmas 
sobre suas percepções aos apontamentos realizados. A 
filha concorda com que foi exposto e se compromete 
a monitorar a medicamentação de Ana. Menciona que 
percebeu uma melhora na condição emocional da mãe 
após o início da psicoterapia, porém relata que no pe-
ríodo sem os atendimentos Ana tem-se comportado de 
forma agressiva e intolerante com os familiares, fatos 
que são confirmados por Ana.
	 Após breve diálogo acerca do tratamento de Ana, 
sua filha se retira da sala, dando continuidade à psico-
terapia individual. Por diversas vezes Ana menciona a 
importância da família, relata alguns exemplos de situ-
ações familiares, afirmando que se sente menosprezada 
pelos filhos, contradizendo o que antes afirmava na pre-
sença da filha, atribuindo aos familiares a responsabili-
dade por suas atitudes agressivas. 
	 Neste sentido, a resistência de Ana em se auto 
responsabilizar, pôde ser identificado, na qual Rodri-
gues (2011) aponta como um dos principais obstáculos 
no processo psicoterapêutico. Polster e Polster (2001, p. 
67) afirmam que: “[...] a força resistente é vista como 
um sabotador entre as diversas que existem dentro do 
indivíduo”. Ao manter sua postura, relutante em respon-
sabilizar-se por suas dificuldades, Ana não se permite 
elaborar suas questões inacabadas, não permite o fecha-
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mento de suas gestalten, mantendo assim sua amargura 
em primeiro plano.
	 Em sua vigésima (e última) sessão, é solicitado a 
Ana que monte uma cena familiar, usando bonecos de 
brinquedo. A mesma escolhe alguns bonecos que repre-
sentavam ela própria, seus filhos e netos, em seguida 
monta a situação. Coloca seus filhos e netos voltados 
para ela, enquanto a própria está direcionada para o lado 
oposto. Ao ser pontuada sobre essas particularidades, 
Ana afirma que não compreende as percepções do tera-
peuta.
	 Após uma explicação detalhadas sobre o posicio-
namento dos elementos, lhe é perguntado se gostaria de 
reorganizar a cena, ela concorda e em seguida escolhe 
outro boneco para incluir no cenário. Deixa todos per-
sonagens na mesma posição, muda apenas o que a re-
presenta, colocando-o ao lado de outro que representaria 
seu futuro marido e conclui: “o que falta para eu melho-
rar é encontrar um parceiro como nesta cena” (SIC). O 
fato de ela manter as peças voltadas para ela, enquanto 
a mesma parece não olhar para eles, é novamente pon-
tuado, Ana se esquiva e afirma que se sua vida estivesse 
organizada como naquela cena, ela seria completamente 
feliz.
	 Ana não compareceu as três últimas sessões 
agendadas, assim interrompendo seu processo psicote-
rapêutico. A resistência demonstrada nos últimos aten-
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dimentos, somados ao fato de sua hesitação frente a 
interpretação da cena montada por ela mesma, podem 
ser explicados pela literatura, na qual Perls (1977, p.78) 
assegura: “[...] assim que esta tomada de consciência se 
torna desagradável, ela é interrompida pela maioria das 
pessoas”. Atribuir a si própria, toda a responsabilidade 
por sua vida, por suas alegrias e sofrimento pode ser um 
processo muito difícil para a maioria das pessoas. Ne-
gar-se a tomar consciência é uma alternativa paliativa, 
porém mais fácil (PERLS, 1977).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Os conceitos desenvolvidos na teoria e encon-
trados na bibliografia pesquisada se mostraram factuais 
para o desenvolvimento do trabalho psicoterapêutico, 
pois a prática terapêutica realizada corroborou com os 
autores, podendo alicerçar todo o processo da paciente 
em questão. As sessões transcorreram de forma feno-
menológica, isto é, obedecendo ao processo e fluxo de 
awareness, sempre mantendo o cuidado de forma a pro-
positar uma tomada de consciência plena, assim como 
de percepção de sua realidade existencial, levando em 
conta o diagnóstico e demanda em questão.
	 Apesar de as primeiras sessões, nas quais o psi-
coterapeuta apresentou uma postura mais acolhedora 
que incisiva, terem demonstrado resultados positivos, 
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somente na sétima sessão, com o emprego da técnica 
da cadeira vazia, foi possível perceber que de fato ouve 
awareness, pois o resgate e elaboração das emoções a 
muito tempo despercebidas, provocou na paciente mu-
danças significativas, tanto em sua linguagem verbal 
quanto corporal. 
	 Posteriormente, quando mais uma vez o psico-
terapeuta adota uma postura menos intensa (acolhendo 
a demanda sem interferir), a paciente demonstra nova-
mente estagnação em seu processo de tomada de cons-
ciência. Reforçando o que Perls (1977) sustenta, de que 
a prática do psicoterapeuta possibilita a este seguir sua 
intuição, atuando incisivamente nas questões mais en-
rijecidas do cliente, porém de vital importância em seu 
processo de autorregulação.
	 Pôde ser verificado que Ana iniciou seu tratamen-
to com ‘ideia fixa’ sobre a data de sua morte, se sentido 
incapaz de trabalhar ou mesmo manter convívio social. 
Durante o processo de psicoterapia conseguiu superar a 
ideia de suicídio, podendo por certo período trabalhar, 
atendendo em período integral uma pessoa idosa, vol-
tou a conviver com seus familiares e amigos, indicando 
assim que a Gestalt-terapia aplicada a este caso teve re-
sultados positivos. Todavia vale ressaltar a importância 
da adesão do paciente ao tratamento psicoterápico, pois 
apesar dos resultados alcançados, ela escolhe, interrom-
pe o tratamento, demonstrando com esta atitude que é 
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capaz de fazer escolhas e de tomar decisões.
	 O trabalho realizado junto a esta cliente propor-
cionou a percepção de que a experiência é fundamental, 
pois mesmo seguindo a teoria, muitas vezes as percep-
ções subjetivas do psicoterapeuta são fundamentais no 
processo. Independentemente dos resultados serem po-
sitivos ou negativos, dependendo do momento do pro-
cesso psicoterápico observou-se em um aprofundamen-
to quanto as questões mais enrijecidas de Ana, contudo, 
mesmo as imprecisões contribuíram para o aperfeiço-
amento profissional, uma vez que as mesmas auxiliam 
o desenvolvimento de habilidades técnicas imprescindí-
veis para a atuação clínica.
	 Neste sentido é possível perceber que os objetivos 
propostos quanto a verificar a prática da Gestalt-Terapia 
no que tange ao tratamento de um cliente com Transtor-
no Afetivo Bipolar tem eficácia, pois pôde-se perece-
ber que mesmo com dificuldades e resistências a mesma 
mostrou desenvolvimento. Por diversas vezes foi capaz 
de fazer escolhas e não mencionou mais o desejo e ou 
planejamento de suicídio.
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	 A violência contra as mulheres é um dos fenô-
menos de grande impacto no âmbito da saúde pública 
em geral e da psicoterapia familiar (FALCKE, 2009). 
Isto, porque, além dos danos físicos e/ou psicológicos 
que ocasiona em ambas as partes envolvidas, faz-se ne-
cessário recorrer a subsídios psicológicos e de ações ar-
ticuladas para a promoção e prevenção da saúde.  
	 Pensar sobre a mulher em situação de violência, 
é o mesmo que estar mencionando um processo intera-
cional, o qual não pode ser compreendido como uma 
produção individual, senão como uma trama de relações 
que envolvem todas as partes envolvidas. Nesse senti-
do, a fronteira entre a figura de agressor e de agredido, 
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vítima ou cúmplice, é de complexa demarcação quando 
se concebem as situações de violências contempladas 
em um processo de construção relacional (SANTOS; 
MORÉ, 2011).
	 Antes da década de 1980, a violência conjugal 
era considerada um problema privado entre os cônjuges, 
sendo caracterizada por agressões físicas e/ou psicoló-
gicas que aconteciam prioritariamente em suas residên-
cias. Contudo, atualmente a violência conjugal passou a 
ser vista como uma questão de saúde pública, embasada 
em construções histórico-culturais envolvendo a relação 
de gênero (OLIVEIRA; SOUZA, 2006). 
	 De acordo com Labronici et al. (2010), ao menos 
uma vez na vida, uma em cada quatro mulheres já foi 
violentada, geralmente por seu parceiro. Cerca de uma 
em cada três mulheres foi espancada ou sofreu algum 
tipo de abuso durante a sua vida; e, ainda, 40% a 70% 
dos homicídios femininos são cometidos pelo parceiro 
(cônjuge). Os números alarmantes de mulheres envol-
vidas em situação de violência reforçam a necessidade 
de compreensão do fenômeno para além do ambiente no 
qual ocorreu. 
	 De acordo com o autor supracitado, a violência 
física e/ou psicológica contra as mulheres é praticada 
pelo próprio companheiro ou ademais, por algum mem-
bro familiar (pai ou irmão). A violência realizada pelo 
cônjuge por sua vez, é a que prevalece (BALDUÍNO; 
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ZANDONADI; OLIVEIRA, 2017). O que se observa, 
é que ocorre um poder dos homens sobre as mulheres, 
o qual se encontra na base da violência que é exercida 
contra as mesmas, como um meio de dominá-las e man-
tê-las sob controle, especialmente se esta for sua parcei-
ra conjugal e/ou pessoa de frequente convívio (DAY et 
al., 2003).
	 Segundo Mayorca, Martins-Borges e Barcellos 
(2014) a violência conjugal pode ser compreendida 
como uma dinâmica cíclica na qual ocorrem continua-
dos movimentos que prendem os indivíduos na relação. 
O ciclo da violência conjugal pode ser compreendido 
por meio de três fases: a) tensão entre o casal: caracte-
riza-se pelas tensões acumuladas no dia-a-dia, as injú-
rias e as ameaças tecidas pelo agressor, em que criam na 
vítima, uma sensação de perigo eminente; b) explosão: 
violência propriamente dita, seja essa física e/ou psico-
lógica; c) lua-de-mel: descrita pelas juras de amor, as 
promessas de alteração de comportamento e pedidos de 
desculpas advindo do agressor. 
	 Ao passar do tempo, por meio do aumento de fre-
quência e da intensidade dos episódios, ocorre um au-
mento do nível de ansiedade, o que levará os envolvidos 
a buscar auxílio. 
	 Pensar sobre as causas decorrentes da violência 
conjugal, não é tão simples, por integrar uma realida-
de complexa. Embora a literatura científica aponte um 
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conjunto de explicações para a violência contra a mu-
lher, este estudo não detalhará tais razões, uma vez que 
o objetivo da pesquisa não visa à investigação sobre as 
origens dos atos violentos perpetrados, mas todavia, 
analisar os aspectos psicológicos presentes na relutân-
cia da representação criminal de mulheres em situação 
de violência conjugal, assim como, identificar o perfil 
prevalente das participantes encaminhadas aos serviços 
psicológicos após o registro do boletim de ocorrência 
em uma Delegacia Especializada no Vale do Itajaí/SC. 
	 Logo, a escolha pela metáfora explícita no títu-
lo deste estudo “Entre a Cruz e a Espada”, refere-se ao 
dilema presente na dinâmica relacional que se configu-
ra a violência conjugal, em que as mulheres se sentem 
em um impasse entre “algo bom e algo ruim”, ou “algo 
seguro e algo perigoso”, o que resulta na dúvida pela 
escolha de representar ou não criminalmente o parceiro 
atual ou ex-parceiro.

1 MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA

	 Falcke (2009) afirma que, a violência contra às 
mulheres é um dos fenômenos de maior relevância no 
âmbito da psicoterapia familiar e da saúde pública em 
geral. Isto porque, além dos danos físicos e psicológicos 
que ocasiona, em ambas as partes envolvidas na agres-
são (participantes internos ou externos), necessitam ain-



369

da, de subsídios psicológicos e de ações articuladas para 
a promoção e prevenção de saúde.
	 De acordo com Labronici et al. (2010), no contex-
to atual não existem dados que revelam com precisão os 
índices de mulheres que sofrem algum tipo de violência, 
seja ela física e/ou psicológica. No estado de São Pau-
lo, por exemplo, tem aumentado o número de denúncias 
mesmo que o número de delegacias não tenha ampliado. 
Por um lado, esse aumento sugere que as delegacias se 
tornaram um lugar de referência para as mulheres em 
situação de violência, por outro lado, evidencia a capa-
cidade demonstrada nos tempos atuais, na qual refere-se 
à mulheres reagindo a violência vivenciada (SANTOS; 
IZUMINO, 2005).
	 Dentre os motivos implícitos pela não realização 
da denúncia ou queixa da situação de violência, Falcke 
(2009) afirma que a estes dados presentes na literatura 
não abrangem a totalidade dos casos, pois muitos episó-
dios de violência não são identificados ou denunciados, 
por motivos multifatoriais (questões socioeconômicas, 
sentimentos de medo ou culpa, ameaça, dependência 
com relação ao agressor, entre outros). 
	 De acordo com Santos e Izumino (2005) a refe-
rida temática tem mostrado que a mulher não pode ser 
definida simplificadamente como mera vítima, no senti-
do de que, ao denunciar a violência conjugal, ela tanto 
resiste a perpetuação dos papéis sociais quanto em dar 
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continuidade ao processo no qual objetiva que o autor 
seja penalizado. O autor supracitado ressalta que ao 
procurar analisar o fenômeno da violência conjugal, é 
necessário compreender que diversas vezes esta possa 
ser uma forma de comunicação na qual o casal confe-
re significados às suas práticas. Os motivos mais alega-
dos para continuar em um relacionamento abusivo são: 
medo de represália, perda do suporte financeiro, preocu-
pação com os filhos, dependência emocional e financei-
ra, perda de suporte da família e dos amigos, esperança 
de que o autor da violência altere seu comportamento 
(GARCIA, 2010).
	 De acordo com Labronici et al. (2010), os fatores 
que se fazem presentes na contribuição para a manuten-
ção da relação conflitiva são: a) repetição do modelo fa-
miliar/parenta violento; (b) vivências infantis de maus-
-tratos, negligência, rejeição, abandono e abuso sexual; 
(c) casamento como forma de fugir da situação fami-
liar de origem; (d) sentimento de responsabilidade pelo 
comportamento agressivo do companheiro; (e) ausência 
de uma rede de apoio eficaz no que se refere à moradia, 
escola, creche, saúde, atendimento policial e da justiça. 
Os autores supracitados ressaltam que um dos principais 
motivos alegados pelas vítimas para justificar a conti-
nuidade no relacionamento, é o desejo de manter a união 
familiar na companhia dos filhos, ou em função destes. 
	 Conforme Falcke (2009) na prática, algumas mu-
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lheres apresentam características de vínculo codepen-
dente, mantendo uma relação em virtude de uma sensa-
ção de segurança, dedicando-se ao outro no sentido de 
obter autoconfiança. Ressalta ainda, que esse tipo vincu-
lativo pode ser fruto de relações instáveis desde a infân-
cia. Algumas mulheres trazem à tona suas experiências 
da infância durante o acompanhamento terapêutico, que 
buscaram em virtude de violência conjugal (PONTE 
2013).
	 A denúncia da situação abusiva à polícia, que ge-
ralmente ocorre logo após o episódio agudo, tem a fi-
nalidade específica de interromper momentaneamente o 
ciclo de violência, introduzindo uma autoridade externa 
que contribui para modificar a correlação de forças no 
contexto familiar. As mulheres que não desejam repre-
sentar criminalmente contra o agressor não reconhecem 
sua atitude como um ato contraditório à denúncia, ao 
contrário, atribuem-lhe um sentido positivo que indica 
certo êxito na negociação com o acusado, seja em rela-
ção ao objetivo de reordenação do contexto familiar ou 
de viabilização da separação conjugal (FALCKE, 2009). 
	 Tendo em vista as consequências da violência, 
estas por sua vez, atingem a saúde física e emocional 
das mulheres, o bem estar de seus filhos e até a conjun-
tura econômica e social, seja a curto ou a longo prazo. 
Na maioria das vezes, as sequelas psicológicas do abuso 
(depressão, fobias, estresse pós-traumático, consumo de 
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drogas, dentre outros) são ainda mais graves que seus 
efeitos físicos. Quanto ao sentido que a vítima dá a si-
tuação imposta pela violência, é unicamente subjetivo, 
ou seja, tem sua significação própria, visto que, cada ser 
humano significa a violência de modo diferente. 
	 O ato de falar da violência com um psicoterapeu-
ta, promove na vítima ou a quem relata uma percepção 
de ser ouvida e compreendida lhe causando uma sensa-
ção de alívio. Outro fator importante a ser mencionado 
é que estas vítimas podem relatar suas vivências sem 
serem julgadas, circunstância na qual ocorre com fre-
quência com alguns familiares ou vizinhos, e que oca-
siona uma série de sentimentos, entre eles a vergonha 
(PONTE, 2003). Diante dos fenômenos vistos até o mo-
mento, o enfrentamento da violência contra as mulheres 
demanda, portanto, intervenções em diversos níveis da 
realidade social, desde o cultural, o institucional e o fa-
miliar até o individual.

2 O OLHAR DA PERSPECTIVA GESTALT-TE-
RAPIA ÀS MULHERES EM SITUAÇÃO DE 
VIOLÊNCIA CONJUGAL 

	 A Gestalt-Terapia chegou até nós, brasileiros, há 
cerca de quarenta anos. Na Gestalt-terapia o ser humano 
é visto como um todo, prezando pelas situações presen-
tes, focalizando o modo de ser do indivíduo, de momen-
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to em momento, em todos os seus detalhes e comple-
xidades (GINGER; GINGER, 1995). A Gestalt-terapia 
é uma das forças rebeldes, humanistas e existenciais 
dentro da Psicologia, é autossustentada e realmente ex-
periencial. O objetivo como terapeuta gestalt é ampliar 
o potencial humano por meio do processo de integração, 
no qual apoia-se os interesses, desejos e necessidades 
genuínas do indivíduo (MOREIRA, 2009).
	 Se tratando dessa perspectiva, cada indivíduo é 
responsável por suas escolhas, assim como suas hesita-
ções. É importante compreender que cada ser humano 
trabalha no ritmo, a partir daquilo que emerge para si 
no momento, quer se trate de uma percepção, emoção 
ou preocupação atual, da revivescência de uma situação 
passada mal resolvida ou inacabada, ou ainda de pers-
pectivas incertas do futuro (RIBEIRO, 2016). 
	 As características que o profissional psicólogo 
gestáltico deve exibir durante sua atuação são: a) pau-
tação: reconhecer no discurso e por meio do corpo as 
características apresentada pelo indivíduo; b) controle: 
controle sob as sessões de atendimentos, ainda que o 
paciente seja o responsável pelo processo; c) potência: o 
terapeuta deve auxiliar seu paciente a acreditar e eviden-
ciar seus serviços; d) humanidade: interesse e cuidado 
por seu paciente em um plano pessoal e afetivo; e) com-
promisso: o terapeuta assume o compromisso para com 
sua profissão desde o momento que decida dedicar-se a 
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ela (MARTÍN, 2013).
	 A Gestalt enquanto pensada na atualidade, pode 
ser praticada em diferentes contextos. É destinada tanto 
para a psicoterapia individual, quanto para terapia de ca-
sais (com a presença simultânea dos dois parceiros), em 
terapia familiar, grupos contínuos de terapias, dentre ou-
tros, incluindo, portanto, o acolhimento psicológico as 
mulheres vítimas de violência conjugal. Isto porque, a 
Gestalt diz respeito às pessoas que sofrem de distúrbios 
físicos, psicossomáticos ou psíquicos, classificados de 
‘patológicos’, bem como, problemas existenciais (con-
flito, rompimento, solidão, luto, depressão, desemprego, 
sentimento de inutilidade ou impotência, dentre outros) 
(GINGER; GINGER, 1995). 
	 A violência conjugal sob a perspectiva da Ges-
talt-terapia explicita que as mulheres podem ser cons-
trutoras de sua própria história, visto que toda história é 
mutável e que esta tem autonomia (liberdade) para tal. 
As reações explicitadas pelas mulheres vítimas de vio-
lência apresentam uma certa diversidade, algumas re-
sistem, outras fogem e outras tentam manter a paz, sub-
metendo-se às exigências de seus cônjuges (SANTOS; 
IZUMINO, 2005).
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3 LEI 11.340/2006 – ‘LEI MARIA DA PENHA’

	 Dentre as políticas públicas brasileiras criadas 
pelo Estado para o enfrentamento da violência domés-
tica praticada contra as mulheres, possivelmente a mais 
significativa tenha sido a Lei 11.340, no ano de 2006.  
Esta por sua vez, estabeleceu mecanismos para reprimir 
a violência doméstica e familiar, no que diz respeito aos 
crimes cometidos contra as mulheres (NUNES, 2015), o 
que inclui a violência conjugal.
	 Segundo Nunes (2015) no Brasil, a criação da lei 
11.340 ‘Maria da Penha’ provocou mudanças significa-
tivas no fenômeno violência conjugal. Isto ocorreu de-
vido ao fato de que a lei conceitua as diversas formas 
de violências contra mulheres e faz com que o agressor 
receba uma punição pelo crime no qual cometeu.
	 O Artigo 5º da lei, configura violência domésti-
ca e familiar contra a mulher como qualquer ação ou 
omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, 
sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral 
ou patrimonial (GOBBI, 2007). A esse propósito, a cria-
ção da Lei Maria da Penha tornou-se um dos marcos 
mais relevantes dos movimentos de enfrentamento à 
violência contra a mulher ao estabelecer medidas para 
a proteção e assistência da mulher, bem como “punição 
e possibilidade de reeducação dos agressores” (MINIS-
TÉRIO DA JUSTIÇA, 2010, p.16). De acordo com as 
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especificações da lei, a violência contra a mulher deve 
ser combatida por meio da prevenção, assistência, bem 
como a repressão (SOUZA; CORTEZ, 2014).

4 REPRESENTAÇÃO CRIMINAL

	 Entre os casos que resultam em absolvição, a 
principal característica observada é a mudança do relato 
apresentado pela mulher no decorrer do processo. En-
quanto na fase policial o relato é dramático e indicador 
do desejo de punição do agressor, na fase de representar 
criminalmente a mulher demonstra que já não há mais 
o desejo de que o agressor seja punido.  Na análise de 
Santos e Izumino (2005, p. 10) “as mulheres desenvol-
vem diferentes estratégias perante a Justiça, utilizando-
-a, nesses casos, como instância mediadora para a rene-
gociação do pacto conjugal”.
	 Segundo Falcke (2009), as maioria das mulheres 
vítimas de violência afirmam que a denúncia não visa 
a prisão do acusado, mas sim ‘dar um susto’. A ida às 
Delegacias Especializadas, envolve a esperança da pos-
sível melhora por parte do cônjuge, cujo objetivo é o 
de propiciar uma ocasião para amedrontar o parceiro. 	
Além de não desejar punição oficial, muitas mulheres 
explicitam o desejo de retirar a queixa contra o atual ou 
ex-parceiro, o que pode ser uma evidencia da dinâmica 
do relacionamento conjugal (FACKE, 2009).
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	 Ao assinar o termo de representação criminal sub-
sequentemente resulta na abertura de um inquérito poli-
cial. O inquérito policial é caracterizado por um conjun-
to de diligências, o qual visa à obtenção de elementos 
que apontem a autoria e comprovem a materialidade dos 
crimes investigados (oitiva das partes envolvidas, reali-
zação de exames periciais, etc.). O inquérito policial se 
encerra com a peça denominada relatório, que é produ-
zida pelo delegado ou delegada de polícia, a autoridade 
de Polícia Judiciária, posição que atribui a esse sujeito a 
condição de apresentar descritivamente os fatos apura-
dos numa investigação criminal (NUNES, 2015).

5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

	 A presente pesquisa seguiu os pressupostos da abor-
dagem qualitativa, pois buscou apreender os significados, 
motivos, aspirações, crenças e atitudes dos sujeitos dentro 
do seu contexto (MINAYO; SOUZA, 1998). Portanto, ca-
racterizou-se como exploratória-descritiva, por investigar 
um campo de conhecimento pouco explorado em estudos 
nacionais e visou descrever e caracterizar aspectos relata-
dos durante os acolhimentos psicológicos das mulheres que 
denunciaram a violência da qual vivenciaram. Em relação 
à temporalidade, trata-se de um estudo transversal, por pes-
quisar o fenômeno num momento específico da vida das 
participantes (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2003).
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	 Quanto às participantes da pesquisa, sessenta mu-
lheres realizaram um boletim de ocorrência em uma De-
legacia Especializada do Vale do Itajaí – SC e foram en-
caminhadas ao acolhimento psicológico. Destas, apenas 
trinta retornaram à delegacia para participar da pesquisa. 
De acordo com os critérios de saturação dos dados in-
dicado por (GUEST; BUNCE; JOHNSON, 2006), o nú-
mero de participantes estipulado correspondeu à quator-
ze mulheres. Como critérios de inclusão preconizou-se 
mulheres maiores de 18 anos, cuja demanda de registro 
referiam-se à violência perpetrada pelo atual parceiro ou 
ex-cônjuge. 
	 Como técnica de coleta de dados, utilizou-se a 
entrevista semiestruturada, que conforme Biasoli-Alves 
(1998) permite o livre discurso dentro de temas sugeri-
dos entre o entrevistado e o entrevistador, cuja dinâmi-
ca se estabelece naturalmente. Para tanto, foi elaborado 
um roteiro com eixos norteadores que contemplaram os 
quesitos de identificação da participante (idade, nível de 
escolaridade, profissão, remuneração, estado civil), per-
fil da vítima e da configuração de violência. 
	 Para sistematização e interpretação dos dados ob-
tidos, utilizou-se a técnica categorial temática proposta 
por Bardin (2010), a qual é organizada em três etapas: 
a primeira denominada de pré-análise, em que o pes-
quisador faz leituras sucessivas do material; a segunda 
refere-se à exploração do material no sentido de codi-
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ficar e criar categorias a partir dos dados; e, por fim, 
realiza-se o tratamento dos resultados e interpretação, 
em que o pesquisador pode interpretar e inferir sobre os 
dados, considerando os conteúdos manifestos e laten-
tes dos participantes. Por conseguinte, foram elaboradas 
duas grandes categorias de análise: 1. Dados de identifi-
cação; 2. Perfil da vítima e da configuração de violência.
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6 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Dados de identificação

Quadro 1 – Dados de identificação das participantes do estudo

Fonte: Elaborado pela autora, 2017.
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	 Os dados apresentados no Quadro I apontam que 
a média de idade das quatorze mulheres que registraram 
o Boletim de Ocorrência e retornaram à Delegacia para 
participar do acolhimento psicológico e também da pes-
quisa, é de aproximadamente 41 anos, variando entre 19 
a 64 anos. De acordo com Garcia (2010) as mulheres 
mais jovens são mais propensas a abandonar estes re-
lacionamentos mais cedo e assim, não permanecem por 
tantos anos em uma união abusiva. 
	 Evidencia-se que muitas destas mulheres já não 
aceitam mais a violência e em decorrência disto rom-
pem seus laços afetivos conjugais. Contudo, sete a cada 
quatorze mulheres sofrem violência conjugal há mais de 
dois anos e ainda assim, não conseguem se desvincular 
do relacionamento. Tais dados corroboram com os estu-
dos de Balduino, Zandonai e Oliveira (2017), os quais 
citam a dependência emocional e financeira, valorização 
da família, preocupação com os filhos, idealização do 
amor e do casamento, desamparo diante da necessidade 
de enfrentar a vida sozinha e ausência de apoio social, 
como alguns fatores que propiciam a permanência de 
mulheres em relações conjugais, cuja violência física 
e/o psicológica se faz presente. 
	 Observa-se portanto, que dez de quatorze mu-
lheres não possuem o ensino médio completo. A isso, 
a atual pesquisa corresponde aos estudos realizados por 
Menezes et al. (2003), no qual afirmam que geralmente 
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as mulheres com ensino fundamental incompleto apre-
sentam a maior ocorrência em todos os tipos de vio-
lência. Conforme os mesmos, os indivíduos com baixa 
escolaridade podem exibir dificuldades na resolução de 
conflitos cotidianos no que concerne às suas relações 
conjugais. Nesse sentido, pode-se considerar que a es-
colaridade constitua-se uma variável que incite maiores 
esclarecimentos e atue enquanto um fator de proteção, 
eximindo a pessoa de uma condição mais vulnerável.

6.1 PERFIL DA VÍTIMA E DA CONFIGURAÇÃO 
DA VIOLÊNCIA

	 Nessa categoria foi possível constatar quais os ti-
pos de violência conjugal realizada por seu atual ou ex-
-parceiro. Treze das participantes citam ter vivido ou es-
tar vivenciando a violência psicológica, onze a violência 
física, doze a violência moral e cinco a violência sexual. 
Ressalta-se que algumas das participantes citaram mais 
de um tipo de violência.  Ao referirem-se sobre quem é o 
agressor, cinco das entrevistadas relatam ser seu ex-côn-
juge e nove o cônjuge atual. Assim como ressalta Garcia 
(2010) lastimavelmente a violência é, geralmente, per-
petrada pelo parceiro ou ex-parceiro íntimo, sendo que 
a primeira opção prevalece.
	 Segundo Cesca (2004), a violência conjugal é um 
campo mutável em que se mesclam realidade e fantasia, 
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cena que causa horror e curiosidade. Perante diversos 
fatores, pessoais, familiares e sociais que compõem o 
fenômeno, torna-se muito complexa a tarefa das mulhe-
res ao lidar com esta problemática. Quanto ao número 
de membros na família nuclear, treze das quatorze par-
ticipantes revelam terem filhos, sendo que, com relação 
a quantidade de filhos variou de um a sete filhos por 
mulher. 
	 Em relação a configuração da violência conjugal, 
ao que concerne no tempo de relacionamento com o au-
tor da violência, sete das mulheres mencionam um pe-
ríodo de um à cinco anos, seis ressaltam mais de vinte 
e um anos, e uma participante menciona vinte anos de 
união com o agressor. Quando questionadas acerca de 
quando ocorreu a primeira ameaça e/ou agressão, dez 
das mulheres relatam que ocorreu entre o primeiro e 
quarto ano de relacionamento, três entre quinto e sétimo 
ano e uma das mulheres menciona ter sofrido violência 
a partir do sexto ano de relação conjugal. A respeito do 
tempo aproximado que levou para aceitar novamente a 
presença do cônjuge após a ameaça ou agressão, oito 
mencionaram que foi no mesmo dia, cinco citam dias 
depois e uma das participantes não lembra o período. 
	 Quando questionadas sobre a procura pelo auxílio 
da justiça nos momentos da violência ocorrida, oito das 
mulheres não denunciaram tal situação. Com relação aos 
motivos envolvidos na relutância da denúncia, oito das 
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participantes citam amor pelo (ex)cônjuge ou esperan-
ça que este altere suas atitudes e comportamentos, sete 
mencionam medo com relação ao futuro dos filhos ou 
da família, quatro revelam medo do agressor, e duas das 
participantes explicitam a situação econômica. Sobrele-
va-se que algumas das participantes manifestaram mais 
do que um motivo.  Treze das participantes da pesquisa 
registraram ao longo de sua vida de um a cinco boletins 
de ocorrência, sendo que apenas uma delas registrou de 
cinco a dez boletins. A seguir alguns relatos que corres-
pondem aos dados levantados:

“A relação teve três términos e recomeços, pois ele 
demonstrava-se arrependido pelos comportamentos 

agressivos, prometia mudanças e em função dos filhos 
retomava a união” (P14 – 64 anos).

 
“Acredito que ele possa vir a mudar, e então, o perdoo 
às vezes no mesmo dia. Sei que é um erro, mas ainda 

assim repito!” (P8 – 43 anos).

“Todo ser humano pode mudar não pode? Resta uma 
esperança” (P1 – 19 anos).

	 De acordo com Madeira e Costa (2012), um dos 
principais motivos citados pelas vítimas como justifica-
tiva da continuidade no relacionamento é o desejo de 
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manter a união familiar na companhia dos filhos, ou em 
função deles. Doze das participante acreditam na pos-
sível mudança de comportamento do agressor, cinco 
ressaltam o medo do que pode ocorrer após a separa-
ção, três mencionam a dependência financeira, e três a 
dependência afetiva (referindo-se a um sentimento de 
afeto). 
	 Com base nos relacionamentos conjugais passa-
dos, nove das entrevistadas já tiveram outros parceiros 
sendo que, sete destes foram relações abusivas (presen-
ça de violência física e/ou psicológica); verifica-se por-
tanto, uma perpetuação do modelo conjugal, na qual a 
violência se faz presente.  Correspondente a presença ou 
ausência do uso de substâncias durante o gesto violento, 
dez das mulheres citam que o parceiro ou ex-parceiro 
estava sob o uso de álcool ou outras drogas. Logo, duas 
das participantes afirmam que o autor não fez uso e duas 
alegam não ter conhecimento sobre esta informação. 
Quando indagadas acerca do tipo da substância, oito das 
mulheres citam o álcool, cinco mencionam o uso do ál-
cool aliado a outros drogas, e uma das vítimas relata 
cocaína. 
	 Silva, Coelho e Moretti-Pires (2014) expõe que 
o uso de substâncias psicoativas é considerado um fator 
de risco para a perpetração dos mais variados tipos de 
violência. Assim, sugere-se que exista uma relação do 
uso de álcool e drogas ilícitas com a violência. Contudo, 
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não como causa e efeito, mas como um fator impulsor 
(VIEIRA et al., 2014).
	 Outro fator relevante é a repetição de modelo pa-
rental presente na vida dessas mulheres. Dez das parti-
cipantes mencionam que considera ruim a relação con-
jugal de seus pais, sendo 
que além destas, outras sete ressaltam ser ou terem sido 
filhas de pais usuários de drogas, assim como presencia-
do violência intrafamiliar durante à infância, conforme 
coadunam-se alguns relatos:

“Meu pai sempre bebeu, e quando bebia batia em mim 
e na minha mãe” (P3 – 26 anos).

“Lembro da minha infância, minha mãe apanhou mui-
to, assim como minha avó também.” (P9 – 51 anos).

	 Ponte (2013) corrobora ao citar que não é inco-
mum mulheres que presenciaram violência em sua re-
sidência, como por exemplo, pais alcoolistas e violen-
tos, repita essa vivência com seu companheiro violento. 
Maus tratos, negligência, rejeição e abuso sexual, são 
fatores considerados de risco para tal perpetuação. Es-
tudos nacionais (CARRASCO, 2003; CECCONELLO, 
2003) evidenciam que existe um padrão ao longo das 
gerações concernentes a transmissão das experiências, 
conhecido ainda como transgeracionalidade, em que 
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mulheres vítimas de violência conjugal presenciaram 
inclusive a vitimização de suas mães durante a infância.
	 As participantes que estavam convivendo com o 
agressor, quando indagadas acerca de como seria na au-
sência ou separação do parceiro íntimo, nove mencio-
nam que sentiram-se desconfortáveis e cinco citam que 
sentiram-se bem.

“Acho que será pior sem ele, afinal ele me bate mas é 
um bom pai” (P11 – 56 anos).

“Sem ele fico sem base, sem chão, não tenho mais nin-
guém” (P13 – 58 anos). 

“Ficaria bem, me sentiria livre, aliviada” (P6 – 34 
anos).

	 Quanto ao desejo de representar criminalmente, 
isto é, dar continuidade por meio do inquérito policial, 
destaca-se que das quatorze mulheres atendidas, nove 
escolheram não representar o agressor, o que é um dado 
eminente frente às denúncias e desistências no processo. 
Com base nos relatos, é possível observar a relação en-
tre vítima e delegacia, na qual destaca-se que a institui-
ção policial participa indiretamente da negociação dos 
acordos conjugais que ocorrem no ambiente familiar, e 
que para a maioria das mulheres vítimas de violência, a 
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denúncia apresenta-se como modo de dar um “susto” no 
agressor frente ao ato violento.

“Não quero representar, só dar um susto mesmo” (P3 – 
26 anos).

“Não quero continuar com o processo... só quero que 
ele mude seus comportamentos” (P11 – 56 anos)

.
 “Queria que ele mudasse... talvez se vocês (a polícia) 

falassem com ele” (P8 – 43 anos).

		  As razões que levam as mulheres a denun-
ciar são variadas. Logo, a procura pelas chamadas De-
legacias da Mulher é longa, complexa e conflitiva (RI-
FIOTIS, 2004). Conforme os relatos é possível constatar 
que nove dessas mulheres ao registrarem o boletim de 
ocorrência, não desejam punir o agressor, mas resgatar a 
relação familiar e encerrar o complexo ciclo de violên-
cia. 
	 No que se refere ao compartilhamento da situ-
ação de violência vivenciada pelas participantes, sete 
destas relatam ter compartilhado com familiares e ami-
gos, e sete mencionam não terem compartilhado antes 
do presente momento; revelam o medo e a vergonha 
como principais motivos. Hanada, D’Oliveira e Schrai-
ber (2010) descreve a violência configurada como uma 
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"dramática vivência de negação do humano", na qual 
traz à tona sentimentos de vergonha, humilhação, me-
dos, dentre outros, os quais fazem com que a vítima, na 
maioria das vezes apresente dificuldades ao comunicar. 
Isso pode ser observado nos relatos das participantes.

“Eu precisava desabafar e você foi a primeira pessoa 
que olhou para o meu problema sem me julgar” (P14 – 

64 anos).

 “Estou me sentindo muito melhor após o atendimento” 
(P2 – 24 anos).

	 De acordo com as entrevistadas, as mesmas apon-
tam que o acolhimento psicológico é um auxílio no que 
se refere ao fenômeno em questão, denota-se, portanto, a 
importância de uma postura ética e profissional durante 
sua intervenção. Day et al. (2003) ressaltam precisamen-
te, que o estudo da violência conjugal exige uma atitude 
de muita tolerância e sensibilidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 O presente estudo teve por objetivo analisar os 
aspectos psicológicos presentes na relutância da repre-
sentação criminal de mulheres em situação de violência 
conjugal, e conjuntamente identificar o perfil prevalente 
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das participantes encaminhadas aos serviços psicológicos 
após o registro do boletim de ocorrência. Referente a isso, 
salientam-se alguns aspectos proeminentes: a) baixa es-
colaridade; b) influência do histórico familiar e repetição 
de modelo parental agressivo e violento; c) não represen-
tar criminalmente por acreditar na mudança de compor-
tamento por parte do (ex)cônjuge, sentimento de medo, e 
preocupação com o(s) filho(s); e) não procurar auxílio da 
justiça por relatarem medo do que venha acontecer com 
filhos e/ou família e a afetividade pelo parceiro.
	 No que se refere à problemática apresentada, per-
cebe-se que um dos principais motivos alegados pelas 
vítimas para justificar a escolha pela não representação 
criminal, dar-se-á em função do sentimento de medo e, 
esperança de que o parceiro altere seus comportamen-
tos até então violentos, assim como o desejo de manter a 
união familiar na companhia dos filhos. 
	 Observa-se portanto, que uma significativa parcela 
das mulheres, após o acionamento da justiça, optam por 
não dar continuidade ao processo contra o autor do ato 
delituoso. Não se pode negar que as situações de violên-
cia conjugal envolvem questões intrincadas, pois os au-
tores são primordialmente pessoas com as quais a vítima 
compartilha uma relação de afeto. Assim, a atuação poli-
cial ocorre em meio a conflitos e ambivalências. 
	 Ressalta-se que este estudo referiu-se às mulheres 
que residem em uma região Sul do Brasil, subsequente-
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mente os dados eminentes alude ao contexto sociocultural 
correspondente a referida região. Isto porque, tal estudo 
realizado na região Norte do Brasil, por exemplo, poderia 
vir a explicitar resultados distintos ou incomuns, justa-
mente em função da realidade sociocultural que pode se 
apresentar adversa.   
	 Com relação as limitações metodológica do pre-
sente estudo, pode-se mencionar a dificuldade em acessar 
as mulheres encaminhadas após registrarem o boletim de 
ocorrência, em função das mesmas não retornarem ao lo-
cal de registro. Considerando a necessidade de atender 
aos critérios de saturação dos dados, foi possível reali-
zar a entrevista com quatorze participantes. Entretanto, 
só foi possível realizar a coleta de dados, após diversas 
tentativas para seleção das participantes. As dificuldades 
ocorreram em virtude da adesão ao retorno das mulheres 
até a delegacia e a participação destas ao acolhimento. 
	 Para a garantia efetiva de direitos e a defesa da 
dignidade humana, uma atuação profissional que pondere 
estas questões deve ser priorizada. Além do oferecimento 
dos instrumentos garantidos por lei e de orientação jurí-
dica, é desejável a criação de um espaço para escuta da 
demanda psicológica dos envolvidos, de modo que pos-
sam refletir acerca da procura pelo sistema de justiça, re-
percussões da história de vida e queixa apresentada, além 
possibilidades legais de intervenção que podem ser pres-
tadas por demais profissionais operadores do Direito. 
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	 Por fim, pode-se refletir acerca do importante papel 
que a Psicologia possui frente à esta temática emergente 
no cenário contemporâneo, em que a violência permeia 
lares, reproduzindo-se como um ciclo hostil de atos vio-
lentos e fatores de risco para o desenvolvimento humano 
e a vida familiar. Considera-se, outrossim, que a escuta 
qualificada e os encaminhamentos cabíveis exercidos pe-
los profissionais da Psicologia e demais integrantes en-
volvidos no processo, constituam-se fatores de proteção 
aos direitos da mulher e medidas de prevenção à violência 
conjugal.  Aponta-se a relevância de outros estudos que 
visem aprofundar a reflexão sobre a persuasão de homens 
e mulheres que utilizam-se da violência como modo de 
resolver seus conflitos.
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	 A Psicologia, enquanto ciência e profissão, vem 
se desenvolvendo e atuando sob diversas abordagens 
metodológicas e filosóficas, como por exemplo: Psica-
nálise, a Gestalt, o Behaviorismo, a Fenomenologia, o 
Existencialismo, o Cognitivismo, entre diversas outras 
(SCHULTZ, 2012). Desta forma, falar a respeito dos as-
pectos conceituais e práticos acerca do atendimento psi-
coterapêutico dependerá de qual pressuposto filosófico 
ou epistemologia o profissional baseia-se. Logo, o pre-
sente capítulo elucida aspectos conceituais fundamen-
tais na atuação profissional quando esta dar-se-á sob a 
perspectiva da Gestal-terapia.
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	 A Gestalt-Terapia chegou até nós, brasileiros, há 
cerca de quarenta anos. De acordo com Ginger e Ginger 
(1995) os primeiros textos foram trazidos dos Estados 
Unidos por alguns dos brasileiros, isso ocorreu devido 
ao entusiasmo de conhecer algo muito novo no cenário 
das psicoterapias. Após traduzidos, os livros se torna-
ram interesses dos profissionais da área de psicoterapia, 
bem como ao público em geral. De acordo com Ribeiro 
(2013) o atendimento psicoterapêutico à luz da Gestalt-
-terapia, não pode ser visto como uma resposta mágica 
aos problemas dos indivíduos que buscam criar um esta-
do de liberdade. Cita ainda, que em qualquer psicotera-
pia o cliente deve assumir a noção e a vivência de conta-
to, fronteira, capacidade de dar respostas adequadas a si 
mesmo no e ao ambiente, pois do contrário, corre o risco 
de ser um processo esquizofrenizante, causando mal a 
todos os envolvidos. 
	 O processo psicoterapêutico pode ser descrito 
como um percurso no qual permite ao ser humano a 
conscientização por meio do encontro consigo mesmo e 
com o mundo (Em Si e do Para Si). Segundo o autor su-
pracitado, o psicoterapeuta além de ser um bom ouvinte, 
torna seus olhos e todo o seu corpo uma função para 
poder compreender a situação, portanto, tanto seu corpo 
quanto sua mente, são excelentes fontes de informação, 
desde que saiba fazer dele e com ele uma leitura correta 
a respeito de si e do outro (paciente).  Existem diversas 
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formas de psicoterapia (individual, grupal, casais, fa-
mílias). No que diz respeito a psicoterapia individual é 
caracterizada por um momento único, privilegiadíssimo 
de presença, de encontro, de cuidado, de inclusão, de 
confirmação de diferenças entre duas pessoas (ou mais 
pessoas, quando grupal) constituindo um raro e transfor-
mador momento de contato.
	 Ribeiro (2013) faz menção a importância da sin-
gularidade de cada cliente, e subsequentemente de cada 
sessão. Ressalta que não existe atendimentos iguais, no 
entanto, o autor destaca três grupos de clientes: a) aque-
les que praticamente usam mais a cabeça, o raciocínio, 
a fala; b) aqueles que revelam suas mais íntimas e com-
plexas situações através de sentimentos, afetos, emo-
ções, do corpo, enfim; c) aqueles, e talvez sejam os mais 
numerosos, cuja vida é um reflexo da confluência entre 
o fora e o dentro, ora vivida com tranquilidade ora com 
disfunções emocionais. 
	 Assim sendo, a Gestalt-terapia não se refere só 
ao homem, mas sim, à natureza como um todo, e conse-
quentemente a redenção do ser humano provoca o res-
gate da relação corpo-pessoa, mente-pessoa, ambiente-
-pessoa. Três ângulos, os quais são vistos e chamados de 
totalidade. Logo, almejar resgatar o indivíduo sem levar 
em conta o que ele é, em sua essência, será inatingível 
quanto a obtenção de resultados benéficos no processo 
terapêutico.
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1 GESTALT-TERAPIA

	 Na Gestalt-Terapia o ser humano é visto como um 
todo, prezando pelas situações presentes, focalizando o 
modo de ser do indivíduo, de momento em momento, 
em todos os seus detalhes e complexidades. É antes uma 
prática pessoal, uma forma de vida. É algo que se faz 
com os outros e não para os outros. Vale ressaltar que o 
psicólogo é elemento fundamental durante o processo 
psíquico do sujeito e consequentemente de toda a fa-
mília, estabelecendo de forma gradativa o vínculo entre 
eles (PERLS, 1977).

Gestalt significa totalidade fenomênica, uma con-
figuração de partes em inter e em intra-relação, 
formando na unidade de sentido. Gestalt é uma 
unidade de sentindo, um fenômeno, algo que apa-
rece como um nome e se torna algo para minha 
consciência (GINGER; GINGER, 1995, p.137).

	 Assim como mencionado de acordo com Perls 
(1977), Gestalt significa o ‘todo’, um completo de si. 
Deste modo “uma parte num todo é algo bem diferente 
desta mesma parte isolada ou incluída num outro todo” 
ou ainda, “o todo é diferente da soma de suas partes” 
(GINGER; GINGER, 1995, p.137). A Gestalt quer ser 
completada e se caso não for, permanece as situações 
inacabadas, que pressionam e querem ser completadas, 
sendo assim há milhares de gestalts inacabadas. Tais 
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gestaltens inacabadas emergirão, virão à superfície, sen-
do que, as mais importantes para o sujeito emergiram 
primeiro
	 Em Gestalt, cada indivíduo é responsável por 
suas escolhas, bem como suas evitações. É importante 
compreender que cada sujeito trabalha no ritmo e no ní-
vel que lhe convém, a partir daquilo que emerge para si 
no momento, quer se trate de uma percepção, emoção 
ou preocupação atual, da revivescência de uma situação 
passada mal resolvida ou inacabada, ou ainda de pers-
pectivas incertas do futuro (RIBEIRO, 2016). 
	 De acordo com Ginger e Ginger (1995) tanto 
como terapeuta ou como cliente é correto afirmar, que 
a prioridade é o almejo da totalidade perdida, uma vez 
que problemas mentais são disfunções de uma totalida-
de não vivenciada. Infelizmente, é possível romper esta 
totalidade de diversos meios, por exemplo, as vivências 
do pensar, sentir, agir, falar, de um corpo que se tornou 
um grande desconhecido do próprio sujeito, dos sentidos 
que não sentem ou ainda, de uma ruptura com o mundo. 
Portanto, fazer Gestalt não é objetivar a cicatrização de 
feridas antigas, mas olhar para elas e a partir destas fluir 
para uma nova pessoa que mora dentro de cada um. Se 
faz necessário

[...] deixar de lado e para trás velhos olhares, sen-
sações perdidas, toques que não significam mais 
nada, pois o remédio da cicatrização é guiar para 
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um amanhã apesar de todos os riscos (GINGER; 
GINGER, 1995, p. 139).

	 Moreira (2009) corrobora ao afirmar que a Ges-
talt-terapia é uma das forças rebeldes, humanistas e 
existenciais dentro da Psicologia, é autossustentada e 
realmente experiencial. O objetivo como terapeuta Ges-
talt é ampliar o potencial humano por meio do processo 
de integração, no qual apoia-se os interesses, desejos e 
necessidades genuínas do indivíduo.

O Gestalt-terapeuta não procura compreender o 
sintoma e, assim procedendo, não procura susten-
tá-lo, justificando-o. Nem procura eliminar o sin-
toma ou ignorá-lo. Ele se dispõe a explorá-lo com 
seu cliente, compartilhando essa aventura a dois, 
numa relação de simpatia- que Perls opõe, de ma-
neira um pouco caricatural, ao que chama de em-
patia Rogeriana e apatia psicanalítica (GINGER; 
GINGER, 1995, p. 145).

	 A Gestalt pensada na atualidade, pode ser praticada 
em diferentes contextos. É destinada tanto para a psicotera-
pia individual, quanto para terapia de casais (com a presen-
ça simultânea dos dois parceiros), em terapia familiar, em 
grupos contínuos de terapias, dentre outros. Esta teoria diz 
respeito às pessoas que sofrem de distúrbios físicos, psi-
cossomáticos ou psíquicos, classificados de “patológicos”, 
problemas existenciais (conflito, rompimento, solidão, 
luto, depressão, desemprego, sentimento de inutilidade ou 
impotência, dentre outros) (GINGER; GINGER, 1995). 
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	 A Gestalt integra e combina, de forma oriental, 
um conjunto de técnicas variadas, verbais e não verbais, 
tais como: despertar sensorial, trabalho com a energia, 
a respiração, o corpo ou a voz, expressão da emoção, 
trabalho a partir dos sonhos, criatividade (desenho, mo-
delagem, música, dança), entre outras. No entanto, para 
entender a complexidade das diversas técnicas que a 
Gestalt-terapia faz uso, é de suma importância compre-
ender e descrever a seguir alguns conceitos presentes 
em tal abordagem.

2 AWARENESS

	 De acordo com Ribeiro (2016) a awareness pode 
ser caracterizada por um caminho de mudança. Um pro-
cesso pelo qual, ocorre a integração harmoniosa pesso-
a-mundo de tal modo que a pessoa pode vir a descrever 
uma sensação de fim de linha, de chegada de uma longa 
e difícil viagem e sobretudo uma sensação de comple-
tude, de um chão que somente agora pode fecundar. “A 
Awareness pode ser entendida, como a tomada de cons-
ciência global no momento presente, atenção ao conjun-
to da percepção pessoal, corporal e emocional, interior e 
ambiente” (GINGER; GINGER, 1995).
	 A mesma pode ser subentendida portanto, como 
consciência da própria consciência, ou ainda, como um 
processo pelo qual o indivíduo se torna consciente de 
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sua própria consciência, aqui e agora, no mundo. Essa 
consciência ocorre quando todo Ser40, ou seja, suas per-
cepções, emoções, sentimentos, pensamentos, conjunta-
mente, vem trabalhar para que o indivíduo possa ressig-
nificar o dado (RIBEIRO, 2016).

3 FENÔMENO

	 O fenômeno é a aparência sensível que chega até 
nós. De acordo com Ribeiro (2016, p.121) “o cliente é 
um fenômeno, uma aparência pura e simples, e este é 
o primeiro e talvez o mais importante momento no e 
do processo terapêutico”. Portanto, ora o fenômeno é 
a realidade que o terapeuta percebe assim que chega o 
cliente em seu consultório, ou seja, uma manifestação 
da realidade, ora ele se contrapõe ao fato, porque o dado 
percebido não é idêntico à realidade captada pelos sen-
tidos apresentados pelo cliente. Sendo assim o terapeuta 
está em uma constância frequente de fenômenos cujas 
características ou aparências o colocam em contato com 
a essência das coisas.

O fenômeno é a totalidade vista, observada e senti-
da aqui-agora. No cliente, como um dado para mi-
nha consciência, não se pode separar a coisa-em-si 
do em-si-da-coisa, mas lentamente, na razão em 
que ele vai revelando e descrevendo a coisa-em-si, 

40 Identidade: para identificar e/ou distinguir algo e/ou alguém em 
relação a si mesmo e/ou aos outros.
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vai também percebendo a essência do que é e do 
porquê de ele está ali (RIBEIRO, p.122, 2016).

	 A esse propósito, subentende que o fenômeno, 
visto enquanto a coisa-em-si, é uma simples e pura apa-
rência, e enquanto um em-si-da-coisa, é um objeto para 
minha consciência, que o qualifica e delimita em função 
da relação que a realidade estabelece no encontro huma-
no. A coisa-em-si revela ao ser humano a existência do 
objeto observado, o em-si-da-coisa, revela, portanto, a 
sua essência, como uma redução transcendental, no sen-
tido de que até a essência de qualquer ‘Ser’ é essência 
particularizada pela observação daquele sujeito especí-
fico. 
	 O terapeuta exerce então, a finalidade de ser um 
facilitador deste processo relacional, nada mais que 
isso. Por isto, Ribeiro (2013) menciona a importância no 
que concerne ao terapeuta, desenvolver o dom da escu-
ta amorosa, empática e calorosa, que consequentemente 
permitirá ao cliente ouvir-se cuidadosamente, na medi-
da em que é escutando a si mesmo que ele se redescobre 
como uma nova criatura na relação com o outro, tornan-
do-se ambos um fenômeno vivo, um para o outro.
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4 AQUI-AGORA – AQUI E AGORA

	 De acordo com Ribeiro (2016) a Gestalt-terapia, 
ou ainda terapia de contato, preocupa-se pouco com 
uma intervenção psicológica voltada ao passado ou pre-
ventiva do futuro. Preocupa-se, portanto, com a ciência 
psicológica que busque respostas reais as demandas do 
aqui e agora das pessoas.  É importante ressaltar que um 
encontro entre terapeuta e cliente é baseado no respeito, 
ética e na possibilidade de capturar e alargar os instan-
tes. Por isto, aqui-agora, é um conceito que baseia-se 
no que o cliente está vivenciando no momento presente, 
não exclui o passado e o futuro, porém, é a presentifica-
ção do momento vivido. 
	 O aqui e agora, é referido a três coisas, ao mesmo 
tempo. Existe, portanto, um sujeito que observa, os es-
paços e o tempo, e a relação que une essas três coisas. 
Aqui e agora tem a ver com duração, com coisas que 
podem ou não ser desejadas ou até executas. Já aqui-a-
gora relaciona-se com o tempo vivido, experimentado, 
numa unidade espaço- temporal. Por fim, com o intuito 
de simplificar e fixar a compreensão que diferencia os 
conceitos, aqui-agora é de dentro para dentro e aqui e 
agora é de fora para fora (RIBEIRO, 2016).
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5 ESCOLHA (INTENCIONALIDADE)

	 Segundo Ribeiro (2016) o processo de escolha 
que o indivíduo apresenta, talvez seja o mais transfor-
mador com relação a existência do Ser, pois este é consi-
derado um mágico momento onde a essência do sujeito 
encontra sentido na existência do objeto. Em outras pa-
lavras, a parte se reconhece no todo procurado, dese-
jado, ou o todo se reconhece, como presente, na parte 
procurada, desejada. A ação é a escolha em si, pois não 
pode haver escolha sem ação, assim, ocorrem situações 
conflituosas nas quais se apresentam como obstáculos, 
para que então o cliente possa optar por uma escolha e 
consequentemente ter uma essência única e subjetiva. 
	 Diante do mundo contemporâneo no qual vive-
mos, alguns sentimentos e sensações impedem o ser hu-
mano e cliente de fazer verdadeiras escolhas. De acordo 
com o autor supracitado, quando o ser humano é impe-
dido de realizar suas escolhas, subsequentemente perde 
o verdadeiro sentido do humano. Muitas vezes o cliente 
percebe que a tomada de decisão para determinada situ-
ação se faz necessário, contudo, o que lhe motiva para 
satisfazê-la não consegue se efetivar em função do medo 
de que as situações novas não compensem os riscos da 
mudança, e infelizmente permanece na sua zona de con-
forto. Porém, se faz necessário mencionar que de acor-
do com Aguiar (2005) mesmo quando o sujeito decide 
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não escolher (passividade), ainda assim é uma escolha, 
portanto, devem assumir seus atos (ações, escolhas) e se 
responsabilizarem por tais.

6 ESSÊNCIA E EXISTÊNCIA E ESSÊNCIA- 
EXISTÊNCIA

	 A realidade é, assim, constituída de essência e 
existência. É possível discernir a existência por meio de 
a-coisa-em-si, a coisa como tal, por exemplo, uma flor 
é uma flor, um carro é um carro. Já no que concerne es-
sência, esta por sua vez é o em-si-da-coisa, aquilo que 
a coisa é para o cliente (em contexto clínico) naquele 
momento. Isto é, não só é uma flor em si, como é uma 
flor para mim (para o cliente).  Ao mencionar o termo 
essência-existência referencia-se a uma única realida-
de percebida, não se trata de dois momentos, em que 
um ocorre primeiro, mas da realidade sendo apreendida 
como uma totalidade que chega por inteiro à consciên-
cia (RIBEIRO, 2016). 
	 Ao identificarmos algo, consequentemente iden-
tificamos sua essência por meio de sua existência, por-
tanto, é a existência que manifesta a essência das coisas 
e das pessoas. Quando um cliente chega ao consultório, 
apresenta sua existência e por meio de seus conteúdos 
existenciais, o terapeuta pode de algum modo intuir a 
pessoa que ele é. Por fim, tomar consciência da própria 
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existência é tomá-la, de novo, pelas mãos e avistar o ca-
minho de volta à própria essência, única realidade que 
pode resinificar a vida (RIBEIRO, 2016).

7 FIGURA E FUNDO E FIGURA- FUNDO

	 Por meio das necessidades internas pelas quais o 
indivíduo define o modo como ele se aproxima da rea-
lidade é a maneira pelo qual transforma um fenômeno-
-em-si em um em-si-do-fenômeno. Contudo, ao explicar 
figura e fundo, tem-se que levar em conta os processos 
que se alternam, no qual ora um, ora outro, se mostra ou 
se revela ao sujeito como uma possibilidade de inclusão 
perceptiva. Já no que diz respeito a figura-fundo, é des-
crito por uma relação de reciprocidade, na qual não se 
distingue o que é fundo do que é figura. Neste momento 
o ser humano está diante de uma realidade vista sob o 
prisma de um único olhar (RIBEIRO, 2013). 
	 Nós seres humanos somos movidos por nossas ne-
cessidades, que, por sua vez são movidas pelas nossas mo-
tivações. Sendo assim, sabe-se que, quanto mais motivados 
por um desejo, mais tendemos a torná-los necessários. Tal-
vez pudéssemos afirmar que desejos estão ligados à figura e 
necessidades estão ligadas ao fundo. A realidade é uma só e 
como tal se apresenta a percepção. Dependendo de que ân-
gulo ele se aproxima da realidade, de qual sentido essa reali-
dade tem para ele, naquele dado campo (RIBEIRO, 2013).
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8 CORPO

	 Ao contextualizar para o ambiente clínico, o 
cliente chega até ao consultório demandando e explici-
tando uma ou mais patologias. De acordo com Ribeiro 
(2016) a doença em si é a fragmentação da harmonia 
interna dos sistemas, nos quais um aparece mais afetado 
que o outro. O que se percebe é que embora o corpo todo 
fique adoecido, uma parte ou um sistema demonstram, 
por meio da dor física, mental ou existencial, qual área 
está mais afetada e onde o contato está fluindo menos, e 
é este detalhe no qual o terapeuta deve estar atento para 
saber intervir da melhor maneira possível. 
	 A esse propósito, entende-se que o corpo, por 
intermédio de seus diversos sistemas, sinaliza para a 
consciência do cliente a realidade interna-externa que 
experiencia, em dado momento e espaço. Sendo assim, 
a consciência corporal é o processo pelo qual o corpo 
responde como uma consciência reflexa, como uma to-
talidade, aos estímulos que recebe de fora. Um outro 
conceito importante de correlacionar é o da corporeida-
de. Corporeidade pode ser caracterizada pela sensação 
que o ser humano tem de estar imerso em sua própria 
matéria corporal e, então, a partir dessa sensação, perce-
ber-se como existindo, existente, vivo, reproduzindo, a 
cada instante, a própria identidade e individualidade, a 
própria materialidade experienciada.
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9 POLARIDADE

	 A Gestalt busca a integração harmoniosa das po-
laridades complementares de todo comportamento hu-
mano (agressividade/ ternura), mais do que a eliminação 
de uma em proveito da outra ou a busca ilusória de um 
injusto meio-termo, pálida monotonia de sentimentos 
diluídos. Nossas verdadeiras batalhas não são entre pes-
soa e pessoa, mas entre o igual e o diferente, entre a 
rotina e a possibilidade nova, que se debatem dentro de 
nós (GINGER; GINGER, 1995).
	 De acordo com Ribeiro (2016) a polaridade pode 
ser descrita por meio da frase: “viver em cima do muro”. 
O autor não se refere à polaridade como um processo 
que provoca o diferente do ser humano em sua relação 
com o outro, mas sim, que provoca o diferente dentro do 
próprio ser humano (Em Si). Diante disto, a polaridade 
pode ser definida da seguinte maneira:

[...] processo pelo qual duas realidades, aparen-
temente opostas, colocam-se uma diante da outra 
a fim de se excluir mutuamente, como se fosse o 
oposto da outra, amor e ódio (RIBEIRO, 2016, p. 
159). 

	 A polaridade passa por um processo de subjeti-
vação, ou seja, diante de uma polaridade, o que está em 
causa é o sujeito que duvida e não a coisa sobre a qual 
escolhe. Um exemplo de polaridade ocorre quando o 
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cliente possui uma dúvida: não sabe se vai ou não para 
Minas Gerais. Neste exemplo, fica claro que o que im-
porta é a intencionalidade (escolha), ou ainda, o sentido 
que tal viajem possui para essa pessoa, o destino neste 
caso pouco importa, mas sim o significado de ir ou não 
ir viajar. Mas se esse mesmo exemplo obtivesse outra 
forma, e então a dúvida do cliente em ir viajar para Mi-
nas Gerais ou Mato Grosso, este por sua vez, está diante 
de duas escolhas de objetos diferentes que podem ser 
emoções completamente diversas. 
Percebe-se então, que embora ambos os casos lidem 
com um processo de dúvida, a energia do sentido do de-
sejo caminha em direções completamente diferentes.

A dúvida ocupa um lugar importante na questão da 
polaridade, uma vez que, se prestarmos atenção, 
radicalmente, na dúvida interna da pessoa- por 
exemplo, “não sei se vou ou se fico” -  a, maior 
probabilidade é de que a pessoa não queira ir, pois 
se quisesse, não duvidaria. Estou falando de dúvi-
da interna, de argumentos internos, porque, se mo-
tivos externos obstaculizam a decisão o princípio 
de que, na dúvida, prevalece o “não” cai evidente-
mente por terra (RIBEIRO, 2016, p.160).

	 Portanto, a polaridade relaciona-se especifica-
mente com o poder de decisão de cada indivíduo, ape-
sar de que, com frequência, encontra-se no caminho da 
decisão, emoções como o medo, a angústia, a dúvida, 
que freiam a intensidade o que consequentemente fazem 
apelo ao bom senso, à prudência. Polaridade é ainda, um 
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jeito muito humano de funcionar, pois na contempora-
neidade na qual permeia a vida dos seres humanos, toda 
esta complexidade abre um caminho natural para que 
os questionamentos e as dúvidas ocorram (RIBEIRO, 
2013).

10 RELAÇÃO COMPLEMENTAR

	 A relação complementar pode ser entendida pelo 
processo no qual duas pessoas se encontram afim de rea-
lizarem trocas mutuas, aquilo de que sentem falta, para, 
então, se sentirem plenas, inteiras, na cumplicidade do 
compartilhamento. Assim, esta tão importante troca, 
ocorre por meio dos níveis: cognitivo, emocional, motor 
e linguístico, e é nesta troca, profunda e dinamicamente 
humana, que os clientes vivem no outro a beleza daquilo 
que neles o falta (MARTÍN, 2013).
	 Relação complementar é, portanto, uma relação 
de partes que entre si almejam no outro o que lhe fal-
ta e nesta troca, recebem a sensação de completitude. 
Trata-se de uma relação de troca, às vezes, a alto preço, 
afinal, por trás de todo apego exagerado, existe uma re-
lação complementar silenciosa, como um sutil comercio 
que supre o que, às vezes, a pessoa não pode ou não 
consegue ter e ou ainda, não sabe pedir.
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A relação complementar passa a ser doentia quan-
do ambos ou um dos dois não consegue mais viver 
sem o outro, que deixa de ser uma opção para se 
tornar uma necessidade na vida do outro (RIBEI-
RO, 1969).

	 Cabe ao terapeuta compreender que sem romper a 
conexão entre a relação e seu complemento, dificilmen-
te verá em seu cliente novas perspectivas. Esse processo 
de dissolução deve ocorrer de modo gradativo, não di-
retamente, pois, assim como a constituição da relação 
complementar foi feita a duas mãos, assim tem de ser 
a sua dissolução, isto é, ambos nesta relação, precisam 
tomar consciência de que se tornaram alimentos tóxicos 
um para o outro.
	 De acordo com Ribeiro (2016) todo trabalho clí-
nico ocorre em decorrência da capacidade do terapeuta 
de dialogar, o que significa, portanto, colocar todos os 
seus sentidos a favor de uma escuta calma e amorosa. O 
cliente não falará, ao terapeuta, se perceber que pode ser 
julgado por ele, e isso consequentemente faz menção a 
reflexão a respeito das práticas psicológicas, a maneira 
como ela ocorre no contexto clínico, bem como outros 
campos no qual o profissional psicólogo atua.

O diálogo interno, entretanto, precede ao contato, 
porque sem ele dificilmente surgirá o contato en-
tre duas pessoas. Cliente e terapeuta só entram em 
contato após uma reflexão dialógica: o encontro é 
primeiro intra-subjetivo e somente, num segundo 
momento, intersubjetivo (RIBEIRO, 2016, p. 106).
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	 Para o autor supracitado, o diálogo pode ser ca-
racterizado por meio da entrega da palavra para o outro 
e subsequente receber a dele, pois, sabe-se que a única 
coisa que torna duas pessoas iguais é a aceitação da di-
ferença existente na presença viva de ambas. Diálogo 
caracteriza-se pelo respeito pela diferença, e é a palavra 
o instrumento que transporta/locomove o ser de um para 
o outro, no qual o resultado é a comunicação. 
	 É neste sentido prático que a Gestalt-terapia pode 
ser descrita como uma terapia dialógica, pois, é corre-
to afirmar que a Gestalt é uma terapia que faz do di-
álogo seu principal instrumento de encontro consigo, 
com o outro e com o mundo. É importante mencionar, 
que muitas das patologias nascem de diálogos internos 
inacabados, interrompidos, nascem do desencontro de 
palavras com sentimentos, apenas percebidos, mas não 
experienciados, nascem de diálogos com o outro, diálo-
gos nascidos apenas da razão, o que faz com que nes-
te momento dialético entre terapeuta e paciente ocorra 
transformações na vida do sujeito. 

11 A PRÁXIS DA GESTALT-TERAPIA EM CON-
TEXTO CLÍNICO

	 A Gestalt abrange e combina, múltiplas técnicas, 
de forma a possibilitar uma gama de opções de ferra-
mentas à quem a aplica (GINGER; GINGER, 1995).
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	 De acordo com Pedras et al. (2006) as técnicas 
aplicadas pela Gestalt-terapia têm como referencial os 
processos de percepção, bem como as relações que as 
pessoas estabelecem com o meio, o modo como se au-
torregulam e organizam sua existência, desejando am-
pliar a Awareness (consciência integrativa) do indivíduo 
de maneira que ele possa ter uma maior consciência de 
si.
	 Campos e Daltro (2015) corroboram ao mencio-
nar que a Gestalt-terapia investe na capacidade do sujei-
to em se autorregular e no poder restaurador do huma-
no, evidencia ainda, a auto sustentação. Logo, a referida 
abordagem entende o indivíduo como um Ser de possi-
bilidades, dando destaque à autonomia, auto responsa-
bilidade, liberdade para realizar as próprias escolhas e 
atender indispensabilidades na relação com o meio. O 
ser humano é percebido como um agente transformador 
de sua própria realidade (CAMPOS; DALTRO, 2015).
	 Desse modo, durante o processo terapêutico, o 
profissional deverá propiciar ferramentas e ou instru-
mentos para que o cliente consiga se auto perceber, con-
sequentemente se auto responsabilizar e agir nas toma-
das de decisões a respeito de sua vida, ou seja, olhar e 
respeitar o indivíduo (fenômeno) em sua integralidade, 
no seu Ser biopsicossocial. Logo, o gestaltista deve es-
tar cônscio dos múltiplos indicativos comuns de reações 
emocionais subjacentes, tais como discretos fenômenos 
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de vasodilatação no rosto ou no pescoço, mini contra-
ções do maxilar, alterações no ritmo da respiração ou da 
deglutição, mudanças no tom de voz, alterações na dire-
ção do olhar e é claro, os gestos automáticos das mãos, 
pés ou dedos (MARTÍN, 2013). 
	 A esse propósito Sampaio (2004) ressalta que o 
papel do profissional psicólogo no procedimento tera-
pêutico, como o de descomplexificar o processo de con-
tato do cliente com suas experiências, é de conduzir o 
cliente em seu foco. Para tal, o trabalho demanda ser 
sempre na fronteira de contato do cliente, nem além nem 
aquém. O psicoterapeuta não deve forçar que o cliente 
perceba algo que ele não está percebendo, porque con-
sequentemente estaria indo além de suas possibilidades, 
nem sequer deixar de intervir em momentos em que o 
cliente esteja apto para lidar com a situação, pois caso 
contrário não será possível existir mudança.  
	 Ressalta-se sobretudo, que independentemente da 
abordagem psicoterapêutica, a atuação psicológica deve 
ser pautada no exercício ético, tal qual o sigilo profissional, 
prescrito no Código de Ética. Segundo o Conselho Regio-
nal de Psicologia (2014), o Código de Ética determina que:

Art. 9º – É dever do psicólogo respeitar o sigilo 
profissional a fim de proteger, por meio da con-
fidencialidade, a intimidade das pessoas, grupos 
ou organizações, a que tenha acesso no exercício 
profissional. Art. 10 – Nas situações em que se 
configure conflito entre as exigências decorrentes 
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do disposto no Art. 9º e as afirmações dos princí-
pios fundamentais deste Código, excetuando-se os 
casos previstos em lei, o psicólogo poderá deci-
dir pela quebra de sigilo, baseando sua decisão na 
busca do menor prejuízo. Parágrafo único – Em 
caso de quebra do sigilo previsto no caput deste 
artigo, o psicólogo deverá restringir-se a prestar as 
informações estritamente necessárias.

	 O psicoterapeuta, não irá proporcionar respostas 
prontas sob a sua percepção, ao contrário, será um fa-
cilitador deste processo relacional, no qual impulsiona-
rá e co-responsabilizará o paciente diante dos sintomas 
emergidos por tal, nada mais que isso. Daí a importância 
da escuta amorosa, no qual possibilitará ao paciente ou-
vir-se cuidadosamente, na medida em que é escutando a 
si mesmo que ele se redescobre como uma nova criatura 
na relação com o outro, tornando-se ambos um fenôme-
no vivo (RIBEIRO, 2016).
	 Segundo Martín (2013) o fenômeno pode ser 
considerado como a totalidade observada, visto num 
primeiro momento, a qual chega ao terapeuta, sentida 
aqui-agora.

Totalidade é a alma que institui e constitui todas as 
coisas, é a alma da realidade, é a vida que circula 
nas coisas ou é a própria vida que mantêm a vida e 
o sentido unitário das coisas. Quando o ser huma-
no rompe sua totalidade, ele adoece, não produz, 
perde sentido e – dependendo da gravidade desse 
rompimento – morre (RIBEIRO, 2016, p. 22).
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		  Nem se justificar nem convencer, nem se 
explicar nem explicar, somente expressar-se, mantendo-
-se atentas ambas as partes, o que importa não são os 
diversos porquês, mas aos ‘como’, ou seja, como ocor-
reu, em função do que ocorreu determinada situação que 
hoje aparece como um dos sintomas. Isto ocorre, quan-
do o terapeuta se utiliza dos porquês, sucede o grande 
risco do paciente não se responsabilizar por seus com-
portamentos, e, portanto, manter-se fixos a eles (ações, 
escolhas e atitudes) em busca de sempre os justificá-los. 
Martín (2013) cita ainda, que um grande erro humano 
presente na sociedade contemporânea é de ter perdido 
boa parte da sua capacidade de dar-se conta do que está 
sentindo e quais são suas verdadeiras necessidades.  
	 De acordo com o autor supramencionado, o dar-se 
conta caracteriza-se pela capacidade do paciente/cliente 
de perceber o que está ocorrendo dentro de si mesmo e 
no mundo que o rodeia. Pode-se descrever três tipos de 
dar-se conta: a) dar-se conta de si mesmo ou do mun-
do interior; b) dar-se conta do mundo exterior; c) dar-se 
conta da zona intermédia ou zona da fantasia (GINGER; 
GINGER, 1995).
	 Isto posto, verifica-se a importância que Ribeiro 
(2016) dá ao psicólogo ao deter de uma visão humanis-
ta, a qual é vista como um movimento que possibilita a 
percepção do indivíduo como integrado, coerente, dina-
micamente funcional, caminhando firme na direção do 
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descobrimento do corpo e de suas potencialidades, da 
alma e seus mistérios, assim como do seu ambiente e de 
que existe dentro de si.
	 Por conseguinte, certifica-se que a Gestalt-terapia 
não lida com o problema em si mas sim com a ener-
gia nele presente. O problema é sempre velho/antigo, 
mesmo sendo recente, a energia é sempre nova/atual em 
função de que ela nunca se repete. A elucidação está em 
possibilitar que a natureza flua na ação e não em inter-
romper simplesmente algo que, de certo modo, é natural 
à pessoa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 O presente estudo teve por objetivo explicitar o 
atendimento psicoterapêutico sob a ótica da Gestalt-te-
rapia, por meio de seus respectivos conceitos presentes 
na atuação e intervenção profissional. Referente a isso, 
salientam-se alguns aspectos proeminentes: a) o atendi-
mento e processo terapêutico visualiza o paciente em sua 
integralidade; b) o fenômeno pode ser descrito como a 
demanda que chega até os terapeutas tanto no que refere 
as queixas explícitas quanto subjacentes; c) o terapeuta 
e o paciente caminham juntos neste processo, portanto, 
o paciente é co-responsabilizado por ser o protagonista 
de sua própria história e o terapeuta um facilitador nessa 
caminhada.  
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	 Em vista de tal cenário, foi possível constatar 
que, tanto o psicoterapeuta quanto o paciente são “par-
ceiros” que caminham juntos numa relação de envolvi-
mento, contato e autenticidade, ainda que seus papéis 
sejam diferentes. Esse modo de trabalhar caracteriza a 
Gestalt-terapia como única e satisfatória. O processo 
terapêutico favorece, portanto, uma reelaboração e res-
significação do sistema perceptivo individual, tanto do 
paciente quanto do terapeuta. O terapeuta está presente 
como pessoa, numa relação atual eu/tu com o cliente. 
	 Por fim, aponta-se a relevância de outros estudos 
que visem aprofundar a reflexão sobre a temática, afim 
de oportunizar graduandos e graduados acerca da esco-
lha por sua abordagem teórica, ou ainda, estudos que 
explicitem a aplicabilidade de referida abordagem na 
prática profissional por meio de estudos de casos que 
elucidem assuntos específicos e/ou direcionados visto a 
importância de se ter esclarecidos e de ser um alicerce 
quanto aos pressupostos de partida a qualquer prática ou 
intervenção.
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